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N" 26, de·1998; tendo como primeiro sig--, 

natário o Senador Romeu Tuma, que aaescenta : , , . 
artigo às Disposições Constitucionais Gerais, dis- ~, . 
pondo sobre.o·regime constitucional dos delega-:, , •. 
dos de policia de carreira À Comissão de Consti- . 
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redação ao alt 52 da lei n" 8.171, de 17 de ja-. 
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la. À Comissão de Assuntos Econ6micos, em de- i 

cisão ~:.r~~~;;ri;;;;;t~ ....................... ;..... 1 10739 

NQ 420, de 1998, de autoria do Senador; 
Emandes Amorim, solicitando ao Ministro de Es· 

lado das Comunicações 8$ informações que 
menciona). Mesa para declsio. _...................... 10740 

~ 421, de 1998, de autoria da SenadOra 
Benedita da SIlva, solicitando ao Ministro de es­
tado da Fazenda 8$ informações que menciona. 
À Mesa para decisão ...... _..................................... 10740 

3.2.12 -Comunlcaç6ea da Presidência 
Realização de sessões deliberativas ardi­

nári8$ nos próximos di8$ 29 e 30 de junho e 1" e 
2 de julho, e sessões conjuntas -do Congresso 
Nacional, destinadas à apreciação do Projeto de 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, projetos relati-
vos a créditos adicionais e medidas provisórias... 10741 

Recebimento dos nomes dos candidatos 
. do Senado Federal, indicados peJas Uderanças 
Partidárias, para comporem a Comissão Repre­
sentativa do Congresso Nacional. Aprovadas .s 
Indlcaç6eL A Presidência aguardará a relação 
dos nomes eleitos pela Câmara dos Deputados. . 10741 

Recebimento do OfIcio nQ S/SO, de 1998 
(n" 1.573198, na origem) ,de 17 do corrente, do 
Banco cantral do Brasil, encaminhando s0licita­
ção do Governo do Estado do Rio Grande do Sul 
acerca do collb ato firmado entre. a União, o esta­
do, o B8nco do Estado do Rio Grande do Sul 
S/A. - BANRISUL, e a Caixa Econômica Esta­
dual do Rio Grande do Sul.;.. SUlCAlXA, no Ambito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao fJfJS­
te FISC8i dos .Estados, no valor de um bilhão, n0ve­

centos e oitenta e· sete miihões e quinhentos mO 
re8is~"À Cornssão de Assuntos EcOIIÔmiCOS, que 
terá o prazo de quinze dias para sua apreciação.. 10741 

Recebimento do Oficio n" S/51, de 1998 
(ni 1.574198, na origem), de 17 do corrente~ do 
Banco Central do Brasil,' encaminhando soiicita-
ção do Govemo do Estado do Rio Grande do Sul 
a respeito do Contrato de Confissão,. Promessa de 
Assunção" Consorldação e Refinanciamento de DI­
vidas, ceiebrado entre a· União e o ,Estado 'do Rio 
Grande do Sul, .no âmbito ,do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste FISCal dos Estados; no 
valor de nove bilhões, quatrocentos e vinte e sete 
milhões, trezentos e vinte e quatro mil, novecen-
tos e oitenta ,reais e quarenta e três centavos. À 
Comissão de"Assúntos Econômicos, que terá o 

: , 

. , 

prazo de quinze dias,para sua apreciação ..... :...... 1074l. 
. RecebiriIento do Oficio n" 'S/52, de' 1998 

(ni 1.575f98, na origem), de 17 dO corrente; do 
Banco Central do Brasil, encaminhando soIicita-· 
ção do Governo do Estado do Mato Grosso do 
Sul a respeito do Contrato de Confissão, Promes-
sa de Assunção, Consoidação e Refinanclamen­
to'de Dividas, celebrado com a União em 30 de 
março de 1998, noAmbito do Programa de Apoio 
à Reestruturação e ao Ajuste FISC8I dos Estados, 
no valor total de novecentos' e três milhões, 'seis-
centos e sessenta mil, cinqüenta e nová reaiS e 
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YinIe e um centavos. A Comissão de Assuntos 
Econ6micos, 'que terá o prazo de quinze dias ' , 
para sua apreciação ................ ___ .....................•..... ' , 1 0742 

3.2.13 -' Ofíc!os ' 
I 

Na 43198, de 17 do CO/Tente, do Uder do . " 
PSD8, de indicação de membros para a Comi&- ' 
&lo Temporária criada pelo Requerimento na 
153, de 1998; destinada a estudar as causas do 
desemprego e do subemprego no Pafs. Designa-
ção dos Senadores Osmar Dias e Jefferson Pé­
nIS, como titulares, e dos Senadores Beni Veras 
e Lúd"1O Coelho, como suplentes, para integrarem 
a I81erida eomissão ••••..........•...•....... ;................... 10742 

Na 204198, de 16 do COITente, do Uder do 
PMD8, de ind"1C8çáo de membros para a C0mis-
são Temporária criada pelo Requerimento na 
392, de 1998,' destinada a verificar os efeitos pro-
duzidos pela atual seca que assola o Nordeste do 
Brasil e a região do poIrgono das Secas do Esta-
do de Minas I Gerais (Requerimento na 393, de ' 
1998), acompanhar e inspecionar, In loco, a exe- ' 
cução de medidas emergenciais promovidas pelo 
Govemo Federal; indicar a adoção de providên-
cias que pareÇam oportunas e elaborar diretrizes 
de LB11 plano de ação para implementação de po-
IIticas púb6c8s, a ser encaminhado' ao ,P.oder " 
Executivo. Designação dos' senadores , Ney 
Suassuna e DjaIma FaJcão, como titulares; e dos: "". 
Senadores Wellington Roberto, e' José, S8ad,', 
como sUplentes, para integrarem a referida, Co- "", . 
missão. ................................................. ; .......... ~: ...•.• ' ' 10742 

SIna, dEI 18 do corrente, do Uder do PP8, 
de incflC8çáo iM membros para a Comissão Tem- ' 
porária criad8 pelo,', Requerimento ,~ 392; de" 
1998, destinada a verificar os efeitos' produzidos, . 
pela atual seca que assola0 Nordeste,do Brasil e 
a região doPÓlrgono das Secas do Estado'de Mi- ':', " 
nas Gerais, (Requerimento na 393; 'de, 1998), ,.", 
acompanhar e inspecionar, In loCo, a execução • 
de medidas àmergenciais promovidas' pelo ,60- . 
vemo Federaf .. indicar 'a adoção ,de, providências 
que pareçam',qlOrtunas e elaborar diretrizes de 
um plano de 8ção para implementação de,poIlti-
cas públicas,'a ser encaminhado ao, Poder Exe-::' . 
cutivo. Designação dos Senadores Elói Portela'e .' , , , , , , 
LucldioPortella, como titular e suplente, respecII- . . 
vamente, para integrarem,a referida Comissão:'... 10742 

3.3 - ORDEM, DO,DIA 
Item 1 Substitutivo li PIq»sta de Emenda 

li Constituição na 2. de 1995, tendo como primei­
ro s9JaIário o Senador Ronaldo CImha Lima, que, , 
aliara dispositivos que mBllCioIl8 da Constituição 
FedaraI flll1Unidade parIamentar). Aprovado, em se­
lJ.Ildo tumo, após usar da palavra o Senador Pedro 
Sinon. A CArnara dos Deputados........................... 10743 

Item 2 Projeto de Decreto Legislativo na 
115, de 199i(na 453197, na CAmara dos Deputa-

dos), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada li Rádio Maratan Uda. para eXplorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Sanr Ana do Livramento, Estado do 
Rio Grande do Sul. Aprovado, após usar da pala­
vra o Sénador EdWlrdo SupIicy. À Comissão Di-
retora para redação final. ...................... ................ 10746 

Redação final do Projeto de Decreto legis-
lativo na 115, de 1997. Aprovada. A promulgação. 10749 

Item 3 Projeto de Decreto Legislativo na 
117, de 1997 (na 455197, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que ranova a conCessão 
deferida li Rádio Gualba S.A. para explorar servi­
ço de raclodifusão sonora em onda curte na cida­
de de Porto Alegre, Estado do· Rio Grande do 
Sul. Aprovado. À Comissão Diretora para reda-
ção final ........ _ ............... ,'....................... .................. 10749 
, Redação finaf do Projeto de Decreto legis-

lativo na 117, de 1997. Aprovada. À promulgação. 10751 
Item 4 Projeto de Decreto Legislativo na 

118, de 1997 (na 458197, na Câmara dos Deputa­
dós); que aprova o ato que ranova a concessão 
da Televisão Vitória Uda. para explorar serviço 
de raãlO<ifusão de sons e imagens na cidade de 
Vitória, Estado do .Espfrito Santo. Aprovádo. A 
Comissão Diretora para redação final ......... , ..... , ... , 10751 

Redação final do Projete) de Decreto'Legis- , . 
laIivo na 118, de 1997. Aprovada. À promulgação. 10753 

Item 5 Projeto de Decreto Legislativo na 
119,' de 1997 (na 456/97, na CAmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a permis-
são outorgada li LA. Pereira e Oliveira Ltda. -
ME, para explorar serviço de radiodifusão so­
norá em freqüência modulada na cidade de " 
Santana do Livramento, Estado do Aio Grande, 
do Sul. Aprovado. A Comissão Diretora, para 
redação finaf ............................................... ; ........... , 10753 

.' Redação final do Projeto de Decreto legis-
lativo na 119, de 1997. Aprovada. À promulgação. 10755 

lIem 6 Projeto de Decreto Legislativo ng 

120, de 1997 (na 457/97, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova a conces- , 
são deferida li Rádio Bandeirantes de Cachoei-- . 
ra Paulista Uda. para explorar serviço de radio,­
difusão sonora em onda tropical na cidade de 
Cachoeira Paulista, Estado de São' Paulo .. 
Aprovado. A Comissão Diretora para redação 
final. ....................................................................... 10755 

Redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo na 120, de 1997. Aprovada. À promul-
gação. .................... .............. .................................. 10751 

3.3.1 - Requerimento 
Na 422. de 1998, de autoria do Senàdor 

José Eduardo Dutra, solicitando preferôncia para 
apreciação do Projeto de Resolução na 66, de 
1998, constante do item 18. Aprovado.................. 10757 
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3.3.2 - Ordem do Dia (continuação) 

Hem 18 Projeto de Resolução rfl56, de 
1998, que autori7.a que seja realizada operação 
de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de setenta e sei$ 
milhões e quinhentos mil dólaras norte-àmeric8-
nos, de principal, entre a Prefeitura Municipal dk 
Porto Alegre e o Banco Interamericano de De­
senvolvimento - BID, destinada ao Íínanciamerl­
to, parcial. do Programa de Desenvolvimento Mu­
nicipal. Aprovado. À Comissão Diretora para rJ-
dação final ....................................................... ~ .... '~ 10757 

Redação final do Projeto de Resolução nR 

56, de 1998. Aprovada. À promulgação ............... ~ . 10758 

Hem 7 Projeto de Lei da Câmara nO 21, de 
1998 (nR 2.536/96, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que autoriza o 
Poder Executivo a conceder remissão parcial ~ 
créditos externos, em consonância com parâme­
tros estabelecidos nas Atas de Entendimento\; 
originárias do chamado 'Clube de Paris', ou e~. 
Memorandos de Entendimentos decorrentes dê 
negociações bilaterais, negociar Utulos referente~ 
a créditos externos a valor de mercado e rec:ebér 
tltulos da divida do Brasil e de outros países em 
pagamento, e dá outras providências. Aprovadó. 
À - I sançao. ...................................•........................... 10759 

Hem 8 Projeto de Resolução nR 49, de 
1996, de autoria do Senador Esperidião Amin, ' 
que dispõe sobre as operações de crédito intemp 
e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municfpios e de suas raspectivas autarquias b 
fuldações, inclusive concessão de, gara~, 
seus limites e condições de autorizaÇãõ: ê dá ot\­
Iras providências. Aprovadas as Emendas nRs 1,­
CAE (Substitutivo) e 2 e 3-PLEN, após parecér 
de plenário, ficando prejudicados o projeto e ~ 
demais matérias que tramitavam em conjum:o 
(Projetos de Resolução nRs 34 e 52, de 1996; 32, . 
41,43,101,108,130 e 131, de 1997), tendo lJSli­
do da palavra os Srs. Esperidião Amin e Osmar 
Dias. À Comissão Diretora para redigir o vencido , 
para o turno suplementar. ..................................... 10760 

Substitutivo ao Projeto de Resolução riR, 
49, de 1996. Aprovado em turno suplementar. À 

Iga - I promu çao ........................................................ + 10782 

Hem 9 Projeto de Resolução nR 34, de 
1996, de autoria do Senador Carlos PatrocfniO, 
que altera a Resolução nR.69, de 1995, para limi­
tar a 98% o percentual máximo de refinanciá. 
mento da dfvida mobiliária dos Estados, do Distri­
to Federal e dos Municfpios. Prejudicado, em vir­
tude da aprovaçao de substitutivo e emendas ao 
Projeto de Resolução nO 49, de 1996, com o quál 
tramitava em conjunto. Ao Arquivo ...................... . 

,U~=& __ .... _dL U.&",LL,L.aa'"_iiIU_,,il 
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Hem 10 Projeto de Resolução n· 52, de 
1996, de autoria do Senador Esperidião Amin, 
que <Ispõe sobre as operações de crédito interno e 
externo das emprasas em que os Estados, o Distri­
to Federal ou os MunicfpiOs, direta ou inciretamen­
te, detenham a maioria do capital social com direito 
a voto, e dá outras providências. Prejudicado, em 
virtude da aprovação de substitutivo e emendas ao 
Projeto de Resolução n· 49, de 1996, com o qual 
tramitava em conjunto. kJ Arquivo. ......................... 10783 

Hem 11 Projeto de Resolução na 32, de 
1997, de autoria do Senador Lauro campos, que 
modifica álSpOSitivos das Resoluções nas 96, de 
1989, e 69, de 1995, do Senado Federal, estabe­
lecendo novos limites de dispêndios com a dfvida 
pública. Prejudicado, em virtude da aprovação de 
substitutivo e emendas ao Projeto de Reso!:Jção 
n· 49, de 1996, com o qual tramitava em conjun-
to. Ao Arquivo. ..................... ................................. 10783 

Hem 12 Projeto de Resolução rfl 41, de 
1997, de autoria do Senador Bernardo Cabral, 
que acrescenta dispositivo à Resolução n· 69, de 
1995, do Senado Federal, que dispõe St.'Jre as 
operações de crédito interno e externo dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos MuniclpiOs e de 
suas respectivas autarquias Inclusive conceSsão 
de garantias, seus limites e condições dA autori­
zação, e dá outras providências. Prejudicado, em 
virtude da aprovação de substitutivo e emendas 
ao Projeto de Resolução n· 49, de 1996, com o 
qual tramitava em conjunto. Ao Arquivo ......... ;...... 10783 

nem 13 Projeto de Resolução rfl 43, de 
1997, de autoria do Senador LúciO Alcântara, que 
acrescenta dispositivo à Resolução na 69, de 
1995, e dá outras providências. Prejudicado, em 
virtude da aprovação de substitutivo e emendas 
ao Projeto de Resolução rfl 49, de ,1996,. com o 
qual tramitava em conjunto. Ao ArquivO................ 10783 

Hem 14 Projeto de Resolução, n·l01, de 
1997, que altera a Resolução nR 69, de.1995, do 
Senado Federal. PreJUcrlCado, em virtude da . 
aprovação de substitutivo e emendas ao Projeto 
de Resolução rfl49, de 1996, cOm o qual tramita-
va em conjunto. Ao Arquivo ......................... :.:....... l~t83 

Hem 15 Projeto de Resolução na 108, de 
1997, de iniciativa da Comissão parlament8i- de In-
quérito dos Titulos PúbliCos, qUe dispõe 'sobre as ... 
operações de crédito interno e àxtemo dos' Esta- . .-
dos, do Distrito Federal, dos MunicfpiOs e de suas 
respectivas a ... " ......... e .~, incIuSiv8 con-1IMoA1,I;&I'fW- .w~ .'111 t.~_ 

cessão de garantias, seus limites e condiçÕes de 
autorização, e dá outras providências. Prejudicado, 
em virtude da aprovação de substitutivo e emendas ./., 
ao Projeto de Resolução na 49, de 1996,"com o ..l·~ 
qual tramitava ern conjunto. Ao Arquivo ...... ::;~........ ·'0784 

Hem 16 Projeto de Resolução na 130, de "I). 

1997, de autoria do Senador JOão Rocha, que .• 
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modifica o art. 4" da Resolução n" 69,de 1995, cos federais legalmente cedidoS a órgãos e enti-
do Senado Federal e acrescenta-lhe dIspositivos, dades da UnIão. TramItando em conjunto com a 
estabelecendo novos lImItes e COIl<fiçóes para as Proposta de Emenda à ConstituIção n" 6, de 
Operaçõesdé crédito e os dIspêndIos com a dM- . 1998 ....................................................................... 10788 
da públk:a dÓs Estados, do DIstrito Federal e dos Hem 23 Projeto de Resolução n" 35, de 
MunicrpIos. Prejudk:ado, em virtude da aprova- 1998, que autoriza a UnIão a realIzar operação fi-
ção de substitutivo e emendas ao Projeto de Re- nanceira que visa ao reescalonamento de crédi-
solução n9 49, de 1996, com o qual1ramitava em tos brasileiros junto à Repúblk:a de Gana, con-
conjunto. Ao !'rquivo ............................................. 10784 substanciada no Contrato de Reescalonamento 

Item 17 Projeto de Resolução n" 131, de de Ofvida firmado entre a Repúblk:a Federativa 
1997, de autoria do Senador João Rocha, qUe do Brasil e a Repúblk:a de Gana, em 11 de no-
modifica o 8ft. :jQ da Resolução nO 96, de 1989, vembro de 1997. Aprovado. À Comissão DIretora 
do Senado Federal e acrescenta-lhe Ifispositivos, para redação final .................................................. 10788 
estabelecendo novos limIteS e comfições para as Item 24 Projeto de Resolução n"59, de 
Operaçàes dê crédIto da UnIão e dos dIspêndIos 1998, que autoriza a contratação de operação de 
com a drvida: J)INca federal. PrejÍJdk:ado, em vir- crédIto externo, no valor equIvaJente a atéduzen-
tude da aprovação de substitutivo e emendas ao tos e quarenta mIlhões de dólares norte-america-
Projeto de Resolução n" 49, de 1996, com o qual nos, de princIpaJ, entre a Transportadora BrasUei-
tramitaVa em conjunto. Ao ArquIvo ....................... 10784 ra Gasoduto Bo/rvIa-Brasil- TBG, e o Banco Inte-

. Hem 19 Projeto de Resolução n" .67, de ramericano de DesenvoMmento -BID, destinada 
1998, que autoriza a UnIão a contratar operação ao financIamento parcial do Projeto do Gasoduto 
de créd'rto . eXterno jUnto ao Banco Internacional 8oIMa-BrasIl. Aprovado. À Comissão DIretora 
para ReconStrução e Desenvofviinento - BIRD, para redação final ....................................... ; .......... 10789 

~ 
no valor equIvaJente a até cento. e cinqüenta mi- Hem 25 Projeto de Resolução n" '60, de 
lhões.de dólares norte-amerk:anos, destinada a 1998, que autoriza a contratação de operação de 
financiar parcIalmente o Programa de Modem- crédIto externo, no valor equIvalente a até cento 

i Ização do Setor Seneamento - PMSS 11. Aprova- e trinta milhões de dólares norte-americanos, de 
do. À Comissão Diretora para redação final ......... 10784 principal, entre a Transportadora BrasIleira Gaso-

Redação final do Projeto de Resolução n" duto 8oIMa-BrasII - TBG, e o Banco Intemacio-

67, de 1998. Aprovada. À promulgação ...... ; ......... 10784 nal para a Reconstrução e o Desenvolvimento -

Hem 20 Projeto de leI da Câmara n" 16, de 
BIRD, destinada ao financiamento parcial do Pro-

1998 (n" 4.099198, na Casa de origem), de InIcia-
jeto do Gasoduto Bo/rvIa-BrasiI. Aprovado. À Co-

tiva do Supe:OOr Tribunal de Justiça, que dIspõe 
missão DIretora para redação final ..... : ................. 10790 

Item 26 Substitutivo ao Projeto de Reso/u-sobt9 a reestruturação da Justiça Federal de Pri-
ção nO 25, de 1997, de autoria do Senador Cou1i-maro Grau da 4- RegIão e dá outras· provIdên-

cias. Aprovado com emenda de redação. 'À Co- nho JOrge, que altera a denomInação e a estruII!-

missão DIretOra para redação final .......... .'.. .......... 10786 
ra da Consultoria de Orçamentos e dá outras pro-

, Redação final do' PrÓjeto de Lei da .Câma-
vKlências. Aprovado em turno suplementar. À 
promulgação ................................................ , ......... 10791 

ra n" 16, de 1998. Aprovada. À sanção ................ 10786 3.3.3 - Requerfmento 
Hem 21 PropOsta de Eri1enda à Constitui- N° 426, de 1998, de au10ria do Senador 

ção ri' 6, de 1998, lendO corno primeiro signatáriO Eduardo Suplk:y e outros Senadores, soficitandO 
o Senador José Roberto Arruda, que IncluI no Ato a Inclusão na Ordem do DIa da presente sessão 
das DIsposIções ConstitucionaIs TransItórias arti- do Projeto ae Resolução· nO 65, de 1998, que en-
90 que regul8rizaa sItuação funcional de servKlo- contra-se em regIme de urgência. Aprovado ........ 10798 
res de em~ públK:as federais que há maIs 3.3A - Ordem do Dia (contInuaçio) 
de dez anos prestam senriços à admInIstração di- Item 27 Projeto de Resolução nR 65,· de 
reta, e dá outras provkSências (TramItando em 1998, que au10riza a realização da operação de 
conjunto com a Proposta de Entenda à Constitui- crédIto entre a Transportadora Brasileira Gasodu-
ção n" 11, de 1998). Não houve oradores no ter- to 801fvia-BrasiI - TBG, e a CorporácionAndIna 
ceiro dia de discussão, em primeiro turno. ... ....... 10787 de Fomento - CAF, com a garantIa !lo Governo 

ltenr 22 Proposta de Emenda à Constitui- Federal, bem como a elevação temporária de seu 
ção n"11, d81998,tendO corno primeiro signatá- endMdamento, tendo em vista o financiamento 
rio o Senador Geraldo Melo, que acrescenta pa- parcIal do Projeto de Construção do Gasoduto 
rágrafos ao àrt. 19 do Ato das DIsposIções Cona- 8olfvIa-Brasil. Aprovado, após usar da palavra o 
titucionaIs TransItórias, dIspondo sobre a situa- Sr. Pedro SImon. À Comblsão DIretora para reda-
ção funcional dos servidores e empregados públi- çãofinal .................................................................. 10798 
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Redação final do Projeto de Resolução nT SENADOR JÚLIO CAMPOS - Apelo ao 
65, de 1998. Aprovada~À pról'ilulgação ................ ' 10799 Governo Federal para que a Lei 9.?98, de 1996, 

3-.3.5 - MatérIas apreciadas após a Orr seja cumprida e que seja proibida multas absur-
dem do Dia i das e juros de mora extorsivos, cobrados pelo 

Requerimento nV 419, de 1998, tido no Ex
i 

atraso de pagamentos de contas e tftuIos .... _ .. _.... 10823 
pediente da presente sessão. Aprovado .............. : 10800 SENADOR CARLOS BEZERRA - Preocu-

Redações finais dos Projetos de Resolut paçã? . com os riscos do desemprego. ao longo 
ção n"s 35, 59 e 50, de 1998. Aprovadas, nos ter~ ~ ulti~os três anos e as COnseqOênclSS da po-. 
mos dos Requerimentos n"s 427, 428 e 429, de lltica de JUros altos na retomada do crescimento e 
1998, respectivamente. À promulgação................ 10800 na oferta de empregos no Pars, e, em especial, 

3.3.6 _ Discursos após a Ordem do Dia no Estado de Mato Grosso. .................................. 10824 

SENADORA EMILlA FERNANDES _ R& SENADOR ELÓI PORTELA - Elogios à 
púdio à poIftica agropecuária do Governo Femanl iniciativa da Companhia de Pesquisa de Recur-
do Henrique Cardoso. Protesto pela importa~ 60S Minerais - CPRM, que propõe a reali~ 
de arroz subsidiado, tendo em vista as dificulda+ de um ~~~~nto completo da atual ~~idade 
des enfrentadas pelos produtores brasileiros de de regJao atingida pela seca, disponibilizando 

arroz ....................................................................... 1 

SENADOR PEDRO SIMON - Anúnciol 
pelo Govemo Federal, da liberação de verbaS 
para a nova safra, e, de crédito especial destinai-
do aos produtores rurais ....................................... 1 

SENADORA JÚNIA MARISE - Críticas à 
omissão do Governo diante da seca anunciada. 
Apelo para maior atenção aos flagelados da seca 
de Minas Gerais. ................................................. . 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Regist 
tro do assassinato de Francisco Assis de Araújo, 
o Chicão, cacique que lutava para que os 7.8OÓ 
fndlos Xukuru tivessem a posse definitiva de suá 
terra. ...................................................... ; ............... ; 
caçio3.3.7 - Discursos encaminhados AI PUblr 

SENADOR ABDlAS NASCIMENTO - Re[ 
gozijo pelo recebimento da Medalha Tiradentes', 
conferida pela Assembléia Legislativa do Estado 
do Rio de Janeiro, no dia 8 de junho último e r&­
gistro do pronunciamento feito por sua excelên-
cia naquela oportunidade ................................ : ... . 

SENADOR LÚCiO ALCANTARA - Com&­
moração do Dia Nacional da Redução da Mo~ 
dade Matema ........................................................ ! 

SENADOR ODACIR SOARES - Aborda~ 
gens sobre a inconstitucionalidade da Lei de Di~ 
retrizes orçamentárias - LOO, para o ellercfclo 
de 1999, pela invasão do Executivo em assuntoS 
de competência exclusiva do Poder legislativo. I 

10805 

10806 

10810 

10811 

10813 

10820 

10821 

água aos flagelados através de recuperação de 
poços abandonados e de instalação de dessaJini-
zadores. ................................................................ 10827 

SENADOR CARLOS WILSON - Centená­
rio de nascimento do ilustre pernambucano e ex-
Senador Antônio de Novaes Fdho......................... 10830 

3.3.8 - Comunicações da PresIdência 
Convocação de sessão conjunta do Con· 

gresso Nacional a realizar-se hoje, às 15 horas, 
com Ordem do Dia que designa. ..•...................•.... 10831 

Lembrando· ao Plenário a realização de 
sessão deliberativa ordinária no próximo dia 29, 
segunda-feira, às 14 horas e 30 minutos, com Oro 
dem do Dia que designa ...•••.•.. ;............................. 10831 

3.4 - ENCERRAMENTO , . 
4 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI­

DENTE ANTONIO CARLOSMAGALHAES, EM 
18-6-98 

5 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N"s 985 e 996, de 1998 (repUblicação). •.... 10832 
N"s 1.041 a 1.052, de 1998 ................ , ....... ' 10833 

6 - CONSELHO DE mcA E DECORO 
PARLAMENTAR 

7 - COMPOSIçAO DAS COMiSSÕES 
PERMANENTES 

8 - COMlssAo PARlAMENTAR COM' 
JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇAo 
BRASILEIRA) 

9 - CONSELHO COMPOSTO NOS TER­
MOS DA RESOLuçAo NV 1, DE 1998-CN, E 
COMISSAo DE JULGAMENTO 

• I 
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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Intemo, promulgo o seguinte ' 

, -
DECRETO LEGISLATIVO N2 54, DE 1998 

I 

Aprova o ato que renova a conces­
São' outorgada à Rádio Patriarca de Cas­
silândia L1da_ para explorar serviço de ra­
diodifuSão sonora em onda média na ci­
dade de Cassilindla, Estado de Mato 
GrOsso do Sul. 

i , 
O Congresso NaCional decreta: 
Art. 12 É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to sln2, de 16 de maio de 1996, que renova, por dez 
anos, a partir de 26 de fevereiro de 1992, a concessão 
outorgada à' Rádio Patriarca de Cassilândia Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Cassi­
lândia, Estado de Mato Grosso do Sul. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação_ 

Senado Federal, 18 de junho de 1998. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. , . 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, ~ntonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento intemo, promulgo o seguinte 

I 
DECR~ ~ISLAl'IVO NR 55, DE 1998 

. . 

, Aprova o ato que renova a conces­
São da Rádio Emissora ABC Ltda. para 
explorar serviço de radiodifuSão sonora 
em' onda média na cidade de Santo An­
dré, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
M 12 ·É aprovado o ato a que se refere o Decreto 

slrP-, de 4 ~ nóven't>ro.de 1996, que renova, por dez 
anos. a parti~ de 19 de maio de 1994, a concessão da Rá­
dio Emissora' "ASCO Uda. para explorar, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Santo André, Estado de São Paulo. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de junho de 1998. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente dq 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 56, DE 1998 

Aprova o ato que renova a concessão 
da Rádio Comerciai de Presidente Pruden­
te LIda. para explorar serviço de radiodifu­
São sonora em onda média na cidade de 
Presidente Prudente, Estado de São Paulo_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to sln!!, de 13 de janeiro de 1997, que renova, por dez 
anos, a partir de 19 de novembro de 1993, a conces­
são da Rádio Comercial de Presidente Prudente LIda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Pre­
sidente Prudente, Estado de São Paulo. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de junho de 1998. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 57, DE 1998 

Aprova o ato que renova a cOnces­
são outorgada à Rádio Ci~ade Jandaia 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
São sonora em onda média na cidade de 
Jandaia do Sul, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: ! 

Art. 12 É aprovado o ato a que se refere o De­
creto sln2 , de 4 de agosto de 1992, que renova, por 
dez anos, a partir de 11 de dezembro de 1991, a 
concessão outorgada à Rádio Cidade Jandaia Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Jandaia do Sul, Estado do Paraná. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de junho de 1998. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Naciorial apro- Art. 12 É aprovado o ato a que se ~ere a Por-
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhãe.s. Pres+nte do taria nII 761, de 4 de outubro de 1994, que renov!l, 
Senado Federal,: nos termos do art. 48, item 28 do por dez anos, a partir de 3 de junho de 1992, a per· 
Regimento Intemo, promulgo o seguinte missão outorgada à Sociedade Rádio Difusora Vale 

DECRETO LEGISLATIVO N2 58 DE 1998 do Hajaf Ltda. para explorar, sem direito de exclusivi-
'. dade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência. 

Aprova o ato que renova a IpermiS- modulada na cidade de ltajaf, Estado de Santa Cata-
são outorgada à Sociedade lRádlol Difuso- rina. 
ra Vale do ltajaf Ltda. para explo~r servI­
ço de radiodifusão sonora em f~ência 
modulada na cidade de ltajaí, Es'tado de 
Santa catarina. ' 

o Congresso Nacional decreta:· 

Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de junho de 1998. - Sena-
. dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. . 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal ap1rovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, I nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro-
mulgo a seguinte i 

R E S O L U ç A O N2 55, DE 1998j . 

Altera a denominação e a fttrutura 
da Consultoria de Orçamentos e dá ou­
tras providências. 

O Senado Federal resolve: i 

Art. 12 A Consultoria de Orçamentos,l de que 
trata o Título 11, Capítulo II,Seção 111, Sub~o 111, 
do Regulamento Administrativo do Senado 'Federal, 
passa a denominar-se Consultoria de O~mentos, 
Fiscalização e Controle - CONORF. I. 

Parágrafo único. A função do titular déi Consul~ 
toria de Orçamentos, Fiscalização e Controle passa 
a denominar-se Consultor-Geral de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle. 

Art. 211 A designação para a função de Consultor­
Geral de Orçamentos, Fisealização e Controleldar-se-á 
mediante ato do Presidente do Senado Fede~1. 

. § 11! A função de que trata o caput é pnvktiva dos 
servidores da categoria de Consultor de OrÇamentos 
que já tenham cumprido o estágio probatório. I 

§ 22 O Consultor-Geral de Orçamentos, Fiscali­
zação e Controle será substitufdo em seu~ impedi­
mentos por um Consultor-Geral. Adjunto de Orça­
mentos, Fiscalização e Controle previamente desig­
nado por ato do Presidente do Senado Federal. 

Art. 31! À Consultoria de Orçamentos, ~scaliza­
ção e Controle compete a prestação de consultoria e 
assessoramento técnico na área de planÓs, orça-
mentos públicos, fiscalização e controle: I. 

l-à Mesa; 
11 - à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 

Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional; 
111 - às Comissões; 
IV - aos Senadores, no desempenho das suas 

funções legislativa, parlamentar e fiscaJizadora, no 
âmbito do Senado Federal e do Congresso Nacional. 

Parágrafo único. A prestação de consultoria e as­
sessoramento técnico de que trata o caput consiste: 

I - na elaboração de estudos na área de pia­
nos, orçamentos públicos, fiscalização e controle, 
quando do interesse institucional do Senado Federal 
ou do Congresso Nacional; 

11 - na preparação, por solicitação dos Senado­
res ou dos membros da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 
Nacional, de minutas de proposições, relatórios e 
pareceres sobre planos, orçamentos públicos e açõ­
es de fiscalização e controle; 

111 - na prestação de esclarecimentos técnicos 
atinentes ao exercfcio das funções constitucionais 
do Senado Federal e do Congresso Nacional, em 
matéria de planos, orçamentos públicos, flSC8lização 
e controle. ' 

'Art. 42 São órgãos da Consultoria de Orçamen-
tos, Fiscalização e Controle: 

I - Gabinete; 
11 - Serviço de Apoio Administrativo; 
111- Subsecrstaria de Apoio Técnico. 
Art. 5º Ao Gabinete compete: _ 
I - providenciar o expediente, as audiênc:iaS~ 9 

a representação do titular; . ; 
11 - executar as tarefas de suporte administràti-

vo vinculadas às atribuições do titular; , 

!' 
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111 - auxiliar o titular no desempenho de s/las União com Estados e Municípios, necessários à ela-
atividades; boração dos trabalhos da Consultoria. 

IV - re~lizar outras tarefas pertinentes que lhe Art. 10. Ao Serviço de Pesquisa de Dados Eco-
forem conferidas. nômicos e Sociais compete coletar, organizar e pre-

Art 62 Ao Serviço de Apoio AdministratillO COI"fllEl':e: parar dados de natureza econômica e social, neces-
I - exe~er as atividades de provimento de I;er- sários à elaboração dos trabalhos da Consultoria. 

viços e materiais necessários à execução dos tra1ba- Art. 11. Ao Serviço de Legislação e Normas 
lhos da Consultoria; .1 compete coletar e organizar leis, regulamentos, atos 

! 

11- processar eletronicamente os textos técnicos normativos e outras informações essenciais à elabora-
relacionados Com a área de atuação da Consultdria, ção dos trabalhos de consultoria e assessoramento. 
com vistas a ~ubsidiar a elaboração dos trabalhos; I Art. 12. A Consultoria de Orçamentos, Fiscali-

111- revisar os textos dos trabalhos da Conilul- zação e Controle será organizada em Núcleos Te-
toria, quanto à,os ~spectos gramatical e ortográfic<I,; máticos, os quais serão apoiados técnica e adminis-

IV - efetuar o registro das solicitações de Ilra- trativamente pela Subsecretaria de Apoio Técnico e 
balho e controlar o seu atendimento; I pelo Serviço de Apoio Administrativo. 

V - organizar e gerenciar sistemas de arqji:~OS § 1Q OS Núcleos Temáticos serão integrados 
manuais e eletrônicos; exclusivamente por Consultores de Orçamentos, de-

VI - exec. utar outras tarefas pertinentes que lhe signados por ato do Consultor-Geral de Orçamentos, 
forem conferidas_ Fiscalização e Controle. 

Art. 72 À Subsecretaria de Apoio Técnico comlte: § 22 Cada Núcleo Temático terá a coordenação 
I - coletar, organizar e preparar dados e in/for- de um Consultor-Geral Adjunto de Orçamentos, Fis-

mações sobre planos e orçamentos públicos, ex~cu- calização e Controle. 
ção orçarnen!ária e créditos adicionais; I § 39 Os integrantes de cada Núcleo Temático 

11 - coletar, organizar e preparar dados de Ina- apresentarão ao Consultor-Geral lista tríplice com-
tureza econômica e social; 'posta por servidores do respectivo Núcleo que não 

111- coletar, organizar e preparar dados e infor- estejam cumprindo estágio probatório, para exercício 
mações relativos a convênios firmados pela un11ião da função de Consultor-Geral Adjunto de Orçamentos, 
com Estados e Municípios; Fiscalização e Controle do Núcleo conrespondente, 

IV - col3tar e organizar leis, regulamentos, ~.tos pelo período de dois anos, admitida a recondução. 
nonrnativos e outras informações essenciais à elab<l,ra- § 49 Os Consultores-Gerais Adjuntos serão es-
ção dos trabalhos de consultoria e assessoramento~ colhidos pelo Consultor-Geral dentre os integrantes 

V - relacionar-se em nível técnico com órgiios da lista de que trata o parágrafo anterior. 
e entidades gerenciadoras de bancos de dados Afe- Art. 13. Ao Consultor-Geral de Orçamentos, 
tos aos trabalhos de consultoria e assessoramentl). Fiscalização e Controle compete:" 

Parágrafo único. São órgãos da Subsecret!lria I - planejar, supervisionar, coordenar e contro-
de Apoio Técnico: lar a execução das atividades de competência do ór-

I - Gabinete; gão e de suas unidades administrativas; 
, , 11 - SerViço de Acompanhamento da ExecUl;ão 11 - encaminhar à Comissão Diretora o Progra-
Orçamentári~ e Financeira; I ma Anual de Trabalho e o Relatório Anual de Ativi-
, ., 111 - Serviço de Pesquisa de Dados Econômi- dades da Consultoria; 

cose Sociais; I 111 - designar servidor para participar de ativida-
IV - Serviço de Legislação e Nonrnas. des de treinamento ou aperfeiçoamento; 
Art. 89 Ao Gabinete compete providenciar scbre IV - submeter ao Presidente do Senado Fede-

o expediente, as audiências e a representação de l,eu ralos nomes dos Consultores-Gerais Adjuntos; 
titular; auxiliar e assessorar o titular no desempenhd de V - solicitar ao Diretor-Geral a designação ou 
suas atividades; executar as tarefas de suporte admi- dispensa de servidores do exercício de funções co-
nistrativo vinculadas às atribuições do órgão. I missionadas e a lotação de servidores de sua esco-

Art. 9l' Ao Serviço de Acompanhamento da lha na Consultoria; 
Execução Orçamentária e Financeira compete cole- VI - impor sanções disciplinares, nos limites do 
tar, organizar e preparar dados e infonrnações sohre Regulamento Administrativo; 
planos e orçamentos públicos, execução orçamerlltá- VII - desempenhar outras atividades peculiares 
ria, créditos adicionais e convênios finrnados pela à função, de iniciativa própria ou de ordem superior. 
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Art_ 14. Incumbe ao Consultor-Geral Adjunto de pela Presidência da República ou quando designa-
Orçamentos, Fiscalização e Controle:, dos para exercer função de direção superior nos ór-

I - exercer a coordenação técnica dÇ> Núcleo gãos que COf"11JÕem a estrutura administrativa do Se-
Temático sob sua responsabilidade; nado Federal. 

11 - programar as atividades do Núcleo e distri- Art. 19. As solicitações de trabalhos à Consul-
buir os trabalhos aos seus componentes; toria de Orçamentos, Fiscalização e Controle serão 

111 - acompanhar a execução dos tra,balhos e feitas em formulário padronizado. 
controlar os prazos fixados;. I Parágrafo único. As solicitações de que trata o 

IV - sugerir ao Consultor-Geral de Ol"@mentos, caput somente poderão ser subscritas por Senado-
Fiscalização e Controle a realização de cursbs, semi- res no exerclcio da função parlamentar, pelo Presi-
nários, simpósios, treinamentos e outros EMlntos que dente da Comissão Mista de Planos, OrçamentoS 
tenham por objetivo a melhoria da qualificação profis- Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, pe-
sional e da eficiência dos integrantes do Núcleo; los titulares dos órgãos de Assessoramento Supe-

V - a revisão qualitativa de seus próprios tra- rior, dos órgãos Supervisionados, do órgão Central 
balhos e, em regime de co-responsabilidadé técnica, de Coordenação e Execução do Senado Federal ou 
dos trabalhos dos componentes do Núcleo; seus Chefes de Gabinete. 

VI - desempenhar outras atividades peculiares Art. 20. A tabela das funções comissionadas da 
à função, de iniciativa própria ou de ordem superior. Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle 

Art. 15. Incumbe ao Diretor da Su~retaria passa a vigorar na forma do Anexo I desta Resolução. 
de Apoio Técnico: ~ Art. 21. São transformados 10 (dez) cargos de 

I - exercer a coordenação técnica da Subse- Analista Legislativo, nível 111, área de apoio Técnico 
cretaria; . . . I a? P~esso Legislativo, especialidade Processo Le-

11 - dlstnbUlr os trabalhos da Subsecretaria aos glslatlvo, em cargos de Consultor de Orçamentos, 
Serviços competentes; nivel 111, área de Consultoria e Assessoramento em 

111 - acompanhar a execução dos trabalhos' e Orçamentos, vinculados à Consultoria de Orçamen-
controlar os prazos fixados; 'tos, Fiscalização e Controle, a serem preenchidos 

IV - controlar a qualidade dos trabalhos de res- mediante habilitação em concurso público especifico 
ponsabilidade da Subsecretaria, concertando com os de provas e títulos. 
respectivos titulares dos órgãos subordinados as al- § 12 É autorizado, para o preenchimento dos car-
terações que julgar necessárias; i gos de que trata o caput, o aproveitamento dos candi-

V - 'sugerir ao Consultor-Geral de OrÇamentos, datas aprovados no concurso público para o ~rgo de 
Rscalização e Controle a realização de cursos, semi- .' Consultor de Orçamentos, área de Consultona e As-
nárias, sillllÓSios, treinamentos e outros eventos' que sessorarnento em Orçamentos, regido pelo Edital nJ! 1-
tenham por objetivo a melhoria da qualifica~o profis- A/96, obedecida, estritamente, a ordem de classifica-
sional e da eficiência dos integrantes da Subsecretaria; ção e o prazo de validade do referido concurso. 

VI - desempenhar outras atividades Peculiares § 22 É autorizada a realização de concurso pú-
à função, de iniciativa própria ou ordem sUpérior. . blico específico de provas e tltulos para provime~to 

Art. 16. Ao Revisor de Textos incumbe: das vagas porventura remanescentes após o apro-
I - revisar os textos dos trabalhos da Consulto- veitamento de que trata o parágrafo anterior. " 

I 
ria, quanto aos aspectos gramatical e ortog~fico; Art. 22. São ratificados os Atos da Comissão 

11- redigir a correspondênciâ oficial d~ Consul- Diretora n2s 13, 14, 19, 21,24, 31, 34, 35 e 42, de 
toria; I 1997, e n2 2, de 1998. ' 

111 - executar outras tarefas correlatas. 
I 

• Art. 17_ Ao Assistente de Apoio Administrativo 
incumbe: I 

I - auxUiar o Secretário de Gabinete n~ expedi­
ção da correspondência do titular do órgão e no 
atendimento às partes que solicitem audiências; 

11- executar outras tarefas peculiares à função. 
Art. 18. Os Consultores de Orçamento terão exer­

cício exclusivamente na Consultoria de OrÇamentos, 
FIScalização e Controle, exceto quando requisitados 

Art. 23. As despesas decorrentes da execução 
desta Resolução correrão à conta das dotações p~Ó-
prias do Senado Federal. ~ 

Art. 24. Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. . ) 

Art. 25. Revogam-se os arts. 56, 57, 58 e 59 do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal. 

Senado Federal, em 18 de junho de 1998. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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ANEXO I 
, ALTERAÇÃO NAS TAB !LAS DE FUNÇÕES COMISSIONADAS DO , SENADO FEDERAL 

Situação Anterior t Nova Situação 
Consultoria de Orçamentos I Consultoria de Orçamentos, 

Fiscalização e Controle 
ND de Denominação CÓdij3'O ND de Denominação Código 
funções funções 
01 , Consultor-Geral de FC-O~ 01 Consultor-Geral de FC-09 

Orçamentos Orçamentos, 
Fiscalização e 
Controle 

04 f Consultor-Geral FC-O'a 05 Consultor-Geral FC-OS 
Adjunto Adjunto de 

I Orçamentos, 
! , Fiscalização e 
I Controle , 

20 I Consultor de FC-Ot 24 Consultor de FC-OS j 

Orçamentos .... - . Orçamentos 

Ciabinete I Ciabinete I 
01 Chefe de Gabinete FC-07 , 01 Chefe de Gabinete FC-07 .. 
02 Assistente Técnico FC-06 , 02 Assistente Técnico FC-06 
02 Secretário de FC-Ot 02 Secretário de FC-Os 

, Gabinete . Gabinete -
01 Auxiliar de FC-Oi3 .. 

~ 
Gabinete I 

Iserviço/de Apoio Administrativo I Serviço de Apoio Administrativo J 
01 Chefe de Serviço FC-O'7 01 Chefe de Serviço FC-07 

" 04 Secretário de FC-Ois 02 Revisor de textos· FC-06 , 
Consultoria I 

I 08 Assistente técnico FC-06 

Serviço Ide Apoio Técnico I Subsecretaria de Apoio Técnico I 
01 Chefe de Serviço FC- C'7 01 Diretor de FC-OS 

- , I Subsecretaria 
03 Assistente FC- (015 03 Chefe de Serviço FC-07 

Administrativo I • . 
02 Secretário de FC-(lls 08 Assistente Técnico FC-06 

, Consultoria I , 

I 01 Secretário de FC-Os 
I gabinete • , . 

.Total -.42 I Total - 59 

• j 

, 



10712 Sexta-feira 19 DIMUO DO SENADO FEDERAL Junho de 1998 

Ata da 71! Ses$ão Deliberativa Ordinária 
em 18 ~e junho de 1998 

4! Sessão Legislativa Ordinária da 50! Legislatura 
! -

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães 
Geraldo Melo, Coutinho Jorge 'e Ramez Tebat 

As 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTI,ES OS 
SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Antonio Car10s Magálhães -
Antônio Car10s Valadares - Arlindo Porto -c- Artur 
da Tavola - Bello Parga - Benedita da Silva -
Beni Veras - Bernardo Cabral - Car10s Be~erra -
Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo IMalda­
ner - Coutinho Jorge - Djalma Bessa - Edison Lo­
bão - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares - Elói Por­
tela - Emilia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Er­
nandes Amorim - Esperidião Amin - Fernando Be­
zerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira ,- Fran­
cisco Benjamim - Geraldo Melo - Gerson <bamata 
- Gilberto Miranda - Gilvam Borges ~ Guilherme 
Palmeira - Hugo Napoleão - Iris Rezende + Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - João França - João 
Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro[:- José 
Agripino - José Alves - José Bianco - José Eduar­
do - José Eduardo Dutra - José Fogaça '- José 
Roberto Arruda - José Saad - José Sarney: - Júlio 
Campos - Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar 
Quintanilha - Leonel Paiva - Levy Dias - Lucfdio 
Portella - Lúcio Alcântara - Marina-Silva - Marlu­
ce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnio~ - Ney 
Suassuna - Odacir Soares -Osmar Dias -+ Pedro 
Piva - Pedro Simon - Ramez T ebet - ~oberto 
Freire - Roberto Requião - Romero Jucá -IRomeu 
Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha -
Sergio Machado - Teotônio Vilela Filho --'I Vilson 
Kleinubing - Wellington Roberto. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) .1 A lista 
de presença acusa o comparecimento de 77 Srs, 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. I 

O Sr, 12 Secretário, Senador Ronaldo
i 
Cunha 

Lima procederá à leitura do Expediente, 

É lido o seguinte: I 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N2 185, de 1998 (n2 717/98, na origem), de 16 
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei . 
da Câmara nll 18, de 1998 (n2 4.439/98, na Casa de 
origem), que denomina "Aeroporto Intemacional de' 
Salvador - Deputado Luís Eduardo Magalhães' o 
aeroporto da cidade de Salvador, Estado da Bahia, 
sancionado e transformado na Lei n9 9.661, de 16 de , 
junho de 1998, 

(Será feita a devida comunicação à 
Câmara dos Deputados.) 

AVISOS 
DE MINISTROS DE ESTADO 

N2s 23 e 25/98, de 8 do corrente, do Ministro de 
Estado da Aeronáutica, encaminhando as informações 
referentes aos Requerimentos n2s 261 e 264, de 1998, 
respectivamente, do Senador Gilberto Miranda. ,_ 

N9 466/98, de 4 do corrente, do Ministro de Es­
tado da Fazenda, encaminhando as informações re­
ferentes ao Requerimento nl! 173, de 1998, da Sena­
dora Júnia Marise. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

Os reque~mentos vão ao Arquivo. 

PARECERES 
PARECER NR 378, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Projeto de Lei da Câmara n2 

156, de 1993 (n2 1.036191, na Casa de ori­
gem), que altera o art. 72 da lei n2 5.889, 
de 8 de junho de 1973, que Institui nor· 
masreguladoras do trabalho rural (em 
audiência, no.s termos do Requerimento 
nll 783, de 1997). 

Relator: Senador Osmar Dias 

,~, 
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1- Relatório . j No momento conjuntural em que se procura a 
É submetido ao exame desta -comissãod ! As- todo cUsto reduzir os encargos-trabalhistas; -é sem 

suntos Econômicos o Projeto de Lei· da Câma1ra nº sombra de dúvida, inoportuna e irrelevante tal maté-
156, de 1993, qUG tem por objetivo, ao alterar I) art. ria, porque visa apenas desestabilizar as atividades 
72 da Lei nll 5.889, de 8 de junho de 1973, con1side- rurais no país, não fosse o aumento desnecessário e 
rar trabalho notumo rural aquele executado entl~e as sem causa do custo do setor agropecuário, com o 
d h d d· novo adicional notumo que se pretende impor. ezoito oras e um la e as cinco horas do di

l
:!. se-

guinte, se exercido na lavoura, e entre as dezoit;:> ho- Assim, à vista do exposto, opinamos pela rejei-
ras de um dia e as quatro horas do dia seguintE\, se ção do Projeto de lei da Câmara nº 156, de 1993. 
na atividade pecuária. I Sala da Comissão, 16 de junho de 1996. -

Ao justificar sua iniciativa, a autolj'a do Pedro Piva, Presidente - Osmar Dias - Relator -
projeto alega: Bello parga - Francelino Pereira - Djalma Bessa 

"Preceitua o caput do art. 7º da L.ei nº - José Saad - Leomar Quintanilha :-Jonas Pi-
5.889, de 8 de junho de 1973, que, no Imeio nheiro - Gilberto Miranda - Vilson Kleinübing.-
rural, considera-se trabalho notumo oeHecu- Pedro Simon - Esperidião Amin - Jefferson Pe-
tado entre as vinte e uma horas de um Idia e res - José Fogaça. 
as cinco horas do dia seguinte, na lavolt1ra, e .Documento anexado pela Secretaria-geral da 
as vinte horas de um dia e as quatro I\óras Mesa, nos termos do art. 250, parágrafo único,do 
d d· - I Regimento Intemo o la segUinte, na ativid~de pecuária. 

A disposição em questão, todavia., en­
cerra equívoco pois, devido às pecuiiilrida­
des do trabalho rural, este, invariavelm1ente, 
está encerrado após as dezoito horas. , 

Portanto, a partir desse limite, o t ,aba­
lho deve ser considerado notumo, tão I(!)go o 
sol se põe no horizonte". J 

Ao projeto não foram apresentadas emen 'as. 
É o relatório. 

11 - Voto do Relator 

A fixação em lei da remuneração adicion I do 
trabalho notumo leva em conta o período habitual de 
repouso das pessoas e demais usos e costuml~s da 
comunidade: nunca o anoitecer que é· variável,1 em 
decorrência das estações e regiões. Em Rom!i, no 
invemo, às 17 horas é completamente escuro: la ilu­
minação pública e os faróis dos automóveis já ,~stão 
acesos, mas a vida é normal e o horário não é donsi-
C:erado notumo. Entre nós não é diferente. I 

Ademais, inexiste qualquer fundamento fÍilioló­
gico ou de segurança do trabalho qu~ recome~llide o 
elastecimento do horário notumo, tendo em vista 
que o horário pretendido (às 18 horas)é dium) em 
qualquer parte deste país. Na verdade, a aproJação 

. do presente projeto levaria o empregador a pal~ar o 
adiconal notumo para o trabalho diumo. I 
., , . Por outro lado, a mudança proposta pela iljlicia­
tiva em tela agregaria mais despesas ao trabal10 ru­
ral, porquanto as horas noturnas são remuneradas 
com o adicional de 25%. 

REQUERIMENTO N2 783, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos da alínea a do art. 279, do Regi­

mento Interno, requeiro o adiamento da discussão 
do Projeto de Lei da Câmara nº 156, de 1993, a -fim 
de que sobre o mesmo seja ouvida a Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 1997. 
Vilson Kleinübing. 

PARECER N!I 379, DE 1998 •• 
Da Comissão. de Constituição, Justi­

ça e Cidadania, sobre o Projeto \.Ie Lei do 
Senado nll n, de 1998-Complementar., de 
autoria do Senador Hugo Napoleão e ou­
tros Senadores, que autoriza o Poder 
Executivo a criar a Região Integrada da 
Grande Teresina e instituir o Programa 
Especial de Desenvolvimento da Grande 
Teresina, no Piauí, e dá ou~ras pr~vidên­
cias. 

Relator: Senador Francelino Pereira . 

I - Relatório .. 
o objetivo do Projeto de Lei do Senado nll77, 

de 1998 - Complementar é Criar a Região Integrada 
da Grande Teresina e instituir o Programa Especial 
de Desenvolvimento da Grande Teresina, no Estado 
do Piauí, nos moldes da recém - criada Região Inte-

_. __ .i 
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grada de Desenvolvimento do Distrito Federal e En- A constitucionalidade do projeto está assegura-
tomo. da peloS arts. 21, inciso IX, 43 e 48, inciso IV da 

Trata~se de iniciativa que' busca a unificação Constituição Federal, que prevêem ações destina-
das normas relativas aos serviços públicos I de res- das a ordenamento territorial, ao desenvolvimento 

I 

ponsabilidade dos Estados, dos Municípios e da regional e à redução das desigualdades entre espa-
União na área abrangida pela Região Integràda, ga- ços do território nacional. 
rantindo, desse modo, uma melhoria qualitativa do Proponho apenas a adoção de três emendas 
gasto PÚblico./ destinadas a adequação da redação do projeto. 

Essa unificação de procedimentos se daria no 
âmbito das tarifas, fretes, seguro, linhas dei crédito, 
isenções fiscais e programas de geração de, empre­
go, entre outros. 

As receitas para a execução dos programas e 
projetos da Região Integrada teriam como fonte os 
recursos orçamentários da União, dos Estados e dos 
Municípios e os convênios a serem firmadod entre a 
União e os Estados do Piauí e do Maranhão I 

. ! 

1- Voto 

A proposta liderada pelo nobre senad~r Hugo 
Napoleão tem o propósito de harmonizar OSI diferen­
tes níveis de desenvolvímento existentes na,s porçõ­
es territoriais dos dois Estados. 

Objetíva, ao mesmo tempo, o reconhecimento 
de Teresina como polo de atração das cidades cir­
cunvizinhas, incluindo nestas a cidade maranhense 
de Timon, localizada na divisa do Piauí e do Mara-
nhão traçada pelo rio Parnafba. , / 

A dependência dos Municípios que comporão a 
Região Integrada, da oferta de serviços de !saúde e 
educação e do mercado de emprego oferecidos por 
Teresina é inescapáve!. I 

Conforme menciona o autor, 41 % dos pacien­
tes atendidos nos hospitais públiCos de T erelsina são 
egressos de outras cidades do Piauí, do Matanhão e 
do Pará. ' 

Os setores industrial, comercial e de serviços 
da capital do Piauí atendem a uma região que abriga 
uma população educacional de 4 milhões e 500 mil 

I . , 

pessoas. i 
Alcança níveis alarmantes a migração' de pes­

soas que deixam suas cidades em direção à Teresi­
na em busca de trabalho, agravando o quadro de 
oferta dos serviços públicos indispensáveis( e pres­
sionando o já limitado mercado de emprego! da capi­
tal 

Toma-se, assim, indispensável, um! planeja­
mento global para a Grande Teresina, capaz de 
compatibilizar as diversas ações administrativas nos 
três níveis de Govemo - federal, estadual e munici­
pal - e obter o máximo de proveito dos in~estimen" 
tos realizados. , 

EMENDA N2 1-CCJ 

Dê-se à emenda do Projeto de Lei do Senado 
nº 77/98, a seguinte redação: 

• Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Região Integrada de Desenvolvimento da 
Grande Teresina e instituir o Programa Es­
pecial de Desenvolvimento da Grande Tere­
sina e dá outras providências." 

Trata-se de compatibilizar a ementa da propo­
sição com o texto da mesma que faz, seguidamente, 
referência à expressão "Região Integrada de Desen­
volvimento da Grande Teresina. 

Também exclui da ementa a expressão "no Es­
tado do Piauí", pois neste caso seria inadequado in­
cluir o Município de Timon, que pertence ao Estado 
do Maranhão. 

EMENDA Nº 2-CCJ 

Dê-se ao § 1 º do art. 10 a seguinte redação: 
"Art. 12 ................................................ . 

§ 12 A região de que trata este artigo é 
constituída pelos municípios de Altos, Bene­
ditinos, Coivaras, Curralinho, Demerval Lo­
bão, José de Freitas, Lagoa Alegre, Lagoa 
do Piauí, Miguel Leão, Monsenhor Gil, Tere­
sina e União, no Estado do Piauí, e o Muni­
cípio de Timon, rio Maranhão." 

Foi retirada a expressão "município maranhen­
se', constante da redação do § 12 do art. 12 do proje­
to, para tomar o texto mais adequado à técnica le­
gislativa. 

EMENDA Nº 3-CCJ 

Suprima-se o art. 80 

A supressão atende ao disposto na Lei Com­
plementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que in­
troduziu modificações nas normas referentes a ela­
boração, redação, alteração e consolidação de leis. 

I 
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. Entre as determinações dessa nova flegisla- O SR. PRESIDENTE (Geraldo' Melo) - Serão 
ção figura a de que não mais será utilizada a ex- feitas as substituições solicitadas. 

~r~ssão "revo~am-s~ as dispo~içõ~s emlco.ntrá- .. Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Consti-
rI~ , s~n~o obrigatória a clara clt~çao dasi leis ou tuiçãoque será lida pelo 111 Secretário, Senador Ro-
dlSposlçoes alteradas, o que nao é o c-aso no naldo Cunha Lima~ . 
presente projeto. I 

Face ao exposto, o parecer é favc:,rável à É lida a seguinte: 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n(1 77, de 
1998 - Complementar, com as emendas <'Ie reda-
ção referidas. . I 

Sala da Comissão, 17 de junho de 1.998. -: 
Bemardo Cabral, Presidente - Francelino IPereira, 
Relator - Leonel paiva - Esperidião Amin

l
L Anto­

nio Carlos Valadares - José Agripino - José 
Eduardo Dutra - Pedro Simon - RamezTebet -
Beni Veras - Leomar Quintanilha - Romel~ Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) Jo Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto l:le Lei do 
Senado nº 77, de 1998-Complementar, cujo parecer 
foi lido anteriormente, ficará perante a Mesh durante 
cinco dias úteis a fim de receber emendas!, nos ter­
mos do art. 235, 11, "da, do Regimento Intel~no, com- . 
binado com o art. 42 da Resolução nll 37, de 1995, . 
do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) f Sobre a 
mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 Secr'E!tário, Se­
nador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

OF. Nº 111198-GLPFL 

Brasília, 18 de junh~ de 199B .. 

Senhor Presidente, . I 
Nos termos regimentais, solicito seja~n feitas as 

seguintes substituições na Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania: 

- do Senador Romero Jucá, pelo sejnador Edi­
son Lobão, como titular; 

- do Senador Edison Lobão, pelo Smador Ro­
mero Jucâ, como suplente 

Atenciosamente, - Senador Edison Lobão, -
Líder do PFL, em exercício. 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO NII 25, DE 1998 

Acrescenta seção e artigo à parte 
. permanente, dispondo sObre a atividade 
de perícia técnica.' 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 32 do art. 60 da. 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen­
da ao texto constitucional: 

Art. 19 É criada a Seção IV ~ Da Pericia Oficial 
no CapltLÍlo IV do Título IV da ConstituiçãO Federal, 
composta do art. 135-A; com a seguinte redação: 

"Seção IV 
Da Perícia Oficial 
Art. 135-A. A perícia oficial, organizada 

por lei, é órgão permanente e essencial à 
prestação jurisdicionál do Estado, incumbin­

; do-Ihà; com' exclusividade, a realização dos. 
. êxàmes ~riciai$ necessarios à investigação 

oficialeàinstroção processuàl. . 
§ 12 À perícia oficial é assegurada au­

tonomia funciona.l, administrativa e orçamen­
tária .. 

§ 211 As funções de perito criminal e 
médico legista, nas diversas áreas de espe­
cialização, Serão ocupadas pOr profissiomi.is 
de nível superior; e o ingresso na careira de­
pende de aprovação em concurso público 
de provas e títulos." 

Art. 22 Esta Emenda entra em vigor na data de 
sua publicação. 

. . Justificação 

. EmpreEmdemos,à:ó';longodos últimos meses, 
estudo da situação atua:! dos órgãos e da atividade 
de perícia técnica no Brasil. As conclusões a que 
chegamos são convergentes para um mesmo ponto: 
é necessário um novo tratamento dessa atividade 
essencial à prestação jurisdicional do Estado, assen­
tado sobre o trinômio das autonomias funcional, ad­
ministrativa e orçamentária. . 
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Essa ampla autonomia vai conferir aos órgãos 
das perícias oficiais dos Estados maior raio de ação 
e mais eficiência, presteza e meios de treinamento e 

I 

intercâmbio, com sensíveis melhoras na qualidade 
no trabalho pericial. I 

É de se ver que, ao contrário de tantas ou'tras 
provas, como a testemunhal, a pericial não pode! via 
de regra, ser reproduzida com êxito em juízo. Olde­
saparecimento de indícios, sinais e materiais vulriera 
sensivelmente o êxito de uma reconstituição prÓba­
tória pericial, o que leva a uma extrema necessidade 
de perfeição dos estudos e análise no único momen­
to em que isso é propiciado. 

A tantas vezes alegada má qualidade da prova 
pericial é causada, em grande parte, pela impekei­
ção da estrutura montada na maioria dos Esta~os 

. I 

brasileiros, em que a atividade pericial não desfruta 
de autonomia. Essa relação tem se revelado impro­
dutiva para os -fundamentais trabalhos de persécu­
ção policial e de produção probatória pericial. A ina­
tu reza diversa das duas atividades policial e peri,cial 
- impõe, primeiro, que se lhe reconheçam as dife­
renças para, após, viabilizar uma atuação ótima, no 
interesse da administração da justiça. 

Das análises empreendidas resulta claro que a 
atuação da perícia técnica precisa ser isenta, ~mi­
nentemente técnica, profunda e detalhada, a sálvo 
de toda e qualquer injunção extema, aqui esta~do 
incluída a deficiência instrumental e de pessoal! O 
perito emite um juízo de valor, uma análise concl~si­
va, e não uma mera descrição de fatos, e preqisa 
dispor, para levar a bom termo essa missão - a cu-

I 

jos resultados, sem exagero, pode estar estreita-
mente vinculada a qualidade da prestação jurisdicio­
nal do Estado - de autonomia, a partir da qual serão 
obteníveis a qualificação de pessoal e a estrutura,lo-
gística indispensáveis. : 

Nunca é demais lembrar a lição do mestre ~é­
lio Tornaghi, para quem "a perícia não prova somen­
te, mas também ilumina a prova". Ou a de Camargo 
Aranha, de quem se leu que "a perícia é a lanterna 
que ilumina o caminho do juiz que, por não ter quén­
to a um determinado fato, está na escuridão; é a lén­
te que corrige a visão que está deficiente pela hilta 
de conhecimento especial". ' 

Por tudo isso, a atividade pericial não é uma 
função lateral, acessória, da investigação criminal. 
Antes, é função essencial à justiça. : 

A percepção dessa realidade lévou diverSos 
Estados brasileiros a conferir autonomia aos s~us 
órgãos de perícia, e outros estão conduzindo estu­

I 

! 

dos e tratativas a respeito do assunto, mas em am­
bos os casos o trabalho é assentado na colaboração 
e no entendimento maior acerca da natureza real da 
atividade pericial. Cremos que é o momento de gal­
vanizar a matéria em sede constitucional. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1998. _ Se­
nador - Esperidião Amin - Marluce Pinto - Pedro 
Simon - Eduardo Suplicy - José Alves - Djalma 
Bessa - Ney Suassuna - Emandes Amorim -
José Eduardo Dutra - Abdias Nascimento - Ger­
son Camata - Marina Silva - Júnia Marise - Ra­
mez Tebet - Casildo Maldaner - Odacir Soares -
Vilson Kleinünbing - Pedro Piva - José Fogaça -
Lúcio Alcântara - Júlio Campos - Benedita da 
Silva - Élcio Alvares - Romeu Tuma - Ernandes 
Amorim - Carlos Patrocínio - Osmar Dias - Fran­
cisco Benjamim. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pro­
posta de Emenda à Constituição que acaba de ser 
lida está sujeita às disposições específicas constan­
tes dos arts. 354 e seguintes, do Regimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa­
mos à lista de oradores. 

Por permuta com o Sr. Senador Gilvam Bor­
ges, concedo a palavra à Senadora Benedita da 
Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, que­
ro, antes de começar o meu pronunciamento, agra­
decer ao Senador Gilvam Borges, que me permitiu 
esta permuta. 

Quero chamar a atenção hoje para um comen­
tário que reputo importante pelo fato de ter sido pu­
blicado pelos jornais e não ter sido alvo de comentá­
rio nesta Casa. Refiro-me ao empenho do Governo 
para a criação da CPMF, sob a alegação de que ne­
cessitava de mais recursos para investir na área da 
saúde. No entanto, isso não se verificou na prática. 
O que testemunhamos foi justamente o contrário, e 
isso não sou apenas eu quem afirma. Tive a oportu-

/ 
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nidade de ler dados do relatório do TribunaI

1
!:le Con- mação: "Há uma inversão da lógica do sistema, que 

tas da União que revelam que o Govem cortou privilegia a cura da doença em detrimento da pre-
R$38 milhões que deveriam ser aplicados na pre- venção e da promoção da saúde da população'. 
venção de doenças. Não fui eu quem disse isso. Foi o Ministro Iram Sa-

Ora, isso é muito sério. Talvez, por ef,tar mal raiva quem fez essa afirmação durante o julgamento 
informado, o Governo acredite que seja ';Ielhor a das contas do Presidente da República. 

medicina curativa do que a preventiva. Essa'explica- O relatório apresenta-algumas conclusões: o 
ção - a mais razoável para justificar tamanhA discre- programa de combate à tuberculose recebeu apenas 
pância - traz-me à lembrança o momento doi retomo 19% dos recursos previstos; o combate à hansenía-
da CPMF. Dizia-se, para justificar esse retolllo, que se não recebeu sequer um centavo da Fundação 
seriam ampliados os atendimentos ambulatoriais, Nacional de Saúde; dos créditos destinados a com-
seria aumentado o número de leitos, seria inelhora-, bater o mal de Chagas, apenas 44% foram gastos. 
da a qualidade da prestação de serviços e até o sa- Esses cortes somaram 38,78% do total que deveria 
lário dos servidores nessa área seria m~,lhorado. ter sido aplicado em ações de prevenção de doen-
Concordo plenamente com a necessidade d~ tais al- ças. 
terações, mas é preciso que mais atençãolse dê a 
algumas doenças seculares que ainda atomfentam o 
País. Se tivermos aqui uma política de prevEinção na 
área de saúde, não precisaremos gastar tan1lo com a 
ampliação, seja de atendimento ambulato ~al, seja 
do número de leitos ou da rede hospitalar. 

Quero aqui me referir a uma dessas ctoenças, 
a osteoporose, que é conhecida desde a A'ntigüida­
de. Fraturas ósseas por perda de massa ó!~sea são 
relatadas principalmente entre idosos, qUJ, fratura­
vam seus ossos ao se esforçarem mini11amente. 
Sempre tivemos idosos, mas por que nãoj há uma 
preocupação nesta área? I 

Existem registros das civilizações inca! e asteca 
sobre velhos que, ao se sentarem de maneira abrup­
ta em assentos de pedra, fraturavam a t.acia. Eu 
trouxe esse exemplo para mostrar que ess'a doença 
é milenar. A osteoporose é uma realidade~e precisa 
ser tratada. No entanto, ela não está sendo colocada 
como uma das prioridades por este Gove ,lO, assim 
como não temos visto ser dada prioridade ~I!'ara a ter­
ceira idade. 

Sabemos que a expectativa de vida, está au­
mentando e existe uma estimativa para o Brasil, com 
relação ao ano 2000, de uma população ':le idosos 
em tomo de 21 milhões de pessoas, o quelprovavel­
mente acentuará a necessidade da pre\ol)~nção da 
osteoporose. Desses, cerca de 4 milhões terão os­
teoporose, caso não sejam desencadeada,; medidas 
de prevenção que minimizem esses númer,!)s. 

Até p próprio relatório do TCU sobre las contas 
do Presidente, aprovado com ressalvas no, dia 16 de 
junho, faz um alerta quanto à necessidade' de "redo­
brar os esforços' para melhorar as açõef': preventi­
vas na área de saúde. Durante o julga~lento das 
contas, o Ministro Iram Saraiva fez a se~'Juinte afir-

Para se ter uma idéia de quão grande é o des­
caso com a saúde preventiva no Brasil, chamo a 
atenção para o fato de que a Organização Mundial 
de Saúde - OMS se viu obrigada a advertir o Gover­
no brasileiro sobre o problema. No ano de 1997, em 
que não foram utilizados todos os recursos conve­
niados para o combate à hanseníase (popularmente 
conhecida como lepra), o Brasil estava em segundo 
lugar em números de casos da doença no mundo, 
só perdendo para a [ndia. Havia aproximadamente 
100 mil pessoas infectadas em todo o País, que, em 
sua maioria, não tinham conhecimento da contami­
nação pelo bacilo de Hansen. 

Ora, estamos apresentando uma situação que 
é óbvia, é evidente, mas não estamos conseguindo 
sensibilizar as autoridades para o problema. Algu­
mas pessoas que têm acompanhado os nossos de­
bates nesta Casa até me disseram que tenho feito 
alguns discursos repetitivos na área da saúde, da 
segurança e da discriminação. Eu respondi que isso 
acontece porque não conseguimos ainda sensibilizar 
um número maior de representantes do povo - na 
Câmara, no Senado e entre os nossos Ministros -, 
para que fizessem eco a esse grande apelo, a fim de 
conseguirmos mais recursos para tratamentos pre­
ventivos, principalmente na área da saúde. 

Há uma insensibilidade muito grande no meio 
político em relação a esses temas, poucos são 
aqueles que os levantam - talvez por não serem 
considerados preferenciais ou prioritários, talvez por­
que não haja mesmo essa prioridade; talvez porque 
não haja mesmo esses recursos. Se assim fosse, 
não teria importância estar daqui falando sobre algo 
que não encontra respaldo por parte das autoridades 
competentes. 
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No entanto;. quero continuar repetindo e~es, Portanto, deixo aqui m~is uma vez o meu ape-
pronunciamentoS, porque não se trata apenas d~ de- " lo, esperando que os meus Pares, no Senado Fede-
núncias vazias, temos dados concretos: foram retira- ral, façam coro não apenas ao meu pronunciamento, 
dos R$38 milhões dos recursos destinados a t~ata- mas à necessidade de acompanharmos os recursos 
mentos preventivos de saúde. Não adianta apenas na área de saúde, que são reduzidos para que ou-
ficarmos aqui querendo tomar outras medidas, ;dei- tras polítieas que não dizem respeito à vida e à pre-
xando que sucateiem a saúde, com o Governo inje- venção sejam ·priorizadas. 
tando recursos, modernizando o sistema' a, depois, 
privatizando a preço de banana. É isso que estamos Muito obrigada, Sr. Presidente. 
observando, além da falta de sentimento humano O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por per-
em relação a situações tão graves. I muta com o Senador Gilvam Borges, concedo a pa-

Há, também, outro dado sobre a saúde 'que lavra ao nobre Senador Ronaldo Cunha lima, por 

I 
vinte minutos. vem causando preocupação. De acordo com a Or-

ganização Mundial da Saúde, a AIDS está mudando O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 
o alvo. Anteriormente, os viciados em drogas e os Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
homossexuais eram os mais atingidos; agora, o peffil é Srl's. e Srs. Senadores, com o meu coração peeme-
outro e ternos que estar atentos a isso, já que as ~pu- debista, mais envergonhado do que sofrido, trago-

I 

laçóes pobres rurais e urbanas, os heterossexuais e as lhes um relato da mais constrangedora convenção 
mulheres é que se tomaram os principais alvos.! partidária que se terá realizado, neste País, nas últi-

O rápido avanço da doença entre a população mas décadas. 
mais desfavorecida é justificada pela falta de infor- Ouvi-me senhores e dizei-me vós, como no 
mação, além da escassez de recursos para se pro- brado do poeta, se é mentira, se é verdade tanto 
tegerem - e, aqui, lembramos o insignificante núme- horror perante os céus. E eu direi perante os céus, 
ro de preservativos consumidos por essa classe tne- perante os códigos, perante as leis e perante a justi-
nos favorecida. Também temos tabus que precikm ça. Pensava que seria uma convenção da democra-
ser quebrados. Não podemos ficar presos ao sénti- cia e foi apenas uma contenção de liberdades; pen-
mento religioso ou à falta de postura moral ou ética; sava que haveria ética política e não existiu sequer a 
a realidade é que as pessoas estão morrendo d~ssa elementar decência pessoal; pensava que estaria 
doença, que precisa ser tratada de maneira diferJnte sob o império da lei e me vi sob o tacão de impera-
de como a estamos tratando, deixando que este I as- dores da sua própria arrogância: pensava que vale-
sunto venha à baila. riam os estatutos partidários e não valeu nem mes­

O aumento do número de casos nas áreas ru­
rais deve-se principalmente aos movimentos migra­
tórios. Então, é preciso inserir esta questão da pre­
venção, principalmente em ·se tratando da questão 
da AIDS, no debat.e dos movimentos migratórios. I 

Por último, a falta de atenção em Ir9laçãp a 
essa doença pode significar uma despesa para.o 
Brasil da ordem de US$700 milhões por ano, quelse­
riam gastos com o tratamento dos doentes, quardo 
se poderia economizar fazendo-se a prevenção. 

Portanto, se o Governo continuar dem~ns­
trando descaso com a prevenção de doenças, em 
breve estaremos diante de várias endemias que 
necessitarão de muito mais recursos para o seu 
tratamento. Também é possível que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso lance mão de !um 
novo tributo com a mesma justificativa da CPMF, 
já que não discutimos uma reforma financeira,ltri­
butária e administrativa que tenha como ponto 
principal o atendimento à população. . I 

\ 

mo o Código Eleitoral. 

Até mesmo quem julga, em desvio ético intole-
. rá~el, que o· fim jústifica' os meios, se horripilaria 
diante de tais meios e meias, meio~ estatutos, meias 
verdades, meias palavras e meias leis e, por inteiro, 
apenas o despudor de quem busca compensar o 
despreparo com a prepotência, a intolerância e a 
convulsão. ,. 

Pois anuncio aqui o que vi e o que vivi, anun­
cio e denuncio o que a Parafba testemunhou e so­
freu. Trago essa' denúncia a respeito da Conven­
ção do meu 'Partido, realizada domingo último. E 
começo pelo final: a imprensa do Rio Grande do 
. Norte trouxe em manchetes e em comentários, 
que se repetiram durante vários dias, o que não foi 
possível ser divulgado no mesmo dia por toda a 
imprensa da Paraíba, porque apenas uma emisso­
ra de rádio tentou transmitir e teve seus transmis­
sores desligados por 48 horas. Apenas uma emis­
sora de televisão pode levar ao conhecimento de 

" 
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, João Pessoa o que êstàva acontece'ndo na capital 'O Secretário de SegUrança" da Paraíba,foi ouvi-
do Rio Grande do Norte, do e, disse que "estava lá fazendo uma pré-conven­

Os senhores perguntarão: por que Fi io Grande 
do Norte, se a convenção era na Paraíba'i É que na 
convenção anterior para escolha do dire\ório; eu já 
denunciara que o Governador do meu E~stado, co­
mandando pessoalmente o processo miais degra­
dante, mais aviltante e mais humilhante i que ami­
nha terra já assistiu, levara os convencion~is aos ho­
téis da capital e dos hotéis à convenção no dia se­
guinte. Mas nessa convenção ele acho, pouco e 
confinou os convencionais, levando-os s.l)b ameaça 
e proposta de suborno para hotéis da c8J~ital do Es­
tado vizinho, o Estado do Rio Grande do INorte, e ali 
ficaram sob proteção de policiais da Paralíba, acom­
panhando o Sr. Secretário de Segurançe't Pública e 
todos os demais Secretários de Estado, c!liretores de 
empresa e funcionários de alto escalão (,10 Governo 
da Paraíba, ocupando as dependências dos hotéis 
em Natal. 

Quando tomamos conhecimento desse fato 
gravíssimo, comunicamo-lo de imediato ao Correge­
dor Eleitoral, que no mesmo dia despac lava que a 
representação, a denúncia ou a notícia não vinha 
acompanhada de provas e, por isso, não poderia dili­
genciar mais. 

Foi solicitada a presença de companheiros 
nossos em Natal, para que verificassem', in loco, o 
que estava acontecendo naqueles hotéiS!, para onde 
os convencionais, mais de cento e cinqü11enta, foram 
levados sob pressão e coação - dentre DS quais al­
guns nomeados recentemente para car\~os em co­
missão e outros com proposta de dinhEliro. O fato, 
Sr. Presidente, é que os convencionais {icaram con­
finados, impedidos de qualquer contato llldemo. Um 
companheiro nosso de João Pessoa foi llté o hotel e 
foi impedido de entrar, assim como a ilnprensa da 
Paraíba e de João Pessoa. , 

Telefonei para o Senador Geraldo Melo, para o 
Senador José Agripino e para o Govema1dor Garibal­
di Alves Filho, denunciando o fato, par1que não se 
perpetrasse aquele fato que afrontava a ei Eleitoral, 
a ética, a decência e a moral. A tarde, o Governador 
me informava que havia determinado q ,e o seu Se­
cretário de Segurança fosse até o hotel, li fim de libe­
rá-lo para quem quisesse ter acesso e p<;\ra que a im­
prensa pudesse realizar seu trabalho. Fc!,i quando as 
televisões, uma da Paraíba e duas do RilD Grande do 
Norte, tiveram acesso e os jornalistas ,!;onseguiram 
entrevistar alguns partícipes desse confil'lamento. 

ção. Perguntaram, então; sobre' os policiais da Pa­
raíba que lá se' encontravam, pobres soldados que 
ganham salário mínimo, hospedados em hotel cinco 
estrelas. Respondeu o . Secretário que eram seus 
amigos e que o estavam,acoinpanhando. ' 

y .' • ~ , 
f Alguns convencionais foram indagados sobre 

em que situação se encontravam e não responde­
ram. Entre as pessoas que .Iá se encontravam -
Secretário de Educação, Secretário de Segurança, 
Secretário de Finanças - estava um Senador, que 
é candidato à reeleição, o Senador Ney Suassuna, 
que foi entrevistado e indagado sobre o que fazia 
no 'hotel com aqueles convencionais. Respondeu 
que estava' participando de uma confraternização. 
Perguntaram, então, quem estava pagando o hotel e 
o Senador respondeu: 'A pergunta é irrespondível." 

}.J ... 

Isso foi divulgado pelas emissoras de televi-
são de Natál e da Paraíba. Um dos jornais 'de Na­
tal publica" em primeira página, traz a' seguinte 
manchete: "Trezentos pOlfticos da Paraíba confi­
nados em hotéis de Natal pelo seu Governador." E 
segue: 'Na maioria convencionais do PMDB e au­
xiliares do Governo paraibano,' a comitiva' está 
hospedada em três,' hotéis' da via costeira, entre 
eles o Vila'do Mar e o 'Imitá, "protegida' por poli­
ciais paraibanos, que não permitem o acesso das 
pessoas estranhas às dependências dos hotéis, 
num flagrante desrespeito ao direito de ir e vir dos 
cidadãos. De portas fechadas, o Governador José 
Maranhão negocia febrilmente com -os convencio­
nais do PMDB a indicação do seu nome como can­
didato' à reeleição para o Governo do Estado na 
Convenção do Partido." . 

, ' 

pàço que conste, também, dos Anais, Sr. Pre­
sidente, o artigo '0 rapto das sabinas·, de O Jornal 
de Hoje, que fala sobre essétriste episódio. 

o , .... - . 
Outro jornal; de Natal,' O !Poti: "Políticos parai­

banos na farra., Senador denuncia Governador.' A 
maioria deles ocupa cargos comissionados no Go­
vemo'e recetiêuameãça de perseguição caso se re-
cusasse â viajar.-· " • - " 

." f' ,..~. 

O ~iário de Natal também publica matéria se­
melhante. No dia seguinte diz: "Turismo. A Paraíba 
deu ,uma força ao turismo local no último.fim de se­
mana, lotando os hotéis da via costeira com delega-

I 

dos à Convenção do PMDB, realizada no domingo, 
com vitória, do Gôvernador José Maranhão, patroci-
nador da festa.' - ",' , 

~.J ~. ",'" -, I' - I 
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S,..s. e Srs. Senadores, sei que V. ExBs estão 
assustados com este relato porque não tenho ciêh­
eia de que,. alguma vez, em' alguma parte de~te 
País, tenha 'acontecido fato similar. No dia seguinte, 
os convencionais foram trazidos para João Pessoa, 
em diversos aviões, fazendo uma ponte-aérea João 
Pessoa-Natal. Em João Pessoa, foram levados ao 
Restaurante Blunelle, onde se renovaram as amea­
ças e as coações. No hotel cada convencional recb­
bia uma chapa, já que o Govemador, candidato i à 
reeleição, se recusou a aceitar o processo da urrra 
eletrônica e exigiu o voto manual. A cada convencio­
nai coagido ele exibia uma chapa marcando o voto.,... 
e isto foi denunciado, antes da Convenção, à comis­
são eleitoral. Cada eleitor, cada convencional, reclr 
bia uma cópia da chapa com um ·x· na parte extrlr 
ma do quadrilátero, ou com linhas transversais, li­
nhas diagonais ou quaisquer sinais que identifica~­
sem o voto e, se aquele voto aparecesse, aquele 
convencional receberia, depois, a quantia ajustada, 
que variou, Srs. Senadores,· R$40.000,OO a 
R$200.000,OO por voto. No início, a proposta era ~e 
R$25.000,OO. ~~;, ."p'::, '.'" . ,. , .; 

Isso consta em fita gravada, publicada pela FO­
lha de S.Paulo, feita por um convencional. Sem fa­
lar nas ofertas de emprego. E foi sob essa coação 
inominável, sob essa pressão repugnante, esse pro­
cesso aviltante, degradante, humilhante, que se rett­
lizou a Convenção. E 62 votos apurados estavam 
identificados, marcados. Com isso, evidentemente, 
comprometeu-se a lisura dessa Convenção e, pór 
isso, nossos advogados recorreram. Iremos até a al­
tima instância, partidária ou judicial, para fazer pre­
valecer a verdade e. afastar de uma vez por todas 
essas formas corruptas de se fazer política e de se 
ganhar eleição, porque não foi para isso que aprova-
mos o instituto da reeleição. ' I 

Mas o Govemador fazia isso estimulado pÓr 
outras práticas, porque, dos 70 convencionais qub 
integram o Diretório Estadual, exatamente 43 forarh 
nomeados no período anterior à Convenção. ' 

A começar por Haroldo Coutinho de Lucena, i~­
mão do ex-Senador, de saudosa memória, Humbet­
to Lucena, que certamente está tremendo de vergo­
nha no túmulo, e Erasmo Rocha de Lucena, nome~­
do para presidir a Sudema, e mais 41 outras pes­
soas, convencionais ou a eles vinculados .. O Diário 
Oficial publica essa lista. 

Mas não foram só esses. O Diário Oficial pu­
blicava diariamente nomeações ou concessões' de 
gratificações, ou auménto de gratificações para COH­

I 

vencionais ou parentes de convencionais. E mais: o 
Govemador, que durante três anos e meio nunca ce­
lebrara um só convênio com qualquer prefeitura, nos 
dias anteriores à convenção, celebrou 150 convê­
nios com os prefeitos que fossem delegados ou que 
tivessem influência junto aos delegados, ou ligações 
políticas com deputados que votassem com o Go­
vernador. Liberações de -R$150 mil, R$200 mil, em 
condições que só faltavam ser estabelecidas no con­
trato. Eram 20% antes da convenção, 40% depois 
da convenção e mais 40% depois da eleição. O pró­
prioSecretário de Planejamento declarou ao jomal 
Folha de S.Paulo que assim parcelou para respeitar 
a Lei Eleitoral. Houve mais: o jornal A União, órgão 
oficial do Estado, e a rádio Tabajara, emissora oficial 
do Estado, colocaram-se aberta e afrontosamente a 
favor da reeleição do Governador; e, a despeito da 
notificação feita pelo Ministério Público, continuaram 
agindo da mesma forma. 

O Governador concedia entrevistas coletivas, e 
nada menos que 50 emissoras eram convocadas 
para retransmitir a palavra do' Govemador: O jbmal 
chamada' JM, com as iniciais do Governador, publi­
cado, republicado, é mostrado acintosamente na te­
levisão todo dia; e continua. Jomais de bairros publi­
cavam propagandas do Governo e, posteriormente, 
constatou-se que o pagamento era feito pelos cofres 
públicos. 

O mais grave vem agora. Uma estrada, li­
gando os' Municípios de Monteiro a São Sebas­
tião do Umbuzeiro, na Paraíba, teve o.seu con­
trato de execução celebrado há dez anos,· em 
1988. Esse contrato me pareceu suspenso .. por­
que, a exemplo dele, quando assumi o Governo, 
em 1991, renegociei os valores de outros contra­
tos, porque entendia que estavam' estimados em 
valores superiores aos reais, e os valores foram 
reduzidos em até 30%. Dez anos depois"repito, 
sem que a empresa houvesse colocado uma pá 
de terra na estrada, ela solicita a correção mone­
tária dos valores originais. O Governo, então, 
efetua0 pagamento de R$3 milhões em 3, parce­
las iguais de redondamente R$1 milhão, confor­
me documento que tenho em mão e· que exibo 
aos senhores, para espanto de V. Exgs. 

Outra operação igual foi detectada e detoriada 
. antes que a Cagepa, empresa de saneamel)to, fi­
zesse o pagamento de R$8 milhões por um contrato 
já vencido há mais de 10 anos e para o qual ~ 'em­
presa não prestara qualquer serviço ou executara 
qualquer obra. 

.... .A 
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, Denunciamos esse fato na paraíbal, Convo- que certamente constituem uma distorção daquilo 
quei a imprensa para uma entrevista coletiva na que poderíamos aguardar como um procedimento 
Associação Paraibana de Imprensa. DenJnciei ou- saudável na escolha de candidatos por cada Partido, 
tros menores: uso de avião; diárias de p~)oto; me~ mas, sobretudo, também espero que os fatos descri-
cânicos de vôos de aeronaves que rece~)iam diá- tos por V. Exª calem fundo na consciência de todos 
rias para ir à fazenda do Governador; pol;os tubu- os Congressistas. Não me parece saudável para as 
lares construIdos na propriedade privadA do Go- instituições democráticas o direito de reeleição. Ale-
vemador, em hospital da sua irmã. ,Mas !lãoJatos xis de Tocqueville expôs, em nA Democracia na 
de somenos importância. América", que,à primeira vista, poderia ser de bom 

Depois de todas essas denúncias, em que senso o direito de reeleição, o direito de um povo re-
defendi o meu partido, para que realizasse uma con- conduzir um bom administrador à frente do seu Go-
venção limpa, sem máculas, sem manchas, ao teste- vemo, é iáis vantagens poderiam ser mais do que 
munho da sociedade espantada, vejo os c!onvencio- sobrepujadas quando analisado o possível uso abu-
nais chegando aos seus Municípios de CE!rro ,novo, sivo da máquina administrativa, conforme, como 
sem placa, porque receberam fábulas, fort,'mas para descreve V. Ex,', ocorre no Estado Paraíba por parte 
o voto marcado e o voto pressionado. do chefedo~o,d.er Executivo. " 

O SR"~,ONALt;>O CUNHA LIMA (PMDB-P~) -
Muito obrigé3,do.-

Temos fitas de um convencional que disse que 
recebeu R$40 mil. Mesmo assim, não fim Iara com­
promisso. Por isso, fora chamado novami9ntepara 
receber mais R$40 mil. Eu disse que houve quem 
recebesse R$ 200 mil pelo voto. I ", ' 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT-SPrl -'" V. EXª 
me permite um aparte, Senador Ronale,lo Cunha 
Lima? ' J 

O SR_ RONALDO CUNHA LIMA (P IDB-PB)­
Com prazer, Senador Eduardo Suplicy. I ' 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT'(SP) - V. 
Ex' traz à tribuna do Senado informaçõ',es extre­
mamente graves sobre o procedimento a(dotado na 
decisão da convenção do PMDB, que escolheu ,os 
seus candidatos ao Governo e ao Sen'ado. Isso 
em um contexto onde, pela primeira vez ,',a história 
do Brasil, de nossa República, há a insthuição da 
reeleição. A descrição dos fatos que V. E~xª traz ao 
conhecimento do Senado Federal certan',ente leva 
todos os Srs. Senadores à seguinte ir"dagação: 
será que realmente foi certo alterarmos a ,Consti­
tuição no que diz respeito ao instituto da reelei­
ção? Porque o que V. Ex· assinala é o uso, o abu­
so da máquina administrativa por parte do Chefe 
do Poder Executivo; aí V. EXª retrata o que acon­
tece no Estado da Paraíba. Já tivemos episódios 
sérios, no que diz respeito ao abuso da máquina 
administrativa, por parte de quem hoje élcandidato 
à, sua própria, _,s,uce,ssão, como presider1te da Re­
pública. Agora, V. Ex! descreve o que )corre em 
uma das unidades da Federação e avalio que epi­
sódios como esse poderão ser agravadl>s daqui a 
dois anos, quando tivermos a sucessãl~ ao nível 
dos Municípios. Quero-me solidarizar coln V. Exª e 
sua indignação diante desses graves episódios, 

O Sr. Romero Jucá (PFL"RR) ~ Permite-me V. 
EXª um aparte? 

O SR.:RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) .:.. 
Concedo o aparte ao Senador Romero Jucá. ' 

O Sr:Romero Jucá'(PFL-RR)- Senador Ro­
naldo Cunha~Lima, V. Ex@ relata fatos lamentáveis 
ocorridos 'ná Paraíba; Em discurso que vou pro­
nunciar amanhã, também farei o :relato de fatos se­
melhantes que estão ocorrendo no Estado de Ro­
raima. Isso>nos' preocupa porque, ,difereritemente 
do que disse o Senador Eduardo Suplicy, oprincí­
pio da reeleição é importante; pois motiva o admi­
nistrador público 'e o' seu julgamento pela socieda­
de. No entanto, rião'podemos permitir que um prin­
cípio salutáfe democrático seja contaminadó pela 
postura erráda'de- alguns. O Governador do meu 
Estado está fazendo peripécias tão mirabolantes, 
ou mais mirabolantes, do que o" Governador do Es­
tado de V. Exª. , . - r 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB)­
Mais? Não ,é possível. 

O sI-: Romero 'Jucá (PFL-RR) - S.Exª tem 
comprado Vereadores, esposas' e~parentes de Ve­
readores para ingresgrem no:seu Partido. Esta­
mos de posse de documentos comprovando que, 
nos últimos dois meses; só em uma televisão, 'o 
Governador pagou; cQm dinheiro público, mais de 

, três mil e quinhentas inserções ,de propaganda po­
lítica enaltecendo o seu trabalho, e muitas coisas 
mais. O princípio da reeleição corre perigo pela 
inoperância '~ ineficiência dos Tribunais Eleitorais. 
Se tivéssemos uma postura dura com alguns de­
les, cassando, dequem'-age dessa formá, o direito 

• 
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de s!,! candidatar, preservaríamos a democracia, a lação de urnas e do mapismodurante a apuração, 
moralidade pública e o princípio da reeleição. Es- agora, como vemos, há a corrupção. Chega a 
tou encaminhando um documento ao Presidente nos assustar, como V. Ex! disse, que fatos como 
do TSE, Ministro limar Galvão, solicitando pr6vi- esse estejam acontecendo em nosso País, Senador 
dências junto ao Tribunal Regional Eleitoral de ~o- Cunha Lima, a dois anos da virada do século, e que 
raima e se pudesse dar um conselho a um político um Líder da sua expressão no seu Estado, que pro-
tão brilhante e experiente como V. Ex@, eu díria vavelmente venceria uma eleição limpa, seja impedi-
que os políticos sérios da Paraíba e dos outros Es- do de se candidatar ao Governo da Paraíba. Real-
tados deveriam também cobrar do TSE uma aç,ão mente, meUs parabéns pela coragem do seu pronun-
fiscalizadora junto aos Tribunais Regionais Eleito- ciamento e minha solidariedade pelo que V.Ex! está 
rais. Não é possível que os Tribunais fechem los sofrendo no seu Estado. 
olhos para esses absurdos, para esses abusos do 
poder político e econômico que estão ocorrendo 
no País, como é o caso de Roraima e, parece-me, 
também da Paraíba. 

, 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMOB-PB) -
Agradeço a V. Ex! e peço permissão ao Presidente 
para conceder apartes aos Senadores Jefferson !?é­
res e Artur da Távola, para encerrar, logo em segui-
da, a minha oração. I 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
apela a V. Ex! para que se limite à concessão dês­
ses dois apartes, considerando que o seu ~emp6 já 
está esgotado há sete minutos. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMOB-PB) -
Agradeço a generosidade de V. Ex!. 

O Sr. Jefferson Péres (PSOB·AM) - Senador 
Ronaldo Cunha Lima, o depoimento de 'iI. Ex~ é 
estarrecedor, mas não me surpreende. Quan~o 
discutíamos o instituto da reeleição, de certa forma 
fui profeta ao, voz dissonante em meu Partido, 

I 

prever que fatos como esses aconteceriam, não 
tanto no plano federal - pois o Governo está sob 
as luzes, num palco iluminado, sob o controle ~a 
grande imprensa e deste Congresso-, mas nos 
Estados e Municípios. Se antes os Governadores 
já abusavam para fazer seus sucessores, era de 
se prever que exacerbassem esses procedimentos 

I 

quando se tratasse da própria eleição:'Nos Esta-
dos, a imprensa e os meios de comunicação são 
coagidos e amordaçados. O processo perverso ço­
meça, como relata V. Ex!, no interior dos próprios 

, Partidos, que, fragilizados, têm suas convençõ'es 
viciadas por atos como esse, de desbragada cbr­
rupção e intimidação. E pior, Sr. Senador, é q4e, 
viciada a vontade dos convencionais, depois, ra 
eleição, a Oposição é esmagada por uma máquina 
realmente avassaladora no seu poder de compra e 
intimidação de eleitores. Isso é um enorme retro­
cesso no Brasil. Se na República Velha havia frau­
des, e até mesmo recentemente, na forma de vio-

I 
I 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMOB-PB) -
Muito obrigado, Senador Jefferson Péres, fico muito 
honrado e estimulado com as suas palavras. 

Concedo o aparte ao Senador Artur da Távola, 
com muita honra para mim. 

O Sr. Artur da Távola (PSDB-RJ) - Nobre Se­
nador Ronaldo Cunha Lima, lamento que os nossos 
apartes tenham chegado justamente ao final do dis­
curso de V. Ex@, mas é impossível deixarmos de 
nos solidarizar com V. Ex! e com o relato que faz 
- e muito,além da solidariedade pessoal, porque 
V. Ex! está a exprimir um traço da política brasilei­
Ja que é comum, praticamente, a todos os Esta­
dos. O Parlamento é muito visado, muito fiscaliza­
do - e é bom que tal aconteça -; os Partidos políti­
cos não o são. Seria é um tema interessante para 
a imprensa o exame do problema intrapartidário, 
pois toda a gravidade da política brasileira está 
dentro dos Partidos e na forma pela qual operam 
as suas escolhas desde o momento em que esco­
lhem os delegados. Há formas brutais como essa; 
há formas suaves, como acontece, por exemplo, 
no meu Partido, no meu Estado: o Governador, do 
meu Partido, aparelha-o pelo Estado e são mem­
bros'do Partido os membros do Governo do Esta­
do. Com'isso, leva qualquer convenção a qualquer 
.resultado até o ponto de instalar praticamente uma 
dinastia num Partido como o PSDB, que se propu­
nha a outros caminhos. Acontece no PT, que é tal­
vez o mais interessante dentre todos os Partidos 
brasileiros" no tocante à democracia interna. O 
PT fez um lance político, possivelmente acerta­
do, não me cabe julgar, na medida em que partiu 
para uma política de alianças, mas matou a s'ua 
prática mais legítima ao longo do tempo, que era 
a autonomia partidária e era a consulta às ba­
ses, levada até o martírio pelo PT. Possivelmen­
te, a uma situação momentânea, se suceda, no 
futuro, uma dor, uma mácula insuperável para o 
Partido que tinha na democracia interna exata-
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mente a sua principal força. Portanto, a Imeu ver, mento de convencionais, é de uma gravidade a exi-
isso tudo não decorre da questão exclusi~a da ree- gir, como disse o Senador Artur da Távola, uma ava-
leição. Ela decorre, em primeiro lugar, da falta com- liação mais profunda por parte da sociedade. 
pleta de existência de fórmulas rígidas di3ntro dos Sr. Presidente, se isso não for crime eleitoral, 
partidos, da organização partidária, de fis1calização não sei mais o que será crime eleitoral. 
da sociedade com o que ocorre nos partjdos e da O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ A Mesa 
existência de prática de democracia intern',l nos par- apela para a brevidade do aparte do nobre Senador 
tidos. Fui Presidente do PSDB, e um dos meus 
fracassos foi tentar estabelecer, no Pa..!'idO, uma Esperidião Amin, considerando que o tempo do ora-

, ! dor está esgotado há 16 minutos. prática de democracia intema, veja V. E>er Portan-
to, o que está ali é muito mais sério do qU\~ a reelei- O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) -
ção. É claro que é, desde logo, um problerrlla este do Agradeço a generosa paciência de V. Ex!'. 
presidencialismo - o presidencialismo é élliSim mes- O Sr. Esperldlão Amln (PPB-SC) - O meu 
mo - , mas isso já seria uma outra diSCUSS/1ãO. O que aparte será mais breve do que a advertência de 
ocorreu, portanto, com V. Ex!' tem as cara~erísticas V. Exi. Quero me solidarizar com o Senador Ro-
brutais, ademais, por virem de pessoasJque tanto naldo Cunha Lima não apenas pelos fatos aqui 
devem a V. Ex!'. O relato de V. Ex!' é es 'Iantoso; a descritos, mas como amigo, repetindo, de públi-
história do hotel é espantosa. Ela tinha "Iue trans- co e em público, o que já lhe disse pessoalmente 
cender a tribuna do Senado e cair na opini(io pública como seu amigo e seu admirador: não chores 
para uma avaliação. Porém, como nesnas horas por ter perdido o sol, porque as lágrimas não te 
nunca há serenidade, a questão partidáriéll, que é a deixarão ver as estrelas. Tenho certeza de que 
questão central da decadência da POlíticalbrasileira, não faltará ao nobre Senador Ronaldo Cunha 
vai continuar a ser como é. De maneira que, perdoe Lima a coerência, o vigor e a energia parapros-
V. Ex!', mas o tema é o da solidariedade a tv. Ex!' e o seguir na busca da justiça. 
da seriedade, do que há de intrínseco no ('Iue V. Exi PB) 
está a 'nos trazer, para até o estarreci~nento' da O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB- -
Casa. Obrigado a V. Exª pela suatolerá1ncia nes- Muito obrigado Senador Esperidião Amin, Sr. Presi-

J 
dente e demais Senadores. te aparte. 

Sr. Presidente, renovo o meu apelo à Justiça 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA (P IDB-PB) - Eleitoral nessa denúncia grave que faço e concluo, 

Eu é que agradeço a V. Exi, Senador Arlturda Tá- tomando empréstimo a expressão poética do Sena-
vola, como agradeço aos demais colegas que me dor Esperidião Amin, que invoca o sol, porque as lá-
apartearam me prestando a solidariedadll ante de- grimas poderiam impedir-me de ver as estrelas, 
núncia tão grave, tão séria a merecer alnossa re- devo dizer que, absolutamente tranqüilo e conscien-
pulsa, a nossa indignação, e já aqui o nosso apelo te do dever cumprido, tenho a certeza de que, por 
de confiança na Justiça Eleitoral para (,'IUe esses mais longa que seja a noite, a manhã surgirá. 

, abusos de autoridade sejam coibidos. Rt'lssaltando 
inclusive, que a atuação do Ministério Pút!'lico Fede- Muito obrigado. 
ral, na Paraíba, tem sido diligente, porqUelOfiCiOU ao DOCUMENTO A QUE SE REFERE,O 
Governador e a vários órgãos para que SEi abstives- SR. RONALDO CUNHA LIMA EM SEU 
sem dessa prática, e, lamentavelmente ,'eincidiram PRONUNCIAMENTO: 
na prática, a despeito - repito - da advertl~ncia e da Nomeações. pelo Governador. de Convencionais 
solic~ção do Ministério Público Federal. I ' ou familiares de Convencionais do PMDB 

O Sr_ Esperidião Amin (PPB-SC) .,- Permite- Haroldo CÓutinho de SE·1 Membro Regional do 
Lucena PMDB - Pai de Delegado me V. Ex!' um aparte? 
Erasmo Rocha de Lu- Sudema Delegado do PMDB em 

O SR. ROf'IALDO CUNHA LlM'I' (PMDB- cena João Pessoa-PB 

PB) - Sr. Presidente, antes de concluir, Ei .se V. Exi Francisco Aureni de DAS-6 Delegado do PMDB em 
me permitir, gostaria de ter a honra de OUl/lr o Sena- Lacerda Aguiar-PB' 

dor Esperidião Amin para concluir a min/na fala no EdwIdo Pontes GurgeI SID-2 Membro Regional do 
que diz respeito a essa denúncia grave \100 faço à PMDB 

Nação, à Justiça Eleitoral· e ao Parlamen1o, porque, Maria das Graças DAS-6 Esposa do Delegado ° que aconteceu em hotéis de Natal, comi o confina- Monteiro de Farias PMDB de Taperoá-PB 
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Cristovão ~ da. DAS-1 
Silva Filho 

Luiz Ant6mo 'de Melo DAS-2 

Filho do Delegado PMDB 
de Cajazeirinha-PB 

Esposo da Delegada 
PMDB de Sobrado-PB 

João Bosco Nonato SE-4 Innão do. Delegado I do 
Fernandes PMDB de Uiraúna-PB í' 

JOnica Marques Coura DA5-1 Familiar do Delegado I do 
Aragão PMDB de Sousa-PB . ,. 

Durval da Costa Ura Jr AI-DAL-1DO- Delegado do PMDBem 
02 Pitimbú-PB ' 

Luiz José da Silva SE-4 Delegado. do PMDB 'Iem 
Dona Inês-PB 

Edvan Monteiro de 
Oliveira 

Luzia Cavalcante Ma­
cedo Oliveira 

lraci Soares Barbosa 

Crisélia de Fátima 
Vieira Dutra 

Esmeralda Jácome 
Lucena 

Valne<Íy de Brito 

Geórgia Alves Suas­
suna 

Júlio César Oueiroga 
de Araújo 

DAS-2 

DAS-6 

DAS-6 

SE-4 

SE-4 

SE-4 

DAS-1 

Interpa 

! 
Delegado do PMDB lem 
Mãe D'AgiJa-PB 

Esposa do. Delegado do 
PMDB em B,elém-PB • 

Esposa do Delegado do 
PMDB de Curral Velho-FrB 

Esposa de Mernbro 
Regional do PMDB .1 

. I 
Filha de Membro Regional 

· doPMDB I 

Filha de Membro Regional 
doPMDB i 
Familiar de Membro 
Regional do PMDB . 

Delegado do PMDB I de 
· Aparecide-~B . 

Givanildo 
Freire 

Antonio CAS-2 Familiar. do Deleglldo 
PMDB de' Junco do Seridó 

Edmllson Fonseca 

Eliene Cândido de Oli­
veira 

Hugo Antonio Usbôa 
Alves 

Francisco José de Oli­
veira Coutinho 

José Nazareno de 
Azevedo 

Tetyane Ribeiro Ja­
piassú 

Manoel Messias de 
Oliveira 

Paula Frassinete Dan­
tas de Abrantes 

Helena Wande~ey 

Nóbrega lima de Fa­
rias 

Maria Betânia Marti ns 
de Andrade Germano 

Mindo Marques Nu­
nes Sobrinho 

C-2 

DAS-6 

Interpa 

SE-4 

DAS-2 

DAS-1 

CCS-3 

CCS-2 

DAS-6 

CCS-2 

Membro Regional do 
PMDB 

· Familiar, do Delegado 
PMDB de caChoeira indios' , , 

Familiar' do Deleg~d~ 
PMDB de Logradouro-PB 

Delegado PMDB de lagoa 
Seca-PB I' .' 

: Delegado PMDB , de 
ltapororoca-PB 

Familiar de membro 
Regional do PMDB I 

Delegado do PMDB' de 
Araçagi-PB 

Familiar do Delegado. 
PMDB de Lastro-PB 

Familiar' do 
PMDB de 

.I 
Delegado 

S. J!>sé 
I Espinhara 
i 

Familiar' Delegado' PM,DB 
em ltatuba-PB , 
Suplente Delegado PMDB 
de Aguiar-PB I 

Alayde Maria Feman­
des Fonseca 

José Araújo Silva 

Lúcia de Fátima Pe­
razzo leal 

Ana carla Perazzo 
L.eal 

CCS-3 Familiar do Delegado 
PMOB de Marcação-PB 

DAS-2 Delegado do PMDB de S. 
José lagoa Tapada-PB 

DA5-2 Familiar da Delegada. do 
PMDB de Arela-PB ' . 

DAS-2 Familiar da delegada do 
PMDB de Areia-PB. -

o PotI 

Diá~o de natal 

Cunha Uma acusa govemador de esVimar 
a convenção do PMDB-PB 

POLíTICOS PARAIBANOS NA FARRA 

Paraíbanos vieram de João Pessoa a Natal 

em ônibus especialmente fretado 

Segundo Ronaldo Cunha Uma, 
José Maranhão quer esvaziar convenção 

SENADOR DA PB DENUNCIA GOVERNADOR 

O Senador Ronaldo Cunha Uma (PMDB - PB) denun­

ciou uma manobra por parte do atual govemedor José Mara­

nhão (PMDB - PB) para prejudicá-lo na convenção do partido 

. que escolherá hoje o candidato a govemador. De acordo com 

Uma, Maranhão coagiu delegados convencionais a seguir para 

. hotéis em Natal e Pemambuco com o intuito de derrotá-lo na In-

· dicação preemedebista. Com a ausência dos delegados, os su­

plentes já estariam prontos a votar pela reeleição do atual go-

· vemo. Em Natal, a delegação paraibana está hospedada no 

: . HolelVila do Mar, rnas seguranças particulares impedem a en-

· Irada da imprensa. 

No final da manhã, houve briga no hotel entre pertidárlos 

dos dois lados. Segundo informou Ronaldo Cunha Uma, ao lodo 
são 280 delegados que viriam do interior da Paraíba e deveriam 

hospedar-se em hotéis de João pessoa. O senador afirrnou que 
destes, cerca de 70 foram trazidos a Natal. 'A maioria deles ocu­

pa car90s comissionados no govemo' ~ reCebeu ameaças de per­

seguição caso se recusasse a viajar. Desta voz, o govemedor 

está usando e um artifício, visto que na pré-convenção a disputa 

, 'foi muito acirrada e ele venceu por apenas seis votos', denun­

ciou. Ronaldo revelou que lodo o 'afastamento' de seus aliados 

está sendo coordenado pelo secretário de Educação e Desporto, 

Carlos Pereira. 

Como informou Cunha lima, os integrantes da comitive es-

· tão sem qualquer contato com o exterior do hotel, fato confirmado 

por um dos seguranças ãlZendo que eles estão '- incomunicáveis'. 

A presença de carros com placas de João Pessoa é grande. FOram 

vistos saindo três vens, um ônibus e três carros de pequeno .porte, 

'sempre demonstrando muita presa. Um funcionário do hotel9xpl~ 
cou que a imprensa não podia entrar por ordem da diretoria. 

.. 
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Dllirlo de Natal 

Natal, te..ça'fêira, 16 de junho de 1?S8 

AÇÃO I . 

Diante das denúncias de que delegados ~ convençãoi do 

PMDB paraibano estaval!l em cárcere privado, em hotéis, na IVia 

Costeira, o deputado Tarcísio Ribeiro folIA como enviado do pre­

sidente do partido, deputado Paes de Andrade, a que reportduo 
fato. I 

TURISMO' , i 
A Paralha deu uma força ao turismo local do úlllmo fi"l de 

semana, lotando dois hotéis da Via Costeira eom delegados à 
eonvenção do PMDB, realizada no domingo, eom vitória do go­
vemador José Maranhão, patrocinador da festa, Detalhe: em 
1995, na eleição de Rafael Femandes para Govemador do Rio. 

. I 
O Jornal de Hoje 

. ·1 
1 O - Natal - Rio Grande' do Norte . '. i 

Segunda-feira, 15 de junho de 1998 

: DITADURA -' . I . 
• I 

O hotel Vila do Mar Se lransformou num verdadeiro Ouártel 

do governador da Parafba. José Maranhão. I' 
Com a grande turma que t.rouxe da terra dos valent!iBs 

para se eonfinar no hotel, os segurançaS particulares não davam 
........... para os do Vila do Mar, e barravam a todo custo os 'inva-
sores·. 

Jomalista no local?l? Nem peri;;ar. . I' 

Ouem insistisse poderia até lavar sopapos. 

Enquanto issó, o Senador'Ronaldo Cunha.Uma eSIa~1ein . ,. I 
polvorosa por causa da Convenção do PMDB. . 

. José Maranhão querendo participar da reeleição e Cunha 

Uma queréndo.a·~nilidaiura. ' ': , '" I, .' 
Ouem pagou o dinheiro do eonfinamento? O povo?!? I 

" 'I .. 
Jornal de Hoje 

I 
As notícias que os outros só publicarão ámanhã 

300 PbUTICOS DA PARAfBA 
. ' CONFINADOS EM HOTÉIS DE 

NATAL ,PELO SEU GOVERNADOR 

.. Temendo pressões de Ronaldo Cunha LIma, 
'~ , 

governador José Maranhão 'seqUestrou' 

convencionais do PMDB paraibano e conflnou-cs 

em Natal, sob a guarda de sua policia 

.' . 

O governador da Paraíba, JOsé Maranhão, do PMDB, éslá 

desde onlem em Nalal e trouxe consigo cerca de 300 poI rtieo~ do 
seu Estado, em 6 õnibus e 8 vans. Na maioria convencion~ do 

PMDB e auxiliares do govemoparaibano, a eomitiva está hoJpe-, 
dada em três hotéis da Via Costeira, entre eles o Vila do Marle o 

Imirá, 'protegida' por policiais paraibanos, que hão permitam o 

acesso de pessoas eslranhas às dependências dos referidos 
hotéis; num flagrante desrepeito ao direHo de Ir e vir dos cidadã­
os. 

De portas fechadas, o govemador José Maranhão negocia 

febrilmente eom os convencionais do PMDB a Indicação do seu 

nome eomo candidalo à reeleição para o governo do Eslado na 

eonvenção do partido, que será realizada durante o dia de ama­

nhã em João Pessoa, em confronto direto eom o senador Rona~ 

do Cunha Uma, que também é postulante à Indicação dentro do 

seu partido, o PMOB. 

Os partidários do senador Ronaldo Cunha Uma - Pedro 

Lucena e Antônio Lucena, irmãos do prefeito de JOio Pessoa, Cf­

cero Lucena - vieram este manhã a Natal na tentetivl! de manter 
entendimenlos polítieos eom alguns dos eonvenclonals 'eonfina­

dos', mas foram barrados na porta dos hotéis por agentes polI­
ciais paraibanos, que em território potiguar e a mando do gover­
nador do seu Estado, impediram o acesso dos enviados de Cu­

nhaUma. 

lmedialamente . eles se dirigiram à Delegacia de PoHcla de 
C8ndelária, onde preslaram queixa ao delegado de plantão, Car­

los Alberto deOuelroz, que auloriiou envio de uma equipe de p0-

liciais para garantir o seu acesso às dependência dos hotéis da 

Via Costeira onde os eonvencionais do PMDB da Parafba estão 

sob a 'proteção' do goyernado~ José Maranhão. 

Até o fechamento da edição, não havia sido 'permitido' o 
acesso aos hotéis. De qualquer forma, sabe-se qua os eonvenclo­
nais paraibanos só deixarão Natal.amanhã, seguindo em eombolo 

para o paleo da eonvenção peemedebista. em João Pe~. 

Documentos a, q~e se refere o Sr. Ronaldo Cunha Lima: 

O' Jornal de Hoje 

':.', Artigo • 

O RAPTO DAS SABINAS 

Valérlci Mesquita· " ',.' 

O epiSÓdio históriCo ocorrido na Antiguidade Romaria que 
celebrou,os povos do Lácio ao raptarem mulheres sabinas, que 

viviam ao norte da penfnsula ainda serve de exemplo para os 
diás de hoje. Semana passada, em Natal, foi encénadá numa 
nova versão paraiblina eoin sélo oficial do Palácio da Redenção, 
esclita pelô ensaisla, José Targino Maranhão, que' nas' horas va­

gas; responde' pelo Govemo Tàbajam, O enredo é Cômibo e em 
algumàs cenas a eomicidade se mistura eom a tmgédia: b'cené­

rio' todo se passou num luxuoso e aprazível hotel turfsti60 da Via 
COsteira, que por horas se tomou na Via Apia dos fisiológleos. 

Nurna eompu ngida e adjeta submissão, dezenas de convencio­

nais do PMDB paraibano foram eonfinados no Hotel Vila do Mar e 

proibidos de falar eom quem quer que fosse. A operação, que 
deve ter custado milhares de reais aos cofres do erário foi prote­

gida PQr policiais paraibanos, fortemente armados, num Incestuo­
so espetáculo partidário de dobrez moral. O script eonstitucional, 

legal,regil!lental que deve prasidir uma cívica convenção partidá-

" 
~ 
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ria foi substituído por fichas de hóspede, produto da llesfaçatez ano, todo o sistema energético estará pronto no bai-
e, traquinagem de um governador que se vangloria pe ser as- xo Amazonas, na região de Itaituba. Trata-se, por-
perto, convidando os potiguaras a aplaudir a mágica ~ue consis- tanto, de uma revolução inquestionável, de um com-
lIu em transfonnar em reles esperteza a liberdade ~Ie escolha promisso com o Amazonas que o Presidente Fer-
que ao homem foi dada para, por via dela. eng~l9C9r-se e nando Henrique Cardoso está honrando. 
não. com ela cospurear-se. '1 Sr. Presidente, há mais duas decisões impor-

Na minha vida de aprendiz de tantas coisas da lilOlítica. tal- tantes, uma delas a duplicação da geração de ener-
tava-me conhecer essa modalidade rara de 'prática dEmocrática' gia de Tucuruf de quatro para oito milhões de quilo-
envolvente e abisal. O assunto é comentado ainda hOj!~ em Natal watts. Com isso, teremos uma hidrelétrica que esta-
com jocosidade de estupefação. Nos anais de história lilOIilica po- rá entre as primeiras do mundo, gerando energia 
tiguar não há registro de nenhum fato semelhante. O p 'ocedimen- não só para o Pará, mas para todo o Brasil, num sis-
to do Governador José Targino Maranhão diminuiu a ,I'alente Pa- tema interligado norte-sul, a baixo custo. Isso será 
raiba ao ponto de se perder a memória de José AmériJo, de João feito sem sequer alterar o lago de acumulação e sem 
Pessoa. e de outros grandas vultos da poIitica do viZir!ho estado. gerar qualquer impacto ambiental, numa verdadeira 
Daqui contemplo a figura do senador Ronaido Cunh!1 Lima que revolução na geração de mais quatro milhões de qui-
não deve se sentir esbulhado. Atribulando sim. não a,:rgUstiandO; lowatts para a economia brasileira. E há a decisão 
perplexo mas não desesperado; perseguido mas não íesampara- de implantar, de forma definitiva, as eclusas de Tu-
do; ferido mas não destruido. Foi um duelo que não tErminará in· curuí, que vão permitir a navegação integral do eixo 
felizmente. por um abraço de reconciliação e. reco+ecimento. Tocantins-Araguaia, e, futuramente, a ligação até a 
porque denegriu \I tradição da Paraiba. Esse é o seJtimento de bacia do Prata. 

Natal sobre o melancólico episódio do rapto das S;abi IS.. . No nosso entender, Sr. Presidente, trata-se 
"Escritor e deputado estadual pelo PPB 

o SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) ~ V.'EXª 
será atendido na forma regimental. 

. Antes de conceder a palaviaao' nobre Senatlor 
Coutinho·Jorge; a Mesa prorroga, 'pelo tempo permi-' 
tido regimenta:rmehte; a' Hora do Expediérllte.· a fim 
de que S. Ex!! possa proferir o seu discurso. . 

$ .. Ex!! dispõe de vinte minutos para 01," seu pro­
nunciamento. 

O SR. COUTINHO ,",ORGE (PSDBlA. Pro­
nuncia o seguinte,discurso. .. Sem revisão de,) orador.) 
- Sr. Presidente, Srf!S. e SrS.'Senadóres, ar:rroveito a 
oportunidade para fazer duas breves intervi\nçÕéS.A 
primei~ ,diz r~sp~ito à visita do Presidente. (=.emando 
Henrique .cardoso ao Pará, que foi também' a ,nossa 
última participação em 'manifestáção POlítict)-partidá­
ria no, P~rá, con~iderando ,que a partir da, próxima 
semana estarei rel')unciando ~o ,mandatq !:le Sen~­
dor da, flepública .para assumir o cargo da Conse­
Iheirodo Tribu.n,al.de Cpn~s do Pará. Serei :bastante 
objetivo. . . . 

Todos sabem que a· Transamazônica, criada 
há mais, de 30 anos, aspirava receber ellergia da 
quarta maior hidrelétrica do mundo, Tucuiuí, locali­
zada ,em meu Estado, promessa de muit()s gover­
nos. f'!I~ ~gunda-feira desta semana, o F/residente 
da República, em Visita a Tucuruf e Altamim, inaugu­
rou a primeira etapa do grande linhão, que ':hega até 
metade da Transamazônia e vai mudar la história 
econômica e social daquela região. Até. (I final do 

também de uma revolução na área dos transportes, 
com impactos, importantes no futuro da economia de 
sete Estados e integração entre N~.rte,e S!-II do.Brasil. 

Portanto, 'está de parabéns a Amazônia, está 
de parabéns o Brasil, por essas decisões corajosas, 
firmes do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Em segundo lugar, já que o tempo é curto, gos­
taria de dizer que estarei renunciândo ao Senado na 
próxima semana, para assumir posto no Tribunal de 
Contas do meu Estado, em função de acordo 'políti­
co do meu Partido e da decisão pessoal de optar por 
aquele tribunal, uma vez que outras funções 'me fo-
ram oferecidas nos níveis estadúafe federaL' ., 

• ." ." .. I •• t 

Minha formação profissional é não só de eco­
nomista mas também de especialista em planeja­
mento e orçamento, com vários cursos, entre eles o 
das Nações Unidas, no Chile, onde o professor de 
SociologIa dei Desarr:ollo era Femando Henrique 
Cardoso. Teriho experi~ncia nc) setôr. público como 
especialista em planejám'ento e secretário de Esta­
do de dois Govemos, responsável' por 'montar um 
sistema de planejamento modemo no meu Estado; 
fui O primeiro Prefeito 'eleito de Belém, Capital do 
meu Estado, responsável pela implantação do plane­
jamento urbano naquela g~ande metrópole; vivi a ex­
periência. fascinante de ser o primeiro Ministro do 
Meio Ambiente do Brasil, no Governo do Presidente 
Itamar Franco, responsável também, naquela ahura, 
como Presidente da Comissão do Senado, pelo 
acompanhamento de todas as d~isões do Govemo 
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brasileiro naquele grande encontro mundial da~ Na- avaliação e de intervenção, mas ainda falha no as-
ções Unidas que foi a Rio-92. I pecto fundamental: não interessa discutir planos e 

Acompanhamos aquele encontro pari p'assu orçamentos de forma correta, como estamos fazen-
não s6 no Brasil como também em outros locais do do agora, de forma mais aprimorada; o importante é 
mundo, como Genebra e Nova Iorque. E todas às te- discutir a execução dessas medidas. Portanto, o pro-
ses que deram origem às convenções aprovl!.das, cesso de acompanhamento e de fiscalização do 
aos documentos formalizados no grande enc~ntro, Congresso Nacional está, ainda, deixando muitas 
defenderam o desenvolvimento sustentável para a dúvidas, muitas inseguranças. 
humanidade; lamentavelmente a maior parte das re- Na verdade, o Poder Executivo, quer federal 
soluções não foi ainda viabilizada pelos países. quer estadual, não acompanha pari passu a execu-

Recentemente fiz um discurso longo sobre ,o en- ção dos Govemos, do Poder Executivo. Falta-nos 
contro em Quioto em que se mostrou que os países ri- essa experiência, essa vivência, que, progressiva-
cos lamentavelmente não cumpriram as decisões da mente, vai sendo implantada no Congresso Nacional 
convenções das mudanças climáticas, que ap~sen- e nas Assembléias Legislativas. 
tam seqüelas irreparáveis para todo o mundo. Esta é a crítica mais significativa que faço. O 

No Congresso Nacional, minha experiência sistema de acompanhamento e de fiscalização é 
mais importante e significativa foi, durante este~ dois fundamental. Com ele poderemos realmente cumprir 

I 

anos, a participação efetiva na Comissão de Planos o ciclo: discutir as propostas, acompanhar e fiscali-
e Orçamentos, a única comissão constitucional do . zar a sua execução, enfim, cumprir o papel impor-
Parlamento. Fui, tálvez, o Senadór que dela I mais tante dos Poderes Legislativos federal, estadual e 
participou. Participei de todas as resoluções que m'unicipal. 
conceberam as metodologias e mecanismos dê fun- Devemos fazer isso, e a Constituição Federal, 
cionamento da' Comissão, como também participei de forma sábia, diz, no art. 70, o seguinte: 
das mudanças básicas que ocorreram naquela Co­
missão fundamental do Congresso Nacional. I 

. I 
E sempre, em discursos sobre esse assunto, 

mostrei aqui que todos os Parlamentos do rriundo 
têm dedicado praticamente 50% do seu tempo anual 
a discutir planos; programas e orçamentos, pois, na 
verdade, eles sintetizam o 'processo de tomada de 
decisão na sociedade, em nível nacional, regiorial ou 
estadual. São nesses documentos que est~o'as 
prioridades de um governo. E, por isso, o Congtesso 
teria cada vez mais de discuti-los de forma ampla, 

'ouvindo a comunidade. 
Quero dizer que no que diz respeito ao aprimo­

ramento da ação 'do Congresso Nacional, na Comis­
são de Planos e Orçamento houve uma evoluçã~ fan­
tástica, não temos dúvida, sobretudo devido à CPI do 

, Orçamento, quê, de forma lúcida, detectou a,lguns 
equívocos, . detectou a existência de alguns compa­
nheiros irresponsáveis, que' usavam a Comissãoi para 

. : átender interesses pessoais' - lembro sempre q\le ali 
se decidia o que era fundamental para o Brasil. 

Este ano fui o Sub-Relator Geral de todÁs as 
emflndas coletivas dos Estados. Mais uma vez ipude 
apreciar as prioridades nacionais, a evolução da dis­
cussão democrática naquela Comissão e posso di­
zer que o Congresso Nacional tem evoluído. Mas te­
nho feito sempre uma restrição. O Congresso tem 
um papel relevante na discussão dos planos e orça­
mentos, aprimorou a sua metodologia de anális~, de 

I 
I 

Art. 70. A fiscalização contábil, finan­
ceira, orçamentária, operacional e patrimo­
nial da União e das entidades da administra­
ção direta e indireta, quanto à legalidade, le­
gitimidade, economicidade; aplicação das 

. subvenções e renúnéÍá de receitas, será 
exercida pelo Congresso Nacional, mediante 
o chamado controle extemo, e pelo sistema 
de controle interno de cada Poder. 

O controle externo terá, nos Tribunais de Con-
, tas da União, dos Estados e dos Municípios, o 

apoiamento técnico necessário para que o Poder Le­
gislativo possa aprovar ou rejeitar as contas do Po­
der Executivo. Os Tribunais de Contas terão o papel 
fundamental de tornar cristalinas, transparentes as 
aç~es do Poder, Executivo. 

Quero, neste momento, lembrar uma frase cla­
ra de Rui Barbosa, que, ao responsável pela implan­
tação do primeiro Tribunal de Contas no País, disse, 
de forma muito clara: "Assim como existe o Poder 
que autoriza a despesa e o Poder que a executa, é 
preciso haver um mediador independente, auxiliar de 
um e fiscal e vigia do outro, com mão forte do primei­
ro sobre o segundo". O papel dos Tribunais de Con­
'tas é o de auxiliar o Poder Legislativo a mostrar à 
sociedade, com transparência, as ações, os planos, 
os programas e os orçamentos aprovados. Um auto­
riza, e o outro executa, mas a fase de fiscalização e 

.. 
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acompanhamento precisa ser aprimorada el aperfei- Quero fazer justiça- ,aos partidos de opõsição 
çoada, quer nos Tribunais, quer nesta casa.! ; nessa Comissão. Da Comissão de Planos, Orça-

o Sr. José Roberto Arruda (PSDB-DI=) -' Per- mentos Públicos e Fiscalização, fazem parte Parla-
'mite-me V. EXª um aparte? I mentares, Deputados sobretudo, brilhantes, do PT, 

do PC do B e de outros Partidos, que acompanham 
,O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-P~) - Con- rigoro~amente o processo e sabem negociar com 

cedo o aparte a V. Exª. equilíbrio e bom senso, sem radicalismo. Isso é im-
O Sr. José Roberto Arruda (PSDB- F) - Se- portante naquela Comissão. Isso demonstra que, de 

, nado r Coutinho Jorge, apenas quero fazer lIm regis- qualquer forma, é necessário um .grau de experiên-
tro e dar um testemunho da importância da !:Itividade cia, de especialização e de compromisso com o Bra-
parlamentar desenvolvida por V. Exª nesta (.;asa. No sil. Aquela Comissão, mesmo em relação às oposi-
momento em que V. EXª se despede do Sehado Fe- çôes, tem demonstrado um amadurecimento fantás-
deral, como seu companheiro de Partido II Colega tico. 
de Bancada, desejo registrar que todos nJls temos 
por V. EXª um grande respeito, que foi a1ngariado 
com um trabalho sério e dedicado. V. Ell:ª trouxe 
para o Senado Federal sua experiência pn!)fissional 
e técnica e sua vivência política. Não foran:l poucas 
as vezes em que V. Exª atravessou mallrugadas 
nesta Casa, muitas vezes deixando de alm(!lÇ8r e de 
jantar para poder participar tecnicamente ilas deci­
sões da Comissão Mista de Orçamento}' sempre 
com enorme correção de propósitos, Mail; do que 
isso, V. Exª soube- conversar com aqueleslque rep­
resentavam interesses divergentes e ,soube conciliá­
los, tendo como base a coerência e a seril~dade. A 
sua participação nesta Casa está marcada iindelevel­
mente por sua competência ,e seriedade. E::m nome 
de nossos companheiros de Bancada" golstaria de 
lhe de~ejar ml,Jitosucesso nas suas novas n1lissões e 
dizer que sua passagem pelo Senado Federal está 
marcada por esta característica singular: SUli postura 
como homem,p~tillco. :Desejamos a V. Ex~ e à sua 
família muito sucesso, até porque, além ,lle Parla­
mentar competente, sério, dedicado e leal àl!S nossas 
causas comuns;'V. EXª tem sido também ujn grande 
amigO, uma pessoa de uma convivência labsoluta­
mente fraternal com cada um dos seus companhei­
ros, inclusive com aqueles que, eventualmente, como 
é próprio da vida democrática, divergiam das' posições 
defendidas por V. EXª. Portanto, registro estd meu tes­
temunho e desejo-lhe muitas felicidades. I 

~ ~R. COUTINHO. JORGE (PSDB-P~II) - Agra­
deço ao nobre Senador José Roberto Arru(,la, amigo 
e grande Líder do nosso Partido no Cong~esso Na­
cional. Apesar de jovem, S. EXª tem uma grande ex­
periên'cia na articulação do Congresso Nacional, so-
bretudo na área de orçamento. I 

V. EXª tocou num ponto muito importallte. A mi­
nha vivência na Comissão Mista de Plan!,s, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização também reflete o 
processo necessário de articulação e de ne gociação. 

Portanto, quero dizer que esse processo de ne­
gociação existe, é fundamental" e importante. Mas 
esse processo só existe porque, cada vez mais, a 
maturidade dos Parlamentares desta Casa aflora. A 
maturidade daqueles que parUcipam da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza­
ção tem sido fundamental. Agradeço as palavras do 
nobre Líder José:Roberto Arruda. Realmente, deixo 
aqui amigos importantes, como V.EXª. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Permite-me 
V. EXª um aparte? ' 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA) ~ Con­
, cedo o aparte a V. EXª. 

O Sr. Pedro Simon (PMQB-RS) - Lamento 
profundamente o acordo de Belém do Pará, que 
pode, ter sido bom para o Tribunal de Contas do 
Pará, mas _ foi injusto para o Congresso Nacional, 
para o Se~ado Federal e para este País. V. EXª de­
veria ser candidato ao Govemo do Pará ou deveria 
retomar a esta Casa. Até me atrevo a dizer que esta 
Casa é a sua casa. Sei que V. EXª foi um grande 
prefeito, o primeiro prefeito eleito (jepois da ,demo­
cracia, e que teve uma atuação tão· profunda em ter­
mos de mudanças, de transformações e de projetos 
para Belém" que a sua eleição para o Senado Fede­
ral, fruto desse seu trabalho, foi espetacular. V. Exª, 
nesta Casa, teve sempre uma atuação emocionante. 

, Não conheço outro Senador como V. EXª, que leva 
tão a sério a missão que tem a fazer, missão que, 
muitas vezes, V. EXª busca. Mas, quando ninguém 
quer assumir determinadas missões, a Direçã() da 
Casa, o Presidente da Comissão ou o Líder da Ban­
cada acabam por atribui-Ias a V .. EXª.' A todas elas, 
V. EXª se dedica de corpo e alma, 24 horaS pOI' dia. 
Nunca me esqueço de uma convenção do 'meu Par­
tido, quando V, EXª nos honrou com sua presença, 
Foi uma convenção tumultuada, em q'ue praticamen­
te ninguém estava preóéupado com outras 'questões 
que não fossem as questiúnculas que estavam inse-
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ridas na Ordem 10 Dia. Entretaram a V. ExU a ~ela- . dade e obtendo o respeito da Nação. Tenho em V. 
toria de umá comissão que 'sempre é criada nas ~on- . ExU üm grande paradigma, o paradigma, meu queri-

. veflçóes partidárias- para estudaras propostas fi as do Senador, de que cada um deve fazer a sua parte. 
moções apresentapasnaconvençáo. Nuncam~ es- Se; no. Brasil, tivéssemos muitos Coutinhos Jorges: 
queço disso. Eram 11 horas" e V.ExU'chégavaà yereadores,.deputados, senadores, empresários, jor-
Casa com os' olhos' arregalados, não'. devido a, uma . nalistas, em qualquer missão, se tivéssemos muHipli-
noite maldormida, mas a uma noite não dormida; em cados Coutinhos Jorges, cada um fazendo com gar-
que V. ExU tinha estudado moÇão por moÇão e tinha ra e com amor a sua parte, este seria um outro País. 
feito um parecer profundo e sério, cOm uma proppsta Nós, Senadores - a começar por mim -, Deputados, 

I . 
a cada uma das moções. Quando V. Ex'l me mos- políticos, vereadores, jomalistas cobramos, apenas 
trou o seu parecer,eu lhe disse: "Meu amigo Cbuti- cobramos, sabemos cobrar, sabemos exigir, mas ra-
nho, o Dr. Ulysses, lá pelas tantas, irá dizer que a ramente damos a nossa cota-parte. Encerro, Sr. 
convenção encaminha ao Diretório Nacional as I mo- Presidente; e peço desculpas a V. Ex!', mas estou 
ções que estão aqui". V. Ex!' me respor.deu: "F7iz a tocado de profunda emoção. 
minha parte. Se quiserem tomar essa decisão, la- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
menta rei, porqlle penso que o nosso Congressq de- - É que a emoção é idêntica à de vários Parlamentares 
veria ser dividido em duas partes, sendo que uma que ainda querem apartear o Senador Coutinho Jorge. 
delas deveria discutir as questões. Mas, se há um O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Estou en-
outro item que trata de apresentação de moções, ,a~ cerrando, Sr. Presidente. Convivi esse tempo todo e 

,'; bases têm o direito.de apresentá~las e estas de)fem ,aprendi a respeitar o Senador CoutinhoJorge. Hoje, 
ser analisadas. Essa é uma obrigação nossa. l?e o 'para mim, perdoe-me, é um dia de luto,é um dia de 
Partido não quiser fazer essa segunda parte, não a tristeza, é um dia de profundo pesar. Perde o Con~ 
faça, mas não sou culpado. Fiz a minha parte~ Se gresso Nacional uma de suas grandes referências, o 
quiserem fazê-lo, tenho um parecer sobre todas " Senador Coutinho Jorge. 
elas'. Emocionei-me ao ver a atuação dê V. E~·na O SR. COUTINHO ,JORGE (PSDBcPA) - Se-
Comissão de Orçamento, a sua alegria, o seu eStor-' nador, não posso nem comentar, as palavras" de V. 
ço, a sua dedicação. buscando adotar algumaslme~ . Ex!', que foram realmente de emoção. Muito obriga-
didas moralizadoras. V. ExU dizia: "Devemos agir, aos . dOi Senador Pedro Simon. 
poucos. Não podemos fechar de ,vez. Temos que ca-
minhar nesse sentido'. Várias vezes, até de madru- O Sr_ Romeu Tuma (PFL-SP)..,. V; Ex!' me per-
gada, V. Ex!' buscava entendimentos e fazia proPas- mite 'um aparte? 
tas para que se chegasse a conclusões naquela,co- OSR• COUTfNHOJORGE (PSDB-PA) - Ouço 
:'missão~ V. Ex!' presidiu o grupo parlamentar que tra- . V: Ex!' com prazer. 

, tou da exposição Rio:92, onde foi o único. Senador ". O Sr. Romeu Tuma (PFL-SP) - Senador Cou-
',ql,le teve presença, ,atuação: E que bela atuaçãàLV. .' ,tinho Jorge, não vou me prolongar, pois as manifes­

. . Ex!' honrou o parlamento, do 'mundo inteiro, séndo· . :taçÕes qué aqui,. se fizeram já mostraram as qualida-
um grande representante, que' debateu; discutiu, desmorais e intelectuais e a dedicação' ao trabalho 
aprofundou a matéria. Senador Coutinho Jorge, v. ,de V. Ex!'. Provavelmente eu me' considere,' um gran-
Ex!' é .uma das pessoas mais dignas e corretas:que de amigo, apesar de ser novo amigo, pórq"ue vi em 
eu conheço, talvez pura demais para estar na p'olíti- V. ExU, e gostaria de ressaltar, uma qualidade tão 

. ca. Talvez, eu diria até, séria' demais nosentidÓ'de, importante no homem público, que é a harmonia fa-
em meio aos caminhos, aos descaminhos, partic'ipar. . miliàr que V. Ex!' tem. Não posso deixar de citar isso. 

" Mandaram-no. então, para o Tribunal de Contas. Poucos contatos tive com sua senhora, com sua fa-
Honra o Tribunal'de Contas. Missão importanté., V. mília, mas senti no brilho dos olhos dos dois o gran-
Ex!', tenho certeza,- fará história no Tribunal de Con- de amor que os cerca e que, sem dúvida nenhuma, 
tas do Pará e, daqui a pouco, estaremos vendo pro- estimula tanto o seu trabalno em favor da sociedade. 
postas de V. Ex!' aos Tribunais de Contas dos Esta- Vou sentir sua falta, porque V. Ex!' sabe o quanto eu 
dos do Brasil e ao Tribunal de Contas Federal. Mas o consulto em determinados assuntos, por sua expe-
nós perdemos. Perde muito o Senado Federal com a riência como administrador na Prefeitura do Pará e 
saída de V. ExU, que honrou o Ministério do Meio por suas experiências como Senador, dirigindo, par-
Ambiente e Recursos Naturais Renováveis, cdm a ticipand6 ativamente da Comissão de Orçamento, 
sua atuação digna, corájosa, tendo clareza, objàtivi- tentando modificar o perfil que trazia no seu bojo, 

. ", com ocorrências anteriores ao nosso mandato. Que-

I 
. I 

i 
~. 
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. ro cumprimentá-lo pelo novo cargo, desejar-Ih~ sorte - de V, EX- vai muito além. _Q .trabalho aqui lembrado 
e pedir-lhe que não.se·esqueçadé deixar seu lende- de V. EX- na Comissão de Orçamento é notável. Eu' 
reço e telefone, para que continuemos a procurá-lo gostaria de lembràr também o trabalho de V. EX-
quando isso se fizer necessário. Boa sorte. como Ministro do Meio Ambiente. V. EX- é um ho-

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA) - Muito mem extremamente saudável, ativo e, ao mesmo 
obrigado, Senador Tuma. V. EX- ainda vai I:omer tempo, discreto. V. EX- tinha tudo para não ser dis-
muito pato no tucupi e açaí no Pará. , I ereto: o temperamento, o gesto largo, a palavra fácil, 

O Sr. Hugo Napoleão (PFL-PI) - Permite-me a gana, a vontade de fazer. Entretanto, V. EX- age 
um aparte, Senador.' I na política com enorme discrição, jamais trazendo 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB) - Co 1cedo para si mesmo tudo aquilo que merecia como uma 
o aparte ao ilustre Líder Hugo Napoleão. pessoa operosa, séria, preocupada com o PiiÍs. 

O Sr. Hugo Napoleão.(PFL-PI) _ Em nente Tudo isso nos deixará a marca da presença de V. 
Senador Coutinho Jorge, trata-se de um apar1e sin- EX-. Tudo isso é um timbre com o qual cada pessoa 
gelo mas sincero. V. EX- é um homem que nolplano impregna a sua vida, o seu trabalho, a sua trajetória. , 
~~piritua~.é movido pela fé; no plano familiarl' pela V. EX- tem, ademais, as qualidades do bom humor, 
Impecablhdade; no plano do coleguismo, pela res- que é tão rara em política, bom humor esse que se 
ponsabilidade, pela afabilidade, pela tratabilid'ade e traduz na amizade do dia-a-dia, na cordialidade na-
pela amabilidade; no plano moral, pela corl'eção, tural. E esse dom da espontaneidade é um outro 
pelo espírito de seriedade com que trata as l:oisa9' dom que V. EX- possui. Por tudo isso, por seu traba-
da nossa vida; no plano político, que bela ca1rreira, lho, V. EX- configura um dos tipos de político menos 
que bela existência! Na parte que diz respeito1à sua destacados e mais importantes, o político que traba-

• atuação parlamentar, a sua presença assídua Ina tri- lha concretamente nas comissões, o político que se 
buna, nos debates das comissões, na Comissão de afasta, muitas vezes, das grandes luzes do êxito fu-
OrÇamento. No seu Estado, ora na Prefeitura ile Be- gaz para executar aquele trabalho sofrido, diário, 

j lém do Pará, ora na Secretaria de Educação. t-:lo pla- quotidiano, difícil de elaboração dos projetos na inti-
no 'nacional, Ministro de Estado do Meio Am6iente. midade dos mesmos. Portanto, V. EX- deixa em, to-' 
Trata-se de uma eminente figura que brilha nolfirma- dos nós essa imagem altamente vibrátil, altamente 
'mento da política,nacional. V,ai agora para, outrta mis- positiva, com vibrações as mais elevadas - e V. EX-
são, que, sem dúvida nenhuma, vai dar-lhe novas sabe em que sentido uso a palavra vibração, -, e 
oportunidades de sucesso e de melhoramenlo dos realmente desfalca a nossa Casa. Vamos perder um 
trabalhos das cortes de contas. Quem sabe )lpOSSa' grande Senador. Espero que o Pará, que temem V. 
ser passageiro esse encontro ou reencontro:om o Ei(I! um dos seus mais brilhantes e ilustres filhos, no ' 
seu Pará, a fim de que possamos tê-lo de voIt;'1 abri- seu trabalho igualmente importante no Tribunal de 
Ihar com esse talento que o caracteriza. I Contas, possa ter os benefícios que esta Casa vai 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA) _ Muito perder com a saída de V. EX-. 
obrigado pelas palavras, Senador Hugo Nadoleão, O SR. COUTINHO JORGE (PSDB·PA) - Muito 
que tem muita ligação com o nosso Estado, com a obrigado, Senador Artur da Távola. 
nossa Região. O Sr. José Fogaça (PMDB-RS) - V. EX- me 

O Sr. Artur da Távola (PSDB-RJ) ~ Pmmite- permite um aparte, Senador Coutinho Jorge? 
me V. EX- um aparte?, I O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA) .'- Con- - Peço aos aparteantes que sejam sintéticos no elo- .. 
cedo o aparte ao Senador Artur da Távola.) gio merecido ao nobre Senador. 

O Sr. Artur da Távola (PSDB-RJ) - S !nador O Sr. José' Fogaça (PMDB-RS) - Evidente-
Coutinho Jorge, realmente é perda para nós e Ipara o mente só farei o aparte se me for concedido pelo Se-
Senado a saída de V. EX-, espontânea, da vic:la par- nador Coutinho Jorge. 
lamentar. Foi tudo dito aqui, muito bem e muito me- O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA) - Con-
Ihor, eos apartes, se forem muitos, acabadio por cedo o aparte ao nosso Senador José Fogaça. 
prejudicar o discurso' de despedida de V. Ex-I Parti- O Sr. José Fogaça (PMDB-RS) - Senador 
cipei de uma conspiração bendita, que foi a dai entra- Coutinho Jorge, faço apenas um registro, já que o 
da de V. EX- no PSDB, e o fiz na certeza de' que o Senador Pedro Simon disse tudo que poderíamos di-
PSDB estava a ganhar, naquele momento, uni. gran- zer pelo Estado do Rio Grande do SuL Eu estava no 
de Senador, e ganhou. Mas a carreira parlal1nentar exercício da Presidência National do PMDB, e V. 
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Ex!! era Ministro, do Meio Ambiente no Goverho Ita- vo, para que toda a sua experiência como Ministro 
mar Franco. Tive ali o testemunho pessoal dá dedi~ do Meio Ambiente, sua participação na Eco, 92.e seu 
cação 'e ,da intensidade com que V. Ex!! trat~vaos trabalho no Congresso Nacional não se percam pelo 
problElmas relativos a pontos políticos tão polêmicos caminho. Fico feliz por ter participado com V. Ex' 
no cenário internacional. V. Ex!! brigava, ia para a dos trabalhos desta Casa e estou muito grata pelo 
luta nesse Cenário intemacional, em defesa do Brasil apoio que me tem sido dado em vários projetos que 
e da melhoria da qualidade do nosso ambiente, V. tramitam aqui no Senado Federal. 
Ex!! plantou iniciativas e idéias, que estão sÓrtindo O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA) - Agra· . 
frutos hoje. Penso que isto precisa ficar regiétrado: deço a intervenção da nobre Senadora Marina Silvá, 
se temos hoje uma legislação de crime ambierrtal, se uma grande líder,do meio ambiente, sobretudo na: 
temos todo um posicionamento do País dianté desta nossa Amazônia. 
questão, foi porque V. Ex!! lutou para que iJso se O Sr. Carlos Patrocín'io (PFL-TO) - Permite:- ' . 
concretizasse após a Eco 92, Fui testemunha disso me V. Ex!! um' aparte? , . 
porque,' na :época, ocupava uma posição esPecial, O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA)- Ouço 
de Presidente Nacional do PMDB, talvez uma teste- V. E~'Ccim muito prazer. . . . 
munha privilegiada do quanto V. Ex!! fez por este ,O Sr. carios Patrocín,lo ,(PFL-TO) - EmineOte 
País. V. EXª vai para o Tribunal de Contas do Pará, Senador Coutinho Jorge, permita, ainda' que de ma-
mas o seu nome já está inscrito na História do Brasil, neira sucinta, associar-me àS ,manifestações ,de 
na: história do nosso País, na história deste Senado apreço tributadas a V.EX' 'nesta qpqrtunidade: ,Em 
edo Governo brasileiro. Muito obrigado a V. E~. . '. I d V E'.a d 

I meu nomejcomo amigo pessoa e .' A- e a sua 
;, :'.0, SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA) - Muito. família,em,nome do povo 'do Estado ,de Tocantins, 
obrig~do, meu ?aro Senador José Fogaça, I " onde V., E~ esteve~isitando il' nossa novel Escola 

. : : . ; À' ~ Marina Silva (BlocolPT -AC) - perryte-rrie de Engenharia Ambiental, gostaria, de. prestar essa 
V. EXª ull) ~~e, nobre Senador Coutinho Jorger? homena'gem, dizendo' que ~ V. EXª fcii' excepcional 

O SR. COUTINHO. JORGE (PSDB·PA) -' Ouço, como coOrder;tádor da, Eço 9~, magistral Como Minis-
.com prazer, o aparte da nObre Senadora Marina.Silva. trá do Meio Ambiente e mais ,ainda como Senádor 
: ' : ~ A Sr! Mari~a Silva (Bloco/PT-AC) - Nob~e Se- da 'Repúbli'ca.Per'demos ,uma:tlgúrá iiTjp'Qrtant~ das-
nador, lamento 'a saída de V. Ex!! desta Casa. :Para ta éáSá, más ténho à certeza de que o Estado do 

, . '. .' " .. " Pará, que V. Ex! tão' be~ rep'resenia,,'haverá' de 'ga-ser breve, resumo a minha participação no pronun- , , 
ciamento de V. Ex!! dizendo o seguinte: eu o d>nheci nhar, não somente com 'a conipetênCiá téc~iCa e a 
em sua visita ao Estado do Acre, quando era IMinis- qualidade. na nova :flJhç~o qu~, V.Ex!!, \lai ex~~er, 
tro do Meio Ambiente. Nesse período, as organiza-. mas' sobretudo em, rnoJal, ética; qualificação ,e ho-
ções não-gó~erTíanientais,' que' até hoje prestam re- nestldade. 'p'ortán'o, 'está :pesar9~9 q pO:rigr~ ,f'.!a- . 
levantes serviços em áreas fundamentais para acionai, eespecificarilente oSél'ladó Federal, mas sei 
l\lldá'dosextrati\listas da Amazônia _ educação, as- que 'o' Es~dodo-Pará: está 'ga~haridoum grande 110. 
'sistência téCnica· e saúde'.-, lamentavelmente" so~ memparao seu TribU'n'alde Contas." ", '" ", 
Iriam iuma, série de críticas é ,desrespeito por' parte ' , ; , 'ó' 8FI. cb,Urtr'~~ç>:J()~Ç>E (~~PB:PA{:':: :Se-
de determinados ,governantes. V. Ex!! deu um trata- nador Ca'rlos'PàtrOéíriió, agrádeço as i:onside'raÇõés . 
'mento.adequado a essas organizações, dando-lhes de V. EXª. ' , '.., 
li 'devida; atenção ,quando Ministro do Meio Atnbien- '" Éieti~~irlente: <> período ,~m : q~e fUi ~il')istro do 
,tê;,Tamllém'aqui, durante' a nossa curta conviJência, Meio Ambie'nt~,rne ~e~oi>fút'uhiQad~ ~~ c~nh~r ~ 
quando organizações' rião-g'overnameritais J'-pes- S'nisii.'Todas 'às quintas; sextas, sábados e domin, 

·soas dá ,sociedade civil me indagavam com quantos .gó~ 'ti~órO~á~erite;sém fálhái- urna ~eit)~r:t~,: ~Ú '~r-
aliados,poderíamos contar'na votação deproj~tos li- corriá Ó Pa~s in,~iro,ve'rifi~!iflPo: 9S :p.r~~I~r1;las '!~Ii-
gados à questão do meio ambiente, nunca rj1e es- zádos:Oesse'modo, tiile Uma experiêhcia.importante 
:queci'de incluir:o.nome dê V:EXª. Vou .Iam~ntar a com as entidades não-govemamentais ianto'rtácio- " 
ausêriciâde V. Ex!!,.mas espero continuar contando nais como internaCionais. '., ". .; ., 
com o seu.apoio,'comomuito bem colocou o,Sena- . " Saí' do Ministerio por u~ acordo 'político' do . 
dor'cRomeu Tuma, mesmo não estando, mais na fun- 'meu Partido: e não porque o Présideh~eqúis'demitir-" 
.ção,de 'Parlamentar, Espero que possamos manter o me', e tive o apoio détodàs as QNGs 'do Bràsil, Pois 
que foi edificado durante esses quatro anos d~ ativi-dei' á elas' éóridições. de di!!~utir; pa'rtiçipei d~' todos 
dade, ainda que num trabalho informal, não-Iegislati- os encontros, em qúalquer pa'rte do BI'asil; com qUlll- . 

.. ." , .. ,.,. • .' t. . " . I . ,. • .. ~ t • 
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quer entidade ambientalista, na busca de solt'lções 
para os problemas locais. Fiz isso com bastant,'a ale­
gria e conheci muito o Brasil e um pouco mais e\ nos-
sa querida Amazônia.' I 

Para concluir, Sr. Presidente, quero ressaltar 
que saio desta Casa com boa experiênCiaacu:inula­
da nas várias funções que desempenhei na viola pú­
blica, sobretudo no âmbito parlamentar, em quil este 
Congresso tem papel importante no processo rlje to­
mada de decisão na sociedade. 

Vou para o Tribunal de Contas conscier~te de 
que esse órgão au.xiliar do Poder legislativo telln que 
mudar o seu enfoque e a sua metodologia. Os Tribu­
nais de Contas hão podem voltar-se exclusivamente 
para os aspectos formais e meramente legais', mas 
cabe~lhes também discutir iilegitimidade das lições 
do setor público, principalmente de acordo com a m0-

derna visão que existe no mundo: trabalhar no c'lue se 
chama de auditoria qe resultados, em que se disbutem 
pianos, programas, projetos e' metas pàra propk!:iar ao 
Poder legislativo e à sociedade satisfações S~tbre a 
ação' do Poder ,Público e os reeursosque o Poder le­
gislatiVo apliCa; ~o' tàm~,!, á fiscalização em (tempO 
reàl; uma visão .nova de acompanhamento pari I:MISSU 

das ações 'dO' POder ExecutiVo: Entendo que' sI~ trata . . . , . . '. .. .. . i 
de mecanismos importantes que os Tribunais do Con-

.. ", .. " ... , ..... '. 1-
tas' devem' uSar, buscando a transparência da al:8.o do 
Podéi' PúblicO' em relação' à socl,eda5le .. '.' '. 'I' . ' ' 
. , "A~iad~;'Sr: P~esidehté, Si4s. e, Sis.sEnado-

•• I I • .':.:,' ~ I • , " - I . 
res, essa oportunidade, que é a minha última Inter-
vei,ção, uril~, v~~ qú~,: na' prqxima semana, ilstarei 
renunciando ao Senado Faderal e, rió dia 12; assu-
mindo'o Tribunal de'CófÍtas do Estado." ' .. . 
. ': '"g.:adeÇo .sensibilizado: a : oportunidade ele', t~r 

vivido quase 'oitq anoS, no Sen'a'd~) ,FederaJ •. ele. ,~er 
participado. de .experiências fascinantes deste Brasil 
ede ter :cqril1é<;ido pe:ssoas' tão: importântes cíi I~, aju-
dama mudar 'o' PaIs. ' , '. . ... , '/' 

: , , , ~!:Irad~o, ~ t~dos . ~ lilr:ni1;~d~,.~. eJ:C,e,mpll.o e o 
apoio que tivemos; agradEIÇo a tooos.~, par1lcul~r~ 

. 1 \ ' I', • I ~ \ •• '. ·1 
''11j!~f~,' ail. ,~residente. AntoniO. Ca~os MageJhãe~, 
que 'líoje pre~ída' o :Sé~~~Q 'c.o.rfJ 'grande~a e dignida­
de, ,epresentlirido de formà 'fi'riria' e :dign~: ó pà'pei do 

:~~~~ l~gl~lat.ivo er:n façe dO~.· i.n~er:e~es da~.~~ie-
dade'brasileira. .." . 
.~ '';1'' ;"', ',"40' -,._~ .. ~.~; • • 1' 

Meus parabéns, meu Ct;lro presidente, por sua fi­
bra e.sua firmeza. Mesmo com a perda irrepa clvel do 

I' - • I .• ,< _. , l 
se!!, grande ,filho, V .. E~ contin!l8 mante,ndo. a s!la posi-. 

. çãç ~ tarriar'este Cóngresso um·instrume. nto .. er,ln favor 
do desenVolviniEirito, da PaZ; da' haiT'nbnia' do nosso 
·PáíS. Que' baús' o 8bên~! Qu~' 'Deus' àberiçc,e este 
'Congresso! Que Deus abençoe o Brasil! (Palmas,.) 

Durante o discurso dó 5r. Coutinho 
Jorge, o 5r. Geraldo Melo, 111 Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo 5r. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sr. Senador Coutinho Jorge, V. EJ(I! sentiu a estima 
que lhe têm seus colegas. Isso ficou claro pelos apar­
tes que foram oferecidos ao seu pronunciamento - vá­
rios Senadores gostariam ainda de aparteá-Io - para 
salientar a sua atuação nesta Casa, a correção de 
suas atitudes e, sobretudo, o tratamento cavalheiro 
que dispensa a todos os seus colegas. V. Ex' granjeou 
a estima do Senado e o respeito da Nação. 

A emoção por todos demonstrada por termos 
V. EJ(I! na tribuna, pelo amor que dedicou a esta 
Casa e a todos os Senadores, pela falta que V. ExB 
vai fazer a esta Casa, deve fazer de V. ExB um ho­
mem feliz com sua consciência, ~eliz com o trabalho 
realizado, feliz com seu Estado, que tão bem e digna­
mente representou, feliz com o Brasil, que V. Ex' aju­
dou nessa fase tão difícil como Senador operante, di­
nâmico, capaz e, sobretudo, pelo seu amor à institui­
ção democrática que é o Senado da República. 
, Muito obrigado a V. EJ(I!. 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalhãeS) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 

Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. ' 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!l419, Di: 1998 

" Senhor Presidente, 
.. ,Nos termos do art. 336, alínea b do Regimento 
Interno, requeremos urgência para o 'Projeto de lei 
do Senado n2 77, de 1998 ,.. Complementar, de auto­
ria do Senador Hugo Napoleão e outros Senadores, 
,que "autoriza o Poder Executivo a criar a Região in­
tegrada da Grande'Teresina e instituir o programa 
espeCial. de desenvolvimento da Grande Teresina, 
no Estado do Piauí, e dá outras providências·. ,. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1998. - EdI­
son lobão - Odacir Soares - Jader' Barbalho . .,.. 
Coutinho Jorge. . .. ' 

. O SR.' PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento lido será votado após a Ordem do 
Dia, éonforme preceitua o Regimento Interno. 

. . Sobre a meSa, Proposta de Emenda á Consti­
tuiçãoque será lida pelo Sr. 12 Secretário; Senador 
Ronaldo CUnha Lima. 

É lida a seguinte: 
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__ f~QPOSTA DE EMEN:DA À CONSTITUIÇÃO N° 26, DE 1998 --- , 
--~-

Acrescenta artigo às Disposições 
Constitucionais Gerais. dispondo sobre o 
regime constitucional dos delegados de 
polícia de carreira. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
tennos do § 3° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto constitucional: , 

I . . . , 

I 

. , , 'Art l° É acrescido o' art. 248 às Disposiçi'e~ Constituc~onais ' 
Gerais da Constituição FederaIj com 'a seguinte redação: . 

I. 

"Art. 248. Os Deleg'ados de Polícia dos Estados. do Distrito Federal 
e da Polícia Federal. organizados em carreira, na qual o ingresso 
'depende de concurso ,público de provas e títuio.Si c;om participaçã~ da _ 

, .. ,'" .' :Ofdefndos Advogados"do Brasil, ·em ',todas as· suas. fase.s .. são 
remunerados na forhw do art. J 35 .. vedado o exércicio.de qualquer 
outra função públicd. exceto uma de magistério. .. , 

, " ", , 
I 

Art. 2° Esta Emerida entra em vigor nàdata de sua publicação .. 
i ~ 

",. ..-
• • • • I. ~USTIFICA:ÇÁO. 

o Supremo' Tribun~l Vederal; ein. reiterados pronunciamentos, 
decidiu que os delegados dei póUcia~·:defelÍsotés:.p*blícos~ procuradores do 

" . Estado .são ,integrantes de carreiras jurídicas isoiiõmicaS .. (AP.INs . nO. J 38/RJ, 
1711MG e 7~lIRS, entre outras).' . :" .. 

, I '" '"" ', ... . . r ... < .......... . 

A aprovação da Emenda Constitucional nO 19/98 removeu do art. 
241 da Carta Política os .Delegados'de Policia da carreira jurídica. Sabe-se que 
houve um equívoco ao não se manter esse servidor como membro das carreiras 

. jurídicas correlatas, inclusive:em desáéoido com·a vontade d.o Plenário quando 
da tramitação da PEC que r~cebeu o n° 173/95, na Cãmara, e n° 41/97, no 
Senado, e que se converteu n~ emenda constituéional citada. 
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Com a supressão dos arts. 39, li 10, e 241, o Govemo tem por fidero apetiàS--' 
acabar com a isonomia de vencilnentos entre as diversas carreiras existentes no 
serviço público. 

Como destacou, so)retudo, o Supremo Tribunal Federal, sobre a 
situação jurídica do delegado de policia, ao interpretar o preceito do § 4° do art. 
144 da Constituição Federal na ADIno 24SIRJ: ..... 

"O que a constituiÇãJ exige é a existência de carreira especifica de 
. delegado de polícia pdrra que membro seu dirija a polícia civil, tendo 

eni' vista, eVidentenienlte, a jormaçãonecessária para ó desempenho 
dos cargos dessa carh!ira . .. 

Cabe registrar, fiJ.Imente, ser o Delegado de Polícia um agente 
político, não só em razão de sJm assento constitucional (art. 144, § 40

), mas, 
também, pela sua Independência no exercício das atribuições de polícia judiciária. 
Tem, dentre outros encargos, o de prestar informações de suas decisões 
procedimentais, exclusivamente, ao Poder Judiciário, conforme art. 5°, incisos 
LXI; LXII 'eLXV, da Constituiç!io Federal. . 

. '., '. : :·~r~~,. portanto, -rec!ompor: ~ equação da carreira do Delegado de 
. Políc~a, '~onforme: 'a_ v~ntad~, do ·Ip~der. constituinteo~ginário, _reconduzindo essa 
. carreIra a-sua poslçao Justa ecol\!shtuclOnal.. . 

Essas, as' ;az6es' pt)r q~e co~tamos com a aprovàção dos nossos 
ilusttes> Pàres·a esta proposição.' . _ . 

'.' ... te 

, , . 
, 
• 

. 
" 
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I 
s - seqüência) 
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17'~hH~~~~~{ __ ~ ________________________ __ 

28. 

30. 

J., "1 ~ (> I .• . " 

, LEOISLAÇÃO CITADA "",'.' 
'_ I, ' , '" ' '" 

CONSTITUIÇAO DA REPUBLICA FEDERA TIVA DO BRASIL 
. ", 

Art. 5" Todos são iguais pelante a lei, sem distinção de' quaíqú~r natureza. ' 
~arantindo~se,aos b~asileir~sle aos estrangeiros re;;identes no Pa.is a inv"iol"abi­
hdade do direIto à VIda. à lu)(:rdade, à Igualdade. a segurança e a propnedade, 

, nonennos seguintes: .,' 

.••••• ~ ·-·n:n~é~·s~~ t~·~~~ ~~ ~:~I~ ~:Ii:o·o~ ·~r·o:d~~ .~_ •• 

crita e fun.damentada de autclndade judiciária competente. Salvo nos casos de ;" 
transgressão núlitar ou criml: propriamente núlitar,definidos em lei; , 

LXII- a prisão de q ~Iquer Pessoa e oJocal onde se el1COnlre serão 
comunicados imediall\IllCnte ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa 
por ele indicada; , \ ' _ • 

. ' \ ~ 

........................... . -o· ...... ..•••.• "e
o 
~ •• 

• I. " ( ~ 

LXV - a prisão ilegal ~erâ imediatamente relaXadape:la: autoridade 
judiciária; , 

•••••••••••••••••••••••••••••• " ....... e,e ., ••••• '. ~, 

A União, os Estado,;, o Distrito Federal e os Municlpios institwrão; 
de sua competêncill, regime jurldico único e planos de carreira para 

;&eI'vidc)res da adrninistraç{lo pública direta, das autaiquiás e das fundações 

) 
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I I'" A '" -_lo. ............................. ''''''''''. .. cimentos para cargos Üe atribuições iguais ou assemelhados do mesmo 

; ou entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciãrio, 
. vadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao 
KJ~e trabalho. 

••••• 11' ........................................ . 

I
·" I 

_. '60, . A Constituição podem ser emendada mediante proposta: 

.;:'. I - de um terço, no mhümo, dos membros da Câmara dos Deputados ou 
. ( .. . 

• •••••••••• 11 ••• ~ ••••••••• li ••••••••••••••••••• 

• l. 

I , • 

§ 3D A emenda à Constituição sem promulgada pelas Mesa! 
dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número deI 

• ••••••••••••••••••••••••••• li •••••••••••••••• 

Art.· 144. A segurança públiCa, dever do Estado, direito e responsabilidade dei 
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da. incolumidade das 
pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

• •••••••••• n li •• 11 ••••••••••••••••••••••••••••• 

I 

fd,; § 4Q Às polícias civisi dirigidas por delegados de policia de carreira, 
m, ressalvada a comPetência da União, as funções de polícia judiciá­

· e a apuração de infrações~penais, exceto as militares. 

· ........................................... . 
Art. 241. Aos delegados de Policia de carreira aplica-se o principio do ano 39. 
§ I·, correspondente às carreims disciplinadas no ano 135 desta Constituição. 

I 

• •••••••••• n li ••••••••••••••••••••••••••••• ' ••• 
" -

EMENDA CONSTITUCIONAL N~ 19, DE 1998 

I: 
." . 

. " 

Mddi fi ca o regime e dispõe sobre 
pr1incípios e normas da Administração 
Pública, serVidores' e agentes políticos. 
cdntrole de despesas e finanças' públicas e 
cJsteio de atividades a cargo "do Distrito 
F~deral. e dá outras providências_ 

.............................................................. 

" 
rA Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

\ 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magall'lães) 
- A Proposta de Emenda Constitucional que a!:aba 
de ser lida está sujeita às disposições específicas 
constantes dos arts. 354 e seguintes, do Regirr~'ento 
Interno. Daí por que a matéria será publicada e des­
pachada à Comissão de Constituição, Justiça ~ Ci­
dadania. 

Sobre a mesa, Projeto de Lei do Senado que 
será lido pelo Sr. 12 Secretário, Senador Romaldo 
Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NlI126, DE 1998 

Dá nova redação ao art. 52 da lJei nll 

8.171, de 17-1-1991, que dispõe so~,re a 
política agrícola. 

a Congresso Nacional decreta: , 
Art. 12 a art. 52 da Lei nll 8.171, de 17 de janei­

ro de 1991. passa a vigorar com a seguinte redE1ção: 

"Art. 52. a Poder Públíco asseg/Jrará 
crédito rural esp&Cial e diferenciado à:; se­
guintes categorias de produtores rurais:1 

agrária; , 
a) asse:ltados em áreas de ref[' rma 

b) agricultores fámiliares. 
§ 12 a crédito rural especial a qlle se 

refere o caput deste artigo diferencia~'·se-á 
segundo as seguintes condições: ' 

a) taxa de juros; 
b) prazo de pagamento; 
c) período de carência; 
d) possibilidade de pagamento cj,,"for­

me o princípio da equivalência produto; e 
e) exigência de garantias. , 
§ 22 Consideram-se, para os fins ,jesta 

Lei, agricultores familiares os proprietlirios, 
posseiros, arrendatários, parceiros e a!;sen­
tados que atendam, simultaneamentll, as 

- seguintes condições:, , I 
a) área explorada igualou infer ior a 

quatro m6dulo~ fiscais; • - , ' I 
. b) origem de ao menos 80% da renda 

faminar na exploração agropecuária o!J ex­
trativa. 

§ 32 Nos casos previstos, nas al'neas 
na' e "b', a conceSsão de crédito rural obe­
decerá a condições diferenciadas, de rrjianei­
ra a favorecer os produtores que compro-
vem: 

a) predominância 
cos, na produção, 

de alimentos bási-

b) geraçaõ de empregos, diretamenté 
ou por sua cooperativa ou' associação, e' " 

c) adoção das medidas' micessárias'à 
preservação e, recuperação _ ambiental. 
(N:R.) "" , '" 

o'" • 
Art. 2º a Poder Executivo regulamentará esta 

lei no prazo de noventa dias após sua publicação. 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na d;lta de sua 

publicação. " 
{' 

Justificação ,1 

a presente projeto 'de lei tem por objetivo asse­
gurar condições espeCiais e diferenciadas ao crédito 
rural concedido a duas categorias de' produtores ru­
rais: aqueles assentados em 'projetos de reforma 
agrária e os agricultores familiares.' Cabe' lembrar 
que, conforme a redação vigente do art. 52 da'Lei'nº 
8.171, de 1991, o crédito rural especiéil-e oiferencia­
do é assegurado apenas' aos assentados em proje­
tos de reforma agrária: "',l', ,,'~ 

Quanto a estes, creio haver consenso sobre a 
necessidade de condições de crédito particularmen­
te favorecidas. a acesso à propriedade da' gleba, 
propiciado pelo Poder PÚblico"éfugaz, quando não 
acompanhado' de recursos outros. Sem' assistência 
técnica, investimentos em infra-estrutura, educação, 
saúde e pesquisa, sem à.abertura de 'redes de co­
mercialização e; principalmente,1 sem crédito no 
montante suficiente e em condições favorecidas; o 
custo que aquele assentamento representou para a 
União será perdido. a assentado mal· conseg4irá 
produzir e tende a vender ou repassar a outrem seu 
direito sobre a terra. ", ' , . 

Além dos assentados,' o ,projeto assegura cré­
dito rural especial e diferenciado aosp!Odutores fa­
miliares. Não se trata de urriá 'n'óvidãde. A importân­
cia da produção familiar, principãlmente éin termos 
de produção de alimentos e'de manutenção do em­
prego é reconhecida internacionalmente. 

Pelo menos desde cí década de'1930 políticas 
de proteção à agricultura estão generalizando-se 
nos países considerados desenvolvidos e nos emer­
gentes de maior sucesso global. Proteção alfande­
gária, garantia de preços e de compra, crédito abun­
dante, subsídio explícito à produção é à exportação, 
levaram os Estados Unidos e'o Canadá, a Comuni­
dade Européia e o Japão,' entre outros, á superpro­
dução agropecuária e à depressão do.s preços inter­
nacionais. Esse conjunto de benefícios, hoje em len­
ta retração por força-doS acordosrécentes no âmbito 
da aMC, tinha comO contrapartidao' estímulo, em 
certos casos até a imposição, da agricultura familiar. 
Qual a lógica do processo? Aquelas sociedades pa-

~ : . 
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gam pelO alimento e nlatéria primas que produzem Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
um preço superior ao encontrado no mercado inter- pelo Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
nacionaLR~bem,em troca, segurança em irelação Lima. 
às oscilaçóesdo mercado intémácional, proteção 
~:s~iental e,principalmente; ma,nutençãO de I empre-

A mesma lógiCa preside o presente projeto. As­
ségLiralilO.~ em leio tratamento diferencia~o iao pro­
dutor familiar, .tratamento que depende hOJe exclusi­
vamente da boa voritade do Poder ExeCutivo e en­
contra-se materializado, no presente governol, na im­
plementação do pronaf. O tratamento favoreCido exi­
ge, no entanto, uma retribuição à sociedade. Trata­
se de uma troca, não de um ato filantropico. O pro­
dutor familiar será tão mais favorecido, na forma de 
regulamentação posterior, quanto melhor for seu de­
sempenho' em termos de produção de alimentos, 
proteção ao meio ambiente e geração de empregos, 
em seu estabelecimento ou na sua cooperativa ou 
associação. 

. . Além disso, o projeto incorPora, na suk maior 
parte a definição de produtores familiares utilizada 
no Pronaf e especifica as dimensões em qué a dife­
renciação das condições poderá ocorrer. Chamo a 
atenção, finalmente para o fato de projeto prescindir 
de determinações quantitativas. Considero importan­
te consagrar na lei' os princípios de caráter geral e 
deixar seu detalhamento quantitativo à regulamenta­
ção< do Poder Executivo, que deverá considerar as 

, particularidades regionais e· da conjuntura eConômi-
,ca',nacionaL ; " "". ' '. .,' i 

", Em razão do exposto, solicito b apoio de meus 
',ilustres. pares ao presente projeto de lei. . I· 

" • Sala das SeSSões, 18 de junho de 1998. -' Se-
nador Pedro Slmon. i 

, ' .". LEGISiAÇAO CITADA 
:" . 

LEI NR. 8.171; DE 17 DE JANEIRO DE 
! . 1991 

~ ~ . r· '. ' .. -~ ~. 

, ,..,: I .• "DI8pPe80b~ a p~líti~ agríc01la •. 
,: ........ l ' ... :.~' .~;' .!" ,', I.' .;.. .'." i "I' I ~. 
~; '~1 'I • .,..~.~.:.:, •• ~~,.~~,.::.":~ ••••.• ~,, •. ,~ ••• ,,_ •• ~,.~ ••• ;,.u:.:.,.~,u··I··~······ 

:,. . ,Art. 52. O. Poder .público assegurará crédito ru­
ial espeCial é CtifàrenCiado aoS produtores rurais as-
sentados em áreas de reformàágrárla.·. I 

. ~. -' . ~ ..' ... ' ., ". '. - 0,-;' i 

:~ '.- '11 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N2420, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigos 216 e 217 do 

Regimento Intemo do Senado Federal, as seguintes 
informações ao Sr. Ministro de Estado das Comuni­
cações: 

. 1. Qual o preço do terminal fixo integrado? 
2. Qual o preço para disponibilizar um acesso 

móvel? ..... 

3. Quantos Terminais fixos instalados possui a 
Telebras? . . ' 

4. Quantos terminais móveis instalados possui 
a Telebras? 

5. Qual o percentual de ações que o Govemo 
possui da Telebras? 

Justificação: 

As informações solicitadas permitirão aproxi­
mar projeções para avaliação da capacidade instala­
da e, valores pertinentes à Telebras; com vistas à 
instrução da função ,de fiscalização e controle do 
Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1998. - Se­
nador Ernandes Amorlm, PPBIRO. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N2.421,.oE 1998 

Senhor, Presidente, 
Requeiro, nos termos do. artigo 50, § 22 da 

Constituição Federal e artigos 215, inciso I e 216 do 
Regimento Intemo do Senado Federal, que sejam 
prestadas pelo Ministro da FazendalBanco Central 
do Brasil as seguintes informações, relativas ao em­
préstimo do Bird, concedido à Companhia Brasileira 
de Trens Urbanos, destinada ao financiamento par­
cial do Projeto de. Descentralização do Transpórte 
Ferroviário Metropoliiano do Rio' de Janeiro. . , 

a) Qu~nto do valor total da operação de crédito 
foi desembolsado para a Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos - CBTU? . 

b) Qual o montante desembolsado após a .... 
transferência dos ativós para ó Estado do Rio de Ja­
neiro, com a formação da Companhia Fluminense de 
Trens Urbanos - FLUMITRENS? 

c) Desde a assinatura do contrato de financiamen­
to, quais os valores já pagos pela CBTU e Flumitrens? 

,. 

!. 
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d) Quais as obrigações vincendas dessa J:itada Resolução nU 3, de 199G-CN, os nomes dos candi-
operaçãO e qual o cronograma de desembolso 11e re- datos do Senado à eleição pata comporem a Comis-
cursos, se ainda houver, e de amortização, jJros e são Representativ;i do Congresso Nacional, prevista 
demais encargos? I no § 42 do art. 58 da Constituição Federal. 

e) Como se dará a transferência de obrigações São os seguintes os nomes indicados pelas Li-
relativas a esta operação caso a Flumitrens ve nha a deranças: 
ser privatizada? 

f) Encontra-se em tramitação no Banco Central 
qualquer solicitação para realização de operaç1ão de 
crédito que envolva a Flumitrens? 

Justificação 

A Companhia Fluminense de Trens Urbanos -
FLUMITRENS - está com data de leilão ma'rcada 
para o dia 15 de julho próximo. Dentre as cláll,sulas 
do edital de licitação, consta da cláusula 25ª que a 
Concessionária terá o prazo de até 120 (cento e vin­
te dias) para desistir, sem ônus algum, caso o Sena­
do não autorize a contratação de um novo emprésti­
mo junto ao BIRD (Loan Agreement n2 4,29J-BR), 
empréstimo esse que será entregue a emprescl Con­
cessionária, enquanto que a dívida ficará parai o Es­
tado. Diante disso, fica claro que haverá subélvalia­
ção;'já que o leilão será realiZado dia 15 de' julho 
próximo e o novo empréstimo do BIRD ainda depen­
derá""de tramitação no Senado Federal, fato: esse 
que na prática servirá de referendo para essa ope-
ração. I 

As infonnações supra citadas são de v~al im­
portância para minha análise desse processo Jje pri­
vatização que, segundo tendên. cias,. será prej'IJdiCial 
ao Estado do Rio de Janeiro. 

, Sala das Sessões, 18 de junho de 1998 .. - Se­
nadora Beneditá da Silva. 

(Ã mesa para deCisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magl~hães) 
- Os requerimentos lidos serão despachal:!os à 
Mesa para decisão, confomne preceitua o Regimento 
Interno da Casa. . _. _, I' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma~~hães) 
~ A Presidência cOmunica aos Srs. Senadore'iI que, 
nos dias 29 e 30 de junho e 12 e 2 de julho prllximo, 
fará realizar sessões deliberativas on:!inárias 110 Se­
nado Federal, bem como sessões conjuntas dI> Con­
gresso Nacional, estas destinadas à apreciaç,:ão do 
projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, Pl'ojetos 
relativos a créditos adicionais e medidas provis:órias. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Mag,'llhães) 
- Foram encaminhados à mesa, em obediê'ncia à' 

Titulares 

Carlos Patrocínio 
Bello Parga 

Mauro Miranda 
Djalma Falcão 

Suplentes 

PFL 

Edison Lobão 
Francelino Pereira 

PMDB 

" Ronaldo Cunha Lima 
Wellington Roberto 

. ,,i 

PSDB 

Geraldo Melo' Jefferson Peres 

Bloco de Oposição 

Lauro Campos 

Elói Portela 'i 

(Aprovadas,) 

Sebastião Rocha 

.PPB ",t" 
.,-- " , " João França 

" :") 

Em votação as indicações. 

. .. "' ,., , ... ~ . 

Declaro eleita a Chapa, " ~' ';:. 

• A Presidência aguardará a relação dos nomes 
eleitos pela Câmara-dos Deputados para comporem 
a Comissão Representativa do Congresso Nacional, 
prevista rio § 42 do art. 58. da Constituiçãô Federal. 

~ . '..' , . 
O SR. PRESIDENTE '(Antonio,CarfOs'Magalhães) 

- A Presidência recebeu do Banco Centràl'do Brásil, 
os seguintes Ofícios:. " . :~;J-' . >'" , ,- ''''''. 

- N2 S/SO, de1 ~98 ,(n2U~73198, na origem) , 
de 17 do corrente, encaminhando' solicitação do Go­
verno do Estado dO'Rio 'Grande do' Sul acerca do 
contrato firmado entre a União, o Estado, o Banco 
do Estado do Rio Grande do Sul S. A - BANRISUL e 
a Cailca Ecónômicâ EstadtÍal dó Rio Grande do Sul -
SULCAIXA, no âmbito do Programa de Apoio à 
ReestruturàÇãoe ao ,Ajuste Fiscal d9f!Estados, no 
valor de um 'bilhao>óovecentbS 'a' oitenta e sete mi-
Ihõesequinheritosníilreals;.~>- '''\ ~" ,-, 

.. :' ,_~: '~ " '. ' ; _. t, . 

- NI! S/51 , de 1998 (nl! .1.574198, na origem), de 
17 do corrente, encaminhárido solicitação do Gover­
no do Estado do Rio Grande; do Sul a respeito do 
Contrato de Confissão,,' Promessa de ASsunção, 
Consolidação e. Refinanciamento, de Dívidas, cele­
brado entrá a Uniãóe o Estado do Rio Grànde do 

.... < • 
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Sul, no âmbito do Programa de Apoio à Reest~tura- Temporária criada pelo Requerimento ng 392, de 
ção e ao Ajuste Fillcal dçs Estados,. no valor de nove 1998, destinada a 'verificar _os efeitos produzidos 
bilhões, quátrocentós e vinte e sete milhões, t1rezen- pela atual seca que assola o Nordeste do Brasil e a 
tos é VInte e quatro mil, novecentos e oitenta reais e região do Polígono das Secas do. Estado de. Minas 
quarenta e três centavos; e Gerais (Requerimento n2 393198), acompanhar e ins-
., _ NR S/52 , de 1998 (nº 1.575/98, na origem) , pecionar, in loco, a execução de medidas emergen-
de 17 do corrente, encaminhando solicitação do Go- ciais promovidas pelo Govemo Federal, indicar a 
vemo do Estado do Mato Grosso do Sul a respeito adoção de providências que pareçam oportunas e 
do Contrato de Confissão, Promessa de Asslmção, elaborar diretrizes de um plano de ação para irnple-
Consolidação e Refinanciamento de Dívidas; cele~ mentação de políticas públicas, a ser encaminhado ao 
brado com a União em 30 de março de 1998, fiO âm- Poder Executivo', ficando a mesma assim constituída: 

bito do Programa de Apoio à Reestruturaçã6 e ao SENADORES 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de novecen-

I 

tos e três milhões, seiscentos e sessenta mil, cin-
qüentá e nove reais e vinte e um centavos. 

Os expedientes vão à Comissão del\ssuntos 
Econômicos, que terá o prazo de quinze dias para sua 
apreciação, nos termos da Resolução nº 70,. de 1995, 
com a redação dada pela Resolução rt 12, de 1997. 

. ! 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelolSr. 12 

Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. I 

São lidos os seguintes: 

OF. 43198 - LPSDB 

Brasflia, 17 de junho de 1998 

Senhor Presid~nte, 

Dirijo-me a Vossa Excelência para, e;" r~spos­
ta ao seu ofício 0f.SF/496198 e 'nos termos regimen-­
tais, indicar os Senadores Osmar Dias e Jefferson 
Péres, como titulares e Beni Veras e Lúdio Goelho 
como suplentes, para representarem o Partido da 
Social Democracia Brasileira - PSDB, na Comissão 
Temporária criada pelo Requerimento nº 153 de 
1998, destinada a estudar as. causas do desempre-
go e do subemprego no País. -

Na oportunidade, renovo protestos de elevada 
estima e distinta consideração. - Senador Sérgio 
Machado, Uder do PSDB. ! 

J ,,"c I 

OF. GLPMDB Nº 204/98 
. - . 

Brasília, 16 de junho de! 1998. 

Senhor Presidente, " 
Em resposta ao Of. n2 SF/569/98, tenho a hon­

ra de encaminhara a Vossa Excelência os nomes 
dos senadores do PMDB que integrarão a CO~iSsãO 

, 
I 

Titulares 
_ Ney Suassuna 
Wellington Roberto 

Suplentes 
Djalma Falcão 

José Saad 

Senador Jáder Barbalho, Uder do PMDB. 

OFíCIO SlN2 

Brasflia, 18 de junho de 1998 

Senhor Presidente, 
Em atenção ao Of.SF/572198, de 15-6-98, indi­

co a V. Ex!! o nome dos Senadores Eloi Portella Nu­
nes Sobrinho e Lucídio Portella, como titular e; su­
plbnte, respectivamente, para compor a comisSão 
temporária criada pelo Requerimento nº 392198: des­
tinada a verificar os efeitos produzidos pela atual 
seca que assola o Nordeste do Brasil e à região do 
Polígono das Secas do Estado de Minas Gerais 
(Req. n2 '393198), acompanhar e inspecionar, In 
loco, a execução de medidas emergenciais promovi­
das pelo Govemo Federal, indicar a adoção de pr~ 
vidências que pareçam oportunas e elaborar diretri­
les de um plano de ação para -implementação de 
políticas públicas, a ser encaminhado ao Poder Exe­
cutivo. 

Cordialmente, - Senador Epitácio Cafeteira, 
Uderdo PPB; 

. .'r.. i 

O SR~ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência designa ~s S~nadores indicados pe­
las' LideranÇas do PMDB, PSDB e PPB: para. inte­
grarem, respectivamente, as Comissões Temporá­
rIas criadas por intérmédio dos Requerimentos nºs 
153 e 392, ambos de 1998, de conformidade com os 
.ofícios que acabam de ser lidos. , J . 

-·0 SR. PRESIDENTE (Antonio.Carios Magalhães) 
- EsgOlado o tempo destinado ao Expediente, 

. Passa-se à 
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oaDEM DO DIA 

-Item 1: 

Discussão, em segundo tumo, do 8ubs­
titutivo à Proposta de Emenda à Constitll'ição 
n9 2, de 1995, tendo como primeiro signJltário 
o Senador Ronaldo Cunha Uma, que (lltera 
dispositivos que menciona da Constituiçã!, Fe-
deral (imunidade parlamentar), tendo I 

Parecer sob nº 352, de 1998, da Co-, 
missão de Constituição, Justiça e Cidad'ania, 
Relator: Senador José Fogaça, ofereC'!'3ndO 
a redação para o segundo turno. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento ,'nter­
no, transcorre hoje o 3º e último, dia de discu:';são, 
em segundo turno, da matéria. Esclarece, ainda', que 
poderão ser oferecidas emendas que não envdlvam 
o mérito. 

Em discus!:ão o substitutivo. 

Concedo a palavra ao nobre Senador pedIu Si-
mono -

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para c.iscu­
tiro Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, e'ncer­
ramos neste momento a discussão desta matélia. É - . -, . I 
o terceiro e último dia em que constará da pauta, em 
segundo tumo, , :, . ' I' 

Esta Casa chegou a um grande entendimento. 
O nobre Senador José Fogaça merece louvore!; inú­
meros e imensos 'pela sua competência; Diga-J;e ,de 
passagem, S. EX- tem se distinguido entreosl Srs. 
Senadores desta Casa pela competência nas '\oras, 
mais difíceis,- quando lida com os -assuntos lmais 
complicados. S. Ex!' consegiJiu chegar a uma fl.rmu­
la que, se,não agrada totalmente a todos, certa1men­
te agrada a todos na média do pensamento. I . 

Eu tinha um, projeto especial sobre essa maté­
ria. Era "um projeto bem diferente: mais aUdaz) pois 
acabava com a necessidade de se pedir licen ;:a ao 
Congresso Nacional, deixando, isso a cargo dl> Su­
preíno:'~ecof')heçoquê 'era quásé inipÔssível alacei­
taçãei' dessa idéia: não nesta Casa, pois aqui a maté-

• .. _. ~ _ _,' t 
na passaria; mas, segundo informações que linha-
mos, ele jamais passaíia na Câmara dos Deput!ados. 
Mesmo introduzindo mudanças menos radicaiS:, não 
sei se o projeto do Senador José Fogaça, que va­
mos aprovar por unanimidade na próxima serl,ana, 
não acabará como mais um dos projetos que vlamos 
votar e que ficarão engavetados na Câmara dosDe­
putados. Será uma pena se isso acontecer,-porl~ue a 

matéria que examinamos é o ato número um de um 
Congresso que queira pensar em um novo Brasil, 
onde haja .respeito, credibilidade e cumprimento das 
leis e onde o cidadão sinta a presença do Estado e a 
obrigação de cumprir os seus deveres. 

Hoje a imprensa publica0 que bem entende:' 
verdades muitas vezes; meias verdades, o 'que é, 
grave - como dizia o ilustre Senador do PT ontem -; 
e mentiras, outras vezes. A grande verdade é que' 
sai o noticiário, sai o debate, sai a discusSão e é 
tudo arquivado. Não sabemos, hoje, se o Governa-. 
dor Orestes Ouércia não foi vítima de uma tremenda 
injustiça e se eu não fui um dos que fizeram essa in­
justiça. Na verdade, hoje, não há uma vírgula de 
condenação do Sr. Orestes Ouércia,' como' não há 
em relação a ninguém. ' . ' 

Por isso, Sr. Presidente, a classe política é ni-, 
velada por baixo. Ou seja, fala-se dela e não se con­
segue fazer a diferenciação. Não se pune quem 
deve ser punido, não se faz devolver quem rouba e' 
não se coloca na cadeia quem é vigarista. Paga a 
conta o homem sélió, honesto, de quem se fala mal 
e que não tem como provar o contrário. ' 

Terminamos de ver na Câmara dos Deputados 
um arquivamento geral de processos de cassação. 
Cassaram o mandato de um Parlamentar, mas o fi­
zeram porque ele estava no crivo da imprensa. Caiu 
um edifício, morreram muitas pessoas, a grande' im~ 
prensa caiu sobre o Congresso Nacional, qu~ termi­
nou por entregar a cabeça daquele Parlàmentar. Nô' 
entanto, logo depois - pareceu-me absurdo"-;-nega: 
ram a licença para processar outro. Processar não é 
condenar, é s6 processar. Ainda assim, a Câmara 
tem negado essas licenças: - "'., - . ~:'-' 

. ~. . . ' - , ~ .. 
Não sei até que ponto o projeto do' meu queri-

do amigo Fogaça terá continuidade, porq'u'e, segun: 
doa proposta, se a Casa nãóapreciár 'em 120' dias, 
a licença estará " "autoniaticámente concedida. A 
Casa poderá'não conceder, ,negar, mas terá de fazê­
lo em 120 dias. Mas nesse-intervalo de dois meses;: 
a -Câmara negou um atrás do outro ·com a ··maior 
tranqüilidade;·e seriedade.' ~,v, .~. ,,', _ "-'0' 

./ . , - - '-. , - . -~ .. , '. 
De qualquer maneira,com o maior:respelto;'fe! 

licito o Senador José Fogaça, porque em meio a 
nove projetos, S. Exª conseguiuumque tem a nossa 
unanimidade e que parece ter chance de ser aprova­
do na Câmata dos Deputados: 

Hoje é um dia importante, -Sr.Presidenteó por­
que estamos:votando, repito, uma das matérias mais 
sérias quanto ,à pergunta que sempre se faz: "Como 
está a credibilidade,do.Congresso"? Está no chão, é 
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menor do que a credibilidade das Forças Armadas, O SR. PRESIDENTE, (Antonio Car10s Magalhães) 
da Igreja, dos empresários, da CUT, dos partidos po- - Continua em discussão o Substitutivo_ (Pausa.) 
líticos, enfim, é a menor. ~orquê? Porque olque é 
ruim,é~nchete nos jomais, o que é bom ... Parei de 
falar por um instante, Sr. Presidente, porque sinto 
que estou atrapalhando alguns telefonemas. E não 
sei como falar e não atrapalhar. Eu não gostaria de 
atrapalhar os telefonemas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Mag~hães) 
- É o problema de São Paulo. V. ExI deve descul­
par, mas os Senadores representantes de Sãb Pau­
lo estão preocupados com os problemas do Estado. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Hoje é 
um grande dia. Sr. Presidente. Felicito-o, p6rque, 
na Presidência do Senado, V. EXª assumiu:a res­
ponsabilidade de coordenar essa matéria, dando à 
imprensa a notícia de que seria votada. ReJniu os 
Lideres com o Senador Fogaça. Depois dessa reu­
nião, a matéria, que estava engavetada, foi colo­
cada em pauta. Os nove projetos saíram. Veio o 
substitutivo do Senador José Fogaça, que foi apro­
vado por unanimidade no primeiro turno - acredito 
que o será também por unanimidade no segundo 

I 
turno. . ; 

i . . 
No entanto, se pudesse, eu votaria o meu 

projeto, porque penso que seria a saída. Mas reco­
nheço que é absolutamente impossível que !o meu 
projeto passe na Câmara. Considero sério !e pro­
fundo o projeto do Senador José Fogaça, ,é res­
ponsável o seu substitutivo, já que pelo menos 
dará nome aos bois. Assim, aparecendo a: ques­
tão, cada parlamentar assumirá a sua responsabi­
lidade: se a licença for concedida, ele deve ser 
processado e assumir a responsabilidade; se a li­
cença não for concedida, também assume a sua 
responsabilidade. A partir do Substitutivo Fogaça, 
termina o lava-mão coletivo e o fica-na-gaveta-de­
não-sei-quem. Isso vai deixar de existir; ou seja, 
não vai mais haver projetos engavetados, jli que, 
depois de 120 dias, ou o Congresso vota ou já 
está concedida a licença automaticamente. Q Con­
gresso pode até mandar arquivar, mas nãÓ pode 
deixar na gaveta. 

Por isso, Sr. Presidente, felicito V. EXª pelo 
esforço que fez, mas também felicito muito,: muito 
e muito o Senador José Fogaça, meu querido con­
terrâneo, que mais uma vez, nas horas difíceis, 
traz a sua competência, a sua sapiência ela sua' 
capacidade de buscar o entendimento entre as, 
partes. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidenté. 
I 

Não havendo mais quem peça a palavra, en­
cerro a discussão. 

Em votação ,o Substitutivo à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 2, de 1995. 

A votação será nominal. 

Faço um apelo aos Srs.Senadores que se en­
contram em outras dependências da Casa para que 
venham a plenário, porque a votação é nominal e 
exige quorum qualificado. 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu­
pem os seus lugares. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
- A Presidência vai recolher os votos das Lideranças. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP) -
Sr. Presidente, a Liderança do Bloco recomenda o 
voto Sim. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) ~ O PFL re­
comenda o voto Sim, pela relevância do assunto tra-
tado. , 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB) - O 
PMDB vota Sim. - , . / . 

O SR. PEDRO PIVA (PSDB-SP) - O PSDB 
vota Sim. . 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BloCo/PDT-AP)­
Sr. Presidente, o PDT acompanha o Bloco. Votamos 
Sim. '. . 

O SR PRESIDENTE (Antônio Car10s Magalhães) 
- A Presidência lembra que ainda teremos cincq vo­
tações nominais. Embora não exijam quoruni~quali-
ficado, a presença é indispensável. • 

. I 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB-RS) - Sr. Presi­
dente, o Diretório Nacional do meu Partido esláreu­
nido no auditório Nereu Ramos~ Se a 'Mesa pudesse 
mandar avisar a Liderança ... : . .- . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Já telefonamos e pedimos ao Senador Ney Suássu­
na, que falou pela Liderança, que avise aos Parlainenc 
tares de seu Partido para virem a plenário, dada a'rele­
vância da matéria, embora já tenhamos quorum .. 

Todos os Senadores já votaram? 

Vou encerrar a votação. 

Encerrada a votação. 

(Procede-se à votação.) 

/ , 
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VOTAÇÃO NOMINAL ---------.,....-------:---------_....!..-_-----,.;, .. 
SUBSTITUTIVO A PROPOSTA C;E EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 2, DE 1995 

N° Sessão: 1 
Data Sessão: 18/06/1998 

. , . AL "fERA ui: eu",llvu" QUE MENCIONA DA . 
CONSTITUIÇÃO ~~n~~. (IMUNIDADE PARLAMENTAR) 

N° VaI.: 1 Data Início: 18/06/1998 
Data Fim: 18/06/1998 

Hora Início: 1 Ú6:28 
Hora Fim: 12:18:10 

I.P1I~1do IUF 'oto P1I~ldoluF ·Nome V .. o 

BlOCO I RJ "M PFL I AA I ROMERO JUCÁ SIM 

, .' 

.' BlOCO 1 SE l",m''''''''''''''''>5' . iIM PFL I SP I ROMEU TUMA SIM . . 
F'I1I'O ~M I BLOCO ) ROCHA SIM 

PSOB IA 'M PFL se VILSON SIM 

I BL':o ~SlLVA :: PMOB PB SIM" 

~ ~~--~----~1---~~~:---+---+-r------------------~------c.--~ 
:: ~==~----~~----~--~~:~:--~~--+-t---------------------~--~----~ 

PFL ~~ [~~-+--++-------------4-~-~ 
. PFL I MA lEDiiDiiLae.t.O [SiM 

B~~ ,~nmY i~---4--~4---~------------~------~ 
- ~ J~ __ ~ __ ~ ____________ ~ ____ ~~ 

BLOCO AS~ J~ 
PPB SIM -

_....... AO ~=__ ________ -'--1 ____ ESI:;;;_M--_I----HI___--------~--------_I----,------_.l ... _ sc~ SIM 

~ ~~~~·~--------~--~~:~:---I---HI-----------------.-----I------.---I 
PFL IBA~ SIM 

PSOB IRHICi~ SIM '. '. - , 
PMOB IES~A SIM ~ I';; 
PFL IOIL8alTOilriii - 'A SIM 

.. PFL ~~ElftA '. - SIM .... '. 1'_ 
PFL IPI~ SIM '" 
~ ~~~~~I~~.~-------------+--::'::~----~--+-+---------------~--~t---~---.~~ 

PFL ~~~~~ __________ -+'_' __ ·~I~SlM----+_ __ ~+_------------------~+_----~~~. 
PFL PE ~HOUAHDA I SIM 
PFL I SIM .' ,I 

: .. ... :*-----I-~++---------------------I--------''''-'--'-l., 
PFL ~~~~.~--------+---~~SlM--~--+_~------------~_+~ __ ~~. 

'BLOCO SE~DUTRA I SIM~- " 
PMOB RS I SIM 

C-o ~~IUIA SIM '. ',,', 
PFL OF~ SIM 

PPB ~~~~.~ __ --------~--~~SlM----t_ __ +_t_----__ ---'-----__ ~+~--____ ~I' 
~. A ~~ ... ~-·--~~--~~ •. +--~-*-----I---.~+------.~------------+---~~---'-~!~.I,., 

, -'. BLOCO AC ~""";;;-.------... -_:-.------+---':-~::----+----I-+----,-".---,--------------_+-----"-_;e;_------:c-_;_;;~. 
PMDH PB NFt SUASBUNA - SIM . 

. F'I1I ~' ..SlM I' 

~ ::~~~------------+---~~::----+--.-4-+--------------------~--.--~--.---,~. 
I BLOCO IPE SIM 

Plesld.: ANTONIO ('.ARI 
Votos Sim: 60 1° Sec.:" -' . .. . 

2' Soe.:.· 
Votos Não: O Total: 60 lO Sec.: fI 

4· Sec.:- Votos Abst: O 
,.'. ' r ,.' 

I Operad.: HEUO F.lNA emissão em: 18106198 - 12:18 

. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magálhães) 
- Votaram SIM 60 Srs, Senadores. Não houvb voto 
contrário. 

Não houve abstenção. 
Total: 60 votos. 
Aprovado. 

, 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o substitutivo aprov~do: 
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUiÇÃO N!! 2, DE 1995 

Altera dispositivos que menciona da 
Constituição Federal, referentes à imuni­
dade paralamentar. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
I 

nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen-
da ao texto constitucional: I 

Art. 1 li O art. 53 da Constituição Federal1passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

• Art. 53. Os Deputados e Senadores 
I 

são invioláveis civil e penalmente por suas 
opiniões, palavras e votos. (NR) 

§ 1 º Desde a expedição do diploma, os 
membros do Congresso Nacional não pode­
rão ser presos, salvo flagrante de crime ina-
fiançável. (NR) : 

§ 1!! - A. Deputados e Senador~s não 
poderão ser processados criminalrl,ente, 
sem licença de sua Casa, por atos pratica­
dos após a diplomação. 

§ 2º O Supremo Tribunal Federal, rece­
bida denúncia após defesa preliminar,lsolici­
tará à Casa respectiva licença para instaurar 
ação penal, tendo-se com concedida ~ soli­
citação se, no prazo de cento e vinté dias, 
contados do recebimento, não houver deli­
beração_ (NR) 

§ 32 No caso de flagrante de crime ina­
fiançável, os autos serão remetidos, dentro 
de vinte e quatro horas, à.c~sa respectiva, .• -'-L 

para que, pelo voto secreto da maio,riade 
seus membros, resolva sobre a prisão! (NR) 

§ 3º-A. Independente de licehça a 
abertura ,de inquérito contra membro do 
Congresso Nacional, devendo a autoridade 
competente tomar ,todas as medidas[ ;>erti-

, nentes perante o Supremo Tribunal Federal. 
§ 42 Deputados e Senadores solnente 

serão submetidos a julgamento per~nteo 
, Supremo Tribunal Federal. (NR) 

§ 4!!-A. As ações judiciais de qualquer 
natureza contra Deputados ou' Senadores, 
vinculadas à manifestação de opinião, pala­
vra ou voto, somente poderão ser impetra­
das perante o Supremo Tribunal Federal. 

§ 52 Os Deputados e Senadores não 
serão obrigados a testemunhar sobre infor­
mações recebidas ou prestadas em razão 
do exercício do mandato, nem sobre as pes­
soas que lhes confiaram ou deles recebe­
ram informações. 

§ 62 A incorporação às Forças Arma­
das de Deputados e Senadores, embora mi­
litares e ainda que em tempo de guerra, de­
penderá de prévia licença da Casa respecti-
va. 

§ 72 As imunidades' de Deputados ou 
Senadores subsistirão durante o estado de 
sítio, só podendo ser suspensas mediante o i 
voto de dois terços dos membros da Casa 
respectiva, nos casos de atos praticados 
fora do recinto do Congresso Nacional, que 
sejam incompatíveis com a execução da 
medida." 

Art. 2º Acrescente-se ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias o seguinte artigo: 

"Art. Nenhum pedido de licença para 
processar Deputado ou Senador, ainda que 
se encontre sob apreciação da respectiva 
Casa do Congresso Nacional, poderá ser ex­
cluído dos procedimentos e prazos estabeleci­
dos no § 22 do art. 53 desta Constituição." 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magálhães) 
,-O Senado, mais uma vez, cumpre seu dever com 
a Nação_ (Palmas) 

Senador Fogaça, minhas congratulações. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS) - Obriga­

do, Sr_ Presidente. Mas, na verJade, quem merece 
os cumprimentos é V. Ex!', porque comandou esse 
processo com decisão e determinação, além dos de­
mais Líderes da Casa, que muito contribuíram. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
--:;-Hem-2: ~ -Discussão, em-turno .único, do Projeto 

, -:-::---:' 

• 

de Decreto Legislativo nº 115, ae-1997 .(Q.º 
453/97, na Câmara dos Deputados), que------­
aprova o ato que renova a concessão outor-
gada à Rádio Maratan LIda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia na Cidade dei Sant'Ana do Livramento, ' 
Estado do Rio Grande do Sul, tendo 
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Parecer favorável, sob n2 '25.'l,de' . da não está regülémiehtãdoó~art~ '224' da Constitui-
1998, da Comissão de Educação, RE1latora: ção e ainda não foi coloeadoern prática o funciona-
Senadora Emilia Fernandes. . mento do Conselho de Comunicação Social. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) "Eügos~ria défazer um apelo para que possa 
Não havendo quem peça a palavra, em:errO a '0 Congresso Nil<,ional, curnprindo também com o 

discussão. seu dever, possivelmente no segundo semestre, co-
Em votação. locar o Conselho de Comunicação Social em funcio-

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT -SP) -" namento. 
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a Muito obrigado; Sr. Presidente. 
votação. I O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães)~'A Presidência esclarece ao Plenário que de acordo 
- Tem V. Ex!! a palavra. I com o art. 223, §§ 19 a 32, da Constituição Federal, a 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/jPT-SP. matéria depende, para sua aprovação, do voto favo-
Para encaminhar. Sem revisão do orador) - Br. Pre- rável de dois quintos da composição da Casa, de-
sidente, a Uderança do Bloco libera a votaçãC[. . vendo a votação serfeita pelo processo eletrônico. 

A Bancada do Partido dos Trabalhadores reco- Peço aos Srs. Senadores que ainda não vota-
menda o voto de abstenção, na medida em due ain- ram para fazê-lo. (Pausa.) 

(pro):ede-se à votação.) 

" 
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, " ,>: VOTAÇÃO NOMINAL , 

PROJET~'DE m .. ',· ~:I~ LEGISLA~iv9 N° 115,O'E 199'i, " 
'APRovA'ÕATO QUE:,i~ENÔVA A CONCESSÃO OUTORGADA Á , 

N° Sessão: 1 

Data Sessão: 18/06/1998 

RÁDIO MARATAN LTOA, CiDADE DE SANrANA DO LIVRAMENTO, RS 
~ 1', • 

" .. , ' 
·N·Vot.::2,· L' Hora Início: 12:18:45 , Daia Início: 18/06/1998 • 

Daia Fim: 18/06/1!i98 ! ;' Hora Fim: 12:22:13 

e~~o RJ IBENEDlTADASlLVA . , ~;---+---t--t----------"""-t-.--'...;..;.C"'--,--
PFL TO. !CARLOS' 

PSOB PE~ 
PSOB PA !OOUT1NHOJORGE 
PFl BA IDJALMA .ESsA 
PFL ; MA reDiSõNLoaAO 

eLOCO I SP !EDuAiiõOSUPLICY 
PFL 
PPB PI 

-"'-OC,O ~s 
ppe MAIEPt~ 
PPB I 

. 
SIM 

S'M 
.' ,. -.S'M 

SIM 
, ABST. 

SIM 

-" SIM, 
SIM 

ABST .. 
NAO 

PMDe RH FEiiNANiiD BEZERRA SIM 
PMOB AC ~ , SIM 

PFL • PEREIRA SIM 

, 

. , 
, , , 

" 
,. 

-~.' I, I , 
. , . 

", , , 

, . 
, , 

. .' , ::OLe !~ ~~ _____ -'i-----'~=--____ - -1-1--",,:-c...."--t+ c....-:.-1-..o.7'" _--'"",'-'-'7----'-'-",,"--,0.'-'-ô-..... _-"",-_-_-_-_-_-...:...-_-+-i-_-_-_-_-_-",,-_-_-, 
PMDe I~~ I 11M 

PFL iAM lalLBERI ) MIRAMOA • llM ,'. " .' ,'. .' '" 

PFL IAL 'PI ,!IM I' c:. • , 
PFL 'PI IHuao NAPOLEAD ilM , ' . 

. PPB . RR I.OAD FRANCA , . .ilM -'-
PFL ITe 11M 
PFL I PE I.OEL DE HOUANDA 'M 

i 

I-~P~FL+.!~~~~M~"P~'NHE~'RO _____ ~_~_~"M!-·~~~~t-~_~~~~~''~~~_~~_' __ ~, 
PFL I RH IJOSE AaRIPINO ilM ' 

~P~FL~!~"".~DS.'~,ALVE~'~=========~.~M==t==:t::: <':1":= ·==~~='t.',==~:=;;:=.==+=== "===\,, 
~~P~FL~'~RC~~OSE'~'B~~CO~~================~.~M====E===~~"==~S==='="=2='~' ;C======E=~======:a' BlOCO , DUTRA BST.' 

PMOB ~ ~M' d .... ' :, 
BLOCO MG~ÚN~~R~~------~----------~SI~M--~~--+-+---~~--~~~~,,~---r----~----1 

BLOCO OF ILAURO CAMPOS ..... , 
PPB ITO . . 'SIM "" ,,: •. ,. '-' 

PFL DF ~S;;~:=....._---~...;..;.-_~-:S:s;.'M_--t---+-+----:--'-.--+"T:S.-----:i----;-..-.-'--'-I·'" 
PPB IMS LevvO~ 'SIM I . "~. - , 
PPB IPIILUCIDIOPORTaLA SIM " ":",,,.', .'" 

~_~PSO~B~CE~~~~~==================~SIM~===E===3~============'~'jS~"~===í==2=====~'3". eLoce IAC ABST, ". .' ,. I 

PMOB I ACINASO".UNIOR , SIM ..'C,",....'. :"". ", ",." 
PTB ,"OARES SIM'" '. , , 

PSOB '. ":'SIM' , . " , 

-"MOB ) SIMON ,. 
BLOCO' ) FREIRE , 

PFl '.UCA .~ 
, .':''' 

PFL 'T\JMA ." '. , 
BLOCO AP , ROCHA_ ',' ... ' , ... 

PFL SC~~"O~BIND~~ __ ~~~~ __ ~~~ __ -+~~~~~ __ ~~~~ __ ~ __ ~~~~~~-; 
, PMOB ,PB ,WELLlND'ON ROBERTO 

, , " SIM 
.SIM 

, , . ., " " ' 

'. .' ' 

, . 

! P'esid,: ANTONIO CARLOS " •• u, .. Ap. 

~ 1Ii1 Sec.:* 
, : 2° Sec,:· 

~ 3Q Sec.: " 
; 4° Sec.:" 

Opemd,: HELIO F,lIMA ; 

, '.' , 
.. 

Votos Sim:' 44 
. . . ',\': 

Votos.Não: .. 

, .:, " 
'I , • ~' ">.. .' 

". I 

, , 

" '; Total: 
.\ 

,.:\. 

" " . 
, ,," , 

t, • 
52, ... 

i .' 
" 

I " " " 
,. 

: 1B106198' ·12:22 
... ,:; " , 

" 

/ 

/ 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma1galhãeS) O Congresso Nacional decreta: 
- Votaram SIM 44 Senadores; e NÃO,1. Art. 12 É aprovado õ-áto à que Sê refere o De-

Houve 7 abstenções. creto s/nº, de 30 'de julho de 1992, que renova, por 
Total: 52 votos. ' . dez anos, a partir de 11 de julho de 1990, a conces-
Aprovado. são outorgada à Rádio Maratan lida., para explorar, 
O projeto vai à Comissão Diretora pam a reda- sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

ção final. sonora em onda média na cidade de Sant' Ana do Li-
O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) - vramento, Estado do Rio Grande do Sul. 

Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. Art. 2º Este decreto Legislativo entra em vigor 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) na data de sua publicação. 

- Tem a palavra, pela ordem, o nobre Senlldor Jef-
ferson Péres. I O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDf.1 ~ AM. - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Pela ordem.) - Sr. Presidente, peço que sl!ja regis- . Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
trado o meu voto, que não saiu no painel. J discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s M igalhães) 
- Será consignado o voto Sim, que não cal Instou do Em votação. 
painel, do Senador Jefferson Péres. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) permanecer sentados. (Pausa.) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diret!)ra ofere- Aprovada. 
cendo a redação final, que será lido pelo Srl' Primeiro 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patr,:x:ínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 380, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto dEI Decreto 
I 

Legislativo nl! 115, de 1997 (n9
1 453,de 

1997, na Câmara dos Deputados).· : 
I 

i .. A Corniss.ão Diretora apresenta a redlação final 
,do Projeto de Decreto Legislativo nº 115, do 1997 (nº 
'453, de 1997, na Câmara dos DeputadOS),!que apro­
,va o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Maratan lida., para explorar serviço de raJ!jiOdifUSãO 

isonora em ·onda média na cidade de Sant' ~na do Li-
;"iàmento, Estado do Rio Grande do Sul. I . 
i.. Sala de Reuniões da Comissão, 18, de junho 
,de 1998 .. - Antonio carlos Magalhães, Presidente 
I:", Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlo!; Patrocí­
nio - Emília Fernandes - Geraldo Melo. 

! 
I 

ANEXO AO PARECER Nº 380, DE 1998 

:. Faço 'saber que o Congresso Nacij)nal apro~ 
'vou, e eu, Presidente do Senado Federél, nos ter­
i mos do art. 48., item 28, do Regimento InJ~erno, pro-
I I . . mu go a seguinte: 
I . 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE )1998 . 

Aprova o ato que renova a :oncessio 
outorgada à Rádio Maratan Ltcial., para ex­

. piorar serviço de radiodifusão Il9"ora em 
. onda média na cidade de sant'Ana do LI-

vramento, Estado do Rio Grandl! do Sul. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Item 3: ' 

Discussão, em tumoúnico, do Projeto de 
Decreto LegiSlativo nº 117, de 1997 (nl! 455/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova a concessãô deferida à Rádio 
Guaíba SA para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda curta na Cidade de·· Porto 
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nº 258, de 1998, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
José Fogaça. 

Em discussão o projeto (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. . 
Em votação 
os Srs. Senadores já podem votar. (p,ausa.) 

.. (Procede·se à votação.) 

O SR. PEDRO PIVA (PSDS - SP) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex!! tem a palavra. 

O SR. PEDRO PIVA (PSOB - SP. Pela or­
dem.) - Sr. Prêsidente, na votação anterior, não foi 
consignado o meu voto Sim. 

. O,~R. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O voto de V. Exª será consignado . 

"J!:.I ~ ,", 

Está encerrada a votação . 

(Procede-se à votação.) 
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I VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO
I 
LEGISLATIVO N° 117, DE 1997 

APROVA O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO DEFERIDA 
A RÁDIO GUAIBA S.A .. CIDADE DE PORTO ALEGRE, RS 

; ! 
N° Sessllo: 1 N° VaI.: 3 

! Data Sessllo: 18/06/1998 

Partido I UF Nome ~ ... Voto 

BLOCO 1 RJ ~ SlM 
I BLOCO SEIANTONI~~ SIM 

, PMOB MT CARLOS BEZERRA ASST 
'. PFL TO~S SIM, 
, PSOB PE [CARLos WILSON SIM 

Data Inicio: 18/06/1998 

Data Fim: 18/06/1998 

Hora Inicio: 12:23:34 

Hora Fim: 12:25:54 

Partido UF 

SlO( 

Nome do Senador Voto 

SIM 
SIM 

'ROCHA 
PSOB AL I 

PFt se VILSON I 
PMOB ! P8 

SIM 
"M 

PSOB IPA~~ __________ +-__ ~SI~MI __ +-__ ~ ________________ -4 ________ ~ 
PFL ISA~ SIM , 
PFL , LOBAD ~_ '1-

. BLOCO '.U~CY ~~--1----+_+----------------------r_--------_; 
PFL SIM ! 
PPB PI ELO. PCRTELA. ~ , 

aLOCO .S�M----1----+-+----------------------r----------; 

PP8 SIM 

p~ ~~--------1_--~NAO--1_~_r--------------_r------~ 
PPS ~ SIM 

PM~ RN '~B~~RRAT_----------+_---~SlM_,--+---~+_~------------------t_--------~ 
PFL MGFRANC~~~~----------_r----~SlM~--+_--_r-r--------------------~----------~ 
PFL BA FRANC~ SIM 

PSOB RN~~~----------r_~S~'M--+_~_r--------------~------__; 
PMoa : ES [GeRsONCAMATA SIM 

::~ 'ALI I ~üd~~~----------+---~~~~~--r---+-+---~-----------------t--------~ PFL 1 PI SIM 

~~: IRRJOAO~~~------------+---~~~~--1----+-+----------------------r----------; 
PFL ~~~~--------+---~SIIM~~--_r+_--------------_r------_; 
PFL PE JOEi:DEHilUANOA SlM 

PFL Ml ~~:~~--~-----------------r-------; : PFL RN 

PFL ~~~ALL~~S------------~--~SI~M~:--~~_r----------------_r------__; 
. PFL RC iJOsEBIANCO SIM . 
: BLOCO I SE [JOSE I A8ST 
-~ 1 RS IJOSE FOGACA SIM 
. PSOB - 1 DF IJOSE SIM 

BLOCO SIM 
BLOCO DF ABST. 

ppa SIM 
PFL DF LEONEL PAIV~ : SIM 
PPB MS LEVY DIAS I SJM 

PPB ~ ~~ __________ ~,;---SJ~M~~--~r_----------------r_------~ 
PSOB OE LUCIO~ 'SJM 

BLOCO AC MARINA SILVA , ABST_ 

PMOS AC SJM 
PTB RC OOACIR SOARES lOM 

PSDB PROSMAR DIAS SJM I 
PSDB spl SlM I 

~:~::~~~~----------~---i~~;~-r--7'-r---·-------------r-------~ 
PFL [RR~ lOM I 
PFL ISP~- SIM i 

; ~~e;: .. :: ~NTON10 CARLOS MAnAlHÃES 1 

. 2° 500.: ~ ! 
: 3' Sec.:· I 
: 411 Sec.:· 

'-Opernd.: HELIO F. LIMA I 

Votos Sim: 50 

Votos 'Não: ' 1 

Votos Abst: 8 

Total: 59 

Emissào em: 18106198 • 12:26 

: 

'. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Mag1alhães) rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
- Votaram SIM 50 Srs. Senadores; e NÃO, 01. fusão sonora em ondas curtas na cidade de Porto 

Houve 08 abstenções Alegre,"Estado do Rio Grande do Sul. 
Total: 59 votos. Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor 
Aprovado. na data de sua publicação. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

çãofinal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Ma.'lalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretl,ra ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo S~. 1 º Se­
cretário, em exercício, Senador Carios Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 381, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de l)ecretO 
Legislativo nº 117, de 1997 (n2 1155, de 
1997, na Câmara dos DeputadOS.») 

A Comissão Diretora apresenta a reda·;ão final 
do projeto de Decreto legislativo nº 117, de 11997 (nº 
455, de 1997, na Câmara dos Deputados), qlJe apro­
va o ato que renova a concessão deferida là Rádio 
Guaíba S.A. para explorar serviço de rad

1
i!)difUSãO 

sonora em ondas curtas na cidade de port Alegre, 
Estado do Rio Grande do SuL 

Sala de reuniões da Comissão, 18 de junho de 
1998 - Antonio Carlos Magalhães, Presídente -
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patrocínio 
- Emilia Fernandes, Geraldo Melo. 

ANEXO AO PARECER N° 381, DE 19~8 

Faço saber que o Congresso Nacio~lal apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do "iegimen­
to Interno, promulgo o seguinte: 

DECREro LEGISLATIVO 
Nº, DE 1998 

Aprova o ato que renova a conces­
são deferida à Rádio Guaíba. SI.A. para 
explorar serviço de radiodifusãCl

1 
sonora 

em ondas curtas na cidade de Porto Ale­
gre, Estado do Rio Grande do Sul

l
. 

" O Congresso Nacional decreta: j 
Art. 1º É aprovado o ato a que se ref!re o De-

" I 
ereto s/n°, de 8 de agosto de 1994, querellova, por 
dez anos, a partir de 1º de novembro dei 1993, a 
concessão deferida á Rádio Guaíba S.A. pSira explo-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. \ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
-Hem 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 118, de 1997 (nº 
458/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Te­
levisão Vitória Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na Cidade 
de Vitória, Estado do Espírito Santo, tendo 

Parecer favorável, sob nº 270, de 
1998, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Gerson Camata. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra; encerro a 
discussão. 

Em votação. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB -
AL) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE" (AntonioCarios Magalhães) 
- V. Ex'! tem a palavra. " 

O SR. TEOTONIO VILELA" FILHO (PSDB -
AL. Pela ordem.) - Sr. Presidente, em relação ao 
Item 1 da pauta, relativo à imunidade parlamentar, 
eu gostaria de registrar o meu voto Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Será consignado em ata o voto-de v.. Ex'!. 

O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB -
AL) - Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Car10s Magalhães) 
- Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 118, DE 1997 

! APROVA O ATq QUE RENOVA A CONCESSÃO DA 
TELEVISÃO VITGRIA L TOA, CIDADE DE VITÓRIA, ES 

i 
N° Sessão: 1 N° VaI.: 4 .. Data Inicio: 18/06/1998 Hora Inicio: 12:26:26 

Data Sessão: 18/06/1998 I Data Fim: 18/06/1998 Hora Fim: 12:28:55 
, 

Par1ido ~uFI I : Partida UF Nome do Senador I Voto Nome do Senador Voto , 
I BLOCO RJ ABDIAS NASCIMENTO SIM PMDS I P81WELLlNGTON ROBERTO , SIM 

BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES SIM , . 

PTB MO ARLINDO PORTO 
, SIM i 

PSOB RJ ARTUR DA fAVOLA S'IM , I . 
P'L MA BELLD PARGA SIM 

I BLOCO RJ BENEDITA DA SILVA ABST. • 
i PFL AM BERNARDO CABRAL SIM 

I PMOB MT CARLOS BEZERRA ABST I I , 

I PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM , I 
I PSOB PE CARLOS WILSON , S}M i I 
" PSDS PA COUTINHO JORGE SIM I 

! P'L BA DJAl.MA DESSA SIM 
, ; 

i P'L MA EDISON LOSAO SIM I i 

: BLOCO I SP IEDUARDO SUPLICV A~ST : I 
PFL 'ES lelelO ALVARES SIM I I I 

i PPB IpI ELOI PORTELA SIM i 
.;- BLOCO RS EMIUA FERNANDES SIM i I 
i ppe MA EPlTACID CAFETEIRA ABST I I 
I l'Pe se ESPERlDtAO AMIN SIM 

I PMDe RH FERNANDO BEZERRA SIM I 

I PMDB AC FLAVIAHO MELO SIM , 
I P'L MG FRANCEUNO PEREIRA SIM , 

P'L eA FRANCISCO BENJAMIM SIM 

PSOB RN aERALDO MELO SIM 

PMOB ES GERSON CAMATA SIM 

P'L AM GILBERTO MIRANDA SIM I 
PFL AL GUILHERME PALMEIRA SIM ! " . , PFL Pl Huao NAPOLEAO SIM , 

: PSOB AM JEFFERSON PERES ÀBST, I 
.PPB RR loADFRANCA SIM I , 

! P'L TO JOAOROCHA SIM ; 
" P'L PE JOEL DE HOUANDA SIM i I 
, PFL MT JONAS PINHEIRO SIM I 

P'L "N JOSé AGRIPINO SIM 
OFL SE JOSE ALVES SIM 

I P'L RO JOst BIANCO SIM ! 
, BLOCO SE Jost EDUARDO OUTRA A~. i 

PMOB· RS OSEFOOAÇA SIM I 

I PSOB DF IJOSE ROBERTO ARRUDA SIM ! 
I BLOCO MG JUNIA MARlSE . SIM 

, 
I 

! BLOCO DF LAURO CAMPOS ABST. , I 
I l'Pa TO LEOMARCUINTANllHA SIM i 
I P'L DF LEONEL PAlYA SIM 

ppe MS LEVY DtAS SIM , . 
'. PPB Pl LUCIDJO PORTELLA , SIM , PMDe AC NABOR JUNtaR - SIM , 

PTB RO ODACIR SOARES SIM 'i , PSOB ~ OSMARDtAS , 
SIM , , PSDB SP PEDRO PlVA ~IM , . PMOB RS PEDRO SIMON ÀBST, , 

: BLOCO IPE ROBERTO FREIRE ÀBST . 
, 

.'I': PFL SP ROMEU TUMA SIM 

! BLOCO IAP SEBASTIAO ROCHA ?IM 
i PSD8 Al TEOTONIO VILElA FILHO SIM I , PFL Ise VILSON KLElN08lNO - SIM I I 

, Presld.' ANTONIO CARLOS MAGALHAES! 
Votos Sim: 47 

I 
f 10 Sec.:· 

\ 

, 
! 20 Sec.:· 

Vótos Não: O Total: 56 i 30 Sec.:. 
I 

, 

. 4°$90.:. 
Votos Abst: 

I 

l 9 I : Operad.' HELIO F. UMA EmissAo em: 18106198 • 12:29 
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O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos MAgalhães) Imagens na' cidade de Vitória, Estado do . 
- Votaram SIM 47 Srs. Senadores, não hoJve votos ,Espirito Santo. 
contrários. 

Houve 09 abstenções. 

Total: 56 votos. 

Aprovado. 
" 

A matéria vai à Comissão Diretora par]'i a reda-
ção final. . . 

. -
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos M.l.galhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire\tora ofe­
recendo a redação final; que será lido pel!, Sr. Pri­
meiro seCretário, em éxerdcio, SertaClOi'clirlos Pa­
trocínio. 

É lidoo seguinte: 

PARECER N2 382, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 118, de 1997 (n21458, de 
1997, na Câmara dos Deputados), 

A Comissão Diretora apresenta a red)l.ção final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 116, dEI I, 1997 (nº 
456, de 1997, na Câmara dos Deputados), ~ue apro-

. va o ato que renova a concessão da Telev1isão Vitó­
ria Ltda, para explorar serviço de radiod fusão de 
sons e imagens na cidade de Vitória, Entado do 
Espírito Santo. . 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de junho 
de 1996.-- Antonio Carlos Magalhães, P "esidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geral(lo Melo -
Carlos Patrocínio - Emília Fernandes. 

ANEXO AO PARECER Nº 362, DE 1 iJ98 

Faço saber que. o Congresso Naciolnal apro­
vou, e eu, , Presidente d/, Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimen­
to Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº • DE 1998 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1!! É aprovado o ato a que se refere o De­
creto sln!!, de 27 de dezembro de 1994, que renova, 
por quinze anos, a partir de 3 de agosto de 1994, a 
concessão da Televisão Vitória Ltda., para explorar, 
sem direito de exClusividade, serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de Vitória, Estado do 
Espírito Santo. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor .. 
na da~~ de suapuqlicação. 

, O SR. PRESiDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa;) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a 'aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) . 

Aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio 'Carlos Magalhães) 
-Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
._ de Decreto Legislativo nº 119, de 1997 (n2 

456/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova.o ato que renova a permissão outor­
gada à L.A. Pereira e Oliveira Ltda. - ME, 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqOência modúlada: ria Cidade .de San- . 
tana do Livramento, Estado do Rio Grande 
do Sul, tendo . 

Parecer. favorável, sob nº - .271, de 
1996, da Comissão de Educação, Relatora: 

. Senadora Emilia Fernandes. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a 

discussão. - h . 

Aprova o ato que renova II conces-
são da Televisão Vitória Ltda, PE'lra expio- Passa-se à.votação nominal. 
rar serviço de radiodifusão dJlsóns e Os'Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) . 

(P)'ocede-seà vot~ÇãO~)\ 

I 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 119, DE 1997 

APROVA o ATO QUE ~ENOVA A PERMISSÃO OUTÓRGADAÁ LA 
PEREIRA E OLIVEIRA LTD,io.. CIDADE DE SANTANA DO LIVRAMENTO. RS 

N° Sessão: 1 N° Vol.: 5 

I 
Data Inicio: 18/06/1998 Hora Inicio: 12:29:31 

Data Sessão: 18/06/1998 Data Fim: 18/06/1998 Hora Fim: 12:31:35 

I P""ido IUF Nome do Senador I \010 I P""ido UF do Senador VOIo I 
eLoce I RJ ""-

--""oco I SE CARLOS ."M 
PTe ) PORTO ""-

esoe I RJ iURDATA\I~ "M 
PFL IMA LLOPAROA ;IM 

BLoce I RJ ABS1 

--""De CARLOS~ 
ABS1 

PFL ITe 51M 

Fsoe ~ 
.F'soe ~ 

SIM 

PFL 51M I 
FFL "M 

'JlI.OCO , 
asr 

FFe I FI IELOI PCRTELA 
. ~ SIM I ! 

,-,,"OCO IRS 

~ 
, SIM I I 

FFB IMA '85T. ! I 

FFe IRe 'AMORIM --'-
NAO I 

-"pe I se 'AMIN SIM 

FMDB IA( IFLAVlANO MELO ! SIM 

PFL ) PEREIRA SIM .. 
PFL IBA 'BENJAMIM 51M 

FSOB !RN IGERALDO MELO --.!"". 
PFL 

~ 
. SIM 

_PFL I" SIM 

PFL IPI SIM 

-"50s 10A~ 
ABS" 

PPB IRR SIM 
FFL IJOAOROCHA ~. 

--"FI IpE IJOEL SIM , . . 
PFL 11.11 IJONAS PINHEIRO , SIM -'-

.FFI IRN ~ 
I .l"" 

PFI Ise SIM 

PH IRe IJOSE alANco -' .l"" I 

,-,,"OC.O Ise IJOse ABST. 

PMDe IRS IJOSE FOGAÇA SIM 

.. PS08 DF IJO •• : ~ 
~LOCO I ~ 

SIM . . . 

: BLOCO IOF I .ABST. 
_PFe ITO ~PAIV' ~ 

PFL IOF SIM --' 
ppe IM' ILEVY ..... ..§1"1 
PPB IPI SIM 

IB:.oco IAC ~~i~R ~ I 

'MOB IA( SIM . . 
PTe "OARES --""". 

psoe I PR IOSMAR DIAS ~'. I 
"-Soe ISP ~. --'-

_?Moe I RS I .l"" 
BLoce IPE IROBERTO FREIRE Aasr. 
."FL IRR 

~ -' ~ 
PFI IsP SIM --'--' . . 

BLOCO I I )SI."- , 

psoe 'AL I ~HO [SIM 

PFL I se IVlLSON I 151M. 
PMoe 'pe I 'ROBERTO :SIM , , 

I P,esid.: ANTONIO CARLOS '''''0 ui •• 4s I ! 1D Sec.:· i 
Votos Sim: 

~ 2° Sec.: • 
I 311 Sec.:· 

, Votos Não: 1 Total: 55 

I 
I 

4° Sec.:· Votos Abst: 9 
, 
! , Operad.: HEUO F. LIMA Emlssêo em. '8I08I9B • 12.31 

"lU e .. ~.,J 

., 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma1galhães) Uda., - ME para explorar serviço de ra-
. NA-O I dlodifuSio sonora em freqüência modula-- Votaram SIM 45 51's. Senadores; e , u TI. 

Houve 9 abstenções. ~ da na cidade de Sant' Ana do Uvramento, 
Estado do Rio Grande do Sul. Total: 55 votos. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFl-ES) - Sr. Presi- O Congresso Nacional decreta: 
dente, meu voto foi Sim, mas não constou n i painel. Art. 11! ~ aprovado o ato a que se refere a Por-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) taria nl! 735, de 27 de setembro de 1994, que reno-
- Senador EIcio Alvares votou Sim. Passam ! ser 46 va, por dez anos, a partir de 21 de maio de 1992, a 
votos Sim. permissão outorgada à L. A. Pereira e Oliveira LIda. 

Aprovado. _ ME para explorar, sem direito de exclusividade, 
A matéria vai à Comissão Diretora parei a reda- serviço de radiodifusão sonora em freqOência modu-

ção final. I. . lada na cidade de santAna do Livramento, Estado 
O SR. PRESIDENTE (Antonio. ~ ~~galhães) do Rio Grande do Sul. 

- Sobre a mesa, parecer da ComlS&ao Dlre'l,ora ofe- Art. 211 Este IJt!creto Legislativo entra em vigor 
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 111 Se- na data de sua publicação. 
cretário, em exercício, Senador Carlos Patroi:rnio. . O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

É lido o seguinte: - Em discussão a redação final. (Pausa.) 
PARECER MIl 383, DE 1998 Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

(Da Comissão Diretora) discussão. 
Em votação. \ 

Redação final do Projeto de Decreto As S'-s. e os Srs. Senadores que a aprovam 
legislativo n!I 119, de 1997 (nl! 456, de queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
1997, na Câmara dos Deputados). Aprovada. 

A Comissão Diretora apresenta a reda~o final A matéria vai à promulgação. 
do Projeto de Decreto Legislativo nl! 119, de 11997 (nl! O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
456, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro- . -Item 6: 
va o ato que renova a permissão outorgadll à L. A. 
Pereira e Oliveira LIda, - ME, para eXPlora!r serviço 
de radiodifusão sonora em freqOência modlJlada na 
cidade de Sanf Ana do Livramento, EstadJ,1 do Rio 
Grande do Sul. . . . 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 ele junho 
de 1998. - Antonio carlos Magalhães, Prlesidente 
- Ronaldo Cunha Urna, Relator - carlos Patroci­
nlo - Emllla Fernandes - Geraldo Melo. 

ANEXO AO PARECER N!l383, DE 19
1
98 

Faço saber que o Congresso NaciOrllal apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Intelmo, pro-
mulgo o seguinte . . 

DECRETO LEGISLATIVO NII ,DE HI98 

Aprova o ato que renova a pennls­
são outorgada 1\ L A. Pereira e Oliveira 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nl! 120, de 1997 (nº 
457/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão deferi­
da à Rádio Bandeirantes de Cachoeira Pau­
lista LIda. para explorar serviço deradiodifu­
são sonora em onda tropical na Cidade de 
Cachoeira Paulista, Estado de São Paúlo, 
tendo 

Parecer favorável, sob "9 272, de 
1998~ da Comissão de Educação, Relator. 
Senador Gilberto Miranda. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

diScussão. . . 
Em votação. " 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Pmcede-se à votação.). 
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. VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 120, DE 1997 
I .- I· . .. 
I APROVA'O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO DEFERIDA A RÁDIO 
I BANDEIRANTES DE CACHOEIRA PAULISTA LTDA, EM CACHOEIRA PAULISTA, SP 

i , 
N° Sessão: 1 N° VaI.: 6 

, 
Data Inicio: 18/06/1998 Hora Inicio: 12:32:11 i , 

I 
I Data Sessão: 18/06/1998 Data Fim: 18/06/1998 Hora Fim: 12:35:13 
I 

í Partido I 
I i UF Nome do Senador Volo Partido IUF! Nome do Senador Voto 

I 

I BI.OCO RJ ABDIAS NASCIMENTO i S,M I I I 

IB~ SE ANTONIO CARLOS VA'-'\DARES SIM I I 
MO ARUNDO PORTO S'M ; I I 

I psoe RJ ARTUR DA TAYOLA I SIM I I 

L PFl MA BELlOPAROA I SiM I ! I 
, BLOCO RJ BENEDlTA DA SILVA I ABST I ' I 
I PMoe MT CARLOS BEZERRA J ABST. I I I 
L PFl TO CARLOS PATROCINIO i SIM , 
I PSOB PE CARLOS WILSON , . S.IM 

I PSOB PA COUTINHO JORGE SiM -' , 
I PFl BA DJAlMA BESSA o ., . ·$LM , ; 
I PFL MA EDISON LOBAO I SIM I , I 

L BLOCO SP EOUARDO SUPLICY ABST. : 
, 

I PFL ES LClO ALVARES S'IM J ; , 
J PPB Pl ELOI PORTELA SIM I I I 
~ BI.OCO RS EMILIA FERNANDES . ., SIM I ! ! , ppe RO ERNANDES AMORIM NÃO 'I , I 

! PP8 se ESPERIDIÁQ AMIN 9M ·1 , .. . _- -- I , PFL MG FRANCELINQ PEREIRA .' .. 
SIM o 

, 
! . PFl BA FRANCISCO BENJAMIM SIM 

i PSDB RNIOERALDOMELQ SIM i I , PFL AM QILBERTO MIRANDA . " SIM II 
I PFL AL QUILHERME PALMEIRA SIM 

I 
PFL PI HUGO NAPOLEAO SIM I I 

PSOB ' AM JEFFERSON PERES ABST, ... 
I 

I PPB RR JoAOFRANCA S:IM I 
PFl TO JOA.OROCHA SIM 

1 • PFL . PE JOEL DE HOUANDA . SIM .. , !?FL MT UONAS PINHBRO ~IM I , PFl ' RN IJOSE AGRIPINO ~IM I , PFL SE JOSE ALVES SIM , I 

P'L RO JOSESIANCO SIM o I 

, BI.OCO SE JOSE EDUARDO DUTRA AeSI , 
PMDB RS JOS§FOCIAÇA ~IM I I I 
PSOB DF JOSE ROBERTO ARRUDA . SIM I 

; BLOCO MG JUNIA MARISE' SIM' : I . . , .~ 
! BLOCO DF \.AURO CAMPOS A,SST. I .. .. 

o , ppe TO LEOMAR aUINTANILHA ... .. SIM 

PFL DF LEONEL PANA ~M I I ' ' ., . , ppe MS LEVVDIAS SIM 'I . . ppe PI LUCIDlO PORTELLA 'SIM , I I 
j BLOCO AC MARINASlLVA ABST I I , PTe RO ODACIR SOARES •. J- SIM I 

. 

PSOB PR. OSMAR DIAS SOM ! o 

PSOB SP PEDRO PIVA SIM : 
PMDB RS PEDRO SlMON . ~ .. ... ".~ - " 

.. _" ABST , .. .. " 

BLOCO PE IROSERTO FREIRE ABST. I 
~.. '. . PFL RRIROMEROJUCA .. :SIM i 

PFl . sp ROMEU TUMA 151M , '! ....... . , , , 

BLOCO Ap ISEBAST~A.O ROCHA " .JSIM o I' 
,', 

PFl 5e IVlLSON KLElNUBINO , , 151M ! .. . , , 
PM08 pe !WElUNOTON ROBERTO !51M , ' I 

I : " .. I 

I I I 

I , I o , 

Presido ANTONIO CARLOS MAGAlHAEs 
Votos Sim: ~2 I '0 Sec.: 

2oS~.:" i 
3° Sec.:· Votos Não: , 1 Total: 52 
4° Sec.:· , . 

Votos Abst: I 9 
• i Operad.: HÉLIO F. LI~ Emissão em: :18106198 • 12:35 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma'galhães) onda tropical na cidade de Cachoeira Paulista, Esta-
- Votaram SIM 42 Srs. Senadores; e NÃO, u1m. do de São Paulo. 

Houve 9 abstenções. Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
Total: 52 votos. na data de sua publicação. 
Aprovado. O SR. PRESIDENTE (Antonío Carlos Magalhães) 
A matéria vai à Comissão Diretora palCl a reda- - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

ção final. . I Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Mi:gaJhães) discussão. 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire/iora ofe- Em votação. 
recendo a redação final, que será lido pelolsr. Pri- As Sr's. e os Srs. Senadores que a aprovam 
meiro Secretário, em exercício, Senador CElrtoS Pa- queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
trocínio. Aprovada. 

É lido o seguinte: A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

PARECER NII 384, DE 1998 _ Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
(Da Comissão Diretora) Primeiro Secretário, em exercício, Senador Carlos 

Redação final do Projeto de Decreto Patrocínio. 
Legislativo n2 120, de 1997 (nll 457, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nll 120, de 11997 (nll 

457, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão deferidalà Rádio 
Bandeirantes de Cachoeira Paulista LIda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda tropi­
cal na cidade de Cachoeira Paulista, Estadc!. de São 
Paulo. I 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de junho 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, p(esidente 
- Ronaldo Cunha Uma, Relator - Carlos Patroc" 
nlo - Emma Fernandes - Geraldo Melo. 

ANEXO AO PARECER H' 384, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Naci~laI apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Fe­
deral, nos tennos do art. 48, item 28, do Rt~imento 
Interno, promulgo o seguinte: I 

DECRETO LEGISLATIVO NI! ,DE ~1e98 

Aprova o ato que renova a conces­
são deferida li Rádio Bandeiran il de ca­
choeira Paulista Ltda. para eJCPlolillr servi­
ço de radiodifusão sonora em GnI,ia tropi-' 
cal na cidade de Cachoeira Paulista, Es­
tado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 É aprovado o ato a que se refE,re o De­

creto s/nl!, de 11 de novembro de 1994, q~, renova, 
por dez anos, a partir de 28 de novembro cJJ, 1993, a 
concessão deferida à Rádio Bandeirantes' de Ca­
hoeira Paulista Ltda. para explorar, sem c~reito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão so!,ora em 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N11422, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 311, alínea a, do Regimento 

Interno, requeiro preferência para o Projeto de Reso­
lução nl! 6198 (item 18) a fim de ser apreciado antes 
da matéria constante do item nll 7 da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1998. -
José Eduardo Dutra. ' . ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o requerimento que 'âcaba de ser lido_ 

As Sr's. e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

~Item 18: 

PROJETO DE RESOLUÇ~O N* 66, DE'1998 
(Em regime de urgência, nos termos 

dos Requerimentos nl! 406 e 411, 
de 1998 - art 336, b) 

DiscUssão, em turno úniCo, ~o Projeto 
de Resolução nl! 66, de. 1998 (apresentado 
pela Comissão' de Assuntos Ecooômicos 
como conclusão de seu Parecer nl! 370, de 
1998, 'Relator. Senador José Eduardo Dutra, 
com voto contrário do Senador Lauro Cam­
pós e abstenção do Senador Jefferson Pe­
res), que autoriza que seja realizada opera­
ção de crédito externo, com garantia da Re­
pública Federativa do Brasil, no valor de se­
tenta e seis milhões e quinhentos mil dólares 
norte-ameriçanos, de principal, entre a Pre-
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feitura Municipal de Porto Alegre e o Banco US$76,SOO,OOO.OO (setenta e ,seis milhões 
Interamericano de Desenvolvimento -1 BID, e quinhentos mil dólares' norte-a"*"It. 
destinada ao financiamento, parcial, dó Pro- nos), de principal, entre a Prefeitura Mu-
grama de Desenvolvimento Municipal. ; nlcipal de Porto Alegre e o Banco Intera-

A Presidência esclarece ao Plenário que Pode- merlcano de Desenvolvimento - BIO, de&-
rão ser oferecidas emendas à proposição até !o en- tinada ao financiamento, parcial, do Pro-
cerramento da discussão. I grama de Desenvolvimento Municipal. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) O Senado Federal resolve: 
Não havendo quem peça a palavra, encérro a Art. 1!1 É autorizada a realização de operação 

discussão. de crédito externo, com garantia da República Fede-
Em votação, rativa do Brasil, no valor de US$76,500,OOO.OO (se-
As S,.s. e os Srs. Senadores que o aprovam tenta e seis milhões e quinhentos mil dólares norte-

queiram permanecer sentados. (Pausa.) americanos), de principal, entre a Prefeitura Munici-
Aprovado. pai de Porto Alegre e o Banco Interamericano de De-
A matéria vai à Comissão Diretora para a ireda- senvolvimento - BIO, destinada ao financiamento, 

ção final, i parcial, do Programa de Desenvolvimento Municipal. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Ma!J8ihães) Art. 2lI A operação a que se refere o artigo an-

I 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretorà ofe- terior deverá obedecer as seguintes condições: 
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. Pri- I - valor: US$76,SOO,OOO.OO (setenta e seis mi-
meiro Secretário, em exercrcio, Senador car1~ Pa- Ihões e quinhentos mil dólares norte-americanos), 
ti'oclnio. i equivalentes a R$86.904.000,OO (oitenta e seis mi-

É lido o seguinte: 

PARECER ~385, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

, ,Redação final do Projeto de Reaolu­
, ção,ni66,de,1~, 

, .', ' " 'A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 66, de 1998, que autori­
za a realização de operação de crédito eldemo;com 

,garantia da República Federativa do Brasil, nolvalor 
de US$76,500;OOO,OO (setenta e seis milhões e qui­
nhentos mil dólares norte-americanos), de principal, 

" entre a Prefeitura Municipal'de Porto Alegre e o) Ban­
co Interamericano de Desenvolvimento - BID, desti­
nada ao financiamento, parcial, do. Programa de De-
senvolvimento Municipal... ',' •• , ,j"., 

Sala de Reuniões ~ Com.i~o, 18 de junho 
de 1998. - Antonio Cartos Magalhães, Presidente 

. - Ronaldo Cunha Uma" Relàior 7-; Carlos P8trocí­
: . ntO: 7'EmOia ,FeiTta~es - 'Geraldo Melo, . _. . , - - . , ~ - , . ., .. 

, . -AO PARECER NlI 385,DE.1998 

,,- Faço' ~t:ier que b sériado,'Federai 'aprovóu; e 
eu, , Presidente,' noS terrn6s -do 
art. 48, item 28, do Regimento Intemo,' \PfOOlu'lgo a 

• . I 
seguInte: . , 

RESOLUÇÃO NlI ,DE ,1~ ,i" 

Autoriza a· realização de cpeJ.ÇãO 
de crédito'externo, comgarantl81 dé Re­
pública Federativa do Brasil, no valor de 

I 

-Ihões~ novecentos e quatro mil reais), a preços de 30 
de março de 1998; , 

11 - garantidor: República Federativa do Brasil; 
111 - juros: os juros selão calculados 'sobre os 

.'saldos devedores diários do'empréstlmo'a uma taxa 
anual para cada semestre determinada pelo custo, 
calculado pelo, BID, para dólares norte-americanos, 
dos Emj:lmstimos UnilT)Qnetários Qualificados toma­
dos ~Io Banco durante o semestre anterior, acresci­
da de margem razoável, expressa em termos de 

. uma 'piJrcérltagemanual, q~e o Banco fixará peri­
, 'odiéàmente de acordo éom sua' polrtica sobre taxa 
· de'juros, pagáveis em"15 'de rri8io 815 de novembro 

" decadà ano 'a páitirdà 15 de novembro de 1998; 
· " 'IV:": oorriiSSãó (Je compromisSo:'até 0,75% a.a. 

, '(setenta 'e cinco centésimos por centô ao ano) sobre 
, 'o inontante 'não desembolsado,' tontadá a partir de 
'sésSentadiàs'após a data da assinatura do contrato; 
. , , , ~ V .,:.' cóndii;õ6S 'dê pagamento: . , " 
, " ',' a} 'do princiPàt., em' preStaÇões semestrais, con­
, secUliVas 'e tánto quanto pOSsível iguais: 'A primeira 
,'preStação '~Íràrá 'ser Ps'ga' na 'primeirà 'data em que 
· deVa' ser' etetuádo 'ci 'pagàiTiérito de ju~s, transcorri­

dos seis mésE!S" da data prevista para o desembolso 
final; 

b) dos juros: semestralmente vencidos; 
'c) da domissão de compromisso: nas mesmas 

datas de pagamento de juros, sendo a primeira par­
cela pagável após o registro da operação no ROF, 

§ 1R Do valor do financiamento, a quantia de 
, US$765,OOO.OO (setecentos e sessenta"e ,cinco mil 
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dólares norte-americanos) será destinada a atender Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
Despesas de Inspeção e Supervisão Geral do cre- discussão. 
dor. Essa quantia será desembolsada em p restaçõ- Passa-se à votação. 
as trimestrais e tanto quanto possível i9Uaisl, ingres- As S~. e os Srs. Senadores que o aprovam 
sando na conta do Banco independentement'9 de so- queiram pennanecer sentados. (Pausa.) 
licitaça-o do Mutuário. I Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 
§ 2i' As datas estipuladas para repa!'lamento 

poderão ser prorrogadas para manter co'rrelação 
com a efetiva data de assinatura do cont~to.1 

Art. 31' A autorização concedida por e~lta reso­
lução deverá ser exercida no prazo de du.,:entos e 
setenta dias, a contar de sua publicação. 

Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Estando a matéria em regime de urgêncial, passa­
se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
- Não havendo quem peça a palavra, e '\Cerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

.' A matéria vai à proml.llgação. 
•. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- ,Item 7: ' '. .' " . ".. . j 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nl'21, Df: 1998 
. . (Em regime dê iri'gêricia; nos termos db .. , 

Requerimento n2 404, de 1998 - art. 33ti, b) 

, 'Discussão, em tumo,ún~o; dd, Projeto 
. .'. de,.Lei~. pâma~ :n2 21,. de 11~' (nR 
• , , •. .2.536196, na casa de !>rigen:-),. ~ ,llnici~t!va 

· do P,residente .da República, ,que autoriza o 
Poder. Executivo a conceder remis/;ão par­
ciai 'de 'êréditõs 'éXtemóS,'e~com\onância 

• '. co~ 'pa~ios estàberecid9s' nás lAias de 
· Entendimentos originárias do chamado ·Clube 
de Paris", Ou -em,'~In?~~'_d6'IEnterídi­
mentos decç~.de ~ t,~lateraJs, 

o' ~~~~.~~esa:~~'j~ernos 
• a .vaIor de mercado e receber. tftulas (Ia dfvida 

. do Brasil ~ dá :Q~ paí~ 'éni 'pá/íamanto 
e dá o~ jm,>vi,dê.n,cias, te~~o , . J. ' 

Parecer favorável, sob ni da8, de 
1998, da Comissão de Assuntos EConÔmi­
cos, Relator: Senador Esperidião A~lÍn. 

A Presidência.esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição, Jtéo en­
cerramento da discussão. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
. N121, DE 1998 

(HI' 2.536196, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

Autoriza o Poder executivo a c0nce­
der remlaaio parcial de c:rédltos exter­
nos, em consonêncla comparlmetros 
estabelecidos nas Atas. de entendimen­
tos orIglnérlos do chamado ·Clube de Pa­
ris" ou em Memorandos de Entendimen­
tos deconentas de negociações bllatÍtrats, 
negDCIar titulos referentes a créditos exter­
nos a valor de mercado e receber tftulos da 
dívida do Brasil e de outros parses em 
pagamento, e dá outras providências. . 

O Congresso Nacional decreta: 
.. Art. 111 Observado o disposto nos incisos V e 

VII do art. 52 da Constituição, fica 'o Poder. Executivo 
. autorizado a conceder o "9uinte tratamento a crédi­
tos externos da União em relação a t;>utros países ou 

,garantidos por estes: 
, '.' I - conceder remissão parcial, em consonância 
,com parâmetros estabelecidos nas Atas. de ,Entendi­
:,mentos originadas do chamado ~Clube de Paris· ou 
. em Memorandos de Entendimentos 'decorrentes de 
. negociações bilaterais; . . " • . . ' . , . , , 
• • .. , 11 - negociar: 'a valor de mercado os títulos repre­
sentativos dos créditos referidos no capUt deste artigo; 

• ,'. " 111 - receber em pagamentó títuloS, da dívida 
~ ·eXtéma do Brasil e de outros parsas: 
., ., . Art. 2i' Nós ·cóntrátoS~·abn:ingii.bs por esta lei 

deverá constài" cláusulá diSclplinandosOlúçãó de 
controvérsia entre as partes, sendo aceitável, para 
tal finalidade, a ,indicação do foro brasileiro ou de ar-
b~ragem internacionai. .. , ' 

Art. 32 Compete ao Ministro de Estadb da Fa­
zenda firmar os contratos tesuhantes de renegocia­
ção de crédito extemo da União, abrangidos ou não 
pelo art. 111, pOdendo ele delegara referida compe­
tência ao Procurador-Geral da· Fazenda Nacional, a 
Procuradores da Fazenda Nacional ou a repre­
sentantes diplomáticos do Pais. 

I 
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Art. 411 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

BrasRia, 8 de novembro de 1996. -~ 
Henrique cardoso. , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-,Item 8: : 

PROJETO DE RESOLUÇÃO H!l49, DE 1996 
(Tramitando em conjunto com os Projetos I 

de Resolução n% 34 e 52, de 1996; 
32,41,43,101,108,130 e 131, de 1997) 
(Em regime de urgência, nos termos do ' 

Requerimento nl! 405, de 1998 - art. 336, bl) 
Discussão, em turno único, do P~ de 

- Resolução o!! 49, de 1996, de autoria do Sana­
: _ doi' Esperidião Amin, que disppe sobre as 0pe­

rações de crédito interno e extemo dos Esta­
dos, do :Distrito Federal, dos Municípios e de 

, suas.~. ~uias e fuOOações,. incIu-
. sive'COIlOOSSão de garantias, seus 6rrites e 
. CondiÇõeS . de 'àlitàf:iiação, . e dá outras provi-

· dênéiàS, 1eOOo '. i 
" Parecer sOb "2 369, de 1998, da Co-

'. '. I 
· missão. de Assuntos. Econômicos, Relator: 
. , Senador ViISo~ KleinObing, favorável; nos 

termos da Emenda nl! 'f-CAE (substitútivo), 
que apresenta,. e pela prejudicialida~ das 

". : .', '~téri~ que t~it~m em conjunto. I. " , .' 
A·Presidênciaesclarece aO,Plenário que ~ 

rãô ser' oferecidas. emendàS 'áte' o encerramerltó . dá 
, - .• ~ • I ' . i ' 

discusSão., ,. ..... _ '- , .. i., '. 
, Sobre· a mesa, emendas .que serão lidaS, Pi;!!Q 

Sr. Primeiro. secretariá; ~ro :~xer!:fcio, Senadorç~r. 
I:Q~ ~a~roi::íriio, ,. , . . ..... . 

~ l ! 

· .. -, São lidas,as seguintes:. '. 

-EMENDA NR 2.-"PLE~ .,' 

. , , , Efetuar'as ségúint~ i'litemÇôêS' nó' Proj~to'de 
ÀesoiUçao' ri2 49; ae'1'9~: . "'."" " ,,' .. " , 

• • o Art: 40; §'2lI : 's'úbstitLiir a e,qJr8ssãO "art:,'ij!!;- § 
'2iz~~r'"art:'61!:§ 3l!O;', , :', '.'. " '.' ',·':~I'···, 

~ Oi • Árt. 42, '§39:-' retirar a 'exP~Sã~.~~~cet~ ~u~.h:: 
to ao dispostorloo' inciSo X' é XI";' '" , ., " . 
· : .. M. i:P, I e 11 ~.stbstiruir·a exPiéSSão' ~§ ~ por ~§ ar; 
.. ' Art. 82- subst~uir à' expr:es~o.~ill'(~, §~. por 

. •• . gn )" . "" ~ '. ,J,..... .OJ", I •• _ •• 

"art.59,§3.;., .. '" .. ,. O,';" " ..... 
· . : : . Art. 9!! - sútistituir'à expreSSão "art: 59, §,2!1" por 

• • • .' '." " .• l' ' ,;. ._ .• : ... , 

"art. 62, § 3l1"; • ,. " .• ',' 

Art. 45 -- substit~ir a expreSSãô;"§ ~~, do art. 62" 
por "art ij!!, § 32"; . .." .' , . . , 

Justificação 

o Projetó-de ~ução 01149, de 1996, por mim 
relatado na Comissão de AssUntos Econômicos, foi 
fruto de ampla discussão no âmbito daquela C0mis­
são, tendo recebido inúmeras contribuições dos se­
nhoras Senadores. Ao incorporar algumas dessas can-

, tribuições ao texto básico do Substitutivo, surgiram al­
guns erros nas remissões a dispositivos emendados. 

Assim, apresento a presente emenda da reda­
çao, que visa tão-somente ajustar as remissões fei­
tas ao art. 62, § 311, que. define o.conceito de Receita 
Real Liquida, e também suprimira menção aos inci­
sos X e XI do art. 13, já que tais dispositivos se refe­
riam, originalmente, itens da Resolução ,nl! 117, de 
197, que·se encontram sub,judice no Supremo Tri­
bunal Federal e que foram,. portanto,. retirados do 
Substitutivo aprovado pela CAE. " 

, . Pelo exposto, esperncontar com·o apqio dos no­
bres paras para a aProvação da presente proposição. 

'Sala das Sessões.' .18 de junho ,de 1998. - Se-
nador José Fogaça. • . , , , 

EMENDA N2 3, PLEN 

, , ,', Os seguintes' diSpOsitivoS' ·(10 . Projeto deReso­
liJÇão ng 49, de'1996, passam a'viger com' as reda­
ções'abaixo:' . . . ' .. " ... , ., : . 

•.. , "" •• ,.... ' •••• , I '.,., , • 

. '.:.: :.' : : . :.: : ~~I:l*: t;;~ .. :.:.;.;.;o:·;·;"·';·:·;·~;;·:·~·j:·r··~·;·;·~o:.:o:< 
: .. . ,.. §':"~:'i:':"~"'~~~i;ji~~'db~"ii;;;~~;"d~ . ... . .1Cl!l ... ' ....... " .... " •. 
. ',. que .ti'áfa' o é:apUt as op'ehiçóes 'de crédito 

contratadas ~Iós :ÉstadóS é' ~lpS' Municl­
, ~.::: :piOs, iu~o:a' oi'gá~i~~s·'hult!l~te.raiS; ~ ~~ 
.. . . dito óú a instituições 'Oficiais federais de c~ 

dito. ou de fomento, .cO,~ 'à :t(n:aiii:l8~~. de 'fi­
. . .. ' .•. ~nçiil,.·p'rOje.t9$ .~e !~~e~ti~nt~. ~a~ ~. ~~ 

Ihóna da a(lministraÇão das·,réceitas. e da 
"géStãó'fiscal, ijnáríCei~. e. PMrirOOr!~~ ,t)~ 

. , . " ãiritiitó' de . pro râiTía: . '!'Oposto' pelo POder 
'. ". ,9, . " :P.." ., ~ ; , o,! I • 11 

. , Executivo,e aprovado pelo Sen~do, Féder81 . 
. , :' :,',: . ·Ai1~ ?O~·';.~'O~'.;01·.:.~';';.~.;.;·;·;.; .. i.~.: .. ,.;o~.~.,00;.; 
., ... ' .... pàrá 'rato' úniOO. O'BâncO,centraJ doBra-

g ;,. i , • ~ ~ i '. -, 1. I' . ' .. 1 

. sil tomará públ'lCa a .metodolog~ d!3, çálçLilo' dó 
• , •• , , , , ! .. ~ • ~ \'" '.' • I-o' \ •• 't 1_ • \ ,,! ~ 00 
. resultado primário. c;m. Q~~.~ !3.. , .• , > 

setor ;:.. .. .t=.rJéô ãb"';,;,~" 'eStâ réSol'- ..... 
•••• 0 ••••••• ~U1,' .'~1~1~1'1 \ ... ,'~ 

. .. ,'. "Art. ,13 ..... : ... : .............................. , ... ,.: .. : ... -'. '. .' . ".... . . . , ~ \ . . 
.. ' "' .. ' .·.viii·;·~rtidã~·;~i~~:~I~·~~~~~ 

tribunal de contas comprovando o c!JJ1:IP'rj­
, .. : : .: rnenté,dÓ disposto:nos àiC21, '§ ~; ~.i( ~9:, 
: , '::'. :vl'ê VII,.'ãr:t.·32:§ 3l!; e'art:212 da' Constitui-

.' r o: - '." \ ' " ~ .... II .• , ... 

ção Federal,' e na Lei Complementar n~ 82, 
de 27 de março de '1995,' aconip'àritiadá de 

• .~ 
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demonstrativo da e~écuçãoorçarnent1iriâ' do . Pelo exposto, espero contar com o apoio dos no-
último exercrc/o;" " '. . [ . bras pares para a aprovaçã01la presente p~ição. 
" ,"Art. 18. É vedada a, contratação de, . , ' Sala das Sessi)es, 18 de junho de 1998. - Se-

operação de crédito nos cento e oitenl~ dias . nador Osmar O .... 
anteriores ao final do mandato do Chefe do ' OSA. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
Poder Executivo do Estado, do Distrito Fe- - Informo a V. ExIs que as emendas estão distribur-
dera! ou do Munlc~pio. ' , _ . '. diui,'sob~ as respectivas bancadas. 

.P~grafo unlCO. No ,caso de opel~' " ,,'. Concedo a palavra ao ~ador Vilson Kleinü-
por antecipação de receita orçamentina, a bing, . Relator da matéria na Comissão de Assuntos 
contlataçãO é vedada no último ano de lexercr- , EconOmicos, para proferir parecer sobre as emendas. 
cio dos mandatos mencionados no caprt." , ,.' . . 11 ' 

, "Art. 28. Para os fins desta reSJllução, '.' PARECER N 386, DE 1998 (de plenáno) 

consideram-se requisitas" não-essenc':iais.o '" Emáubstltulção à Comissão de As-
dispOsto nos ~rts;1ge 20.e nosincis,los V? . '.:' .... ,sUlttos.Eeon6mlcos, sobre as Emendas 
VIII do art. 13. " '.. .', ., ,itts· 28 3-PLEN, apreaeiltadaa ao Projeto 

"Art. 47. 'Esta resolução eniraerl1~igor ' de Reaolução nII 49, de 1996, de aUtoria 
na data de sua pUblicação, exceto o' lIispos" ctO'SénadorEaperldlão Amln, que dispõe 
to no art. 7", que entra em, vigor trin(a dias *obré as operações de crédito Interno e 
após sua public8ção,' e no Ms; 20 (i 33, 'e 'externo dO. Estados, do DlatritoFederal, 
no art. 35,caput e§§ 31' e 411, que I~ntràm ' .' dOta MunICípios e 'de suas niapectivas au-
em viQornoVentadias 'após á data.ite SUa ". ','., ,a,qulaa' e JUndaçóea,. !nclu~lve : concea-

. publicação;", . ' , . . "'~'. sãO de garantias, Seus IImHese con"içó-

, :,;,),~. üatiftcaçio ',' . es "de autorização, e dá outràs providin-
. .' , ciás. ,(tramitação em conJunto com os 

'" "O. prOjeto ~:Re~uçãQ .nQ 49, de 1996, relata- , ' '1": ". próletosde Resolução n2s '34 e 53, de 
c:I9peIoSem;adorViI~on,KI.eil)ubingna Comisl;ãode .' 1996; 32,41,.43,101; '108,130 e 131, de 
Assuntos Econômicos" foi. f~o de ampla, diSl:\l~9 1997) 
nQ Ambito daquela Col1Íisão; tendo, ,recebido linúme-
r'aS' CóritiibiJiçõeS dos senho.res Senadores. Au incor- O SR. VILSON KLEINOSING (PFL - se. Para 
po~~ ~giJn'~~ d~:C?ÕMnb:uiÇõe~ ao textolbásicÓ emiti~ parecer. Sem revisão do orador.) - S,r. Presi-

, dO ~,bstitutivQ, surgiram algumas .inconsistêrJ:ias Ió- dente, Sr«&. e Srs. Senadores, as Emendas nºS 2 e 3 
iCàs entre seus d' ,itivôs\', ,'. .. I dos Senadores José Fogaçá e Osmar Dias, respecti-

9 ".' Àde~~~ o :;:;'~I1t~I .. d<).Brasi~' po,nderou vamente, têm procedência e são necessárias, pois 
q~ .~~~ de alg!lm.,témpo para aJu~nr-se a comgem algumas imperfeições de redação da: Reso-
súas 'novaS' âtHbu' ,- ' . ", .,,' j.: .. '" .. '..... .., I ItiÇão nQ 49, já que na última 'reunião dá' Comissão 
" . :' ASsim, 'c::omo~~iáçãó'àd tfàbaIÍiÓ'~)Rela- de Assuntos Econômicos foi introduzido 'um parágra-
tor.'.áp~!ltQ a:p~nte ~nJênd8 que'\Íisa: ' ,', fo, não se renumerando os.artigos subseqüentes. 

. '1:" 'l'Í'lÍitif aos' Estãdós contratarem'em réSti- Portanto, o meu parecer é favorável à Emenda " ,., ,PE! , " . ., ',' .. '., . .. ' .. , .. I P 
~~ifura d, os, . !i,miteS" ,desd, e"qu,', ~,VI". '~I~~~:~ j''?Qra, i~ do Senador José Fogaça. 
fJ18'd!iJ melhq'Ja de.~4a ll~rn!r:lI~traça(); " '. _ . "".' ,. Quanto à Emenda de Plenário, do Senador Os-
.' 2. dar prazo ao'Bllnco:Cent~.do Br8!iiIPél!'8 mar Pias, ela acrescenta algumas precauções à Re-
elál)o~r a,metodologia de cálculo do resultado, pri- solução ng 49, que' entendo impOrtante sejam manti-
mario daS 'u'nidádés federatWàs: . . /.', I das ,pelo Senado, Federal. A primeira delas diz res-
, ""3>"eriminar á menÇão 'áé;:CO~fáz,'q~es~io qu~ j>eitoà ResoluçãO, que certamente' apro~aremos 

já ~v.a4:.: ;~réleca' "coidindtara' ,not~o" ,bd~e?o'dpea ;.~s·: 'd'ejCréd-' it'o hoje, .que estabelece que o Banço Central do Brasil 
....... nãà .enviará ao Senado da Repúbliéá nenhum tipo 

nos'seis meSes finais dos mandatos de Gov tmado- de.l,>peraÇão de governoS estadual ou municipal que 
. res e Prefeitos; .. " I '. esteja inadimplente e com o resultadó primário nega-
' .. :5. tOrT)arainadimplêncla junto à instituições in~ tivo~,lssosignificaque o Estádo deve na praça e não 
. tegrSntes ,do Sistema Financeiro Nacional hm es- está,pagando a conta. Então, por que mandar para 

Sel1!=iaJ para a,aprovação de pedidos para a contra· esta Casa:; criando-nos um problema? O Senador 
~ção. de operações de crédito, confom18collsta da Osmar Dias estabelece uma única exceção, que é 
Resolução ng 69, de 1995. •• " • ' , . válida, casô seja um programa de reestruturação 

• ~,. I.. ' • . 

':: 
, . 
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dessa ~ituação caó~ '!!Y.i,d!l·~, Es1.Il(jJo, taqoomo" 'C()f11()Relator, eu as acato, e proponho ao Plenário 
demissão de funcionários que' envolv8 inve8~men- , do Senado que receba e aceite essas emendas que 
tos"para reduzir despeSaS ou aumentar ~Nes- aprimoram o projeto. 
te caso o programa vem ao senado Para ser aprova· Evidentemente, o Senado da República, hoje, 
do, mesmo que aquele EstadO óü Município esteja ao votar esta Resolução nll 49, está cumprindo com 
numa situação complicada e diflciL Portanto, inclusive um preceito constitucional, que há muito tempo já 
mantém um dispositivo, constitucional'· de 'que. esta ' deveriamos ter resolvido, A Constituição define que 
Casa é quem deve aprovar esses pI'Ograri\!lS. ' ~ esta Casa é quem diz qual é o limite de endivida-

. " "._ I 
Além disso, diz,qu~ o Banco Central do':Brasil mento dos Estados e dos Municípios; qual é o limite 

terá o prazo de trinta dias para estabelecer o que é de pagamento que Estados' e Municípios devem 
resultado primário negativo. 'O Brasil,precisa definir, cumprir. E retirar, inclusive, uma distorção que havia 
de uma vez por todas, o que é resultado prirnlirio e entre os Estados mais pobres e os mais ricos, Os 
resultado primário negativo. Isso irá valer ~ a Estados mais pobres sempre pagaram sobre o total 
União, para os Estados e para os Municípios, il')Clusi- da receita, porque não tinham dívidas em tltulos pú-
ve para que a Comissão de' Assuntos Econômicos blicos; e os Estados mais ricos simplesmente não 
pOssa deliberar sobre o assun.to. " pagavam, porque rolavam os títulos públicos, à von-

Outro detalhe: na Resolução nll 49 havia uma tade, e, portanto, pagavam 2"10, 3"10 da receita, onde 
proibição de eXaminar qualquer operaçãó em' que o Estados, como é o caso do Maranhão, 00 meu que-
Estado já tivesse dadobenelrcio ~I, sem aprova- rido Senador Edison Lobão, pagava 20% quase da 
ção do Confaz. Se fôSsemos manter eSse dispÓsitivo . sua receita, porque era dívida fundàda. . , 
na Resolução não iríallÍos apreciar mais nada; aqui, - . Então, é uma posição importante. Vai valer, 
porque todos os Estados acabariam dando i~enti- ,evidentemente, daqui para frente e, especialmente, 
vos à revelia do Confaz. Aliás, nos vemos em uma para os novos govemadores e para esta Casa, para 
situação que tem que ser resolVidà pelo Senado, que possamos acabar com essas discussões inter-
porque os govemadores entraram Com uniaa~odi-m,ináveis, sempre quan~ ~~ li. questão de endi~i~; 
reta de inconstitucionalidade,. e o Supremo Tribunal -mento de Estados e MunlClplos. " ' • 
Federal já concedeu liminar, e agora, o Senado é , Era isso o que tinha a relatar, dando'~rec~r 
que tem que decidir o que fazer com eles,pqrque, favorável às duas emendas." , - ' 

. até hoje, essa' questão ainda ',está' pendente.' Por " ", . O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagállÍães) 
isso, está sendo retirado,.p<>r proposta doSenador."':·O . parecer é favorável às -Emendas n"s 2 e)-
Osmar Dias, muito embora -'as.puniÇões,porele-ter, -, P.lEN. " .' ' .. ;, 
dado incentivo no cálculo da, receita, continuam: ., Discussão, ,em conjunto, do projeto, do substi-
Quer dizer, se o governador abriu mãQ ,dê·~ita, , tutivo e'das emendas ,a ele apresentadas, em tu mo 
para efeito de quanto ele vai ter· que pagar de dívida, ·único. (Pausa.) . 
continua valendo a receita.total, mesmo que ~ja~ " ,.0 SR:, ESPERIDIAO .AMIN (PPB - Se). - . Sr. 
móS estabelecendo que,.apesar de ele não ter cumpri- Presidente, peço a palavra para discutir. 
do a Resolução do Confaz, o ~ venha ~.cá: O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Além disso, há uma medida absolutamente·sac ' .;.. ·Concedo a palavra ao Senador Esperidião Amin 
neadora e salutar proposta ,pelo Senador Osmar para discutir. .. . 

, Dias -inclusive há um consenso,entre os Sena~ores O SR_ ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC. Para 
- de que nenhum Estado"oü Municípiópode Contr'a~ . disCutir. Sem revisão do orador.) :.... Sr. Presidenté, 
tar operação de crédito, vender debêntures ou. emitir SfIIs. e SIS. Senadores, peço a permissão de V. Ex!! 
qualquer.tipo de papel 1/30 dias antes de terminar o para fazsr uma brevíssima' comunicação a respeito 
mandato do governador Ou do prefeito. Ora, iSso ,faz do projeto, das emendas e do trabalho que foi, de-
paite da legislação eleitOral: não se ,pode contratar senvolvido na Comissáode Assuntos Econômicos. 
pessoal para não transferir encargos financeiros Pesa- Tive a honra de apresentar esse Projeto de Re-
dos para o próximo adrriinistrador: Quer dizer, el9tem solução n9 49196, em maio de 1996. A ele se incor-
que se programar para que, nesses 180 dias,'nã9-'aça , pararam os'conhecimento que toda'a' Casa, todo o 
esse tipo de operação. Inclusive, no último anO não, Senado Federal, adquiriu, especialmente--ha CPI dos 
pode fazer antecipação de Receita Orçamentária. ' ) Precatóiios, especialmente mas não exclusivamen: 

Sr. Presidente, essas são as'alteraçõês q~e fo- ·te.Aprendemos, com equívocos, aprendemos~cóm 
ram propostas na essência do projeto, válidas! que, fraudes que foram cometidas - que são de conheci-,,' i , , 

.1>, 

' . • 
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mento da opinião pública - , aprendemos sObrletudo, público, os juros altos e o desemprego em nosso 
com a vivência. E o Senador Vilson Kleinübinlg con- Pais. ' 
seguiu acrescentar a isso, que foi a contribui(',:ão de Trata-se de uma matéria muito importante, Sr. 
cada um dos Senadores, a contribuição origi'nal do Presidente. Por isso, muito importante a iniciativa 
projeto, os enriquecimentos que o projeto rElcebeu dos Senadores Esperidião Amin e Vilson Kleinübing. 
em seu benefício, ao longo da sua tramitação JI-aqUi- O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
lo que faz parte da essência da sua personalidade, - Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
como homem público, que é o zelo e a austeril!lade. Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Carlos 

Creio, Sr. Presidente, que ao dar o nosslo voto Patrocínio. 
favorável, tenho esperança de que pela unanirlnidade 
dos membros de~ta Casa, depois de uma decisão 
tão refletida e um debate profundo, o Senado I estará 
sinalizando para a sociedade e para o Govemo que 
a estabilidade da moeda é uma conquista q,I,e tem 
que ser preservada, uma conquista que tem c\ue ser 
perseguida, buscada tddoi os dias, e esta F!lesolu­
ção haverá de ser uma 9fÂnde contribuição Pé1ra que 
a estabilidade da moeda 'seja um fato na Fedt!ração, 
alcançando Estados, Municípios e a própria Uhião. 

Muito obrigado, Sr. PrE!sidente. 

O SR_ OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr Presi­
dente,peçoa palavra para discutir a matéria., 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Osmar Dias, parai discu-
tir a matéria. ",.., ',I I 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Para (,Iiscutir. 

São lidos e aprovados os seguintes: 

REQUERIMENTON2 423, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do, da Emenda n2 2-PLEN, oferecida ao 'Projeto de 
Resolução n2 49, de 1996, de autoria do Senador 
Esperidião Amin, que dispõe sobre as operaçÕés' de 
crédito intemo e extemo dos Estados, do Distrito Fe­
deral, dos Municípios e de suas respeCtivasautar­
quias e fundações, inclusive concessão degarail­
tias, seus limites e condições de autorização, e dá 
outras providências. .-,' . 

Sala das SessÕés, 18 de junho de 1998. - Se-
nador José Fogaça. ' 

REQUERIMENTO N2 424,'DE 1998 Sem revisão do, orador.) - Sr. Presidente, jSrªs. e 
Srs. Senadores, 8Jgúns podem até não estaritentos , Senhor Presidente, 
à importância da matéria que estamos votan1do. Na Nos tennos do art. 312, alínea b, do Regimento 
verdade, o Senado, 'hoje; ao aprovar - e tenhe!) certe- Interno, requeiro destaque, para votação em ~eparéi-
za que aprovará -esse 'Projeto de ReSOluçã1o, está do, da Emenda n2 3-PLEN, oferecida ao Projeto de 
colocando'.um divisor.ehtre',o que ocorreu,e

l 
o que ResoluÇão nº 49, de 1996, de aútona' do Senador 

ocorrerndaqui'para' a frente; sobretudo, demo'nstran- Esperidião Amim, que dispõe 'sobre 'as operaçÕés 'de 
do a preocupação qom o equilíbrio das conta,l:; públi- crédito interno e externo dos EstaClós, êlo'Distrlto'Fe~' 
cas e coma contenção do 'déficit público. deral, dos Municípios e de 'sUas réspéétivas autár-

6 que à Coniissão' de, Assuntos Econômicos quias e fundações, inClusive concessão de garan-
do Senado aprovou' e <> quê o Plenário do !:;enado tias, seus limites e condições'de aútorização, e dá 

, áprovará' é um in~tn:in1'ento'importante de cci,ntribui- outras providências. i ' 

ção do Senado Federal para que as contas püblicas Sala das SessÕés, 18' de junho de 1998. - Se~ 
neste País alcancem 'o equilíbriO. ' I nàClor José Fogaça. 

O SR. PRESIDI!NTE (Antonio Cai1ósMagálhãeS) 
',o ' E, nesse,momentq., qlJ~ro, por uma que,stão de _ As matérias destacadas serão votadas OpOrtuná-
jU$tiça, render ,homenagehs êOS Senadores Esperi- mente. 
dião Amin e Vilson Kleinübing, porque deles Jartiu a Votação do substitutivo que tem preferência 're~ 

,iniciativa e a luta pennanente para quepo:;samos gimental, ressalvadas as emendas destacadas. 
estabelecer regras que coloquem, não sei se lum fim, Em votação o substitutivo. 
(nas pelo menos que reduzam esta oportunidade As srªs. e os Srs. SeíÍadores que o aprovam 
que se, dá ao endivid,ame,nto de Estados e IMunici- / 
pios, que tem contribuído para o crescimento' do dé- Q!,!,eirám pennanecer sentados. (Pausa.) 
ficit público e também do desemprego e~ nosso ,/ / Aprovado. 
Pais, porque há uma relação estreita entre o déficit/ É o seguinte'o substitutivo aprovado: 

, / 
/ 

. 
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" 

. EMENDA N 0, O l-CAE (SUBSTITUTIVO) 

Dispõe sobre as operações de crédito interno e externo 
aos Estados. do Distrito Federal. dos Municípios e de 
Suas respectivas autarquias e' fundações. inclusive 
boncessão de garantias. seus limites e condições de 
autorização. e dá outras providência,s. 

i 
O SENADO FEDERAL resolve: 

.' ~ 

CAPÍTULO I 

Das Operações de Crédito 

.' . 
Art. 10 As operações ae crédito interno e '~~tem'ó realiZadas i>é!osEsia:dos. 

pelo Distrito Federal, pelos MunicíPios e por suas respectivas autarquias e fundações são~' 
: subOrdinadas' às normas fixadas nesta Resoiüção. . -, ,.' ".'", '" -, . 
~';".'~':,}:': I'''' 1. .' i-.. I' ( .' (, . ,·.·.j:l~f ,., .... .:.', .... 

..... .'. "':':.':', ,~. ,Art. 20 P~ra os efeitos desta' Resolução compreende~se;.como operação de 
crédito, os compromissos assumidos ICdm credores.situados .no .País ou. no. exterior. com as 
seguintes características:' 

,. " '1',: I • .. 
-.:" . '. .', l,-, toda e qualquer obpgaçi\Q"q~c()r:re!lte, qe, fi~l!llcian:te!1tos .. ou empréstimos • 

. " .:,inclusivearrendamentd mercantil'-' '.". ,'.,.", , ..... , ... ! .' . , , ... , . ... ,~.,... ••• , i • , •• 

, 

'~ •. ':" c. _ .-:' ','!.-AI- a cQncessão de qualquer gatantia; . ,. ,. I ',' 

"

, , ", . ,-, 
lO •• , i," 

1lI - a emissão de aebêntures ou a assunção de obrigações, com as 
. , . " '.' .' "'.caraeterísticas' definidaknos' incrsos' I e·H; 'por 'entidades controladas pelos 

.••• " '. "',' I Estados;'pelo Distrito Feclerál e',pelos Municípios que.não'.exerçam atividade 
, , : . ".produtiva'cJu nãopossuiliri fonte própria de tec'eitas. ",' . -- --,' ,-

., ~. I • t. I..' ,). .. \ • ' ,. ~ " . r ,1 ," :. \ ~. ~ • , . "I i '. • . .' . I 

, , " ' 

§ 10 Considera-se finanCiamento ou empréstimo: ' 

: c," <, j; .', .<,' .1':" ~'áe'missãóouaéeitel'de ,títúlos da' dívida' pública; , 
" {:', I'; ;~ ... :--I:"':"""-'-:~/' t';·~'J .. ',if ç',:'. ~ ~~".,1 '::.,."., ' • .", ,: .... ',' . .', • , ':',:., ','. ." 

, ~, II - ·a.'celebração·dê co~tratos'que fixenrvalores mutuados ou finan~iad~s: ou 
prazos ou valo~esde desembolso ouamôrtização; , . . , "', 
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111 ,- os adiantamentos, a qualquer título, feitos por instituições oficiais de 
crédito; " . , 

+. .. I ~ I 

IV - os aditamentos'contratuais que elevem valores ou modifiquem prazos; 
, ) , . 'I _ 

v , - d b" - d d I b - d •. . • a assunçao e o ngaçot<ll ecorrentes a ce e raçao e conventos para a 
aquisição de bens ou se1viços no país ou no exterior. 

§ 2° A assunção de Jiívidas pelos Estados: pelo Distrito Federal, pelos 
Municípios e por suas respectivas auta.!:quias e fundações equipara-se às operações de crédito 
definidas neste artigo, para os efeitos dlesta Resolução. 

CAPÍTULO 11 

" 
Das vedações e Exceções 

Art. 3° É vedado aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às suas 
respectivas autarquias e fundações, qui: pleitearem autorização para contratar as operações de 
crédito regidllS por ~sta Resolução: .. " . . ~. 

. - .,. 

I - captar recursos por meio -d,e tran~ferências oriundas, de enti,,~~s ,por eles 
controladas, inclusive t:mpresas nas q~is detenham, direta ou indiretamente, 

- . , _. .' -maioria' do capitalsocü'll com direito li voto, ainda que a títUlo de antecipação 
. ." , "--'de págamerito ,ou reconilimento de tributos; ,. , ',,', ' " , , . 

11 - assumir comprorrliissos diretamente com fornecedores, prestadores de 
, serViços ou empreiteirE1iS de obras, mediante emissão ou aval, de promissórias 
ou carta de crédito, aCTe de dupliCátas ou outras operações si'milares; 

111 - realizar qualquer operação de crédito que represente violação dos acordos 
de refinanciamento fim'lados com a União. 

'." ,,, .. , .... .: ','",- -', ')" '-'.:,',',,'.', ' .. - . ,." 

. .. _','. , ,",',' IV ,,'c,onceder-isençõe~;, incentivos" reduções de alíquotas e, quaisquer outros 
,.-,', ,.';. ,· .. :,'~eneficios tributários,l fiscais· ou -financeiros, ,rel~tiv.o~ ao: imposto sobre 

operações relativas àcilrculaç~o_demercadQrias e sob_re prestações de serviços 
de trànsporte interestadual e intermunicipal e. de comunicação, que não 

, atendam ao disposto nJ, art. lS0,§ 6°, e no art. ISf. § 2°, VI e XII ,alínea "g", 

~a Con~tituição Federt . " , ;'; .. : '. '. ,_ .:' . _ 

Parágrafo Único. Constatando-se. infração"ao disposto- no caput, ~e enquanto 
não promovido o cancelamento ou arrtortização total do débito, as dívidas serão consideradas 
vencidas para efeito do cômputo doi; limites dos arts. S~):e 6° e â entidad~ mutuária ficará 
impedida de realizar quálquer operaç~(o sujeita a esta ResoJução., ,",' :.' 
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Art. 4° Os protocolos I'e contrat~~: firmados entre os Estados e a União, 
relativos à renegociação de dívidas preexistentes, sob a égide da Lei nO 9.496, de ·11 de 
setembro de '1997, serão submetidos à Comissão de Assuntos Econômicos, para apreciação 
no prazó' de quinze dias, c~jo pàrecet será' objeto de deliberação pelo Plenário do Senado 
Federal. I 

§ 1 ° O montarite e os· serviços das operações de crédito decorrentes dos 
contratos a que se refere o caput não s,erão computados nos limites estabelecidos nos arts. 6° 
e 70 I' '.' 1.. . 

. . t 
• " ",' J' -, .... y. • ~.', ~,: • f'~' .,. j , • . • 

.. . § 2° Em nenhuma hipótese será examinado .pelo, Senado Federal pedido de 
autorização para a contratação de opetllção de crédito a: que se refere este :artigo, sem que o 

. I· , , . 
mesmo contenha as seguintes informações: . 

I ., 

I - receita líquida mensaJ do estado, apurada em conformidade com o disposto 
no árt. 6°, § 2°: ' " - ' .. ' .. 

.. . 

. , . II ~ montante 'das dívidaS' que se pretende negociar., ' .. '.- .. , j .. 
...... , i , ft-l' '§'~o Fica dispens~da alinstiução' d~s Pleito~ ~'que'se"ref~'rê'este ÍÚ1jg~:'~os 

termos do art. 13 desta Resolução, exc~to quanto ao disposto rios seus 'incisos X e XI: ' , . " 
I 

J ~,' \ \ ~.,.. l ,: _ , \ • , 

',;"',"/ ',~ ';' •• "',.~ ~ l. I _"'.: " l ...... ··, ,:',' .~: '~~,"" f"" ~." I •• ' •••• • 

. ,,"., ' ,. §.-4~.O'Poder Executivo',Federal·instruirá'os'pleitos.aque se refere este artigo 
cômtod~'~ mi~~tàs de 'contrátos e todos os pareceres emitidos 'por seus órgãos, tais como 
Secretaria do Tesouro Nacional, Procurado'ria'Geral da Fazenda Nacional e Banco Central do 
Brasil. ' . ' .. 

... '_ .. ..l:l·'ll.,t. '". t ~.'t~!'. ~'. 

"l j" .. ',' . ",f;. '.' •. ' .. ,. <~,' t' j' ;.'.'. \ ,". ',', 

, . '."'" 
i' . . ~ ",; . ~ ~ " ~', " ", 'l. "'" ,~; . 

;'. ~ .. ~. • ",\' ••. II ~ _ " 

r ,,;I~X~Í~~~II{" ",:.,' .. , 
u. '.~ I I , 

,. ":. ',. -',',', .'. Dos LirriitJs às,Operações'-de Crédito " " 
I -. -"-r-'- , ... (~..,......,-~, .... _ ..... 

•.• :~. I.,I·.~.( ~.~·.,:t ... J~~.';' ,,,:~ ' •• '~.") ... ) .. ",; I. ,. "' •• l, ,~. 

. c'i;..; -, \ .:!~, .-.. ~~.'. ",~\" :-j. :,. -",.~ .'. ,.1,.' ; ., " ,'.",","<' 

. ... , '., 

, ; , :, ,~ 

," . 

: ,'",:", ,~,t1, ':~o:, As:()pe~ç;ões Jd~ .,créciito',realizadas pelos .Estados, .pelo Distrito 
Federal,' pelos'Municípios e por suas resp~~tivas autárquias'e fundações, em.um exercício, 
não poderão. ex' ceder o montante 'daS 'aespesas de capital fixadas mi lei orçamentária anual 
correspóndente" ressalvadas' llIi autpriza'daS mediante créditos suplementares ou ,especiais com , .. ,.. • .'.. •. I ' 
fin.~li4~4~.pre<:i.s~,ªprovadas . pelo Pqder Legislativo, por maiória' absoluta" observado o 
~is~osto nes~ Resol~ção. , , .1 ',f. ' . , .• 

• ," .:' r',' I § ,1,0 P,llf~', efeit~ d? ,disJ!?sto' qgste' artig<:>,.!!ntende-se por operação de créqito 
reali~~a;'~,?: ~ín,'~xêiCí~io o;~C!nIa~teide I!be~çã~ cOlltratuahillinte prev!s.to para o ipesmo'.: 
exerClClO. ' , ' . /;:' . r 

I' 
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- § 2° Nas operações de crédito ~om liberação prevista para mais de um 
exercício financeiro, o limite computado a cada ano levará em consideração apenas a parcela 
a ser nele liberada. . • 

, § 3° Para efeito da aJ~ licação do limite previsto no caput, não serão 
compu~ como (JespesaS de capital do's Estados e do Distrito Federal: 

.C 1-- a concessão de emprétimo ou financiamento, com base no imposto sobre 
operações relativas à cirCl!dação de mercadorias e sobre prestações de serviços 
de transporte interestaduall e intermunicipal e de comunicação, do qual resulte 
redução ou eliIT1.inaç~~,' direta óu indireta. do Ôl1l1S daquele imposto, ainda que 
por meio de fundo, instiWição financeira ou qualquer outra entidade; 

11 - as inverSÕes financeil:'llS na forma de ,partiéipação acionária em empresas 
que não sejam controladlas pelo poder público feaeral, estadUal, do Distrito 
Federal ou municipal. ' 

Art. 6° As operições dej cn~diÍ~ interno e~xierno dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e de ,S).UIS respectivas autarquias e fundações observarão 

simultàneame.n~~ o~ :~~intes ~i~ite,s: : 'j . " ~ . , . -. _ . 
I - o montante global das operações realizadas em um exercício financeiro não 

• " ,. , poderá ser superior- a 18° ~ (dezoito por cento) da Receita Líquida Real anual, 
,,', ,defJnidano §. ~o; " .. ,.. __ ,",,-

- .. • '" '. ~ I. ... '. ~ ~. 

11 - o dispêndio anual milXimo com as amortizações, juros e demais encargos 
I 

de todas as operações de crédito. já contratadas e a contratar, inclusive o 
originário de débitos ren1egociados ou parcelados, acrescido, ainda, ,do valor 
devido, vencido e não pAgo, não poderá exceder a 13% (treze por cento) da 
Receita Líquida Real; ',,', , 

III - o saldo totaldadíviianão-poderá superar valor equivalente ao dobro da 
Receita Líquida Real anulal, definida no § 2°, para os pleitos analisados no ano 
de 1998, decrescendo esJea relação a base de um décimo por ano, até atingir 

. _:valor, .equivalente ,a· I· (uma) ~eceita"Líquida 'Real'~Ualpâra os pleitos" 
" analisadós rio ano de 2QO ~ em diante;',' ',' ". ,'.', ," , . \,. ::, /.' 
tI j ,.' I ,-, .. ' ,. ~: ' ; . ...~ , " • ~ .. ~.' -'.'. .' •. .' .. ", .'. I 

, , , , " § 1 ° O limite de. que . trata o 'inciso I; para o éaso de operàÇões âe crédito' com 
liberação prevista para mais de um exer(:ício, será calculado.levandOem'consideraçãoapenas 
o montante liberado nl'! respe~tivo exercício, -,'. , . , 

I ' . '§ 2° O d' '~I' . . .. ' . .' . .... . ISpoStO nesse artigo nao se ap lca as operações de concessão de 
garantias e de antecipação da receita orJamentária, cujos IÜriites'são definidos pélos' àrts:: 8° e . 
90, respectivamente. . c , ••. 
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" §'3° Entende-se comojReceita Líquida Real, para os efeitos desta Resolução, a 
receita reali~da nos doze meses anteriores ao mês imediatamente anterior àquele em que se 
estiver apurando, observado, ainda, d seguinte: ' 

I 
I - serão excluídas as receitas provenientes de operações de crédito, de 
anulação de restos a p;agar; de alienação de bens, de, transferências vinculadas 
a qualquer titulo, de transferências voluntárias ou doações recebidas com o 
fim específico de atender despesas de capital e, no caso dos Estados, as 
transferências aos M~cípios por participações constitucionais e legais; 

11- serão computa.da:í. as receitas oriundas do produto da arrecadação 40 
imposto sobre' opera~ões relativas à, circulação de mercadorias e. sobre 

. prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação destin~o a concessão de quaisquer favores Jscais ou 
financeiros. inclusive ha forma de empréstimos ou financiamentos, ainda que 

, , ,por meio de fundos, instituições financeiras ou outras entidades controladas 
pelo poder público, co~cedidas com base na referido imposto e que resulte em 
redução ou eliminação, direta ou indireta, do respectivo ônus. 

. .. ':1 1-

§ 4° O superávit finarlceiro das autarquias e fundações, excluídas as de caráter z; 
'previdenciário, será considerado como receita realizada para fms de cálculo da ,Receita 

, ".'. , I ' .. , 
Líquida ~~al de que trata a parágrafo: anterior . 

. , , 
§ 50 Para efeito de; cáÍculo . do dispêndio definido p~lo mClso 11; serão 

. co~putados os valores efetivamente pagos e a pagar em cada exercício. . , . . 

" ,';',.'; ' .. '§.6°Ficam excluídas dos limites de que trata0 caput ~ operações d~ crédito 
-'conti'átadàs'peIos Municípios, junto ~ instituiçÕes 'oficiais federais de 'érédito e fomento, com 

. . I . • •• 

a finalidade de financiar projetos de investimento para a melhoria da administração das 
receitas e ,da gestão fiscal. financei~ e patrimonial, no âmbito de programa proposto pelo 
Poder Executivo e aprovado pelo Senadõ Federal. 

. I.!", . . .. ," ;, J _ _ " . ~ ~. 
I-~. '. • ~, I 

· - .. , ,.' :' Art. i~ 'ÓSanco Cent~at'd~'Biisil não encaminÍt;ri ~o Senado Federal pedido 
de autorização pru:a'~"contratílÇão de qualquer operação de crédito de tomador que apresente 
resul~d0Pr.im!Ífio nega~ivo no período d~ apuração da Receita Líquida Real ou que estejam 

· in~~iJl1P,I~~t~sjillito: a.i~stit~içõês infegrantes do Si~tema Financeiro Nacional.. . . .' 
t t I 

. ,. i:' t. ,. -,,;. ;.,'.J "I . .,:tt .i I j 

'. :'. . Art. 8~ .o, saldo global das g~tias concedidas por Estados" pelo Distrito 
Federal·e pelos Municípios nãO:podbrá exceder a 25% (vinte e cinco por cento) da Receita 

· -Líquida Real; 'calculada ná forma do Iut. 6°, § 2°. ' 
I 

,',"' ......... ,,~.'.' .'\\' , ~~. " .. ~.:: 

.; ';'/.', Art. 9~. O sàldo,devedor das operações de crédito por antecipação de receita 
orçamentária não poderá exceder,.noexercício em Que estiver sendo apurado, a 8% (oito por 
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cento) da Receita Líquida Real, definida no art. 6°, § 2°, observado o disposto nos arts. 17 e 
18. . 

.' . 
Art. 10. Até 31 de dez;~mbro de 20 I O. os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios somente poderão emitir tlítulos da dívida pública no montante necessário ao 
refinanciamento do principal devidami~nte atualizado de suas obrigações, representadas por 
essa espécie de títulos. . ,,' , 

Art. 11. Para efeito do d .sposto na artigo anterior, será observado o seguinte: 

I - fica definido o perce!ntual mínimo de 5% (cin~O porc~nt~) para o resgate 
dos títulos da dívida pública dos Estiados, do Distrito Federal e dos Municípios em seu 

. vencimento. refinanciando-se no máx!imo 95% (noventa e cinco por cento) do montante 
vincendo:' J . . . '. " 

. ',... 11 ~ o Estado, Distrito F ~deral ou Município cujo dispêndio anual, d~finido no 
art. 6'\ 'inc~s? 11, seja inferio~ a 13% (trl!ze por cento) ~aRec~it~ Líquida Real deve ~romover 
resgate adicIOnai aos 5% (cmco por ceinto) estabelecido no mClso 1. em valor sufiCiente para 
que o dispêndio anual atinja 13% (trezl~ por cento) da Receita Líquida Real: 

. .. m-.e.m. caso ex:epcio!~al. devidamente justificado. o~'~ Esta~o.s, p. Pistrito 
Federal' e os Mumclplos poderao pl~.~ltear ao Senado Federal, por mtennedlo do Bi!llcO 
Central do Brasil, autorização para o ~.ão cumprimento dos limites fixados nos àrts. 6° e 7°, 
exclu~ivamente para fins de refinanciamento de títulos da <:iívida pública; .'.! 

'. " . Parágrafo Único. O diJposto nesteartig~nãO se aplicá ~os títulô~ da dívida 
pública, emitidos com vistas a atend~r à liquidação de precatórios judiCiais pendentes de 
pagàtnento, objeto do art. 3~. parágJlàfo úniéo, do Ato das Dis'posições.Constituci,()nais 
TnuiSitÓriÍls .. .', - .. ' .. ' . .. . J . " .. ' :,. ..... "','" ~ ... ' . , 
. ': __ .... , •. ,~·'·til . .• I~ t"" 'J •. - '<. ~ • ,,"'.' ,,~~,,'., ~~ ~~.' .• "';1',~' 

.' . ,',". . , Art. 12. A dívida: mobiliária dos Estados e do Distti:io' 'F_~aetàl.· óbjt:tÓ':de 
refinanciamento ao amparo da Lei nO 1.496. de 1i de setembro de 1997, e 'a dos'Municípios. 
poderá ser paga em até trezentos e sef,:senta prestações mensais e sucess~vas. nos tennos de 
contrato que vier a ser finnado entre a União e a"respectiva unidade federada. 

~'.J.~ ,~,. ~,.,.. ,', ,\._ "''i-,.~~ .. '-. '. 

;',',' , ,:'f 1 ".·.A obtenção do rffinanCiam~iltó' de que trata' b'caput'paia' Íls 'títl.iios 
públicos emitidos' para " o" paganiCJllto de precatórios c' judlciáis' fica' . coriciici6náci.l . à 
comprovação, pelo Estado ou pelo Município emissor, da regularidade da emissão, mediante 
apresentação de certidão a ser expedida pelo Tribunal de çontasa que'esteja jurisdicionado, 
acompanhada de toda a documentação! necessária, comprovando a: existên~ia dos ~recat~rios 
em 05 de outubro de 1988 e seu fnquadramento no ,art.· 33 do~Atodas,'Dlsposlções 
Constitucionais Transitórias, bem C(ilmo a efetiva utilização dos recursos captados em 

. emissões similares. anterionnente a"ltorizadas pelo. Senado :.Federal; no pagamento dos 
. precatórios definidos pelo citado dis]Xllsitivo constitucional"1 .' . ' ,",. ,. 
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. , § 2°, Os titulos públicQs emitidos para pagamento de precatórios judiciais. nos 
tennos do art, 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e que não cumprirem 
o disposto no parágrafo anterior, somente poderão ser refinanciados para pagamento em 
cento e vinte parcelas iguais e sucessiyas, 

§ 3? Os títulos públicos emitidos após 13 de dezembro de 1995, para 
pagamento de precatórios judiciai~.-, nos tennos do art, 33 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. não são passiveis de qualquer refinanciamento. devendo ser 
resgatados em seu vencimerito, I 

§ 4° As unidades federadas que tiverem sua dívida mobiliária refinanciada 
pela União, não mais serão autorizadas a emitir novos títulos, . 

, .. 
- .~ 

,CAPÍTULO IV 
I 

D~ Instrução dos Pleitos 

I ' 

, - A.ri.,1 i .. Os'-ÉstadOS'j o Distrito Federal, os MuniCípios e suas respectivas 
autarquias e fundações encaminharão ao Banco Central do Brasil os pedidos de autorização 
para a realizaç~o dás operações de' crédito de que trata esta Resolução. instruidos com: 

t f'" 

I - pedido do respectivo Chefe do Poder Executivo; 

. II - 'aulo;ização e~peci~ca do ~rgãO legislati\"o do' EStado', do Distrito feder~l 
ou do Município. confQrme o caso. para a realização da operação; 
'. I ' 

III "certidão que com~rove a inexistência de operações com as características 
descritas no árt, 3". incisos te 11, emitida pelo réspectivo'Tribunal de Contas; 

IV - 'certidão, emitida pela Secretaria do Tesouro Nacional, que comprove o 
''- ' 'cumprimento do disposto no art, 3°, inciso 111. bem como a adimpLência junto 

, I 

, à União. relativa aos financiamentos e refinanciamentos. inclusive garantias . 
. , L'" d'd j por e a cO,nce . Ias: 

I 
V - certidões que comprovem a regularidade junto ao Programa de Integração 

, Sociál / 'Pro'grama d~e Formação do Patrimônio do Servidor Público -
,'.' '," PIS/PASEP," ao Fundo 'de Investimento Social/Contribuição Social para o 

. Financiamento da Seguridade - FINSOCIALiCOFINS, ao Instituto Nacional 
do'Seguro' Social - ~SS e ao Fundo' de Garantia por Tempo de Serviço -, ' • .f' ., 

FGTS: ' 
I 

'o I 

VI -'áonogramas deidispêndio com as dividas interna e externa e com a 
!." operação a ser realjzad~: 

I 



Junho de 1998 DIÁRIO, DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 19 \0771 

VII - relação de todos t dêbitos, com seus, valores atualizados; inclusive 
daqueles \'encidos e nã9 pagos, assinada pelo Chefe do Poder Executivo e 
pelo Secretário de Govemo responsável pela administração financeira; 

'VIII - certidã~ expedidal pelo respectivô'tribumil d~' co~tascomprovando o 
cumprimento do dispostrl, nõs art. 27, § 2°, art. 29, VI e VIL·art. 32, § 3°, e art. 
212 da Constituição FedJ,:ral. e na LeiComplementar n.O 82;: de 27 de março de 
1995. acompanhada de Idemonstrativo da execução. ~rçamentária do último 

exercício e. no caso dos Estados e do Distrito Federal, comprovando, também, 
que não foi concedido. ~ireta ou indiretam,ente_ qualquér :9.e'nefício fiscal ou 
financeiro não autorizadl~ pelo Conselho" de Política Fazendána - CONFAZ, 

re'"i "mon'e. indU'iveJ Lei Complemen1M n~: 24. ~e 7:e i-:;iro de " 975; 

IX - balancetes mens",is consolidados~ .. assinados' pelo. Chefe -do Poder 
Executivo e pelo Secr!!tário de Governo re~porÍsável. p~la . ~dmiriistraçãô . . ." " 

financeira. para fins de c ílculo dos limites de que trata éStil Resolução.' . 

x -lei orçamentária do exercício em curso.' .' '/. 

§ 10 o disposto ~este Ligo não' se aplica 'àS, op~rações de. ant~~i:~~ãO da 
receita orçamentária. que são reguladajpelo art. 14. . "., ',' ~ . ~ '. ' , , 

§ 2° Os demonstrativos ,le que tratam os incisos ~II1 e IX dev~~o ~ont~~ '~ív~1 
de detalhamento que permita o cál,culo dos limites e' a inequívoéa verificação do 
cumprimento das exigências estabeleciJlas por esta Resolução. . . . '! • '. I " ,'l -! . 

§ j' Poderão ser dispensados os documentos de que trata o inciso V, desde 
que tais operações sejam vincu.ladas à tgUI~Zação dos respectivos dêbitos. . . 

. , '. Art. 14. Os pedidos de autonzação para a contratação de operações de crédIto 
por antecipação de receita orçament1ária pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 

. Municípios serão instruídos c~m: . I .. . '. .... . 
I - documentaçao prevlst,a nos mClsos 11, IlI, IV e IX do artIgo antenor; 

;11 • solicitação de institLçãO financeira qU~ tenha apresentado ao Estado, .ao 
Distrito Federal ou ao Miunicípio, uma proposta firme de operação de crêdito, 

~ontendo. cronograma, dei reembolso, montante, p~~, ~uros e; ~,arantias; 

III - documento, assinado pelo Chefe do Poder Executivo,discrimiruondoas 
condições. da operaçãd proposta pela instituição financeira; e contendo 
declaração de concordân1cia com as mesmas. 

Art. 15. Os pedidos de JutOrizaçãO de opera~ões de crédito interno ou externo 
de interesse dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e que envolvam -aval ou 
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garàtltia da~União serã~ encaminhad~s ao Senado Federal, com a documentação prevista no 
art. 13, por mensagem do Presidente da República, acompanhada de:, ' , 

I - exposição de mótivos do Ministro da Fazenda, dá qual deve constar a 
classificação da situação financeira do· pleiteante, em conformidade com a 
normá do Ministério dà Fazenda que dispõe sobre a capacidade de pagamento 
dos Estados; doDistritb Federal e dos Municípios; 

, 11 - pàreceres da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e da Secretaria do 
Tesouro Nacional,em ~onformidade com os procedimentos estabelecidos pela 

. • I. 

legislação que regula a!matéria. 

Art_ 16. A constataçã8 de irregularidades na instrução de processos de 
autorização regidos por esta Resolução, tanto no âmbito do Banco Central do Brasil quanto 
no do Senado Federal, implicará a de~olução do pleito à origem, sem prejuízo das eventuais 
cominações legais 'aos infratores. , i • 

" § I ° A devolução de que trata este artigo deverá ser comunicada ao Poder 
Legislativo local e ao Tribilnal de COIitas a que estiver jurisdicionado o pleiteante. 

, ' ,! ' 

§ 2° Caso a irregularidade seja constatada pelo Banco Central do Brasil, este 
deverá informar, também, ao Senado Federal. . 

3° A Comissão de Assuntos Econômicos ou o Plenário do Senado Federal 
poderão realizar diligênéias junto ads pleiteantes, no sentido de dirimir dúvidas e obter 
esclarecimentos. , ', 

I • 
. CAPITULO V 

i'" . 
, , 

Das Condições Impostas às Operações de Crédito 

, I 
Art.' 17. As operações! de crédito por antecipação da receita orçamentáriCi 

deverão' ser, obrigatoriamente.' liquidadas até dez dias úteis antes do encerramento do 
exercício em que forem <:ontràtadas: I,' .' . 

. .. ' Art. 18. 'É, ~edada a cbntratação de operação de crédito por antecipaçãÓ de 
receitaorçamentária:no'último ano de:exercíciodo mandato do Chefe do Poder Executivo do 
Estado, do Distrito Federal ou do Município. 

, "0,:. " ,Art~\ ;9::A conce~são J g~antia ~elos Estados. pelo DistritoF~derale pelos 
Municípios à-ope~ções decrédlto int~rno e externo exigirá: ' 

, " I 
,I' 

, " 
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. I - O oferecimento dei contragaraittias~uficientes para' o"pagamento de 
quàisquer desembolsos (~ue os Estados, 'O Distrito Federal ou os Municípios 

'·possam vir a fazer se cha!mados a honrar a garantia; "" .. ' 

. 11- a adimPlê~cia do Jnador ~ara com o garantidor e. as. entidades por ele 
controladas. 

. . 
. ,§ 10 Consideram-se in~dimplentes ~os tomaqores com dívidas venc::~das, por 

prazo igualou superior a trinta dias e mio renegociadas .. ' 

§ 2° A comprovação do dispostó no inciso 11 será feita por meio de certidão 
do Tribunal de Contas a que esteja jurisdicionado o garantidor. 

'. . . Art. 20. As leis que autoll'izem os Estados, o Distritõ Federal e bs Municípios a 
emitir títulos da dívida pública deverão conter dispositivos garan~indo que: ' 

, -
", 

. , 

• 'J 
l' 

I : a dívida resultante (11e títulos vencidos e não resgatados será atualizada 
pelos mesmos critérios de correção e remuneraçàodos títulos que a geraram; 

11 - os títulos guardem equivalência com os títulos federais, tenham poder 
Iiberatório para fins de pagamento de, tributos, e seus prazos de resgate não 
sejam inferiores a ~eis meses, contados da ~ata de sua emissão:. ,,' . ,';' .. , ,..: 

CAPÍTULO VI . . ,"; ~ 

Dos Critérios e Condições de Aprovação dos Pleitos 

M 2 L Fkom suJ , 'ut~n~ç.~' ',:pe<ífica do ~<nado Federal, as 
seguintes modalidades de operações: . ~ "'. ~ ... 

I - de crédito externo; 

11 - decorrentes de convenios para aquisição de bens e serviços ,no exterior; 

'III-·deemissão:d~títuIJsdadívidapública:., ",:' >:') ::'.'::--: .'f:' "'}:; ":'~ l J. ' ' 

.. IV- de emissão de dl:bêntures ou assunção'de obrigações por entidades 
cOli~rolada~ ~elosEstadb~. pelo Distrito Federal '.e'p~~o~' Municíp,ios 'que' não 
exerçam atiVidade ProdJJtlVa ou não possuam fonte propTla de receitas., I 

Parágrafo Único,' O S inado Federal devolv~rá a~. Bancó Central do Brasil, 
p~a, as p~ovidências cabíveis" o pedi!do de aut<;>rizaç~o para"contratação ,de operação de 
credito cUja documentação esteja em d(:sacordo com o dlsposto.nesta Resolução." ' 
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.' . _ Art. 22. Os pleitos $ujeitos a autorização específica do Senado Federal, 
. listados rio artigo anterior, que não atenderem aos requisitos mínimos definidos no art. 27, 

. rião serão 'encaminhados ao Senado Federal pelo Banco Central, que os devolverá ao Estado, 
Distrito Federal ou Município de ori~em, comunicando o fato' ào Senado Federal. 

I 

" ' Art. 23. Os pleitos ~ujeitos a autorização específica do Senado Federal, 
listados no art. 21, que atenderem! aos requisitos mínimos definidos no art. 27, serão 
encaminhados pelo ijanco Central ao Senado Federal, acompanhado de parecer técnico que 
deve, obrigatoriamente; ~onter'os seguintes pontos: -

, 

I 

I - demonstração do dumprimento dos requisitos mínimos, definidos no art . 
. 27' : ". I" -. . .. ' 

, I' , 
lI, - ,discrilllinação dos requisitos não essenciais, definidos no art. 28, 
ressaltando-se aqueles ~ue não estejam sendo cumpridos; , 

III - análise de mérito, avaliando a oportunidade, os custos e demais condições 
da operação;o seu impacto sobre as Necessidades de Financiamento do Setor 
Público, bem como o perlil de endividamento da entidade antes e depois da 
realização da operação; , 

I 
§ 10 O parecer deve,! oorigatoriamente. apre~entar' conclusão favorável ou 

:ontrária quanto ao mérito do pleito. I ' • . I' '. 

i 
§ 2° Nos pleitos relativos à emissão de títulos da dívida pública, o parecer 

deve conter, também: I . . - '" - . 

'. 
" 

- , 

" 
I - O valor dos títulos a serem' emitidos, e o valor do estoque de titulos do 
mesmo emissor já existentes, iridicando~se a'dáta dê'referência de tais vâiores; 

I . \ " ~. " ,,: , ~ ,. '~' I '. '.< ~r,' 
. II - analise do impactG da 'ópei'açãô de crédito rio mercado mobiliário, e do 

desem,penho dos títuloFá,eIl1itidos reste rp,ers~do; , _, .',- . 

III - em se tratando derefilUÚlciamento de' títulos viitêehdbs, .hist6riêo da 
evolução des~es títulos! desde sua emissão, registrando-se '~ súa ~a1orização ao 
longo do tempo. ,.' . , ',' . ., ;" :'.' . . '( _ 

Art. 24. As operações de crédito não sUJeltas a autorização especifica do 
,Senado Federal serão objeto do segui?te,encaminhamento pelo BàJlcO Cen~ do Brasil: 

, ; 

. . 

. 
" 

" " 
I '- .os plehos que' n~o 

. , 
atenderem a todos os requisitos mínimos ,serão 

I indeferidos de imediato; 
.' '. .. - ,:: ".;" r; . r .,. .. '. '.' 
'. II ~ os pleitos que atenderem a todos os requisitos mínimoS e a todos os 

requisitos não essenciJis, definidos nos arts. 27 e 28, respectivamente,-serão 
autorizadas no prazo rrláXimo' de dez dias úteis; '<> -. ' . 

~. 
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m -OS pleitos que atendl~re~ a todo; os requisit~s mínimos e não atenderem a 

" 

um ou mais dos requisit10s não essenciais, serão enviados ao Senado Federal, 
acomp~ado de parecel nos termos do art. 23, que sobre eles deliberará. ' 

Art. 25: O 'DC"",J.,nto dos ~I'itos ~ S"""do f,d=l. 1''''0 Banco 
Central, deve ser feito no prazo má>âmo de trinta dias úteis, contados do recebimento da 
documentação completa exigida por esla Resolução. 

. . 1 -

Art. 26. Caso o Banco Oentral do Brasil constate que a documentação recebida 
não é ,suficiente para a sua análiJ,:" ,solicitará a complementação dos documentos e 
informações, fluindo novo prazo a pan:ir do atendimento das exigências. 

Art. 27. Para os ,fins desta Resolução, considera-se requisito mínimo,lo 
cumprimento. quando se aplicar, do di~posto nos arts.3°. 5°,6°, 7°, 8°,9°, 10, li, 12, 14; 15, 
17,18;'37 e 38, e nos incisos I. 11, m, JiV, VI, VII, IX e X do art. 13 .• 

.. ..: . . Art. 28. Parn os fins d'jl R,solução. conSidora.:." requisüos ..,., ""'nciais: 

I ·a adimplência jun.o i.s instituições integrantes do Sistema Financeiro 
~. 't':, Nacional e aos financia;dores exté",l0s em operações gar~tid~ ~ela Uniã?, 

atestada pelo Banco Central do Bras!I;' . .,' 

,,,,'''' ' 11' d·· . 'JI9' 20 '.. V VIII d l~" ", - o lSPOStO nos arts. ,e e nos mClsos e o art . .). ,,-.;,,', :/, .. 

: .1,' • _ Art. 29. Os pedidos de]autOrização para a realiiaçãode op~ril.ções de crédito 
de ,q';lc' tr~taesta Resolução não pod:rão ser, apreciados em. regime de urgência:; salvo se 
proposta pela Comissão de Assuntos Elconômicos. . 

: ',ir. ~: .. ~' A~.30. ~ ~~~SãO~a 'CLn~ss~o:'de':;~sú~t~s 'Ecó~6m'iC:s' qÚ~\ deliberar sobre 

pedido de autonzação para,a realizaçãj) das operações de crédito de que tra~ esta'Resolução 
deverá contai com a' presença/de T!presentante "do Estado. 'do' Oistritô Fedenil ou do 
Mun.iCipio, para apresentação 'do pleÚI), e de represéntantedo Bànco C~ritrál do Brasil;para 
exposição do parecer emitido pela enti jade. ' . " , ." ' . 

.... ... ,,, p 'i~. ~ .... ~). ~::~"-" .' 't. 't... ~'-" .~. c t;~·t 

"'. " .:' Parágrafo' Ünico:O'rt~io comparecimento de qualqú~r 'desses'reprêséntifuiês 
. implicará o adiamento da votação di) pleito, que passará ao primeiro lugar na pauta da 

próxima sessão.';, 
" ' 

,., Art. 31. A indicação do:; relatores dos pedidos de autorização para a realização 
. de operações de crédito de qúe trata e ~ta Resolução será 'feita rriediânte a estrita observânêia 
da ordem de' entrada do pedido na Comissão de Assuntos I;:conômicos 'e da relação de 

, , f 

membros titulares da CAE, nos termO!: do art. 126 do Reg~rrlento Interno do Senado ~ederal. _ . 

. 
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Parágrafo Único. Uml Senador já indicado como relator não sera designade 
novamente até que todos os membros titulares da Comissão de Assuntos Econômicos tenham 
sido designados relatores em outros pedidos de autorização para a realização de operações de 
crédito. 

, 

i CAPÍTULO VII ' .. 
Dos Procedimentos para Contratação) de Operações de Antecipação da Receita Orçamentária 

e para Venda de Títulos Públicos 

Art. 32. O Banco Central do Brasil analisará o enquadramento das operações 
de antecipação da receita orçamentária no disposto nesta Resolução tomando por base as 
condições da proposta firme de que trata o art. 14, inciso m. . . 

Art. 33. Estando o pleho de realização de operação de antecipação de receita 
orçamentária enquadrado nas exigêdcias desta Resolução, o Banco Central do Brasil dará 
conhecimento da proposta firme a todo o sistema financeiro, em recinto ou meio eletrônico 
mantido por entidade auto-regulad~ra autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários 

(CVM) ou em meio eletrônico mantido pelo Banco Cen~ do Brasil, sendo permitido a 
qualquer instituição financeira. inclusive àquela que encaminhou a proposta firme ao Banco 
Central do Brasil. oferecer a mesmal operação com jur~s inferiores ao da proposta firme 
inicial. 

§ 1 ° O Banco Central do Brasil baixará normas específicas para regulamentar 
os procedimentos operacionais de que , trata o caput. _ .. . ' . 

. .' 
§ 2° O resultado do processo competitivo a que se refere o caput será 

divulgado pelo Banco Central do BraSil, sempre que possível por meio eletrônico, a tl}das as 
instituições financeiras, a~ Senado F~deral. aos Tribunais de Contas e ao Poder Legislativo 

. ~ _ I _ F ' • F 

do Estado, do Distrito Federal e do Município com a descrição detalhada de todas as ofertas 
realizadas. . . _. . 

§ 3° Não serão aceitas propostas que cobrem outros encargos que não a taxa 
de juros da operação,' que deve ser, obrigatoriamente, prefixada ou indexada à Taxa Básica 
Financeira (TBF). 

§ 4° A novação de operações vincendas ou vencidas será submetida ao mesmo 
rito de análise e processo competitivldas operações no~as. . . . .". ~ . ' . 

§ 5° Realizado o procdsso c9mpetitivo a que se refere o caput, a operaÇà(tde- -
antecipação de receita orçamentária só poderá ser contratada após à entrega ao Banco Centrai 

! 
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de declaração, assinada por represenJnte da . instituição financeira e 'pelo Chefe' do Poder 
Executivo. de que não há qualquer rec'iprocidade ou condição especial que represente custo 
adicional ao expresso pela taxa de jurol da operação. 

§ 60 Não será examiI1adb pelo Banco Central do Brasil, e devolvido à 
instituição financeira proponente, o pl=ito cuja proposta finne. de que trata o art. 14, inciso 
111. apresente taxa de juros superior il "uma vez e meia a Taxa Básica Financeira (TBF) 
vigente no dia do encaminhamento da proposta fiime. . 

Art. 34. Os pedidos J autorização pata o lançamento, oferta p~~lica ou 
~oloc~Ção no mercado de títulos da dívlida pública, destinados a refinanciar títUlos vincendos, 
mcluslve daqueles vinculados ao disposto no art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, devem serencaminhado's ao Banco Central do Brasil, pelôs Estados, pelo 
Di.stri~o F ede~ru ou pelos ,Municípios.1 com ante.cedênciamínima de sessenta· diás ú~eis 'do' 
pnmelro vencimento dos tltulos a serer refinanciados. . . 'o., • ~ '\ 

. § lO O descumprimento do disposto no caput i'mplicará a alteraç~. das~~t,as-
base de todos os títulos a serem emiti!ios, que serão postergadas por periodo eqUl,,:aleôte ao 
número de dias úteis de atraso, sem qu'e haja a correspondente correção do valor nominal ~ós 
títulos' a serem emitidôs. . ' . . I . . ,'" 'o. .:'" ::: 

. ". § 20 Estando incomplet"l a documentação encaminhada pelo Es'tad6,' Distrito 
Federal 'ou,Mimicípio, o .BancoCenlral solicitará·a complementação dos documentos' e 
informações. considerando-se. para efei.to do disposto no parágrafo anterior, a data de entrega 
da documentação completa. 

. ' J 

Art. 35. A venda de títulos da dívida pública por seus emissores'será efefuadâ: 
obrigatoriamente, em Idlões públicos (!.Ietrônicos realizados pelo Banco Central do Brasil ou 
por entidade auto-reguladora autorizadA pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. . 

. , . '. .....§ 1 ° ~ 'Banc~ '~~~t:i j Brasil b:ixar~ normas' esp;cí~~~ ~~ ~~~:~~l, 
. 0S procedimentos operacionais dos leil!jes de que trata este artigo.' " .. : ,.';':.-~~,~':'. 

. ,,- ''"'!~ ,~ .. w .... '.,.". 

, .... § 2?, É,oprigat6ria a publicação de edital do leilão.a que· se 'refere o caput com 
~ntecedência inínimade três. dias. úteis :Ia data prevista parasua.r.ealização.1. ,~,. : r. 0' .. / J!i' .,h 

§ 30 Após a realização de cada leilão eletrônico, o Banco Central do Brasil 
~ncaminhará as infonnações relevanws sobre os mesmos. sempre que possível por meio, 
ele~rônico, às in~tituições financeiras,lao Senad.o Federal, ~oPoder Legislativo da en~idade 
emIssora e ao Tnbunal de Contas ao qtkl ela estiver sijbordmada. . '., "'. "C' . '." '.". 

. . , § 40 A recolocaçãono rnercado de títulos d~ dívida pública 'dos Estado~,do: 
Distrito Federal ou dos Municípios m;mtidos em suas respectivas tesourariru;.,ou'fundos das 

f 
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úívidas se,â feita, obrigatoriamente, ppr meio de leilões eletrõnicos, na forma definida neste 
• I 

artigo. , "' " 

CAPÍTULO VIII 

Das Responsabilidades Adicionais do Banco Central do Brasil 
, 

Art. 36 .. , Compete ao t Banco Central do Brasil exercer, no âmbito dos . ' 

mercados financeiros e de capitais, a fiscalização da observância das disposições desta 
Resolução. I 

Parágrafo único. O S~nadó Federal, quando julgar necessário, solicitará ao 
Banco Central do Brasil a fiscalização de operação de crédito específica junto à instituição 
financeira. credora. . 

Art. 37. Os 'Estados,·o Oistrito Federal, os Municípios e suas respectivas 
autarquias e fundações que tenham div,idas referentes a operações de crédito ou parcelamento 
de débitos relativos às contribuições sOciais de que tratam os arts. 195 e 239 da Constituição 
Federal e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço_ - FGTS, deverão remeter, quando 
solicitados. ao Banco Central do Brasil,: 

I - informações sobre o montante das dívidas flutuante e consolidada, interna e I _ 

externa; . 

11 - cronogramas de pagfimento de amortizações, juros e demais encargos das 
referidas dívidas, inclusive aquelas vencidas e não pagas; 

, 
I 

III - balancetes mensais e síntese da execução orçamentária. 

, § 10 O deSCUinprimento do disposto neste artigo implicará a paralisação da 
análise de novos pleitos da espécie pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 38. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios sede de capitais que 
tiverem operações de crédito autorizadas nos termos deste Resolução deverão encaminhar 

. .'. I • 

mensalmente ao Banco Central do Brasil cópia de seus ~alancetes e execuções de caixa 
referentes ao mês anterior. ' 

§ 10 O descumprimento do disposto neste artigo implicará a paralisação da 
análise de novos pleitos da espécie pelÓ Banco Central do Brasil. . . 

§ 20 Os demais Múnicípios deverão encaminhar seus balancetes e execuções 
de caixa sempre que solicitado pelo Banco Central do Brasil 

Art. 39. O Banco Central do Brasil informará mensalmente ao Senado Federal 
e dará ampla divulgação. inclusive, para as instituições financeiras, por meio do Sistema de 
Infoimações d~ Banco Central (SISBACEN): 
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1 - a posição de e,'ldividamento dos Estac4>s. do' Distrito Federal, dos 
Municípios e de suas J:spectivas autarquias e fundações; 

11 - cada uma das oJerações de crédito, autorizadas e não autorizadas no 
período, fornecendo dardos sobre: 

) 
'dad I " ' ' 

a entl e mlltuana; , , 
b) prazo da 0Il,eração; 
c) condições 'de contratação, tais como valor, garantias e taXas de 
Juros; 

III - número de instituições financeiras participant~~ daso~ra.Çõesde crédito 
autorizadas no período!. classificadas por tipo de operação; " ' . 

IV - número de insLuições financeiras queapr~sentarampropostas para 
realização de operaçõ!~s de antecipação (te, r~cei~a orçamentária; no. processo 
competitivo definido r,lelo art. 33; ,1, ,',. 

VI ' "' J ' ' - outras mlOrmaçO(:s pertmentes. " ,i ' 

Parágrafo único. seJão informados, exclusi\'amente ao 'S~n~d~ Federal, ~~ " 

nomes das instituições finan, ceiras)1 autorizadas' a realizar cada uma' dás,' o, perações, ", de 
antecipação de receita orçamentária, 

, , 

Art. 40, O Banco I=entral do Brasil encaminhará, trimestralmerite, para 
conhecimento da Comissão de Assuntos Econômicos. relatório analítiéo. contendo valores e 
quantidades negociadas, sobre todrul, as operações de compra e venda de títulos públicos de 
responsabilidade dos Estados, do IllHstrito Federal e dos Municípios, indicando, para cada 
resolução autorizativa, a relação do!': participantes da cadeia de compra e venda, assim como 
a modalidade da operação e seus CU!';tos e deságios. 

:-i . 

CAPÍTULO IX .. 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art, 41. As resoluçê;,es do Senado Federal que autorizarern :asoperações de 
crédito objeto desta Resolução irich'lirão, ao menos, as seguintes inforrmlÇões: '" . 

I - valdr da o'peraçãl e moeda em que será realizada, bem como o critério de 
atualização monetári1a; 

11 - objetivo da opeJlção e órgão executor; , 
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'I1I - condições 'financeiras básicas da operação, inclusive cronograma de 
liberação de recursos; f,· 

I , 

IV - prázo' para o exerdício da autorização. que será de, no mínimo, cento e 
. I. 

oitenta dias e, no máXimo, quinhentos e quarenta dias para as operações de 
dívidas fundadas exterrlas, e de, no mínimo, noventa dias' e, no máximo, 
duzentos e setenta dias ~ara as demais operaçõeS de crédito. 

. , 

§ 1°· Nas operações de crédito autorizadas em conformidade com o incjso III 
do art. 11, a condição de excepcionalidade será expressamente mencionada no ato de 
autorização. 

I 

'i 
- . . 

§ 2° Nas operações de dédito externo com garantia da União, a concessão da 
I 

garantia será expressamente mencionad~ no ato de autorização.. . . 

. , . '-. Art. -~~. A fiscalização~uanto à correta utilização dos recursos arrecadados 
com a venda dos títulos vinculados] ao disposto' no art. 33 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias compete aos Tribunais de Contas a que estão jurisdicionadas as 
entidades emissoras. 

Parágrafo Único. A Comissão de Assuntos Econômicos poderá, havendo 
evidências de irregularidade, solicitar ao respectivo Tribunal de Contas que realize auditoria 
na aplicação dos recursos obtidos por rAeio da colocação dos títulos de que trata ocaput, ou 
realizar diligência nos termos do art. 16) § 3°. 

" Art: 43. O valor atualizado dos recursos obtidos através da emissão de títulos 
vinculados ao disposto no art. 33, pará~o único, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, utilizados para finalidadeS distintas, passa a ser considerado dívida vencida, 
para efeito do' cálculo dos limites defini~os nos arts. 5° e 6°, até que haja o resgate de títulos 
emvalot' atualizado equivalente ao desvio de finalidade incorrido. 

§ 1° Os estados e municípios dispõem de 60 (sessenta) dias. contados a partir 
da promulgação desta Resolução, para comprovar, mediante certidão do Tribunal de Contas 
ao qual estão jurisdicionados, o montahte de recursos utilizados no efetivo pagamento 'de 

I . _ . 
precatonos enquadrados no disposto rio art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. I 

§.2° Não havendo manift<stação do Estado ou dó Município, ou ocorrendo o 
fornecimerito 'de infomiações insuficientes, serão considerados os valores apurados no 
Relatório da Comissão Parlamentar db Inquérito destinada a apurar irregularidades na 
autorização. emissão e negochção de títulos públicos nos anos de 1995 e 1996. 

. . ... . 

§ 3° Nos casos em que ~o houver manifestação do estado ou município, ou 
em que as informações fornecidas forem insuficientes, ou que o Relatório citado no 
p~ágrafo anterior não' apresente cifra I precisa, considerar-se~á vencido, para efeito do 
disposto no caput, o valor total atualizado dos títulos emitidos com base no art. 33 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitólias. 

I 

I , 

(. 

.~-. 
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Art. 44. É pennitida ajvinculação de receitas próprias geradas pelos impostos 
a que se referem os arts. 155 e 156, e ios recursos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, I, a e 
b, e 11, todos da Constituição Fedeml,! para a prestação de gamntia ou contragamntia à União 
e suas autarquias e fundações para pall~amento de débitos para com esta. 

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 20 da Lei n.O 8.727, de 5 de novembro 
de 1993, é fixado o limite de 11 % (onze por cento) da Receita Líquida Real; definida no § 2° 
do art. 6°. 

§ 1 ° O valor resultant ~ da aplicação do limite definido no caput deste artigo 
será utilizado no pagamento de am )rtizações, juros e demais encargos da dívida externa 
contratada até 30 de setembro de 19V 1, do refinanciamento de dívidas junto ao FGTS e das 
dívidas resultantes de renegociações j'ealizadas com base na Lei n.o 7.976, de 27 de dezembro 
de 1989, no art. 58 da Lei n.O 8.212, de 24 de julho de 1991, na Lei n.o 8.620, de 5 de janeiro 
de 1993,dá comissão de serviços dais operações amparadas pela Lei n.O 8.727, de 1993, das 
dívidas relativas a -financiamentos limobiliários finnados pelas entidades vinculadas aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos ~[unicípios, assumidas por esses mediante aditivo, e das 
dívidas resultantes de renegociações realizadas com base na Lei n.o 8.727, de 1993, nesta 
ordem. 

§ 20 A diferença entre o somatório dos pagamentos ocorridos na fonna do 
parágrafo anterior e o valor equivalente ao limite definido no caput será utilizada no resgate 

da dívida mobiliária. j 
§ 3° O percentual d -finido no caput será aplicado sobre um duodécimo da 

Receita Líquida Real, definida no arfJI. 60
, §2°. 

§ 40 Para efeito de a mmção do valor de cada uma das prestações mensais de 
que trata o art. 20 da Lei n.O 8.7'27, de 1993, serão deduzidos os dispêndios com as 
amortizações, juros e demais enc!U'gos das dívidas ali mencionadas, efetuados no mês 
anterior ao do pagamento da referidJL prestação. 

financeiras. 
Art. 46. O dispostcu nesta Resolução não se aplica às at~s autarquias 

Art. 47. Esta Resolu.ção entra em vigor na data de sua publicação, exceto o 
disposto nos arts. 20 e 33, e no art./35, caput e §§ 30 e 4°, que entram em vigo~ noventa dias 
após à data de publicação desta Resolução. _ -

Art. 48. Revogam-S(: as Resoluções n.o 69 e n.o 70, de 1995, ri.o 19.de 1996, e 
n.O 12. de 1997. 
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SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) § '§-, e art.. 212 da Constituição Federal, e na 

- Votação, em globo, das duas emendas que foram Lei ~rf 82, de. V de man;:o de 
destacadas e que têm parecer favorável do Relator. 1995, él()OIT~n'a:la de demOrlSbatiVo. da. 

I 
As SrIIs e os Srs. Senadores que as ap~ovam execução orçamentária do último exerck;io;" 

queiram permanecersentados.(Pausa.) "Art. 18. É vedada a contratação de 
Aprovadas. operação de crédito nos cento e oitenta dias 

São as seguintes as emendas apI()'(cldas: 

EMENDA NI! 2-PLEN 

Efetuar as seguintes alterações no Projeto de 
Resolução n1149, de 1996: 

Art. 411, § 211 - substituir a expressão "alt.l62, § 
2lI" por "art. !)li, § 311"; . . 

Art. 411, § 311- retirara expressão "exceto quan-
to ao disposto nos incisos X e XI"; . 

Art. !)li, I e 11 ..: substituir a expressão "§ 211" por 
"§ 311"· , . 

Art. ali - subsmüiÍ: a expressão "art. 62, § 22" 
por "art. 62, § 311"; , 

Art.' 92 - substituir a expressão "art. !)li, § 22" 
por "art 611, § 311"; .. . . , 

Art. 45 - substituir a expressão "§ 211 do art. 61!" 
por "art. 611~ § 311"; I 

EMENDA NR 3-PLEN 

Os seguintes dispositivos do Projeto de Reso­
lução nll 49, de 1996, passam a viger com as reda­
ções abaixo: 

"Ar!. 62 ...........•............................... , ...... . 
......................................................... 1 ....... . 

§ !)li Ficam excluídas dos limite~ de 
que trata o caput as operações de criédito 
contratadas pelos Estados e pelos Municí­
pios, junto a organismos multilaterais de! cré­
dito ou a instituições oficiais federais dei cré­
dito ou de fomento, com a finalidade de fi­
nanciar projetos de investimento para a me­
lhoria da administração das receitas e da 
gestão fiscal, financeira e patrimonial, no 
âmbito de programa proposto pelo POder 
Exec~ivo e aprovado pelo Senado Federal." 

Art. 72 i 

Parágrafo único. O Banco Central do 
Brasil tomará pública a metodologia de I cál­
culo do resultado primário dos órgãos e enti­

, dades do setor público abrangidos por ~ 
resolução." I 

"Art. 13 ................................................ .. 

VIII - certidão expedida pelo respectiIIo tri­
bunal de con1Bs ~ o culTlllimentO do 
disposto nos art.. 27, § ~, art.. 29, VI e VII, art! 32, 

I 

anteriors ao final do mandato do Chefe do 
Poder Executivo do Estado, do Distrito Fe­
deral ou do Município. 

Parágrafo único. No caso de operações 
por antecipação de receita orçamentária, a 
contratação é vedada no último ano de exercí· 
cio dos mandatos mencionados no caput. • 

"Art. 28. Para os fins desta resolução, 
consideram-se requisitos não-essenciais o 
disposto nos arts. 19 e 20 e nos incisos V e 
VIII do art. 13.-

"Art. 47. Esta resolução entra em vigor 
na data de sua publicação, exceto o disposto 
no ar!. 72, que entra em vigor trinta dias após 
sua publicação, e nos arts. 20 e 33, e no ar!. 
35, caput e §§ '§- e 411, que entram em vigor 
noventa dias após a data de sua publicação." 

O SR. PRES/DENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
:.., Aprovados o substitutivo e as emendas de plená­
rio, fica prejUdicado o projeto. A matéria aprovada 
vai à Comissão Diretora para redigir o vencido para 
o temo suplementar. 

O SR. PIlESIDEtfre (Antonio Carlos Magalhães) -
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretom oferecen­
do a redação do vencido, que será lido pelo Sr. Primeiro 
Secretário, em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N" 387, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o tumo 
suplementar, do Substitutivo ao Projeto 
de Resolução n1l 49, de 1996.· ' 

. A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo 
ao Projeto de Resolução n2 49, de 1996, que dispõe 
sobre as operações de crédito intemo e externo dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de 
suas respectivas autarquias e fundações, inclusive 
concessão de garantias, seus limites e condições de 
autorização, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de junhO 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães. Presidente 
- Ronaldo Cunha Uma, Relator - Geraldo Melo -
Carlos Patrocfnio - Emllla Fernandes. 

-\ 

~I 
I 
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, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos ~'Ihães) -
Estando a matéria em regime de urgência, pa!;sa.se à 
imediata ap~ do parecer da Comissão Oi'retora. 

Em discussão o substitutivo, em tu~) suple-
mentar. (Pausa) I 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. I 

Em votação, em turno suplementar. , 
As Sr's. e os Srs. Senadores que o élprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto vai à promulgação. 
Os itens de nºs 9 a 17, que tramitam em conjunto 

com o item que acaba de ser aprovado, vão ao Arquivo. 
São os seguintes os itens prejudicados: 

-9-
PROJETO DE RESOLUÇÃO NlI34, DE 1996 

(Tramitando em conjunto com os proje os 
de Resolução n"s 49 e 52, de 1996:1 

32,41,43,101,108, 130 e 131, de 19(17) 
(Em regime de urgência, nos tennos ,110 

Requerimento nH 405, de 1998 - art. 3361, b) 

Discussão, em turno único, di) Projeto 
de Resolução nl! 34, de 1996, de alutoria do 
Senador Car10s Patrocinio, que alt~Eira a Re­
solução nl! 69, de 1995, para limitar a 98% o 
percentual máximo de refinancia tento da 

I 

dívida mobiliária dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios. 

-10-

PROJETO DE RESOLUÇÃO NII 52, DE 1996 
(Tramitando em conjunto com os ProjEltos 

de Resolução n"s 34 e 49, de 1996!; 
32,41,43,101,108,130 e 131, de 191m 

(Em regime de urgência, nos tenn:JOO 
Requerimento nl! 405, de 1998 -' art. I;' . b ) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução nll 52, de 1996, de ellutoria do 
Senador Esperidião Amin, que disJ:!1Õe sobre 
as operações de crédito intemo J! extemo 
das empresas em que os Estados,!o Distrito 
Federal ou os Municípios, direta ou indireta­
mente, detenham a maioria do caplital social 

. com direito a voto, e dá outras ProV/lidências. 

-11-
PROJETO DE RESOLUÇÃO NI!32, DE 1997 

(TramitandO em conjunto com os proj13tos 
de Resolução n"s 34,49 e 52, de 191::J6; 
41,43,101,108,130 e 131, de 19917) 
(Em regime de urgência, nos termos, do 

Requerimento nl! 405, de,1998 - art. ~16, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução n" 32, de 1997, de autoria do 
Senador Lauro Campos, que modifica dispo­
sitivos das Resoluções n"s 96, de 1989, e 
69, de 1995, do Senado Federal, estabele­
cendo novos limites de dispêndios com a dí­
vida pública. 

-12:" 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 41, DE 1997 
(Tramitando em conjunto com os Projetos, 
de Resolução nºS 34, 49 e 52, de 1996; 
32,43, 101, 108, 130 e 131, de 1997) 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 405, de 1998 - art. 336, b ) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nl! 41, de 1997, de autoria do 
Senador Bernardo cabral, que acrescenta 
dispositivo à Resolução nl! 69, de 1995, do 
Senado Federal, que dis~ sobre as opera­
ções de crédito intemo e extemo dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municípios e 
de suas respectivas autarquias inclusive 
concessão de garantias, -seus limites e con­
dições de autorização, e dá outras providên­
cias. 

-13-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 43, DE 1997 
(Tramitando em conjunto oom os Projetos de 

R~ução n!!s 34, 49 e 52, de 1996; 
32,41,101,108, 130e 131, de 1997) 

, (Em regime de urgênêia; nos termos do 
Requerimento nº 405, de 1998 - art: 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução nll 43, de 1997, de a.utoria do 
Senador Lúcio Alcântara", que acrescenta 
dispositivo à Resolução nl! 69, de 1995, e dá 
outras providências. 

-14-
i • 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NI! 101, DE 1997 
(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Resolução nlls 34, 49 e 52, de 1996; 
32,41,43,108, 130e 131, de 1997) 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nll 405, de 1998 - art. 336, b ) 

r 

Discussão,em"tumo único"do Projeto 
de Resolução i1' 101, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos, 
como conclusão de seu Parecer nl! 410, de 
1997, Relator: Senador Esperidião Amin, 

~ ,'-
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com votos contrários dos Senadores Lauro 
CampOs e-Osmar DiaS), que altera a Reso­
lução nli 69, de 1995, do Senado Federal. 

-15-
_ i 

PROJETO DE RESOLUÇAO NQ 108, DE 1997 
(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Resolução n~ 34, 49 e 52, de 1996; I 
32,41,43,101,130 e 131, de 1997) 

(Em regime de urgência, nos tennos do : 
Requerimento ~ 405, de 1998 - art. 336, b ) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução nl! 108, de 1997, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar de Inquérito dos 
Títulos Públicos, que dispõe sobre as opera­
ções de-crédito intemo e externo dos Esta­
dos, do Distrito Federal, dos Municípios e de 
suas respectivas autarquias e fundações, in­
clusiv~ concessão de garantias, seus lirilites 
e condições de autorização, e dá outras'pro-
vidências. I 

" -16-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 130, DE 1997 
(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Resolução nlls 34, 49 e 52, de 1996; 
32,41,43,101,108 e 131, de 1997) 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
Requerimento nl! 405, de 1998 - art. 336, b ) 

- •• .. - I 
. Discussão, em tumo único, do Projeto 

de Resolução nl! 130, de 1997, de autorià do 
I 

Senador João Rocha, que modifica o art. 411 

da Resolução nl! 69, de 1995, do Senado 
Federal e acrescenta-lhe dispositivos, esta­
belecendo novos limites e condições para as 
operações de crédito e os dispêndios com a 
dívida pública dos Estados, do Distrito Fede­
ral e dos Municípios. 

-17-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N!! 131, DE 199~ 
(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Resolução n~ 34, 49 e 52, de 1996; 
32,41,43,101,108 e 130, de 1997) 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
Requerimento nl! 405, de 1998 - art. 336; b ) 

Discussão, em tumo único, do Proj~to 
de Resolução nl! 131, de 1997, de autorial do 
Senador João Rocha, que modifica o artJ 39 

da Resolução nll 96, de 1989, do Senado 
Federal e acrescenta-lhe dispositivos, esta­
belecendo novos limites é condições parai as 

operações de crédito da União e dos dispên­
dios com à dívida púlllica federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CaI10s Magalhães) 
-Item 19: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N!! 67, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos tennos dos 

Requerimentos ~ 407 e 408, de 1998 - art. 336, b ) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução nl! 67, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nl! 371, de 
1998, Relator: Senador Bello Parga), que 
autoriza a União a contratar operação de 
crédito extemo junto ao Banco Intemacional 

• para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor equivalente a até cento e cin­
qüenta milhões de dólares norte-america­
nos, destinada a financiar parcialmente o 
Programa de Modemização do Setor Sanea-
mento 7' P.MSS 11. .' \ • 

·i 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão Ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerrámento da discussão. 

Em discussão o projeto, em tumo único.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. . . 
Em votação. 
As Sr's. e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram pennanecer sentados.-(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à-Comissão Diretora para a reda-

ção final. _ . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. Pri­
meiro Secretário érrl exercício, Senador -Carlos Pa-
trocínio. - '. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 388, DE 1998 
(Da CÓn1iSSão Diretora) 

, , I '" 

Redação final do Projeto de Resol~ 
ção ntl 67, de 1998. ' 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nQ 67, de 1998, que autori~ 
za a União a contratar operação de crédito extemo 
junto ao Banco Intemacional para Reconstrução e 
. Desenvolvimento - BIRD, no valor equivalente a até 
US$150,OOO,OOO.OO (cento e cinqüenta milhões de 
dólares norte-americanos) destinada a financiar par-
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cialmente O, Programa de' Modernização dq, Setor ' período de juros igual à Taxa Base Libor mais o 
Saneamento - PMSS 11. I SPread Totaf Libor: 

,Sala de Reuniões da Comissão, 18 d{l junho a) Taxa.Básic4t.ibor significa para cada perio-
de 1998. - Anionlo Carlos MagalhãeS, Pre1sidente do de juros, a taxa interbancária do mercado de Lon-
- Ronaldo Cunha Uma, Relator - Geraldo Melo - dres para depósitos de seis meses em moeda única 
Carlos'Patrocrnlo - Emitia Fernandes. para considerai' o primeiro dia de tal periodo. como 

ANEXO AO PARECER N!! 388, DE 1995 

Faço saber que o Senado Federal ap~)vou, e 
eu, , Presidente, nos termos do lart 48, 
item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO N!! ,DE 1998 

Autoriza a União a contratar oper&­
ção de crédito externo Junto ao Banco In­
ternacional para Reconstrução e 1Desen­
volvlmento - BIRD, no valor equlvdente a 
até US$150,OOO,OOO.OO (cento e cln!qüenta 
milhões de dólares norte-a"":'llcanos) 
destinada a financiar parcialmente o Pro-

, grama de Modernização do Setor Sanea­
mento - PMSS 11. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É a União autorizada, nos te~lmos da 

Resolução n!! 96, de 1989, restabelecida pel:! Res0-
lução nll 17, de 1992, ambas do Senado Fe1deral, a 
contratar operação de crédito externo com c'. Banco 

I 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
- BIRD, no valor equivalente ji!. até 
US$150,OOO,OOO.00 (cento e cinqüenta milhões de 
dólares norte-americanos). J 

Parágrafo único. A operação de crédit.) autori­
zada no caput destina-se ao financiamentd' parcial 
do Programa de Modernização do Setor sa~lleamen­
to-PMSS 11. 
, Art.·211 A operação de crédito externo autoriza-

da será realizada de acordo com as seguint~!s condi-
ções: j , 

I - mutuário: República Federativa do B'rasil; 
11 - mutante: Banco. Internacional pajRecons­

trução e Desenvolvimento - BIRD; 
111- valor. equivalente a até US$150, >,000,00 

(cénto e cinqüenta milhões de dólares nOr1Ie-ameri­
canos); 

IV - finalidade: financiamento parcial do Pro­
,grama de Modernização do Setor Sanea nento -
PMSS 11; j 

V - prazo de desembolso: até 30, de unho de 
2003; I ' 

VI - juros: a ser pago sobre o principa.l do em­
préstimo sacado e pendente, a uma taxa pua cada 

razoavelmente determinado pelo banco e exPresso 
como uma poroentagem por ano; 

b) SpreadTotal LiborsigniflCa, para cada pero-
do de juros: ' 

1) O,5%a.a. (cinco décimos por cento ao ano); 
2) menos (ou mais) a margem média pondera­

da para esse perrodo de juros, abaixo (ou acima) 
das taxas oferecidas no nlércado interbancário de 
Londres, ou outras taxas de referência, para depósi­
tos de seis meses, referentes aos empréstimos em 
vigor do BIRD ou paroelas daí alocadas pêlo banco 
para financiar emprestímos em moeda única ou par­
celas dai que inclua o empréstimo, com razoavel­
mente determinado pelo', banco ti expresso como 
uma poroentageili por ano; 

VII - comissão de compromisso: 0,15% a.a. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre 
'o montante não desembolsado, contada a partir de 
sessenta dias após a data da assinatura do contrato; 

'1111- condições de pagamento: 
a) principal: em vinte' paroelas semestrais e 

conscutivas em 15 de março e 15 de setembro de 
cada ano, vencendo-se a primeira prestação em 15 
de setembro de 2003, e a última em 15 de março de 
2013. 

b) juros: semestralmente vencidos em 15 de 
março e 15 de setembro de cada ano;, • 

c) da comissão de cOmpromissos: semestral­
mente vencida, em 15 de março e 15 de setembro 
de cada ano; , . . , " 

Parágrafo único. As datas de pagamer:rto pode­
rão sofrer.modificação em razão da data de assina­
tura do contrato. 

Art. 3g A autorização concedida por esta reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art 411 Esta reSolução' entra em vigor na data 
de sua publicação. " . , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Estando a matéria em regime de urgência, passa­
se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a,palavra, encerro a 

discussão. 
Em:votação. "l· 
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I 
As SrAs. e os Srs. Senadores que a aprçvam Aprovado. 

queiram pennanecer sentados. (Pausa.) Em votação a emenda de redação. 
Aprovada As Srl's. e os Srs. Senadores que a aprovam 
A matéria vai à promulgação. , queiram pennanecer sentados. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio CaI10s Magalhães) Aprovada. 

-Item 20: ' ! A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!l16, DE 1998 ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio CaI10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere­
cendo a redação final, que será lido pelo Sr. 111 Se­
cretário, em exercrcio, Senador Carlos Patrocrnio. 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nl! 414, de 1998 - arl336, b): 

, 

Discussão, em tumo único, do P~jeto 
de Lei da Câmara n!! 16, de 1998 (nl! 
4.099/98, na Casa de origem), de inici~tiva 
do Superior Tribunal dê Justiça, que dispõe 
sobre a reestruturação da Justiça Federàl de 

I 

Primeiro Grau da 4! Região e dá outras,pro-
vidências, tendo • i 

Parecer sob n!! 3n, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Esperidião Amin, favorável, com a 
Emenda nll 1-CCJ, de redação, que apre­
senta, com voto em separado do Senador 
José Eduardo Dutra. I 

A Presidência recebeu, na data de ontem, re­
querimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário em 
exerclcio, Senador Carlos Patrocfnio. : 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NR 425, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro seja inclurdo na Ordem do Dia da 

presente sessão o Projeto de Lei da Câmara n~ 16, 
de 1998 (nR 4.099/98, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe; so­
bre a reestruturação da Justiça Federal de Primeiro 

I 

Grau da 41 Região e dá outras providências, que se 
encontra em regime de urgência. ; 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1998. -
Hugo Napoleão - Eleio Alvares - Sérgio Machado 
-'Jáder Barbalho - Emilia FernandeS.. ! 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CaI10s Magalhães) 
- Não havendo divergência dos Srs. lideres, a Pre­
sidência defere o requerimento. 

Passa-se, assim, à discussão em conjunto do 
projeto e da emenda de redação, em tumo único.; 

Em discussão. (Pausa.) : 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. I 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda 
I 

As SrlIs. e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram pennanecer sentados. (Pausa.) ! 

É lido o seguinte: ' 

PARECE~ N!l389, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da 
Cimara n"16, de 1998 (n" 4.099, de 1998, 
na Casa de Origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara n!! 16, de 1998 (nR 

4.099, de 1998, na casa de Origem), que dispõe s0-

bre a reestruturação da Justiça Federal de Primeiro 
Grau da 41 Região e dá outras providências, consoli­
dando a emenda de redação aprovada pela Plenário. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de junho 
de 1998. - Antonio Carlos· Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Uma, Relator - Geraldo Melo -
Carlos Patrocrnlo - EmUla Fernandes. 

ANEXO AO PARECER NR 389, DE 1998 

Dispõe sobre a reeStruturação da 
Justiça Federal de Primeiro Grau da 4! 
Região e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 São criadas, com os respectivos cargos 

de Juiz Federal e de Juiz Federal Substituto, cin­
qüenta Varas na Justiça Federal de Primeiro Grau 
da 41 Região, assim distribuídas: 

I - dezesseis na Seção Judiciária do Estado do 
Rio Grande do SUl; sêndo quatro no Municfpio de Porto 
Alegre; duas no Município de Pelotas; duas no Município 
de Passo Fundo; duas no Município de Santa Maria; 
duas no Município de caxias do Sul; duas no Município 
de Novo Hamburgo; uma no Município de Santo Ângeb; 
e urna no Município de Santa Cruz do Sul; 

" - quinze na Seção Judiciária do Estado do 
Paraná, sendo duas no Municfpio de Curitiba; três 
no Município de Londrina; duas no Município de Foz 
do Iguaçu; duas no Município de Paranaguá; duas 
no Município de Ponta Grossa; uma no Mlinicípio de 
Maringá; uma no Municfpio de Cascavel; uma no 
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Município de Umuarama; e uma no Mun~:ípio de O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Campo Mourão; J - Estando a matéria em regime de urgência, passa-

111 - sete na Seção Judiciária do Estadole Santa se à imediata apreciação da redação final. 
Catarina, sendo urna no Município de Joinville;lduas no Em discussão. (Pausa) 
Município de Blumenau;' uma no Município da Criciú- Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
ma; uma no Município de Lages; uma no MUJlicípiO de discussão. 
Chapecó; e uma no Município de Tubarão; Em votação. 

IV - doze, sem especificação de localiade. As SrI's. e os Srs. Senadores que a aprovam 
Parágrafo único. As Varas de que tratai este ar- queiram permanecer sentados. (Pausa) 

tigo serão implantadas, gradativamente, na (orma da Aprovada .. 
lei e na medida das necessidades do serv~, a crité- A matéria vai à sanção. 
rio do Tribunal Regional Federal da 4i1 Regiãl'. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

22 São acrescidos ao Quadro Perma~lente de -Hem 21:. 
Pessoal das Secretarias das Seções Judiciárias da 
411 Região os cargos constantes do Anexo I ~! as fun­
ções comissionadas, confonne Anexo 11 desfa.lei. 

Parágrafo único. O provimento dos cJlrgOS de 
q'Je trata este artigo, bem como a nomeaçã1o ou de­
signação para as funções comissionadas, S<lrãO rea­
lizados, gradativamente, na forma da lei e nA medida 
das necessidades do serviço, a critério doi Tribunal 
Regional Federal da 4- Região. 
, Art. 311 Callerá ao Tribunal Regional FEderal da 

411 Região, mediante ato próprio, especializ!ar Varas 
em qualquer matéria, estabelecer a res~'/a locali­
zação, competência e jurisdição, bem conl<\' transfe­
rir sua sede de um Município para o outro, da acordo 
com a conveniência do Tribunal e a necess'idade de 
agilitação da prestação jurisdicional. I 

Art. 411 As despesas decorrentes da (IXecUçaÓ 
. desta lei correrão à conta das dotações o!,\l;amentá­
rias consignadas à Justiça Federal de Prime'iro Grau, 
ou de outras destinadas para esse fim. J 

Art. 51' Esta lei entra em vigor na datl. de sua 
publicação. 

ANEXO I 

(Art. 22 da Lei nll ,de de 199) 

CargosIDenominação Nrvel Ni de Cargo I • Criar 

Analista Judiciário Superior 537 

Técnico Judiciário. Intennediário 782 

NfvEL 11 

(Art. 22 da Lei nl! , de de 199) 

FunÇÕ8s1Nível o 

FC09 
FC08 
FC06 
FCOS 
FC04 
FCro 
FC02 

Ni de Funções. Criar 
50 
2 
3 

0625 
'152 

50 
54 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO NIl 6, DE 1998 

(Tramitando em conjunto com a 
Proposta de Emenda à Constituição nll 11, de 1998) 

Terceiro dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta. de Emenda à Constitui­
ção o!! 6, de 1998, tendo como primeiro sig-

o' natário o Senador José Roberto Arruda, que 
inclui no Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias artigo que regulariza a si­
tuação funcional de servidores de empresas 
públicas federais que há mais de dez anos 
prestam serviços à administração direta, e 
dá outras providências, tendo 

Parecer sob o!! 318, de 1998, da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re­
lator: Senador Romeu Tuma, favorável, nos 
tennos da Emenda n!l1-CCJ (substitutivo) que 
apresenta, e pela prejudicialidade da Proposta 
de Emenda à Constituição nll 11, de 1998. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Inter­
no, as matérias constarão da Ordem do Dia, duran­
te 5 dias úteis, em fase de discussão, em primeiro 
tumo, quando poderão ser oferecidas emendas as­
sinadas por um terço, no mínimo, da composição do 
Senado. , . 

Transcorre hoje o terceiro dia de discussão. 

Discussão, em conjunto, das Propostas e da 
Emenda substitutiva nV 1-CCJ. (Pausa). 

Não havendo quem peça a palavra, a discus­
são terá prosseguimento na próxima sessão delibe-
rativa ordinária • 

O item 21 tramita em conjunto com o item. 22. 

É o seguinte o item 22: 
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-22- I DE RESOLUÇÃO Na 35, DE 1998 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO NI! 11, DE 1998 

(Tramitando em conjunto com a 
Proposta de Emenda à Constituição nl! 6, de 1998) 

Terceiro dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nl! 11, de 1998, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Geraldo Melo, que ácres­
centa parágrafos ao art. 19 do Ato das Dis­
posições Constitucionais Transitóriasj dis-. 
pondo Sobre a situação funcional dos $elVi­
dores e empregados públicos .feCJ1erais legal­
mente cedido$. a órgãos· eentidad~s· da 
União. 

O SR. PRESIDENTE (AntonioCar1os Ma~hães) 
-Item 23: . 

Discussão,em tumo único, do P~jeto 
de Resoluçãonl! 35, de 1998 (apresehtado 

. pela Comissão . de Assuntos Econôl"icos 
como conclusão de seu Parecer nl! 192, de 
1998, .Relator: Senador Esperidião ~min), . 
que autoriza a União a realizar operaÇão fi­
na~ira que visa ao reescalonamento de 
créditos brasileiros junto à RepúbliCa de 

.. Gana,· consubstanciada no Contrato de 
Reescalonamento de Dívida finnado entre a 
RepúbliCa Federativa do Brasil e a Repúbli­
cade Gana, em 11 de novembro de 1997. 

._ o •• o •• '" I " 
A Presidência esclarece ao Plenário que li tra-

mitação 'dai matéria esteve interrompida, aguardando 
intorinações solicitadas pelo Senador Esperldião ,. . 
Amin, através do Requerimento nl! 228, de 1998, ao 
Ministro da Fazenda, que já foram encaminhadas e 
encontram-se :publicadas nos avulsos da mat~ria, à 
diSposição dos Senhores .Senadores. I 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. . 

Em discuSsãó: (Pausa) . 

Não havertdo' quem peça a palaVra, encerro -a 
discusdó.;. - .. - -,. • I 

Em votação .. .. 
. As Sr's. e os Srs. Senadores .que o aprovam 

queiram pennanecer sentados. (Pausa~). _. I 
. AJ?rovado. . - ... 

, 
A matéria vai à Comissão Diretora para a 'reda-

ção final. , . . I 

É o seguinte o projeto aprovado: 

Autoriza a União a reallzaroperaçio 
financeira que visa ao ~Ionamento 
de créditos brasileiros junto 11 Repdbl\ca 
de Gana, conaubstanclada no Contrato 
de Reescalonamento de DMda flnnado 
entre a Repúblicà Fedetativa do Brasil e a 
República de Gana, em 11 de novembro 
de 1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É a União, com base no art. 52, inciso 

V, da Constituição Federal e naS diSposições conti­
das na Resolução nl! 50, de 1993, do Senado Fede­
ral, autorizada a realizar operação financeira com a . 
República de Gana, no valor de US$21,5n,460.14 
(vinte e um milhões, quinhentos e setenta e sete mil, 
quatrocentos e sessenta dólares norte-americanos e 
quatorze centavos), consolidados em 11! de junho de 
1997, nos termos do Contrato de Reescalonamento 
de Dívida finnado em 11 de novembro de 1997. 

Arl 2" A operação financeira externa referida 
no art. 1 I! desta resolução visa ao reescalonamento 
de créditos brasileiros junto à República de Gana e 
temas seguintes condições: 

a) dívida afetada: 100% de parcelas de princi­
pal e juros (incluindo juros de mora} vencidas até 111 

de julho de 1995, inclusive, e não pagas; e 100% 
das parcelas de juros vencidas de 111 de julho de 
1995 a 111 de junho de 1997, inclusive, e não pagas; 

b) valor reescalonado: US$21,5n,460.14 (vin­
te e um milhões, quinhentos e setenta e sete mil, 

. quatrocentos- e sessenta dólares nort~americanos, 
quatorze centavos); 

c) termos. de pagamento: nove parcelas se­
mestraiS, de acordo com o seguinte esquema: 

11 % em 111 de dezembro de 1997 US$2,373,520.61 
11% em 12 de junho de 1998 US$2,373.520.61 
11% em 111 de dezembro de 1998 US$2,373,520.61 
11%em 11! de junho de 1999 US$2,373,520.61 
11% em 11! de dezembro de 1999 US$2,373,520.61 
11 % em 1 I! de junho de 2000 US$2,373,520.61 
11 % em 11! de dezembro de 2000 US$2,313.520.61 
11% em 111 de junho de 2001 US$2,373,520.61 

'12""- em 11! de dezembro de 2001 US$2,589,295.26; 

d) taxa de juros: Ubor semestral acrescida de 
margem de 0,8125% a.a.; 

e) juros de mora: 1% acima da taxa de juros; 
f) cláusula de ·swap": possibilidade de quitação 

antecipada da drvida por meio de ·swap" até 111 de 
dezembro de 1997; caso a operação do item anterior 
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não se realize, possibilidade de opera~es de Art. 12 É a transportadora Brasileira Gasoduto 
·swap·, em bases voluntárias, até o li~iiite de Bolívia-Brasil - TBG autorizada, nos termos do art. 
,US$10,OOO,OOO.OO., 52, inciso V da Constituição Federal e da Resolução 

Art. 31! O prazo para o exercício da p 'esente nR 96, de 1989, do Senado Federal, a elevar, tempo-
autorização é de quinhentos e quarenta diasj a con- rariamente e em caráter excepcional, os limites de 
tar da sua publicação. endividamento e contratar operação de crédito exter-

Art. 42 Esta resolução entra em vigor la data no junto ao Banco Intemacional de Desenvolvimento 
de sua publicação. - BID. 

o SR PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Item 24: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nl! 59, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econ1ômicos 
como conclusão de seu Parecer nl! ~29, de 
1998, Relator. ,Senador Jefferson I Peres, 
com voto contrário do Senador laurl) Cam­
pos), que autoriza a contratação dei opera­
ção de crédito extemo, no valor equivalente 

·a até duzentos e quarenta milhões de dóla­
res ,norte-americanos, de PrinciPal,!3ntre a 
Transportadora Brasileira Gasoduto 3olívia­
Brasil - TBG e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento :--- BID, destinada ah finan­
ciamento parcial do Projeto do GJlsoduto 
Bolívia-Brasil.. I 

Ao projeto não foram oferecidas emend€ls. 
Em -discussão. (Pausa.) / 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Emvatação. 
As srªs. e os Srs. Senadores que o ai>rovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Apróvado.' 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o ~guinte o projeto aprovado: 

PRQJETO DE R!=SOLUÇÃO NR 59, DE 1 iJ98 

, . ',' A~~rim' ~ contr~o de OPleração 
de crédito externo no valor equivalente 8 

. até USS240,OOO,OOO.OO (dÚzentós ,/e que­
. renta milhões de dólares norte-arnerica-
- -. I 
nos), de principal, entre a Transporrtadora 

. Brasileira Gasoduto BoII'vIa-BraSIII- TBG 
e o Banco Inleramericano de DesEnvolvl­

, mento - BIO, destinada 80 flnanclJlmento 
: parcial ,do Projeto de Gasoduto E\olívia­
,Brasil. 

r" O Senado Federal resolve: 

Parágrafo único. Os recursos referidos no ca­
put serão utilizados no financiamento parcial do Pro­
jeto do Gasoduto Bolívia-Brasil. 

Art. 2R É a União autorizada a garantir a opera­
ção de crédito mencionada no art. 19• 

Art 31' Antes da assinatura dos contratos de­
vem ser atendidas as seguintes condições: 

a) implantação dos mecanismos de supervisão 
ambiental; 

b) apresentação do relatório de supervisão am­
bientai e parecer do auditor ambiental independente; 

c) aporte dos recursos financeiros dos acionis-
tas, conforme o acordo de acionistas; • 

d) envio do Plano de Desenvolvimento das C0-
munidades Indígenas; 

e) aprovação dos demais empréstimos de fi­
nanciamento multilaterais; 

f) entrada em vigor dOs contratos, e acordos 
cOmponentes da estrutura institucional do projeto; 

g) demonStração de que o fiador não possui 
mais de 51% do capital da TBG, diretamente ou 
através de empresas controladas; 

h) previsão o,çametária, 'ccinfirmada por ,docu­
mento da Secretaria de Controle das Empresas' Es­
tatais; , . ;. 

I) cópia da autorização administrativa para que 
a TBG contrate a operação de crédito em questão, 
bem como conceda as necessárias contragarantias 
ao Tesouro Nacional;. . 

D autorização administrativa para que a Petro­
bras vincule as contragarantias corilpieniénlai'es. 

. . Art. 49 A operação de ciédito em qúeStão apre­
senta as seguintes características financeiras: 

a) valor ptetendido:US$240.000,OOO.OO (du­
zentos e quarenta milhões de dólares norte-arnerica­
nos): 

b) prazo de desembolso: 3 (três) anos conta­
dos a partir da vigência do contrato; 

c) juros: os juros serão Calculados sobre os 
saldos devedores diários do empréstimo a uma taxa . 
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anual para cada ~mestre detenninada pelo custo, Desenvolvimento-BlRD,destinadaaofi-
calculad9' pelo BID-para' dólares, dos Emprés,timos nanciamentq>arcialdoProjetodoGasoduto 
Unimonetários Qualificados tomados pelo banco du- Bolívia-Brasil. 
rante o semestre anterior, acrescida de uma margem Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
razoável, expressa em termos de uma porcentagem Em discussão. (Pausa.) 
anual, que o banco fixará periodicamente de acordo Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
com sua política sobre taxa de juros, pagáveis lem 5 discussão. 
de agosto e 5 de fevereiro de cada ano 8l partir de 5 
de agosto de 1998; I Em votação. 

As Sr's. e os SIS. Senadores que o aprovam 
d) comissão de compromisso: até 0,75% a.a. 

(setenta e cinco centésimos de um por cento aqano) 
sobre o montante não desembolsado, contada a par­
tir de 60 (sessenta) dias após a data da assi~atura 
do contrato: ' 

e)condições de pagamento: 

- do principal: o mutuário amortizará o emprés­
timo em prestações semestrais, consecutivas e itanto 
quanto possíveis iguais, vencedo-se a primeira par­
cela seis meses após a data prevista para o d~sem­
bolso final do empréstimo, e a última, o mais tardar 
em 5-2-2018 (considerando a data prevista de 5-8-
98 para a assinatura do contrato, estimada a a~rti­
zação em 33 parcelas semestrais, com 48 meses de 
carência); , 

, -dos juros:. semestralmente vencidos, em 5-8 
e 5-2 de cada ano. 

, ,-:", da', comi~o, cJe' compromisso: seme,stral­
mente,vencida"em 5-8 e 5-2 de Cada ano. 

" 'Art. Sl! A autorização concedida por esta reso­
lução'devem'ser' exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias contado da data de sua publicação. 

, Art. 69 Esta ~solüção entra em vigor na!data 
de sua publicação. ."', 

" , 

O SR. PRESIDENTE'(Antcinio Carlos Magalhães) 
-Item 25: 

: Discussãó, em turno único, do. 
Projeto de Resolução n2 60, de 19,98 
(apresentado pela Comissão de As'sun-

, '. '" I 
tos Econômicos como conclusão de 

'seu' Parecer n9 330, de 1998, Relator: 
Senador Jefferson Peres, com f"oto' 
contrário, dO.Senador Lauro Campos), 
que' autoriza a contratação de o~era­
ção de crédito ext~rno, no valor equiva-, 
lente a até cento e trinta milhões de 
dólares norte-americanos, de principal, 
entre a Transportadora Brasileira Ga­
soduto Bolívia-Brasil - TBG e o Banco 
Internacional para a Reconstrução I e o 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NR 60 DE 1998 

Autoriza a contratação de operação 
de crédito externo no valor equivalente a 
até US$130,OOO,OOO.OO (cento e trinta mI­
lhões de' d61ares norte-americanos), de 
principal, entre a Transportadora BrasileI­
ra Gasoduto Bolivia-Brasil - TBG e do 
Banco Internacional para Reconstrução e 
o DesenvolVimento - BIRD, deStinada ao 
funélonamento párcial do projéto do Ga­
soduto Bolivla-Brasil. 

° Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Transportadora Brasileira Gasoduto 
Bolívia-Brasil autorizada, nos termos do artigo 52, in­
ciso V da Constituição Federal e da Resolução n9 

96, de 1989; dO Senado Federal, a elevar, tempora­
riamente e em caráter excepcional, os limites de en­
dividamento e contratar operação de crédito extemo 
junto ao Banco'lnternacional para a Reconstrução e 
o Desenvolvimento - BIRD. 

, ' : Parágta~o. úni~. ,Os recursos referido~ no ca­
put serão utilizados no financiamento parcial do Pro-
jeto do Gasoduto BoIfVia~Biasil.' , ' , . ' , . 

'Art: 211 ~ á 'União aUtorizada a prestar garantia á 
opÉlração de crédito mencionada no artigo primeiro. 

Art. 32 As seguintes co'ldições devem ser· 
cumpridas previamente à assinatura dos contratos; 
sendo exigida inclusive a manifestação preliminar 
do Bird confirmando o atendimento das exigências 
abaixo; 

a) assinatura dos contratos e acordos compo-' 
nentes da estrutura institucional do projeto; , • , 
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b) cumprimento das condições de déselTbolso tir' de 60 (sessenta) dias após a data da assinatura 
dos demais contratos de financiame-ntos; do contrato; 

c) contratação da firma e do auditor de supervi- e) condições de pagamento: 
são ambiental; I - do principal: Em 24 (vinte e quatro) parcelas 

d) início da prestação dos serviços de d)nsul- semestrais e consecutivas, em 15 de março e 15 de 
toria sobre os setores de gás e combustfveis; J setembro de cada ano, vencendo-se a primeira em 

e) contratação do pessoal técnico, ad ninis- 15-3-2001 e a úHima em 15-3-2013; 
trativo e financeiro necessário para a execu~o do - dos juros: semestralmente vencidos, em 15-3 
projeto; I e 15-9 de cada ano. 

f) elaboração do plano das populações illdíge- - da comissão de compromisso: semestral-
nas' j mente vencida, nas mesmas datas estipuladas para 

, . o pagamento dos juros. 
g) envio e pedido para seleção dos agentes de 

lançamento dos bônus na modalidade de ga '8ntia- Observação: as·. data estipuladas para o 
parcial; repagamento poderão. ser prorrogadas para 

h) previsão orçamentária, confirmada po~ docu­
mento da Secretaria de Controle das Empres.ls Es­
tatais; 

I) cópia da autorização administrativapa '8 que 
a TBG contrate a operação de crédito de que ;e tra­
ta, bem como conceda as· necessárias contra ~aran· 
tias ao Tesouro Nacional; 

D autorizaçãQ administrativa' para que à Petro­
bras vinêuleas contragarantias complementams. 

A~:' 4.~.À o~ra~o d~' ~;édit~ .~~ q~estã(!, apre-
senta as seguintes carac!~ríst!cas. financeir~s:1 

a) valor pretendido: US$130,Ooo,doo.oo 
(centro e trinta milhões de dólares dos E~;tados 
Unidos);. , .' .. '.'- _" /. 

." J. .' ••• I 

b) pr~o de ,qesemt;wlso: até 31 .de d.ezembro 
de 2000;' ... ..... , , . "J' '-' 

C)j~~~~: n~',iní~i~,d~ C~d~' ~~rrodo ~: In'ut~á~: 
rio pagará sobre o saldo·devedQr. e a ·partir.de 
cada desembolso, ,juros com, ·base. na ILibori 

acrescia·.de 0,5% ao ano, ,menos. (ou. mais). a, 
margem média poderada para cada perrodj:> e- ju-. 
ros. abaixo ou acima das taxas interbancátias 
ofertadas' eín Londres (, de 'Qutras .taxas dlúefe­
rência 'para depósito~ 'd~ 6 '(Seis)' Í1ie~es" r~lati-: 
vas aos empréstimos pendentes do Bird; ou às 
parcelas dos mesmos, 'alocados pelo 'Bane:> para 
proporéionar reéursos a empr'é'stinios emnióedà 
única ou parcelas dos mesmos por ele cdncedi­
dos a que incluam a quantia desembolsadla para 
o referido período de juros, expressa como uma 
porcentagem anual; , 

d) comissão de compromisso: 0,75% a a. (se­
tenta ,e cinco centésimos de um por cento a,o ano) 
sobre o montante não desembolsado, contadéll a par-

manter correlação com efetiva -data de celebra­
ção do contrato. 

Art. 5Q A autorização concedida por esta 
Resolução deverá ser exercida' no prazo de qui­
nhentos e quarenta dias contados da data de 
sua publicação. 

Ar!. 62 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 26: ...•. . 

Discussão, em turno 'suplementar, do 
Substitutivo ao Projetr. de Resolução n9 25, 
de 1997, de autoria do ,Senador Coutinho 
Jorge, que aHera a denominação, e a ,estru-" 
tura da Con!,uHoria de Orçament~s e dá Ç)u-
tras providências, tendo ' , 

Parecer sob n2 '362, de 1998, da C0-
missão Diretora, Relator: Senador Geraldo 
Melo, oferecendo a redação do vencido. 

t . . .... • 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en-
cerramento da discussão'. .' . , 

. : . " Em discussãO:- (Pausa.), . . . .. " .. 
Não havendo quem peça a'palavra, encerro a 

discussão. 

. . , 'Encérrada' a discussão sem apresentação de 
emendas, -o substitutivo é dado como definitivamente 
adotado, sem votação, nos termos do Regimento In-
terno. I, ' 

','A màtéria vai à promulgação. . ' 

É -a seguinte a matéria que vai à pro­
mulgação: 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 25, DE 1997 

, 

Junho de 1998 

Altera a denominação e a estnllura 
da Consl'ftorifl de Orçamentos e dá outras 
providências. 

o SENADO FEDERAL resolve: 
I 
I 
I 

Art. 10 A Consultoria de Orçamentos, de que trata o Título 11, Capitulo 11, 
o Seção m, Subseção m, do Regulamento Administrativo do Senado Federal, passa a 
denominar-se Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle - CONORF. 

Parágrafo único. ~ função do titular da Consultoria de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle passa a denominar-se Consultor-Geral de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle. ! . , 

Art. r A designação para a função de Consultor-Geral de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle dar-se-á mLdiante ato do Presidente do Senado Federal. 

I ' 

, , , 

, o" § 10 A função dei que ~~ o caput é p~vativa ~o~ servidore~ da 
categona de Consultor de Orçamentos que Ja tenham cumpndo o estagio probatón'o'. 

. . , . '" . .. ' 

§ 20 O Consultor-Geral de Orçamentos, Fiscalização e Controle será 
substituído em seus impedimentos por um Consultor-Geral Adjunto de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle previameote o dé~i~ado por ato do Presidente do Senado 
Federal.' ,: ',,' .... " ..... 

Art. 3° ,À Consultoria ~eo prçamentos, F!scalização e Çontrole compete a 
jJr~~titção de ,consultoria e assessoramento ,I.!cnico n" área de ,planos, o.;a:ncn:cs 
::,~'~blicos~ tlscaliii,;~'.' e controle: 

1- à Mesa; 

'. ..' 11. - à Comissão Mist~ ~e Pl~os, Orç~entos Públicos e ~iscalização 
do CQng~esso Na~ional; ',' i, " . , .', . ' 

,,111. ~ às Comissões; 
.. 

IV - aos Senadores, no desempenho das suas funções legislativa, 
parlamentar,e fiscalizadora, no âmbito do Senado Federal e do Congresso Nacional. 

Parágrafo único. fl prestação de consultoria e assessoramento técnico 
de que trata o caput consiste: i 
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I - na elaboraçãol de estudos na área de.planos. orçamentos públicos. 
fiscalização ~ controle .. quando ~o interesse institucional do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional; , , , 

11 - na preparação, por solicitação dos Senadores ou dos membros da 
Comissão Mista úe Plano5, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso 
Nacional. de minutas de propositÕt:s. relatórios e pareceres sobre planos, orçamentos 
públicos e ações de fiscalização ti: controle; 

HI - na prestaçãJ de esclarecimentos técnicos atinentes ao exercício 
das funções constitucionais do Senado Federal e do Congresso Nacional, em matéria' 

. ,de planos. orçamentos públicos, iscalização e controle, 

. ,.). ... ' 

.. 
. . titu,iar; 

. 'Art. 4° São órgãos da Consultoria de Orçamentos. Fiscalização e Controle: 

. I - Gabinete; 

11 - Serviço de Apoio Administrativo; 

III - Subsecretaria de Apoio Técnico, 

Art. S' Áo G~b;_ J.m~.: . . . ' . 
. :. I - pr?Vid~~CiJl' o ex~.edient~, as audiências e ar~prese~~çã~dO 

11 - executar s tarefas de suporte administrativo vinculadas às 
'a~buições 00 titUlar;','" ... / .... ' , , 

,' .. , . , ' " '~', nr~ a~lliàr otitular no desempenho de suas atividádes'; , 
,'.,' ". . '/' '" . , '" , .. ,. 

IV - realizar out,ras tarefas pertinentes que lhe forem conferidàS" ,: 
I ' ,. 

,:.' ., 'Art. 6° AO Serviço d~: Apoio Adniinistrativo compete: ' . . 

, ',' .,." [ -' e~~rcer as'l~tivÚiades 'd'e provimento de ~~:~~içq~, e rrici,teriaís 
necessários à execução dos traba:lhos da Consultoria; " .. .. -. 11.", 

. . .' :...... . .. . ti· .. p, ".:~,;~' ,Lu".,.;." ... · os tex"" técó"os'<d";""dos 00'" ., 

área de atuaç<lo .1: C i.mc;ultona, );om 'lis!a$ :I ~l1hc:icl!a, a chb('ITiI~a6 'dó~ fràbillhos; 

III - revisar Oi textos dos trabalhos dá Consultoria. quanto aos 

as~~ct~s gramatical e ortográficr,' ", "~',, ~ .. ' ,', :" 
IV - efet.lar o registro das sohcltaçoes de trabalho e' controlar o seu 

atendimento; , , 

V - organizar e gerenciar sistemas de,arquivos mariuáis e eletrônicos; 
• <.' .• 1. • • 

V[ - executar o 1tras tarefas pertinentes que lhe foremconferi~.: 
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. A ri. 7° À Subsecretaria de Apoio Técnico compete: 
. j , 

I ~ coletar; orgartizar e preparar dados e infonnações sobre planos e 
orçamentos públicos, execução or,çamentária e créditos adicionais; 

11 - .'coletar. orgianizar e' preparar dados de natureza econômica e 

social: 

m l;uletaL organiza~ e prepar~ dado< ~ inf,)~1'!Hlções relatiVOS a 
.éonvênios finnados pela União com Estados e Municípios . 

. ,,' /. ~ 

"IV-coletar e organizar leis, regulamentos, atos nonnativos e outras 
.. infonnaçôesessenciais~· elabora~ào dos trabalhos de consultoria e assessoramento; 

.. . . '- ". . .. ,.' 
.y -Jelaci~martse em nível técnico com órgãos e entidades 

........••. geninciid~rasde' bancos de; dados afetos _ aos trabalhos . de consultoria e 

àssessorari1ento. '. .' . 

. púrágrajo zínico l São órgãos da Subsecretaria de Apoio Técnico: 

I -c:;abinete; 
! 

.1 

u> Serviço de Acompanhamento da Execução Orçamentária e 
Financeira; 

III - Serviço de Pesquisa de Dados Econômicos e Sociais; 
, ' 

IV ~ Serviço de Legislação e Nonnas. 

Art 8° Ao Gabinete compete' providenciar sobre o expediente, as 
audiências e· a representação de seu titular; auxiliar e assessorar o titular no 

- . 
desér;lpenho de· suas atividades;. executar as tarefas de suporte administrativo 
vinculadas às atribuições do órgãb. 

, 
l,' 

Art.' 9° . Ao Serviço de·. Acompanhamento da Execução Orçamentária e . 
Financeira compete coletar. organizar e preparar dados e infunnações sobre planos e 
orçamentos públicos. execução- orçamentária, créditos adicionais e convênios 
finnados. pela Uniào com Estados -e Municipios, necessários à elabora~ão dos 

trabalhos da Consultoria. 
. . , 

.-\{t. 10. Ao Serviço d~. Pesquisa de Dados Econômicos e Sociais compete' 
coletar. oi'ganiz.lr e prepunr da\io:; d,' nature:la ecol1Ômic'1 e social, necessanos à 
dai,úfd.::ào do.> t.abai:l0s da Consultoria. 

I 
Art. 1 t. Ao Ser/iço de Legislação e Nonnas compete coletar e organizar 

leis. regulamentos, atos -nonnativ.os .e outras informações essenciais à elaboração dos 
trabalhos de consultoria e assessÓramento. 
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Art. 12. A consulto1ria de Orçamentos, Fiscalização e Controle será 
oq~anizada em Núcleos Te+áticos, os quais serão apoiados técnica e 
administrativamente pela Subsec'retaria de Apoio Técnico e pelo Serviço de Apoio 
Administrativo. / ' . 

§ 10 Os Núcleols Temáticos serão integrados exclusivamente por 
Consultores de Orç'u'nentos. des gnados por ato do Consultor-Geral de Orçamentos . 

. Fiscalização e Controle . 
. ' t 

.' § 2° Cada Núcleo Temático terá a coordenação de um Consultor­
Geral Adjunto'de Orçamentos, F/iSCalizaÇão e Controle. . .... . . ..... ' 

'" '. § )0 Os integrantes de cada Núcleo Temátioo apresel~iarão .3() 

Con~ultor~Ger~llista ~p~ice colmpo~ta por servido~ do respc:ctivo Núcleo que não 
este]amcumpnndo estagio pro~latóno, para exercícIo da funçao de Consultor-Geral 
Adjunto .de Orçamentos, Fiscalização e Controle do Núcleo correspondente; pelo 
periodo de dois anos, admitida ai recondução. . . . 

• ". § 4° Os Co!tsultores-Gerais Adjuntos serão escolhid~s pelo 
Consultor-Geral dentre os integtantes da lista de que trata o parágrafo anterior. .. , 

Art. 13. Ao Consultor-Gerá! de Orçamentos, Fiscalização e Controle 
compete: 

~: .' I - ~Ian.ejar, ~\'l~ervisionai-, co~rdenar' e ;~o.ntrol~ a execuç~o das 
atlVldades de competencla do orgao e de suas urudadesadmmlstratlvas; . oI 

, . '.' ..' . II ~ encam~ à Comissão Diretof.3 o Programa Anual de Tmbalho e 
o Relatório Anual de Atividadell da Consultoria;' . ' 

.. , , . , . . . III - designar sJ~rvidor para participar de atividades detreinam~t9 ou 
. aperfeiçoamento; . J' .. 
.: .IV - submete.' ao Presidente do Senado Federal os ~omes dos 
Consultores-Gerais Adjuntos; I .' 

c . 

. '. .··0 •• ·. V • solicitar a~ Diretor-Geral a .designação ou dispensa· de servidores 
~(). ~xerc.ício de funções comissionadas e a lotação de servidores de sua eséolha na. ~: 
Consulto}'ia;. 

.... VI impor ;anções disciplinares. nos limite's do Regulamento 
Administrativo: 

VII - desempenhar outras atividades peculiares à função. de iniciativa 
própria 011 de ordem superior. 

Art.14 l'1c"!'.!lbe 30' COrl5Uhof-\!tra! AdmDm de Orcamentos, Fiscan,a~ 
e Controle: 
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I - exercer a coordenação técnica· do Núcleo Temático sob sua 
responsabUidade: • 11' . 

. II - -programar~s atividades do Núcleo- ~ distribuir os trabalhos aos 
I 

seus componentes; 
. f 

, - , 
III acompannar a execução dos' trabalhos e controlar os prazos 

fixados; I -.' 

IV - sugerir ao Consultor-Geral de Orçamentos, Fiscalização e 
Controle a realização de cursos, seminários. simpósios, treinamento,s e outros eventos 

I ' • 

que:. tenham por objetivo a melhoria da qualificação profissional e da eficiência dos 
'integrantes do Núcleo; I . "." . 

. - V - a revisão q~alitativa de, seus ~~Óprios trabalhos e._ em regitne de 
cc -responsabilidadf" técnica dd tr~b~lhos dos componentes Jo Núch;0; 

/ .' -, ; VI - desempeJ:r outras 'atividades peculiares à-função, de iniciativa 

própria ou de ordem superior. ' , . 
. , . 

I 
I 

Art. 15. Incumbe ao Diretor, da Subsecretaria de Apoio Técnico: 
! 

I - exercer a codrdenáção técnica 'dà Subsecn:taria; , .. ,', 

II - distribuir os\trabalhos ~a S~bsec~etaria ~os Serviçoscompe~~ntes; 
III - acompanHar a execução dos traballios e controlar os prazos 

... , fiiado~;' .:, ..• , .... - : . , , , ., ." 
I . . \ j! ,. . . ) ~ • • , ' ._ .... , ' • , ' • • ,~ t 

, . IV - controlar I a: q'-!3:I!~ade, .do.s. ~~abalhos _:d~ (esponsa.bi\ictape da 
, '.' ,Subsecretaria, ,concertando com os, respectivos titulares ,dos ,órgãos, subQ~din.ad,os as - I '." , •• , " .' ". ". • '" ., .• 

alterações que julgar necessárias; . " -, -' , _: _ , , , ', .. 
• I •• ',. ."' • j •• , •• ". r ,. 

',' ... '._: , .. -, :.: .. V - sugerir ab"C,onsu.itor-·Oeral .d~ .orç~e.ntos, Fiscalização e 
,,-,, Con.lfoI,e ,a ~eaJi.za.ção ,de cursos,i,s~mínários, simpósios;, treinamen.to~ ~ outro,s eventos 

.-.-,que ,tenhamp.or objetivo a melhoria, da qualificaçãopr,o,fis,sional' e 9\l e(!çiên<::iil dos 
"integrantesda.Subsecretaria; '.':,:,:,','_"" :""",,:.i-

~ VI -desempenhar outras ,átiV'idádes'~'e'culia~esà' função; de' iniciativa 

... . 

-:própriil-ou ordem superior. I ! ,,', , , . , • .: , 

" . . ' , 
. ..... 

" , 
Art. 16; Ao Re\'Ísor de.T extos incumbe: ' , '.' . , , ' 

I " 

, .' . I - revisar os tdtos dos trabalhos da Consultori,a, quanto aos aspectos 
• , r; I ~ I , I' • < • • • 

. " . 
gramatical e ortografico: ". . 

11 - redigir a correspondência oficial da Consultoria; 

., III - executar outras taréfas correlataS:' 
I .. 

. . •. , .' j, ,,' ~ . -, ...... . ., j • 

. Art. 17. Ao Assistente de Apoio AdmiilÍstrativo' inr . :.oe: 
I ' 

I 
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, 'I' Si" '.J r' h' .J' - , I' ' ,-, auxI lar (\ , eCf;):tar:() (lf" ,.:1 I11PtC r.a C;l(I"IP,.lC3.O C;::,-'~OITes;::o~\:,,?n~l:I 

00 ú:tilar do órg~o \: no atendimell1
1
0 às partes que soliclte~ aUdit:ndas; . 

11 - executar outra!; tarefas peculiares à função, 

Art. 18. Os consultor~s de Orçamento terão exercício exclusivamente na 
Consultoria de Orçamentos. Fiscal ização e Controle, exceto quando requisitados pela 
Presidência da República ou qu!mdo designados para exercer função de direção 
superior nos órgãos que compõemJa estrutura administrativa do Senado Federal. 

Art. 19. As solicitaç -es de trabalhos à Consultoria de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle serão feit em formulário padronizado. 

. Parágrafo único] As solicitações de que trata o caput somente 
poderão ser ,subscritas por Sen!ldores no exercício da função parlamentar; pelo 
Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do 
Congresso Nacional, pelos titulAres dos órgãos de Assessoramento Superior, dos 
órgi'ios Supc:v;~iol"'dos, do é>rgãio Central de Coordenaçã~ e Execução do Senado 

Federal ou seus Chefes·de Gabiníte. 

Art. 20. A tabela das funções comissionadas da Consultoria de 
Orçamentos, Fiscalização e Controle passa a vigorar na forma do Anexo I desta 
Resolução, 

Art., 21. São transfollados 10. (dez) cargos de Analista Legislativo, nível 
I1I, área de apoio Técnico 10 Processo Legislativo, especialidad~ P~~cesso 
Legislativo. em cargos de Consultor de Orçamentos, nível m, área de Consultoria e 
Assessoramento em orçamenj:os, vinculados à Consultoria de Orçamentos, 
Fiscalização e Controle, a sere·m preenchidos mediante habilitação em concurso 
público específico de provas e títiulos. ' , , . . 

. § 10 É autorizaJô, para o preenchimento dos cargos de que trata o 
Caput, o aproveitaine'nto dos can1didatós aprovados no concurso publico para o cargo 
de Consultor de Orçamentos, ár~!a' de Consultoria e Assessoramento em Orçamentos, 
regido pelo Edital nO I-A/96, obedecida, estritamente, a ordem de classificação e o 
prazo de validade do referido c0l1lcurso .. 

§ 2° É autorizalda a realização de concurso público' específico de 
provas e títulos para provimJ:nto das vagas porventura remanescentes após o 
aproveitamento de que trata o pa'rágrafo anterior. . 

Art. 22. São ratificJos os Atos da Comissão Diretora nOs 13, 14, 19,21, 
24,3t,34~35e42.de 1997,en~)2,de 1998. . r 

Art. 2~. As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão à 
conta das dotações próprias do S ~nado Federal. 

Art. 24. Esta Resoluçio entra em vigor na data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Mágalhães) O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. Pre-
- Sobre a mesa, requerimento que será lido I pelo Sr. sidente,peço a palavra para. discutir a matéria. 
12 Secretário em exercício, Senador CariosPatrocí- O SR. PRESIDENTE (Antonio CarloS Magalhães) 
nio; ':"Concedo a palavra a V. Ex!'. 

É lido e aprovado o seguinte: O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para dis-
. r cutir. Sem reviSão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's. 

REQUERIMENTO N!l426, DE 19981 e Srs. Senadores, é claro que voto favoravelmente à 
Senhor Presidente, . matéria e à sua urgência. Destaco que também faz 
Requeiro seja incluído na Ordem' dot Dia da parte da discussão o Gasoduto Brasil-Argentina, que 

presente sesSão o Projeto de Resolução nj ~5, de vem de Paso de Los Libres-Uruguaiana e chega a 
1998, que autoriza que seja realizada operação de Porto Alegre, fazendo a interligação dos Gasodutos 
crédito entre a Transportadora Brasileira Gasoduto Brasil-Argentina e Brasil-Bol,ívia. -
Bolívia-Brasil 7" TBG, e a Corporácion Andina de F~ Sr. Presidente, a construção desse gasoduto 
mento - CAF, com a garantia do Governo Federal, fói discutida anterionnente' ao Gasodúto Brasil-Bolí-
bem como a elevação temporária de seu- Jndivida- via.··O 'ex-Presidente José Sarney, na cidade de 
mento, tendo em vista o financiamento p~rcial do Santana do Livramento, assinou, juntamente com o 
Projeto de Construção do Gasoduto Bolívia-Brasil, Presidente Menem, a construção do Gasoduto Bra-
que se encontra em regime de urgência.. j sil-Argentina...' . . 

Saladas Sessões, 18 de junho de ~998. - Posterionnente, o Góvemo COllor e o Presiden-
Eduardo Supllcy - Romero Jucá - Osmar Dias - te Menem reafimíaram. o ·compromisSo. da constru-
ElcloAlvares - Esperidião Amln - José Roberto ç~!> do G!lSOdutoB~sil~Argentina. Depois, os fatos 
Arruda -Fernando Bezerra. . - se atropelaram, e avançou a construçáó do Gasodu-

o SR. PRESIDÊNTE (Antonio Cartos MaQalhães) to Brasii-Bolívia, ao quál sou totalménte favorável . 
. ' - Se não houver objeção do Plenário, a matéria pc- . T,,*~8:-;;e 'd~ ~rI'l 'gasoQuto fantástico, que vai sair da 
" ,derá, ser votada hesta sessão. r . -Bolívia e atravessar todóo BrasíÍ Cáhiral, passando 
. , . . 'Consulto se 'há alguma objeção por pinte dos . 'pelos' Ést,8doi( dp' Rio ai:!: Janeiro; de Minas Gerais, 
• Srs, líderes,''(Pausá)"''.' . • I. ' de SãoPauli:>, 'do Paraná 'e de SantaCatanna, che-

. .' '.'Nâóhavenao ôbjeção, a matéria passa:a trami- • 'Q~ndo'~dd~~~ deP~rto AI,egre.,:,.: ,:,:, .",' , 
tar como Item 27 da pauta. ,,' , Sou. inteiramente. favorável à sua cónstrução, 

• , •. , \,. ~', - #, . • ." 

_ Item 27: . mas não há por que não construir o outro gasoduto. 
O nosslJ principal parceiro_ no Mércosul" a Argentina, 
'qJér"a' éOristÍ'uÇãó ,dÓ'Gasodufo: Br*~iI-BO,lívia, que 
partiria âe Urúguaiáhà '6 viria erl'ldireçãi:> a .são Pau­

- " PROJETO DE RESOLlJÇÃO NR 65, DE 1:998 
, " , - I' ! ., 

.. .." (E:f!I,~gime,~e urg~ncia, nos tennps do, 
'Requerimento nº 418, de 1998 -art. 336,1 b )' . 

_o, .-" _:,-. ,:, 'D;~'U'ss~o: ~m t~~o Ú~iCO, dOI~~j~t~ 
, , - ... -' de' Resolução n2 65, de 1998 (apresentado 

- pela 'Comissão de Assuntos Eco~ômicos 
I . '. como conclusão, de .seu Parecer nll 357, de 

,c. , 

.• ,'.1998,.Relator: Senador, Jonas Pinheiro)"que 
al,lto,riza. que seja, realizada ?pe!'3ção

r

de cré­
dito entre a Transportadora Brasileira ,Gaso-

_ , ,,_,duto.,Brasil~BQI!vi~ - TGB :'e.8 CorppÍ'ácion' 
"1, , • , ••• Andina de.Fome~<? c CJ\~' co,!" ga~.ntia do 
, . " ' Governo Federal, bem como ,a el~vação 

temporária do seu 'endividamento, tehdoem 
vista o financiamento parcial do prdjeto de 
Construção do Gasoduto Brasiic:SOlívia. , ' 

, . -, 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição ate o en-
cerramento da discussão.' I 

Em discussão o projeto, em turno único. (~ausa.) 

I 
I 

"lo:'Osdbis'gàsOdutos'have'rãó de s~ enoontrar. Ha­
verá uma grande integração entrê ós dois gasodu­
tós: o Brasil"Bolívia com o Brasil-Argentina'. Sr. Pre­
sidente;- para nÓS, do Àio'Gràndé 'do Sui, isso é mui­
to importante. A região da Senadora, Emilià : Fernan­
des, a metade sul do Rio Grande, é a que'vem so-

, fr'ehdo,' à6 'Io~gó' da' História, as'grandes' injustiças 
deste País. BCQIJJmpedida de crescer por causa de 

"urriilpossível e.inéVitáv9-1 gueria entre 'Ó'<Brasil e a 
. Argentina. Duranté anos, foi proibido construir uma 
f~brica' 'e 'existirenergra, na fronteira,' Aquela, região, 
berço do Rio Grande do'Sul, que cresceú e se de­
senvolveu, parou no tempo. Em alguns Municfpios, 
como o de Alegrete, onde há quatro unidades milita­
res do Exército, proibiu-se que fossem construídas 
fábricas, Durante 30 anos, metade do Exército brasi­
leiro esteve ~a fronteira do Brasil com a Argentina, ' 
onde foLproibido construir uma fábrica. Portanto, Sr. 
Presidente, não é justo que, feita a integração do 
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Mercosul, essa região próxima ao Uruguai e là Ar- A Comissão Diretora apresenta a redação final 
gentina não faça parte desse processo de de;Jmvol- do Projeto de Resolução nº 65, de 1998, que autori-
vimento.' Para o Gasoduto Brasil-Bolívia, doJ nota za a realização da operação de crédito entre a 
dez! Para a construção de indústrias no Centro!-Oes- Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil -
te e no Estado de São Paulo, também dou nota dez! TBG e a Corporácion Andina de Fomento -; CAF, 
Mas não se pode esquecer da fronteira dOjBraSil com a garantia do Governo Federal,. bem como a 
com a Argentina. elevação temporária de seu endividamento, tendo 

O Senado aprovou, por unanimidade, u , pro- em vista ao financiamento parcial do Projeto de 
jeto autorizativo para a construção do Gasodut) Bra- Construção do Gasoduto Bolívia-Brasil. 
sil-Bolívia. No Palácio Piratini, o Presidente F~lman- Sala de Reuniões da Comissão, 18 de junho 
do Henrique Cardoso, com o Governador Ahtônio de 1998~ - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
Britto e com o Governo da Argentina, já assin9'u dis- - Carlos Patrocínio, Relator - Geraldo Melo - Lu-
poSIÇoeS, para que seja feito. um estudo sobre a cídio Portella - Emllia Femandes. 
construção do Gasoduto Brasil-Bolívia. A me1u ver, 
os dois gasodutos devem ser construídoS juntd,s, até 
porque eles são da iniciativa privada. Fui produrado 
por representações da Argentina, que me disjlseram 
que naquele país já há um gru. po empresari1il dis­
posto a construir o gasoduto. 

Neste momento em que vamo,s votar eSli;a ma­
téria em regime de urgência urgentíssima, d~ndo o 
nosso consentimento para que sehiicíé acons'trução 
do Gasoduto Brasil-Bolívia; deve ficar claro qJle, por 
unanimidade: este Senado votou de fonna fa~Orável 
também à co~sti'Ução do ~asoduto Brasil-Argí!ntina. 
Para nós, principalmente' pàra a' fuetâdé sul' Ijo Rio .. ' .. ...... 'I' 
Grande do Sul"isso é uma questão de honra: Voto 

de fonna. fávórável 'à niâtén~( e, tenho Co~;'fl ... a~.lça. 'de 
que nossos irmãos, companheiros do'5enàdo 'Fede-
ral, também serão favoráveis' à constrUção do Gaso-
duto Brasil-~rgentina. '. . ' .... . , 

O SR. PRESIDENTE (AntOnid 'CarloS ' , lIOOes) 
- Continua em discussão a niàtériiqPausa.) .,.­

Nã!> hávendo mais quem 'PeÇa a palav·ã.; en-
cerro a discusSãó: ,. ..' -,' , .' . 

Em votação. 
• 'Q' - , , , .:.' I .. '. I. ., ~. , 

Os Srs. Senadores, que o aprovam, q lJ~i,~m 
permanecer se~~do~. (Pau~J , .. ,. " , 
. Aprovado. . ., . , 

ANEXO AO PARECER Nº 390, DE 1998 

Faço saber que o Senado Federal, aporvou, e 
. eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgb a seguinte: 

RESOLUÇÃO N!! ,DE 1998 

Autoriza a realização da· operação 
de crédito entre a Transportadora Brasi­
leira Gasoduto Bolília-Brasil - TBG e a 
Corporácion Andina de Fomento - CAF, 
com a garantia do Governo Federal, bem 
come) a elevação temporária de seu endi­
vidamento, tendo em vista. ao financimen­
to parcial do Projeto de Construção do 
Gasoduto Bolívia Brasil. 

O Senado Federal resolve: . 
, .. Art. 1 º É autorizada a realização da operação 

de' crédito entre a Transportadora Brasileira Gasodu­
to Bolívia-Brasil - TBG éa Corporácibn' Andina de 
Fomento -CAF, coma giuaritia do 'Governo Fede-

, 'rãl,. bem como a elevação temporária de seu' endivi­
" dámento, tendo em vista ao financiamento parcial do 
• Projeto de Construção do Gasoduto'Bolívia-Brasil. 

A matéria vai à Comissão Diretora para ,i reda-
·,ção final. , ' , :" . ::.:: ::;:' '/ ... 
.'. O.,s~t fJ~ESIDENTE (Antonio CàftoS MagáJhães) 
, - Sobr~ a. mesa, parecer d~,Comissão Óiretp~ ofe­
, ,recendo a redação final, que,será lido. pelo .(k,Pri­
,.meiro Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
,trocínio. 

Art. 22 A operação a que se refere o artigo an­
, terior deverá obedecer as seg'uintes condições: 
.',' , , I - valor. US$80,OOO,OOO.OO (oitenta milhões 
de 'dólares norte-americanos); . 

" . 
" 

• \f. 

É lido o seguinte: 

PARECER NR 390, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de F.lesolu­
ção ni 65, de 1998 • 

11 - juros: taxa fixa a ser' definida na data do de­
sembolso;com base na US Treasury BiII Rate para o 
prazo de dez anos" acrescida de até 3% a.a. (três 
por cento ao ano), incidente sobre o saldo devedor 
do principal, a partir da data de cada desembolso 
dos recurSos ao' exterior; . . . 

'111- prazo; quinze anos, a partir da data de as­
sinatura do contrato de financiamento, sendo seis 
anos de carência môvel e nove anos de amorização 
do princial (fixo);. 
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IV - comissão de comprimisso: até 0,75% a.a. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre 
o montante não desembolsado, contado a partir da 
data de assinatura do contrato; : 

. V - comissão de financiamento: até 1,2~)o/D (um 
inteiro e vinte e cinco centésimos por cento) Isobre o 
valor do empréstimo; 

VI- despesas gerais: limitadas a até O,~% (um 
décimo por cento) do valor do empréstimo; 

VII - juros de mora: até 2% a.a. (dois por cento 
ao ano) acima da taxa operacional; 

VIII - período de desembolso: três anos; 
IX - condição de pagamento do principal. em 

até dezoito parcelas semestrais, sendo cada uma 
das duas primeiras equivalentes a 5,6% (cinCo intei­
ros e seis décimos por cento) do principal 'e cada 
uma das dezesseis restantes no montante ~e 5,5% 
(cinco inteiros e cinco décimos por cento) do princi­
pal, vencendo-se a primeira setenta e oito meses 
após a data de assinatura do contrato; 

X - condição de pagamento dos juros: kemes-
tralmente vencidos; I . , 

XI - condição de pagamento da comissão de 
compromisso: semestralmente vencida nas ~esmas 
datas estipuladas para o pagamento dos jurds, sen, 
do a primeira parcela após a emissão do Cerificado 
de autoriZação; 

XII - contragarantia principal. as receitas pró­
pri~ da TBG, mediante mecanismo de débitp auto-
mátICO em conta; . : , 

XIII - contragarantia subsidiária: garantia soli-
dária da Petrobras. : 

Art. 32 A autorização concedida por est~ reso­
.Iução deverá ser exercida no prazo. de quinhentos e 
quarenta dias, a contar de sua publicação. ':. 

Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTe (Antonio Car10s Ma~hães) 
- Estando a matéria em regime de urgência, passa-
se à imediata apreciação da redação final. : 

Em di~ussão. (Pausa.) • . . I 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. . , 

Em votação. 
Os Srs. Senadores 'que a aprovam queiram 

permaneCer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. ' 
O projeto vai à promulgação. i 
,O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalhãeS) 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­

to n9 419, de 1998, de urgência, lido no Expediente, , 

para o Projeto de Lei do Senado nº 77, de 1998-
Complementar, de autoria do Senador Hugo Napo­
leão e outros Senadores, que autoriza o Poder exe­
cutivo a criar a Região InfegradadaGrafide Ter~si, 
na e instituir o Programa Especial de Desenvolvi­
mento da Grande Teresina, no Piauí e dá outras pro­
vidências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se 

refere figurará na' Ordem do Dia do segundo dia útil 
subseqüente, de acordo com o art. 345, li, do Regi­
mento Intemo, combinado com a Resolução nº 37, 
de 1995, do Senado Federal. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação final de proposição aprovada na 
Ordem do Dia da presente sessão e que, nos termos 
do parágrafo único do aft 320 do Regimento Interno, 
se não houver objeção do Plenário, será fido pelo Sr. 
1 º Secretário em exercício, Senador Car10s Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 391, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do projeto de Resolu­
ção n2 35, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do projeto de Resolução n2 35, de 1998, que autori­
za a União 8 realizar operação financeira que visa 
80 reescalonamento de créditos brasileiros junto à 
República de Gana, consubstanciada no Contrato de 
reescalonamento de Dívida firmado entre a Repúbli­
ca Federativa do Brasil e a república de Gana, em 
11 de novembro de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de junho 
de 1998 - Antonio Carlos Magalhães, Presidente­
Carlos Patrocínio, Relator - Geraldo Melo - Luci­
dlo Portella - Emllia Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N2 391, DE 1998. 

, Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu,-----------, Presidente, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO Nº ,DE 1998 

Autoriza o União a realizar operação 
financeira que visa ao reescalonamento 
de créditos brasileiros junto à República 
de Gana, consubstanciada no Contrato 
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. de Reescalonamento de Dívida fi~lI'Iado f) 11% (onze por cent~) er:n _12 de junho de 
entre a República Federativa do Brauil e a 2000 - US$2,373,520.61 (dOIS mllhoes, trezentos e 

. República. dtt Gana, em 11 de nov~mbro setenta e três mil, quinhentos e vinte dólares norte-
de 1997. americanos e sessenta e um centavos); . 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1º É a União, com base no art. 52, V, da 

ConstituiÇão Federal e nas disposições contic as na 
Resolução nº 50, de 1993, do Senado Federal auto­
rizada a realizar operação financeira com a REipúbli­
ca de Gana no valor de US$21.577,460,14 (Jinte e 
um milhões, quinhentos e setenta e sete mil, duatro­
centos e sessenta dólares norte-americanos ~I! qua­
torze centavos), consolidados em 1º de jun,ho de 
1997, nos termos do Contrato e Reescalona~nentro 
de Dívida firmado em 11 de novembro de 1991 

Art. 2º A operação financeira extema ruferida 
no artigo anterior visa ao reescalonamento dei crédi­
tos brasileiros junto à república de Gana e t ~m as 
seguintes condições. 

1,- dívida afetada: 100% (cem por cento) de . 
parcelas de principal e juros (incluindo jU~~OS de 
mora) vencidas até 12 de julho de 1995, inclu;ive, e 
não pagas; e 100% (cem por cento) das parc,las de 
juros vencidas de'1º de julho de 1995 a 12 dd junho 
de 1997, inclusive, e não pagas; . I 

· ,,- valor reescalonado: US$21,577'í'60.1.4 
, (vinte e um milhões, quinhentos e setenta e Stlte mil, 
quatrocentos e sessenta dólares norte-americ :mos e 
catorze centavos); 

111 - termos de pagamento: nove parce as se­
mestrais, de acordo com o seguinte esquema: 
. a) 11% (onze porcento) em 12 de dezerrllbro de 

1997 - US$2,373,520.61 (dois milhões, treZE.ntos e 
setenta e três mil, quinhentos e vi~te dólares' .n'orte­
americanos e sessenta e um centavos); . I 

b) 11% (onze por cento) em 1º de jUlllho de 
1998 - US$2,373,520.61 (dois milhões, trezmtos e 
setenta e três mil, quinhentos e vinte' dófarel norte-

. americanos e sessenta e um centavos); . I 
-c) 11 % (onze por cento) em 12 de dezembro de 

1998 - US$2,373,520.61 (dois milhõês, trezJlntos e 
setenta e três mil, quinhentos'e virite dólares! norte-

• americanos e sessenta e um centavos); I 
. d) 11% (onze por.centô) em 12 de jU'I,ho de 
1999 - US$2,373,520.61 (dois milhões, trezÊ!ntos e 
sete~ta e três mil, quinhentos e vinte dólarei; norte-
americanos e sessenta e um centavos); I 

• e) 11% (onze por cento) em 12 de dezerllbro de 
1999 - US$2,373,520.61 (dois milhões, trezimtos e 

, setenta e três mil, quinhentos e 'vinte dólarel\ norte­
·'americanos e sessenta e um centavos); 

g) 11% (onze por cento) em 12 de dezembro 
de 2000 - US$2,373,520.61 (dois milhões, trezentos 
e setenta e três mil, quinhentos e vinte dólares norte­
americanos e sessenta e um centavos); 

h) 11% (onze por cento) em 12 de junho de 
2001 - US$2,373,520.61 (dois milhões, trezentos e 
setenta.e três mil, quinhentos e vinte dólares norte­
americanos e sessenta e um centavos); 

i) 12"10 (doze por cento) em 12 de dezembro de 
2001 - US$2,589,295.26 (dois milhões, quinhentos e 
oitenta e nove mil, duzentos e noventa e cinco dóla­
res norte-americanos e vinte e seis centavos); 

IV - taxa de juros: LibOr semestral acrescida de 
margem de 0,8125% a.a. (oito mil, cento e vinte áé­
cimos de milésimOs por cento ao ano); 

V - juros de mora: 1 % (um por cento) acima da 
taxa de juros; • 

VI - cláusulas de swap: possibilidade de quita­
ção antecipada da dívida por meiO de swap até 12 de 
dezembro de 1997; caso a operação do inciso ante­
rior não se realize, possibilidade de operações de 
8wap, em bases voluntárias, até o limite de 
US$10,OOO,OOO.00 (dez milhões de dólares norte-

. americanos).' . 
Art. 3º A autorização concedida por 'esta 'Reso­

lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarentâ dias, contado a partir de sua publicação. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. '. 

'O SR. PRESIDENTE (Antonio CarloS Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelá Sr:1º 
Secretário em exercício, Senador Càrlos Patrocínio. 

. '. 
É lido e aprovado o, ~guinte.:·. ' 

REQUERIMENTO NR 427, DE 1998 

Senhor Presidente, . . 
Nos termos do art. 321 do Regimento .Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Resolução nll 35, de 1998, que autoriza a 
União a realizar operàção financeira que visa ao 
reescalonamento de créditos brasileiros junto à Re­
pública de Gana, consubstanciada no Contrato de 
Reescalonamento da Dívida firmado entre a Repúbli­
ca Federativa do Brasil'e a República'de'Gana, em 
11 de novembro de 1997. 

Sala'das Sessões, 18 de junho de 1998. - Es­
peridião Amin. ' 
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O SR. PRESIQENrE (Antonio Car10s Magalhães) to parcial do Projeto do Gasoduto BoU-
- Apro.vado o requerimento, passa-se à imediata via-Brasll. 

apréciação da redação final. • O Senado Federal resolve: 
Em discussão'a redação final. (Pausa.)' Art. 111 É a Transportadora Brasileira Gasoduto 
Não havendo quem peça a palavra, e~cerro a Bolívia-Brasil _ TBG autorizada, nos termos do art. 

discussão. I 52, inciso V, da Constituição Federal, e da Resolu-
Em votação. . ção n2 96, de 1989, do Senado Federal, a elevar, 
Os Srs. Senadores que a aprovam !queiram temporariamente e em caráter excepcional, os limi-

permanecer sentados. (Pausa.) tes de endividamento e contratar operação de crédi-
Aprovada. to extemo junto ao Banco Interamericano de Desen-
A matéria vai à promulgação. volvimento - BID. 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Parágrafo único. Os recursos ·referidos no ca-
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Direld.ra ofere- put serão utilizados no financiamento parcial do Pro-
cendo a redação final de proposição aprovada na jeto do Gasoduto Bolívia-Brasil. 
Ordem do Dia da presente sessão e· que, no~ termos Art. 22 É a União autorizada a prest!lr garantia 
do parágrafo único do art. 320 do Regimento Interno, à operação de crédito mencionada no artigo anterior. 
se não houver objeção do Plenário, será lidol pelo Sr. Art. 311 Antes da assinatura dos contratos de-
111 Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. vem ser atendidas as seguintes condições: 

É lido <> seg~inte: I - implantação dos mecanismos de supelVisão 

PARECER Nl' 392, DE 1998 ambiental;' 
(Da Comissão Diretora) 11 - apresentação do relatório de supelVisão 

ambiental e parecer do auditor ambiental inde-
Redação final do Prote1lo de ~esolu- pendente; 

çãó nR 59, de 1998. • 111 _ aporte dos recursos financeiros dos acio-
A Comissão Diretora apresenta Bl redaÇão final nistas, conforme o acordo de acionistas; 

do Projeto de Resolução nll 59, de 1998, que autori- IV - envio do Plano de Desenvolvimento das 
za a contratação da operação de crédito externo no Comunidades Indígenas; . 
valor equivalente a até US$240,OOO,OOO.OO(duzen- V - aprovação dos demais empréstimos de fi-
tos e quarenta mílhões de dólares norte-~merica- nanciamento multilaterais; . 
nos), de principal, entre a Transportadora B;rasileira VI - entrada em vigor dos contratos e acordos 
Gasoduto Bolívia-Brasil - TBG e o Banco Interameri- componentes da estrutura institucional de projeto; 
cano de Desenvolvimento - BID, destinada ao finan- VII - demonstração de que afiador não possui 
ciamento parcial do Projeto do Gasoduto !Bolívia- mais de 51% (cinqüenta e um .por cento) do capital 
Brasil. I da TBG, diretamente ou através. de empresas con-

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de junho troladas; .. , " 
de 1998. - Antonio carlos Magalhães, Presidente VIII _ previsão orçamentária, confirmada por 
- Cartos Patrocínio, Relator - Geraldo Melo - Lu- documento da Secretaria de Controle das Empresas 
cidlo Portella - EmRia Fernandes. I Estatais; 

ANEXO AO PARECER NII 392, DE 1998 IX - cópia da autorização administrativa para 

Faço .saber que o Senado Federal apr;ovou,.e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo a segui~e 

RESOLUÇÃO NII ,DE 1998 

Autoriza a contratação da operação 
de crédito externo no valor equivalente a , 
até US$240,OOO,OOO.OO (duzentos ie qua­
'renta milhões de dólares norte-amerlca­
nos), de principal, entre a Transportadora 
Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil! - TBG 
e o Banco BIO, destinada ao finan~iamen-

I 

que o TBG contrate soperação de crédito em ques­
tão, bem corno conceda as necessárias contraga­
rantias ao Tesouro Nacional; 

X - autorização' administrativa para que a Pe­
trobras vincule as contragarantias complementares. 

Art. 411 As condições financeiras d~ operação 
de crédito referida no art. 111 são as seguintes: 

I - valor pretendido: US$240,OOO,oOo.oo (du,­
zentos e quarenta milhões de dólares norte-america­
nos); 
. 11 - prazo de desembolso: 3 (três) anos, conta­
do a partir da vigência do contrato; , . . . J 
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111 - jUros: serão calculados sobre os"saldos Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil -
,evedores diários do empréstimo' ã uma taxa allu:'al TBG e o Banco Interamt!ricano de Desenvolvimento 
Iara cada semestre determinada pelo custo, calcula- - BIRD, destinada ao financiamento parcial do proje-
lo pelo BID para dólares, dos Empréstimos unilmo- to do Gasoduto Bolívia-Brasil. 
letários Qualificad~ tomados pelo Banco dura~le o Sala das Sessões, 18 de junho de 1998. - Jef-
iemestre anterior,acrescida de uma margem razoá- ferson Péres. 
Ifel, expressa em termos de uma porcenta~lem O SR. PRESIDENTE (Antonio cal10s Magalhães) 
anual, que o Banco fixará periodicamente de ad)rdo - Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
com sua política sobre taxa de juros, pagáveis elm 5 apreciação da redação final. 
de agosto e 5 de fevereiro de cada ano a partir Jle 5 Em discussão a redação final. (Pausa.) 
de agosto de 1998; j Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

IV - comissão de compromisso: até 0,75% a.a. discussão. ' 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano) s,>bre Em votação. 
o montante não desembolsado, contada a partir de Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
60 (sessenta) dias após a data da assinatura do ::on- permanecer sentados. (Pausa.) 
trato; Aprovada. 

V - condições de pagamento: A matéria vai à promulgação. 
a) do principal: o mutuário amortizará o em­

préstimo em prestações semestrais, consecut,:l.s e 
tanto possível iguais, vencendo-se a primeira pelrce­
la s.3is meses após a data prevista para o desedlbol­
so final do empréstimo, e a última, o mais tardalr em 
5 de fevereiro de 2018 (considerando a data pre~ista 
de 5 de agosto de 1998 para a assinatura do colntra­
to, estimamos a amortização em trinta e três p}m:e­
las semestrais, éom quarenta e oito meses de c1lrên-
cia); . I 

b) dos juros: semestralmente vencidos, (!m 5 
de agosto e 5 de fevereiro de cada ano; I 

c) da comissão de compromisso: seme itral­
mente vencida, em 5 de agosto e 5 de fevereiro de 
cada ano. ' ' I 

Art. 51! A autorização concedida por esta Rleso­
lução deverá 'ser exercida no' prazo de qUinhent'tos e 
quarenta dias contado da data de sua publicaçãJ. 

Art. 61! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. ',. ' 
" O SR. PRESIDENTE (Antonio C8I1os Magali -es) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo lar. 12 

Secretário em exercício, Senador carlos Patrocín'o. 

E lido eaprov~do o seguinte: 

REQUERIMENTO 'N!! 428, DE 1998 
. .. 

Senhor Presidente, 
- Nos termos do art. 321 do Regimento In\:emo, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
'imediata discussão e votação da reda,ção fil1all::lo do 
Projeto de Resolução nl! 59, de 1998, que autoriza a 
c~ntratação de operação de crédito externo, n~1 valor 

'equivalente a até duzentos e quarenta milhõl~s de 
dólares norte-americanos, de principal, en~re li 

O SR. PRESIDENTE (Antonio cal10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação final de proposição aprovada na 
Ordem do Dia da presente sessão e que, nos termos 
do parágrafo único do art. 320 do Regimento Intemo, 
se não houver objeção do Ptenário, será lido pelo Sr. 1 9 

Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 393, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nº 60, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nl! 60, de 1998, que autori­
za a contratação da operação de crédito externo no 
valor equivalente a até US$130,OOO,OOO.OO (cento e 
trinta milhões de dólares norte-americanos), de prin­
cipal, entre a Transportadora Brasileira Gasoduto 
Bolívia-Brasil - TBG e o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, destinada 
ao financiamento parcial do Projeto do Gasoduto Bo­
lívia-Brasil. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de junho 
de 1998. - Antonio Carlós Magalhães, Presidente 
- Carlos Patrocínio, Relator - Geraldo Melo - Lu­
cídlo Portella - Emnia Fernandes. 

ANEXO AO PARECER Nº 393, DE 1996 
. , 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, El 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, iterit 
28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte ~ , 

" , 
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, RESOLUÇÃO NII ,DE 1998 
" 

Autoriza, a contr:atação da O~çãO 
~' c;:rédito externo no valor equlva!ente a 
até'US$130,OOO,OOO.OO (cento e trinta m~ 
Ihões de dólares' norte-alnericanos) de , , 
principal, entre a Transportadora Bf8sile~ 
ra GasOduto Boi Ma-Brasil - TBG e o 
Banco'lnternacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD,.destinada ao f~ 
nanciamento parcial do Projeto do I Gaso-
duto BoUvla-Brasll. . 

O Senado Federal resolve: I 
, Art. 111 É a Transportadora Brasileira Gasoduto 

Bolívia-Brasil autorizada, nos termos do art. 52, inci­
so V, da Constituição Federal, e da Resolução n2 96, 
de 1989, do Senado Federal, a elevar, temporaria­
mente e em caráter excepcional, 6s limites de bndivi­
damento e contratar operação de crédito ~xtemo 
junto ao Banco Intemacional para ReconstrJção e 
Desenvolviment~ -: BIRD. ; 

Parágrafo unlCO. Os recursos referidos no ca­
put serão utilizados no financiamento parcial do Pro­
jeto do Gasoduto Bolívia-Brasil. 

Art:211 É a União autorizada a prestar garantia 
à operação de crédito mencinada no artigo anterior. 

Art. 32 As seguintes condições devem ser cum­
pridaspreviamente à assinatura dos contratoS, sen­
do, exigida inclusive a manifestação prelimiriar do 
BIRD confirmando o seu atendimento: i 

I - assinatura dos contratos e acordos compo-
nentes da estrutura institucional do projeto; ! 

11 - cumprimento das condições de desembol­
so dos demais contratos de financiamento; 

111 - contratação da firma e do auditor de super-
visão ambiental;, ,: 

IV - início da prestação dos' serviços de con-
sultoria sobre os setores de gás e combustíveis; , 

V - contratação do pessoal técnico, administra­
tivo e financeiro necessário para a execução do pro-
~~; " , 

VI - elaboraçãó do plano dás populações indí­
genas; 

, , VII - envio de pedido para a seleção dos agen­
tes de lançamento dos bônus na modalidade ~e ga-
rantia-parcial; ! 

. VIII - previsão orçamentária, confirmadà por 
documento da Secretaria de Controle das Empresas 
Estatais; í 

IX '- cópia da autorização ad~inistrativa' para 
que a TBG contrate a operação de.crédito de que se 
trata, bem como conceda as necessárias contraga· 
rantias ao Tesouro Nacional; . ' 

X - autorização administrativa para que a Pe­
trobras vincule as contragarantias complementares. 

Art. 42 A operação de crédito autorizada no art. 
111 apresenta as seguintes características financei­
ras: 

I - valor pretendido: US$130,OOO,OOO.OO (cen­
to e trinta milhões de dólares norte-americanos); 

11 ~ prazo de desembolso: até 31 de dezembro 
de 2000; 

111 - juros: no início de, cada período o mutuário 
pagará sobre o saldo devedor e a' partir de cada de­
sembolso, juros com base na libor, acrescida de 
0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao ano), menos 
(ou mais) a margem média ponderada para cada pe­
ríodo de juros, abaixo (ou acima) das taxas internan­
cárias ofertadas em Londres ou de outras taxas de 
referência para depóSitos de 6 (seis) meses, relati­
vas aos empréstimos pendentes do BIRD, ou às par­
celas dos mesmos, alocados pelo banco para pro­
porcionar recursos a empréstimos em moeda única 
ou parcelas dos mesmos por ele concedidos e que 
incluam a quantia desembolsada para o referido pe­
rído de juros, expressa como uma porcentagem 
anual; 

IV - comissão de compromisso: 0,75% a.a. 
(setenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre 
o montante não desembolsado, contada a partir de 
60 (sessenta) dias após a data da assinatura do con­
trato; 

V - condições de pagamento: 
a) do principal em 24 (vinte e quatro) parcelas 

semestrais e consecutivas, em 15 de março e 15 de 
setembro de cada ano, vencendo-se a primeira em 
15 de março de 2001 e a última em 15 de março dê 
2013; 

b) dos juros: semestralmente vencidos, em 15 
de março e 15 de setembro de cada ano; , 

c) da comissão de compromisso: semestral­
mente vencida, naS mesmas datas estipuladas para 
o pagamento dosjuros~ , 

Parágrafo único. As datas estipuladas para o 
repagamento poderão ser prorrogadas para manter 
correlação com a efetiva data de celebração do con-
trato.' , 

Art. 52 A autorização concedida por esta reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e , 
quarenta dias contados da data de sua publicação. ' 

Art. 61! Esta resoluç,ão entra em vigor da data·, 
sua publicação. , '.", . ,,'i' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Car10s Patrocínio.;., 
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É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N!l429, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento IntEimo, 

requeiro a dispensa de publicação do parecer,)para 
imediata discussão e votação da redação fin .I do 
Projeto de Resolução n!l 60, de 1998, que autoriza a 
contratação de operação de crédito extemo, no ~falor 
equivalente a até cento e trinta milhões de dóiares 
norte-americanos, de principal, entre a Trani,por­
tadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil - TBG e o 
Banco Internacional para a Reconstrução e 01 De­
senvolvimento - BIRD, destinada ao financiaJento 
parcial do Projeto do Gasoduto Bolívia-Brasil. 

Sala das Sessões, 18 de junho de 1998. I Jef­
ferson Pêras. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imel(jiata 
apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. J 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam qu liram 

pennanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
A SRA. EMIUA FERNANDES (Bloco/PDT-RS) 

- Sr. Presidente, peço a palavra para uma comJnica-
ção inadiável. I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Ex!'. J 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/PD f-RS. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revi~lo da 
oradora.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, 
solicitei a palavra para fazer este breve pronJlncia­
mento, de acordo com o Regimento desta basa, 
para complementar um pronunciamento que fiz!emos 
ontem no plenário do Senado Federal. LamentJ, pro­
fundamente que muitos Srs. Senadores já nAo se 
encontravam presentes naquela oportunidade! pois 
já era muito tarde, quase ao cair da noite. 

Peço que o Jomal do Senado, que sempre re­
gistra com muita propriedade todo o trabalho (1,labo­
rado pelos Srs. Senadores, conceda um espaç:D ínfi­
mo para o assunto que abordamos: as questões 
agrícolas e agropecuárias do nosso País e, e1ll es-
pecial, do Estado do Rio Grande do Sul. "I 

Sr. Presidente, o que me chama a ate1çãO -
gostaria que todos os Srs. Senadores atenll:lssem 
para isto - são as manchetes do jomal Gazetal: Mer­
cantil do dia de hoje, em cuja capa está estan1lpada 

a seguinte frase: "Começa a chegar o arroz com in­
centivo". Mais adiante, é dito: 

"Arroz importado chega no fim do mês 

Os primeiros navios com arroz importa­
do dos Estados Unidos e de países asiáticos 
começam a chegar em portos brasileiros no 
final do mês. São as primeiras compras do 
exterior favorecidas com a suspensão do 
pagamento à vista nas importações e com a 
retirada do arroz beneficiado da lista de ex­
ceção à Tarifa Extema Comum (TEC), medi­
das anunciadas pelo Governo no mês pas­

. sado. Das duas, apenas a redução de alí-
quota do Imposto de Importação de 21% 
para 15%, praticando a tarifa fixada no acor­
do do Mercosul para compras de terceiros 
países; faRa ser fonnalizada. 

O desembarque da primeira remessa 
de 25 mil toneladas, das 285 mil de arroz em 
casca negociadas com fornecedores dos 
EUA para entrar até o final do ano, deve 
oconrer pelo porto do Rio Grande, no Rio 
Grande do Sul. No mesmo período, 9 mil to­
neladas de anroz com o maior teor de que­
brados ... 

Portanto, arroz de segunda categoria, e, queira 
Deus, não seja vencido, como o que estava sendo 
distribuído no Noroeste e talvez esteja chegando ao 
Brasil. 

... provenientes da fndia, devem ser de­
sembarcadas por Fortaleza, no Ceará. 

Diz inclusive a matéria que outras compras já 
estão acertadas pelos importadores brasileiros e de­
vem ocorrer em 60 dias. 

O que nos preocupa, Sr. Presidente, Sr'Is. e 
Srs. Senadores - e quero aqui alertar para isso - é o 
que afirmávamos ontem: o abandono do setor agro­
pecuário por parte principalmente do Govemo Fede­
ral, com a sua política, e com a conivência dos go­
vernos estaduais, tem ocasionado, só no Estado do 
Rio Grande do Sul, na produção de grãos, uma que­
da de mais de 3,5 milhões de toneladas. A expectati­
va para 1998 é maior! E mais: a redução média de 
200 mil hectares na produção de arroz no Rio Gran­
de do Sul, durante o Plano Real, significa uma perda 
de mais de 10 mil empregos diretos e 30 mil indire­
tos. Juntando-se esses números aos 250 mil desem­
pregados que existem só na região metropolitana do 
Rio Grande do Sul, temos como resuHado o número 
estrondoso do desemprego no Estado. 

, 
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Quero fazer este alerta, Sr. Presidente, porque Ontem, o Govemo anunciou os números das 
o que estão fazendo com o arroz é o que f,zeram verbas para a nova safra e anunciou crédito especial 
com o trigo há pouco tempo. Há quebra de safra por destinado ao produtor agrícola rural. 
vários motivos, mas muito mais pela insensi~ilidade O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MaQaJhães) 
do Govemo, que agora, às vésperas das eleições, - Nobre Senador Pedro Simon, peço desculpas a V. 
dobra a oferta de dinheiro para os pequenos produ- E~, porque vou me ausentar, mas, como uma ho-
tores e alardeia isso. E não sou eu que estouidizen- menagem ao nobre Senador Coutinho Jorge, S. E~ 
do isso, são os produtores. Está no jornal O Estado presidirá a sessão. 
de S. Paulo de hoje que os produtores pederrt politi- O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Sr. Sena-
ca duradoura e não balelas - afirmação do Presiden- dor e Presidente Coutinho Jorge, que honra esta 
te da Federação das Associações dos Arrozeiros do Casa com a sua presença, com o seu brilho e com a 
Rio Grande do Sul, Antônio Elói Paz. Segundo; ele: sua capacidade, apresentei ao Senado um projeto 

... na questão das dividas dos aglÍCulto- de lei que, na minha opinião, é da maior importância. 
res, o plano somente empurra para depois O Governo criou o Pronaf, um programa que destina 
das eleições uma negociação que.nã9 exis- crédito subsidiado à agricultura familiar. O que a lei 
te. nll 8.171 previa apenas para os assentamentos ru-

I 
Na renegociação das dívidas estão embutidos rais, o meu projeto prevê para a agricultura familiar: 

até valores ilegais, segundo a avaliação de produto- Art. 52. O Poder Público assegurará crédito ru-
res e técnicos do setor. I ral especial e diferenciado às seguintes categorias 

Queremos então registrar, com projundo pesar, de produtores rurais: 
que não só por Rio Grande mas por todos oS outros Hoje: 
portos do Brasil, a partir dos próximos dias, estarão a) assentados em áreas de reforma agrária; 
entrando milhões de toneladas de arroz, enquanto No meu projeto: 
os produtores arrozeiros, em especial os do Rio 
Grande do Sul, enfrentam uma das suas maiorles cri­
ses. É incrível, Senador Pedro Simon. Do porto do 
Rio Grande dez mil caminhões de arroz estarão tran­
sitando pelas estradas do Estado, um número que Ii­
garia o porto de Rio Grande a Porto Alegre, se pu­
déssemos enfileirar todos esses caminhões. I 

Queremos, portanto, mais uma vez, repudiar a 
política agropecuária do Presidente Fernando Henri­
que Cardoso, que apoiou a sustentação do real no 
empobrecimento da classe produtora do'nosso'l' País. ' 

Era o registro que eu tinha a fazer, Sr. -Presi­
dente, em nome dos produtores deste País, eSS~!n~ 
cialmente dos do Rio Grande do Sul, que pássam 
pela maior crise de desrespeito e desvaloriza~o. 

Obrigada. . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon." 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS.· Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)I- Sr. 
Presidente, SrI's. e Srs. Senadores, tambéril- vou 
abordar, desta tribuna, o assunto a 'que fez referên­
cia a ilustre e brilhante Senadora Emilia Fem~ndes. 
Não há dúvida de que- a questão que S. EX- traz ao 
Congresso Nacional é muito séria e merece! uma 
resposta. 

Antes, porém, de a ela me referir,- quero falar 
sobre uma atitude positiva do Governo em relação à 
agricultura, minha querida Senadora. c, I 

b) agricultores familiares. 
Proponho, além dos assentados em áreas de re­

forma agrária. a inclusão dos agricultores familiares. 
Ora, Sr. Presidente, este projeto tem grande 

profundidade e responde a um desafio que, sincera­
mente, é imprevisível. Os jamais de hoje falam que 
milhões de pequenos produtores rurais abandona­
ram a agricultura e aumentam o número de desem­
pregados nas cidades - alguns são os sem-terra de 
hoje. De 1985 a 1995, mais de cinco milhões de pe­
quenos produtores abandonaram as suas pequenas 
extensões de terra e foram embora. São os desem­
pregados, os sub-empregados e os sem-terra que 
estão na cidade, que estão buscando terra. 

O meu projeto visa transformar em algo definiti­
vo o que o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
vem fazendo na agricultura familiar. Ontem - justiça 
seja feita ~ 'Sua Excelência anunciou o aumento dos 
recursos para0 Pronaf de R$1,8 bilhão para R$2,3 
bilhões - para mim, ainda é muito pouco, mas já é 
um aumento considerável - e baixou os juros de seis 
e pouco para cinco e pouco, o que também é muito 
importante. 

Sr. Presidente - repito -, emociono-me ao ver o 
meu projeto de lei, antes de tomar-se lei, de certa 
forma, ser abraçado com as duas mãos pelo Gover­
no Federal, que está reconhecendo a importância da 
agricultura familiar. 
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Estamos criando uma comissão, e tod0l, os executado. Pretendemos ainda tomá-lo definitivo; 
~artidos já indicaram representantes - V. Ex- vai Ia- que não seja dependente da polítk:a agrícola estabe-
,ter muita falta nela -, para e~tudar ~om profundillade lecida pelo Presidente para o ano que vem, mas que 

- il questão do desemprego. E antes de a comilssão seja permanente! 
estar formada tenho dito que um dos grandes deba- Meus cumprimentos ao Presidente Fernando 
tes deverá buscar caminhos para resolver o p~)ble- Henrique, meus cumprimentos ao Ministro, ao gran-
ma do desemprego. Faz-se mister definir o qu]e fa- de, sério e responsável Ministro da Agricultura, do 
zer, e uma das soluções pode ser a agricultura r'ami- Rio Grande do Sul. Ontem foi um dia de festa. 
liar. ,Mesmo que a Senadora Emilia Femandes não 

Diz o Ministro FrancisCo Turra que, na agricul- tivesse vindo à tribuna, eu falaria; mas após o pro-
tura familiar, com R$1 milhão, criam-se 230 e~lPre- nunciamento de S. Ex!!, falo com mais convicção. Fi-
gos, enquanto na indústria, com esse mesmo valor, cou faltando, entretanto, uma parte: a questão da dí-
cria-se meia dúzia de empregos. vida agrícola tem de terminar. A situação de produto-

Espero que o importante pronunciamento feito res, como os do arroz, no Rio Grande do Sul, é de 
pelo Presidente Femando Henrique ontem não fique insolvência. É um absurdo que o Rio ,Grande do Sul 
dependendo de Sua Excelência, da área da Fazen- esteja produzindo menos 3 milhões de toneladas, e 
da ou do Presidente que vier a ser eleito. Quer(." por estejamos importando arroz subsidiado, um arroz de 
isso, incluir na lei que a agricultura familiar, co:mo o terceira categoria. Hoje, o Brasil é o maior importa-
assentamento de reforma agrária, terá sempre (I:rédi- dor de arroz do mundo! E estamos importando a me-
to subsidiado. Evita-se, assim, que um cidadãJ lar- tade daquilo que o Rio Grande do Sul tem condições 
gue o seu pedacinho da sua terra, o seu ass,enta-de produzir. O arroz do Rio Grande do Sul - que me 
mento para ir trabalhar em outra área, apenas para perdoem - é o de melhor qualidade, de mais produti-
obter juros subsidiados. vidade e rentabilidade. Tecnicamente, a lavoura de 

Ontem foi um dia importante: o Ministro Fran- arroz do Rio Grande do Sul é uma das mais moder-
~, cisco Turra, um jovem de grande competênci',l, fez nas do mundo. 

um belíssimo trabalho quando conseguiu do Presi- E, de repente, essa gente está aí nessa angús-
dente da República esses aumentos de crédito.! tia permanente, sem ter uma resposta! E eles não 

A Sr' Emilia Fernandes (BlocoIPDT-R\S) - têm nem condições de obter Crédito agrícola, porque 
Permite-me V. Ex- um aparte? I ainda não conseguiram pagar o anterior. É um ab-

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - S6 de- surdo! O Plano Collor foi um escândalo e tem que 
pois de responder ao discurso de V. Ex!!, pois vjJU fa- terminar. Está na hora de o Presidente da República 
lar a respeito dele. Em seguida, concederei o aparte tomar uma decisão política e dizer que essa questão 
a V. Ex!! com o maior carinho e com o maior rJ~spei- tem,de terminar. É preciso resolver a questão das, 
to. V. Ex- fez um discurso muito importante, le por tremendas injustiças que existem com relação a 'pro-
isso penso que devo abordá-lo em meu pronlJncia- dutores rurais e à renovação de suas dívidas, algu-
mento. ' ' I mas inegociáveis, impossíveis de serem negociadas. 

Então; na minha opinião, ótimo para oCiover- Isso deve ser feito com urgência urgentíssima. 
no; ótimo para o Pronafl Dez bilhões! Eu estavll ven- .Nota 10 para o pronunciamento do·Presidente 
do aqui, com emoção, Sr. Presidente, dados pJlblica- Feman'do Henrtgue ontem no' que se refere à nova 
dos pela imprensa, hoje, que mostram que durimte o produção agrícoiâ;-àos êréditos maiores, aos juros 
período de 85/86 - quando, modestamente, o !Sena- menores, principalmente no setor da pequena produ-
dor Pedro Simon era Ministro da Agricultural - os ção. Entretanto, Senadora Emilia Femandes, faltou 
créditos para a agricultura estavam em 30. HC,'je es- Sua Excelência manifestar-se sobre a dívida, princi-
tão festejando 10, porque estavam em 3 ou 4. Caí- palmente sobre a situação dramática de alguns pro-
ram de uma maneira estrondosa; caíram no Ch!iO. dutores, quase de insolvência, e algumas questões 

Agora, o Presidente Fernando Henriqu(l está que são cruéis. 
recuperando esses créditos. Mas não vamos nbs es- Para nós, do Rio Grande do Sul, a importação 
quecer que, naq'uele período, tivemos 3 vezeslo que de arroz causa lágrimas. Importam um arroz de ter" 
temos hOje,' Foram dados R$10 bilhões e dimi~lluíram ceira categoria, de nenhuma qualidade, instituindo, 
os juros para o pequeno produtor. para tanto, uma série de isenções e de vantagens. 
t Vibro com o meu projeto de lei que, embora Enquanto isso, os produtores do Rio Grande do Sul 
tramitando há pouquíssimo tempo, já está sendo estão de braços cruzados. São milhares e milhares 
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de hectatreS impedidos de produ~ir! O homem que a expressão primário - n6s, professores, sabemos 
há 20, 30 anOs é~~. produzindo arroi, que criou a. disso - traz consigo· uma idéia negativa, a idéia de 
tecnologia ·mais moderna do mundo para essa lavou- algo que não é fundamental, que não é importante, 
ra não pode produzir,· não pode plantar, polque o que é precário. Pois eu, a partir de hoje, vou denomi-
Governo nega a ele esse direito. I nar o setor primário de setor fundamental, como 

Com toda a franqueza, o Presidente dai Repú- aconteceu na educação - hoje, o ensino primário é 
blica tem de tomar providências imediatas em rela-. chamado de ensino fundamental, de primeiro grau. 
ção a esta questão: o Brasil ser o maior impbrtador Somo as minhas preocupações àquelas que V. ExA 
de arroz do mundo, o Brasil importar feijão e !produ- registra hoje, mas dizendo ao Presidente o seguinte: 
tos básicos de alimentação que temos todas as con- colocar cifras milionárias e bilionárias nos jornais e 
dições de produzir. . nos discursos e entrar nos canais rurais da televisão 

Senadora Emilia Fernandes, com o maior pra-
I 

zer, ouço o aparte de V. ExA. . 
I 

A SrI Emllla Fernandes (BlocoIPDT-RS) -
Agradeço a oportunidade de apartear.V. Ex',' Ape­
nas gostaria de fazer alguns acréscimos ao que já 
dissemos. Ontem, tivemos o cuidado de ch~mar a 
atenção para a questão das dívidas dos produtores, 
que foram securitizadas e renegociadas. Não adian­
ta, porém, baixar um item, que seria o juro - Por si­
nal em percentual bastante ínfimo -, enquanto não 
se faz uma avaliação mais profunda e com I maior 
sensibilidade dessa questão. Observamos, com rela­
ção às dívidas dos produtores, ilegalidades, como o 
diferencial do Plano Collor, que foi embutido 'nelas. 
Há ainda as taxas, que são altíssimas, e os débitos, 
que são recalculados sem se retroagir à origeln das 
dívidas. Tudo isso elevou em muitas vezes os valo­
res originalmente devidos pelos produtores, toman­
do-os quase impagáveis. Aplaudiremos sempre que 
mais recursos forem destinados a esse setor, aos 
pequenos produtores, às agroindústrias; apl~udire­
mos, enfim, tudo aquilo que dá sustentação, que 
equilibra, que busca resgatar essa dívida eljlorrne 
que o País tem com esse setor fundamental, que é a 
agropecuária. Queremos que esse dinheiro re~lmen. 
te chegue ao produtor. Queremos saber sobre as 
pessoas que estão endividadas, inadimplentes junto 
a vários órgãos do Govemo; sobre a burocracia que 
ainda enfrentam os pequenos e os grandes prOduto­
res. É bom que o Governo, nem que seja às véspe­
ras da eleição, passe a olhar os produtores coln um 
pouco mais de respeito. Eles foram chamados de 
caloteiros e até de inimigos do Plano Real, phrque 
queriam mostrar antes, muito antes - não agora, 
dois ou três meses antes da eleição - a sitJação 
caótica da produção. Festejam setenta milhões de 
toneladas de produção quando poderiam estar pro­
duzindo o dobro disso se o Governo houvesse assu­
mido como propósito, como política a defesa desse 
setor fundamental. A partir de hoje, inclusive, Sena­
dor, não chamo mais esse setor de primário, pOrque 

i 

para fazer propaganda eleitoral é muito fácil. O que 
quero é que os produtores deste País realmente te­
nham acesso ao dinheiro, porque duvido que os ina­
dimplentes, os caloteiros - como o Governo os cha­
ma - tenham a sua ficha liberada para poder movi­
mentar suas contas. E como ficam as dívidas? Con­
tinuam esses montantes que estão postos? Sabe­
mos que é fantasioso, é ilegal o montante da dívida 
dos produtores. E a situação do arroz é a maior ver­
gonha. Logo estaremos recebendo feijão de outros 
países. É uma vergonha para o Brasil que o nosso 
alimento básico; o arroz com feijão, precise ser im­
portado. Esse prato, tradição do povo - principal­
mente dos mais pobres -, chegava com facilidade às 
nossas mesas, Cumprimento V. ExA por sua postura 
e pelas preocupações que normalmente tem de­
monstrado aqui desta tribuna. Obrigada. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Sr. Presi­
dente, peço que seja anexado ao meu pronuncia­
mento trabalho feito pela imprensa onde são mostra­
dos os números da agricultura brasileira desde 1969 
até hoje. É com alegria que repito e mostro os núme­
ros daquele rápido período em que fui Ministro da 
Agricultura. 

E volto a repetir: o meu projeto dá subsídios 
sim ao pequeno produtor familiar, mas não dá subsi­
dias para a importação de produtos agrícolas, o que 
é um escândalo, um absurdo. 

Cinco milhões e trezentos mil trabalhadores ru­
rais perderam o trabalho, ficaram desempregados, 
num período de dez anos, após saírem da agricultu­
ra familiar Este projeto visa exatamente dar emprego 
para essa gente. Essa medida do Governo que ver­
sa sobre a agricultura familiar veio tarde, mas é 
bem-vinda desde o ano passado. O Presidente vem 
aumentando as verbas para a agricultura. Nota dez 
para esse aumento. ' 

O meu projeto visa dar estímulo à produção fa­
miliar, à pequena produção, a quem produz mais e a 
quem produz alimentos básicos. Vejam que meu 
projeto tem como fundamento dar estímulo a quem 
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produz aiTo,z,. a que~ produ,z .feijão. ~u.em p~~ljU~ir Brasil, no ano que passou, foi ~ segundo maior im- ' 
produtos baslcos vai ter crédito subsIdiado e :naIS portador de grãos do mundo. Com a vasta extensão 
vantagens do que quem produzir artigos SUpérflIOS. territorial que temos, isso' não se justifica. Tenho o 

Volto a repetir: o Govemo está olhando, dJ!pois mesmo pensamento de V. Ex', Senador Pedro Si-
de muito tempo, para um projeto que é importJrnte. mon, tanto que, além de alguns pronunciamentos 
Quantas vezes, desta tribuna, eu falei sobre ilsso? modestos que faço nesta Casa, defendendo a agri, 
Eu venho de Caxias do Sul, onde me criei tenJo ao cultura no Brasil, propugnando por juros mais bara: 
meu redor a agricultura familiar. Com a vinda d() imi- , tos, por incentivos àqueles que produzem, até mes-
grantes italianos e alemães, acabou-se fazendo ali mo nas chamadas verbas individuais a que temos di~ 
uma reforma agrária: um lote de terra de 25 heci!ares reito, para dar contribuição, aos nossos municípios,_ 
para cada um. Cidadãos que aqui chegaram se n fa- destinei pa~elas a vinte municípios do Estado, Mato 
lar uma palavra de português - os italianos aind i pe- Grosso do Sul, todas elas, Senador Pedro Simon, 
garam alguns vales, mas os alemães fica~nl em pensando na agricultura familiar, sob a forma de ma-
montanhas - fizeram uma revolução., quinário. Assim foi feito para que os poderes públi-

Durante muito tempo, o que se comia nH Rio cos municipais pudessem auxiliar os agricultores a 
Grande do Sul era produto da agricultura família1r. De melhor produzirem e melhor trabalharem. Quero 
repente, ela foi abandonada, foi esquecida, foi /lOsta cumprimentar V. Ejcl! e dizer que é.nessa direção, 
de lado e passou-se a dar mais valor à produçtio in- realmente, que se deve caminhar. O GovemoFede' 
tensiva. No Rio Grande do Sul, passou-se a ~msar ral está tardando, mas chega, pelo menos, a tempo. 
que era muito importante produzir soja em gl'ande Vamos ver se; de ora para a frente, os créditos não, 
quantidade - ela representava dólares, era de!;tina- atrasam e as determinações do Govemo Federal... 
da princiPal,mente à exportação - e a agricultja fa- O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) ~ São cuiTI-
mmar foi esquecida. pridas. 

Tenho dito que a história do Brasil - pe oem- O Sr. Ramez Tebet (PMDB-MS) ~ ... são opa-
me os bandeirantes - vai ficar muito mais mal"Cada racionalizadas." 
pelos gaúchos do que pelos bandeirantes e emboa- O SR_ PEDRO SIMON (PMDB~RS) - Sem ci 
bas que fizeram as conquistas no início da cold,niza- gerente do banco exigir seguro ou que metade dó di·, 
ção. Os gaúchos saíram do Rio Grande do SUllneste nheiro tenha de ficar aplicado rio banco ou em oú~ 
século e foram pelo Brasil afora levar o progreliSo, a tras coisas. ' ' • 
agricultura, a planta, o alimento" o desenvolvi~lnento O Sr. Ramez Tebet (PMOB-MS) - PorQue está 
e o crescimento. Mas o nosso Rio Grande ficou muito burocratizado, Senador Pedro Simon. A minha' 
abandonado. São milhares e milhares de produções atuação como Senador é permanenté'perailte- as 
primárias, pequel . .Is, que não têm como ir adiallte. instituições financeiras do meu Es'tado 'e, principal) 

O Sr. Ramez Tebet (PMOB,-MS) - permJ~Ie-me mente, perante o Banco do Brâsil, tudo'isSO tentandô ' 
V. Ex' um aparte? intermediar a situação de agricultores que estão em 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) _ POi_
l
, não. dificuldades com aquele banco. Cumprimento, 'pCii"C 

O Sr. 'Ramez Tebet (PMDB-MS) _ Senador tanto, V. Ex'. '., • j, " ',,~ ;(.,) • .:t 

Pedro Simon, eu o conheci pessoalmente - ,I,. Ex' O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS)'-;- M~ito:ê>b~; 
talvez não se recorde - quando-V. Ex' dignifi1cou a rigado. , " ,,', ',' 
agricultura, fazendo um grande trabalho na Pa!;ta de Sr. Presidente, felicito o Presidenté Fem~~d~ 
Agricultura do Govemo Federal.·V. Ex' é Urntl des- Henrique e o Ministro Francisco TuÍTa pelá dia de 
sas figuras do Senado da República que eu cl;assifi- ontem: crédito para a agricultura al,lmentado é jl!r~:;,. 
caria como ecléticas, tão vasta é a sua cultu~a, tão diminuídos, ótimo; crédito para a agricultura familiar 
grande é a sua experiência, a sua vivêncian~1 trato aumentado e juros diminuídos, ótimo., Nota' 10. "po-' 
das coisas públicas. A questão da.agricultu1ra no rém, concordo com a Senadora Emilia Femandes: 
Brasil, queV. Ex' aborda agora com muita cat(,goria, há uma outra questão mais dramática, qual seja,'a 
é fundamental, Senador Pedro Simon. É com II agri- questão dos devedores, que -estão Com uma dívida, 
cultura familiar, realme,nte, que poderemos au1,entar injusta, irreal" abusiva, impossível de serpaga eso~ 
a produção neste País. Mais do que issó: que deixa- bre a qual 'o Govemo tem que .ter coragem de en1. 
remos de passar pela vergonhosa situação m1encio- contrar uma solução. Se isso não. aconteCer, a' iii- '. 
nada por V. Ex!! na tribuna. Quero acrescentSJ algo dústria de arroz, a produção de arroz do Rio Grande, 
ao discurso de V. Ex!!, sem nenhuma pretent,ão. O do Sul vão quebrar. E vai quebrar a mais modema: 

I , 
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produção agrfcola do mundo, que produz o melhor 
arroz do mundo; da melhor q~alidade, quantidade e 

. prcidutMdaded~,mundo. Assim não dá. 
Na reunião da bancada, a nobre Senadora 

; Emilia: Fernandes levantou a tese de falarmos:com'o 
. Senhor. Presidente da. República, levando ao seu co­
:nhecimentó alguns números' que a sua assessoria 
;~não lhe deve ter entregue. Endosso, portanto, o dis-
curso da Senadora Emilia Fernandes. Que bom se­

uria se daqui a alguns dias pudéssemos ter uma outra 
-reunião como a de ontem, . com pronunciamento 
~como o de ontem, e o problema' da dlvidal fosse 
::,equacionado. 
, Sr_ Presidente, cá entre nós, é uma vergonha o 
Brasil ser o maior importador de alimentos. Ê algo 
que choca e com o qual não podemos concor~r, 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Foi uma' honra 
falar sob a Presidência de V. Exi', E queira Deus que 
isso ainda volte a acontecer. 

. DOCUMENTO A QUE SE RE~REO 
SR. PEDRO SIMON EM SEU PRON~NCIA. 
MENTO: . 

Memória 

RECURSOS JA CHEGARAM A R$ 39 BI 

O valor anunciado ontem pelo presidente Feman~ Henri­
que Cardoso para o custeio da safra 98199 é um dos mais 'expres­
sivo da década de 90, mas alnda está multo longe do panorama 
de anos anteriores. Os R$ 10 bilhões de agora pardem para os 
custeios das safra de 94195 e 92193 e representam apooas um 
quarto do volume de recursos destinado à safra de 1979. Na dé-
cada de 80, a média anual ficou em R$ 24,8 bilhões. ; 

Na verdade, a agricuHura brasileira começou a ficar mais 
Pobre a partir do final da 1989, quando o dinheiro do cust8io caiu 
quase pela metade da um ano para outro. Desde então, iapenBS 
em 1994 o financiamento se aproximou dos níveis anteriores ao 
bater nos R$ 12,7 bilhões. Mesmo assim, ficou bem ~xo do 
Mo mais "pobre' da década de 80. Em 1984, o governo1liberou 
R$ 14,4 bilhões para a formação das lavouras. ' 
-~ Os anos dourados, no entanto, foram mesmo na década 
de 70. A fartura era tan1li que o governo liberou R$ 39 bilhões ao 
~ primárlo em 1979, na esteira do milagre econômico de cinco 
8ii1os antes. O mais curioso é que a década de 70 começi:lu com 
rl'lAnos recurso que hoIe para o Investimento em plantio, estÓurando 
~ a partir de 1972. Nos al10s e baixos da curVa de financia­
inanm, os anOs 90 representam o fim da monlanha russa (A) 
- I 

.. • ". - . • . ~ . -' j 

Durante o disculSo do Sr. Pedro Si-
mon, o Sr. Antonio Carlos Magalhães,IPresi­
dente, deixa a cadeira da presidência, 'que e 
ocupada pelo Sr. Coutinho Jorge. 

Durante o disculSO do Sr. Pedro Si~ 

mon, o Sr. Coutinho Jorge deixa a c~deira 
.' . I 'diJ presidência, que é ocupada pelo S(- Ra-

méz Tebet. . 

i 
I . 
I 

Durante o disculSo do Sr. Pedro Si- , 
mon, o Sr. Ramei Tebat deixa a cadeira da 
presidência, que e ocupada pelo Sr. Couti­
nhoJorge. 

O SR. PRESIDENTE (CoUtinho Jorge) - V. Ex' 
será atendido na forma regimental. E muito obrigado 
pelas palavras gentis de V. EXA. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Júnia 
Marise. 

Lembro aos Srs. Senadores que às 14 horas 
encerraremos a sessão do Senado Federal, conside­
rando que às 15 horas haverá sessão do Congresso 
Nacional. , , 

A SRA. JÚNIA MARISE (BlocolPDT-MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, SrI's. e Srs. Senadores, tenho 
ocupado esta tribuna por várias vezes - e ocupo no­
vamente - para tratar do problema da seca, que ain­
da assola as regiões mais carentes do nosso Pais, 
como o Nordeste brasileiro, o norte de Minas Gerais, 
oriosso Vale do Jequitinhonha, o Vale do Mucuri e • 
também parte do Vale do Rio Doce. . 

Em todas essas nossas mariifestações tenho 
trazido a esta tribuna o diagnóstico e os relatórios 
apresentados pelOS prefeitos dessas regiões, mos­
trando o estado de calamidade pública já decretado 
oficialmente por esses municípios e a situação avas­
saladora que deixou aquela região em estado de 
grande desolação, com a nOSfMi população passan­
do fome, sem água potável para beber, com a pro­
dução agrícola dizimada, os córregos secos e, final­
mente, sem nenhuma condição digna de sobrevivên­
cia por aquela população. 

Temos também abordado aqui - e esse é um 
dos temas que trago a esta tribuna - a solidariedade 
e a fraternidade que se espalhou por todo o Pais. A 
sociedade brasileira comovida com o drama das po­
pulações atingidas pela seca se mobilizou, de forma 
espontânea, no sentido de socorrer os flagelados da 
seca do Nordeste, do -meiiEstado:Mirias Gerais, es­
quecido pelo Governo, que levúu quatro meses para 
mandar uma cesta básica de apenas 10 quilos de 
alimentos. Realmente, a situação comoveu o Pafs. 

Todas as vezes que tenho.abordado a referida.· 
questão desta tribuna, tenho feito para cobrar ações 
do Governo, que ainda continua demonstrando u'ma 
frieza e uma passividade preocupantes em relação a 
esse problema. Todos os estudos e previsões já in­
dicavam que, neste ano, teríamos uma das maiores 
estiagens que o Pafs já .conheceu. Ainda assim, 
nada, ou praticamente nada, foi feito para. prevenir 
essa catástrofe. 

\ I 
j 

I 
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Semana passada, por exemplo, estive i:om o apesar das omissões do Govemo e da demora nas 
Ministro do Planejamento Paulo Paiva, para ~SIJlicitar . iniciativas, a sciciedadese levantou num gesto de 
de S. ExB que apressasse a liberação de ~ :ursos fratemidade aos seus irmãos necessitados. 
para a implantação das frentes de trabalho e para a . , Cumprimento, portanto. Sr. Presidente, a Asso-
abertura de poços artesianos nas cidades mineiras eiação Beneficente Cristã; os órgãos de comunica-
atingidas pela seca, principalmente em razlão do ção, a TV Bandeirantes e também a TV Globo, que, 
anúncio do próprio Presidente da República n~1 senti- num domingO, em Belo Horizonte, na Praça da U-
do de liberar R$800 milhões para com. bater a I:ome e berdade, convOCou a população a arrecadar alimen-
a miséria nessas regiões do semi-árido do nosso tos para encaminhar às populações atingidas pela 
País. Acontece que o dinheiro ainda não cheg:>u. La- seca. O que também aconteceu no sul de Minas. 
mentavelmente, no meu Estado, ainda não c:hegou Mais uma vez o povo nao negou solidariedade 
sequer um centavo de real, de acordo com di anún- aos seus irmãos atingídos por tragédias como essa 
cio formulado pelo Presidente da República. J Tem estendido sua mão e oferecido apoio, fratemi-

Hoje, quando volto a esta tribuna, que p abor- dade, palavra de fé e, nos momentos mais importan-
dar esse assunto sob uma perspectiva di1erénte. . te, teve a iniciativa de promover a arrecadação de 
Quero registrar e elogiar um trabalho que corsidero alimentos para matar a fome dos que não tinham 
de um vigoroso sentimento de solidariedade. 'Iremos, condições de sobrevivência. 
aqui, o levantamento da Campanha Naciolnal de Muito obrigada, Sr. Presidente. 
Combate à Fome no Nordeste, que foi eoorl:lenada , O SR EDUARDO SUPÚCY (BlocoIPT-SP) _ 
pela Associação Beneficente Cristã, entidad.! ligada Peço a palavra, Sr: Presidente. 
à Igreja Universal do Reino de Deus. J 

. Mobilizando seus fiéis em 14 Estados, 1m pou- O SR. PRES'IDENTE (Coutinho Jorge) - Gon-

! cedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy; cos dias, a Associação Beneficente Cristã co ,seguiu 
arrecadar nada menos do que 2.161 tonel~ldas de . O SR. EDUARDO 'SUPUCY(BlocoIPT -SP. 
alimentos, que foram divididas em 120.822 cestas Pronuncia o seguinte discurso. Sém revisão do ora-
básicas. Até o final do mês. de maio últilno, por dor.) ~ Sr. Presidente, Senador'Coutinho Jorge, pri-
eXen1plo, essas cestas com mantimentos faJam dis- meiramente querocumpfimentar V. ExB, meu colega 
tribuídas nos'1 O Estados mais atingidoS, peja estia- no Senado Federal desde o início da Legislatura; em 
gem: Bahia, Ceará, Pernambuco, Minas Gerais, 12 de fevereiro de 1991. Ao longo desses sete anos 
Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, Alag08i', Sergi- e meio, muitas vezes expressamos ' preOcupações 
pe e Maranhão; no total, mais de 150 localidlades fo- comuns com respeito à necesSidade de realizar justi-
ram beneficiadas. I ça neste País. ' 

São iniciativas como essa que nos fazEm reno- Cumprimento-o pela sua preocúpação com a 
var, a ca.da dia, a confiança nas instituições/brasilei-. questão da preservação do meio ambiente, seu tra-
ras e no povo, que sabem, como ninguém, transfor- balho à frente da ECO-92, em .defesa da Amazônia 
mar em solidariedade o sentimento de triste2:a diante e de seu Estado; Agradeço ainda a atenção de V. 
de uma tragédia como essa que atingiu a P<!IPUlação ExB para com a.minhapesSo8., quando: nasdiÍlersas 
do Nordeste e do meu Estado de Minas GeJlis. . ocasiões em que' apreselÍteiprojetos, inÚmeras fo-

O espírito cristão de solidariedade quellevou os ram as palavras de apoio de V. ExB,inclusive na Co-
pastores da Igreja Universal e todos os seelmentos, missão de Assuntos Econômicos; em outubro e de-
principalmente da. Coordenação da AssociElçãO Be- zembro de 1991, em relação ao Programa,de_Garan-
neficente Cristã, a fazer esse grande movimento e tia de Renda Mínima.' 
arrecadar alimentos para serem remetidos I a essas Sr. Presidente, venho a esta tribuna falar. de 
famnias.atingidas pela seca, ficou demons1rado por mais urna morte anunciada em nosso País. Na ma-
meio de uma campanha da solidariedade e ~:lafrater- nhã de quarta-feira, dia 20 de maio: em Pesqueira, 
nidade, como fez também em Belo Horizo!,tea TV no Estado dePemambuco, morreu Francisco de As-
Bandeirantes, que, durante mais de duas s:emanas, sis Araújo, o Chicão, o cacique Xukuru .. 
arrecadou toneladas e toneladas de alimeiltos, que Por que morreu Chicão? 
foram enviadas para as populações do valle do Je­
quitinhonha e do norte de Minas Gerais. J 

Esse é o verdadeiro espímo cristão le solida­

"""""e, principolmente quando oonstaJa)"'" que, 

Chicão . morreu porque :- juntamente com seu 
povo - lutava para que os Xukuru conseguissem a 
posse definitiva dos 26.980 hectares de terra de que 
são legítimos donos. dos quais grande parte encon-
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tra-se invadida por pretensos proprietários da região, traram mandado de segurança junto ao Superior Tri-
membros de famílias influentes de Pemambucol bunal de Justiça, em Brasília. 

Chicão morreu porque liderou, desde 199h, re- Neste momento difícil da luta indígena, veio o 
tomadas de áreas que pertencem, por direito, a seu covarde atentado que ceifou a vida de Chicão, aos 
povo. De Pedra d'Água, da fazenda Capaíbe dE! Bai- 46 anos de i<;lade. Numa demonstração de respeito e 
xo, dos Sítios Canivete e Canabrava, e de mais de reconhecimento ao seu trabalho, mais de três mil 
200 hectares que se encontravam nas mãos ~ po- pessoas estiveram presentes ao seu sepultamento, 
derosa indústria Peixe, que há anos inviabiliza o no solo sag~do de Pedra D'Água, sob a mata cuja 
acesso dos índios às águas de um açude. reocupação . liderou, em 1990, e onde pretendia ser 

Chicão morreu porque sua luta atravessou divi­
sas estaduais e fronteiras étnicas, legitimarldo-o 

I 

como um dos líderes da APOINME - Articulação dos 
Povos Indígenas do Nordeste, Minas Gerais e Espí­
rito Santo. 

Em maio de 1992, o Ministro da Justiça d~ter­
minou a colocação dos marcos nos limites da super­
fície de 26.980 hectares, o que causou extrema i'nsa­
tisfação e inquietação entre os fazendeiros. Naquele 
mesmo ano, em 4 de setembro, foi assassinado o ín­
dio José Everaldo Rodrigues Bispo, filho do Pajé Ze­
quinha, com um tiro pelas costas, disparado pelO fa­
zendeiro Egivaldo Farias Filho. Após a sua fu~, os 
índios encontraram no local uma lista de 21 notnes 
de índios marcados para morrer, entre os quais o do 
pai da vítima e do Cacique Chicão. Por conta disto, 
Chicão só viajava após longos rituais de proteÇão, 
comandados pelos pajés e, mesmo assim, serÍlpre 
acompanhado por, no mínimo, dois homens. ' 

Com os trabalhos de demarcação física da 
área, em 1995, a situação voltou a fic<tr tensa. Reca­
dos transmitidos PQr fazendeiros diziam que °a'i de­
marcação da terra indígena poderia até ocorrer, mas 
rolariam as cabeças do Cacique Chicão e do a~vo­
gado Rolim,· seu amigo e que vinha representando 
a Funai no acompanhamento aos trabalhos de Ide­
marcação da área. Pouco depois, as ameaças se 
concretizaram em parte, em t4 de maio daquele 
ano, quando o. advogado Geraldo Rolim foi ass~i­
nado. 

Com a edição do Decreto nQ 1.775196, que per~ 
mite a· contestação aos procedimentos de demat:ea­
ção de terras indígenas, os fazendeiros rearticula­
ram-se contra a demarcação da terraXukuru. pu­
zentas e setenta e duas contestações foram apre­
sentadas à FUNAI, envolvendo sobrenomes I de 
grande influência econômica e política na região e 
no País, como Petribu, Cameiro Leão e Maciel (fami­
liareS do Vice-Presidente da República). Sob p~s­
são da opinião pública internacional, o então Ministro 
da Justiça Nelson Jobim julgou improcedentes as 
contestações. Inconformados, os fazendeiros impe-

i 

enterrado. 

Na compreensão dos líderes Xukuru, a área in­
dígena provavelmente já estaria homologada, não 
fosse ,o Decreto 1.775/96, que acabou levando o 
caso ao Superior Tribunal de Justiça, e o fato de o 
Vice-Presideme da República lJIarco Maciel ter pa­
rentes entre os que disputam a terra Xukuru em 
Pesqueira -PE - salvo se houver melhor esclareci­
mento do Vice-Presidente Marco Maciel, por quem 
tenho respeito e amizade. Gostaria, inclusive, que 
S.Ex' pudesse se empenhar para o esclarecimento 
dessa questão. 

A viúva do líder indígena Xukuru, Sr!! Zenilda, 
acompanhada de lideranças políticas e espirituais do 
grupo, num total de mais de quarenta indígenas, pro­
curaram-me no Senado, aqui estiveram no dia 04 de 
junho - faz duas semanas, portanto - e solicitaram 
que, além da identificação e punição dos responsá­
veis pela covarde execução do Cacique. Chicão, a 
Polícia Federal garantisse a integridade física e a 
vida dos seus companheiros mais próximos, também 
ameaçados de morte em razão de sua posição de li­
derança nas lutas Xukuru. São eles: D. Zenilda, viú­
va do Cacique Chicão; Zé de Santa; Toinho, Verea­
dor do PSB em Pesqueira, e Totonho, testemunha 
ocular do crime. Com a mesma urgência, solicitaram 
medidas de proteção à líder Maninha.Xukuru-Kariri, 
de Palmeira dos [ndios - AL, companheira de Chi­
cão na liderança dá APOINME. 

Junto com este discurso, estou encaminhando 
um ofício ao Ministério da Justiça, solicitando as me­
didas necessárias para a proteção das pessoas. 
mencionadas e a rápida resolução da questão da 
área indígena com sua justa homologação. Estou 
também enviando um ofício, anexo a este pronuncia­
mento, ao Presidente desta Casa, Senador Antonio 
Carlos Magalhães, comunicando que a comitiva Xu­
kuru, que visitou o Senado Federal, tendo inclusive 
solicitado uma audiência junto a S. ExU, pediu que 
reforçasse suas reivindicações junto ao Ministro Re­
nan Calheiros. Naquela oportunidade, o Presidente 
Antonio Carlos Magalhães não pôde recebê-Ia, mas' 
estiveram naquela mesma tarde os índios Xukurus e 

i 

" 
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a viúva do Cacique Chicão visitando o Presiden1'e Cel- OfIcio n' 219/98 

so de Mello do Supremo Tribunal Federal, a que};; fize­
ram reivindicações semelhantes de proteção e j'~ agili­
zação no reconhecimento da terra dos Xukurus. 

Brasnia, 16 de junho de 1998 

Cabe ressaltar ainda que o Deputado F !rnan­
do FeITO (PTIPE), representante da Comissão Ide Di­
reitos Humanos da Câmara dos Deputados - em au­
diência pública realizada em Pesqueira (PE), nJ) dia 9 
de junho passado - comprometeu-se a encamilnhar à 
Organização dos Estados Americanos (OEA) e à Or­

ganização das Nações Unidas (ONU) as denú~:ias da 
violência dos fazendeiros contra o povo Xukuru. . 

Para finalizar, quero me solidarizar com a dor 
dos 7.800 índios Xukuru, especialmente com DI! Ze­
nilda, viúva de seu líder assassinado covardemente. 
Tenho certeza de que a luta de Chicão não JfOi em 
vão e que seus filhos e netos viverão em p.1Z nas 
terras que por direito lhes pertencem. 

Sr. Presidente, solicito que este pronunc amen­
to seja encaminhado ao Vice-Presidente Marc:o Ma­
ciel para que S. Ex!! tenha consciência daquilo Ique foi 
extemado, inclusive pela viúva Zenilda, do dacique 
Francisco, e por todos aqueles que visitaram o f!;enado 
e o Presidente Celso de Mello. Solicito ta~m que 
sejam transcritos os ofícios ao Ministro Ren!m ca­
lheiros e ao Presidente Antonio Carlos Magalh1ães. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. J 

DOCUMENTOS A QUE SE R :FERE 
O SR. EDUARDO SUPUCY EM SEI:' PRO­
NUNCIAMENTO: 

OfIcio n' 220198 

emsnla, 16 de junho de 1998 

Excelentissin10 Senhor 

Senador Antonio cartos Magalhães 

Presidente do Senado Federal 

Nesta 

Senhor Presidente, 
Solicito o empenho de V. Ex" junto ao Ministério a Justiça 

no sentido de que sejam adotadas as providências ne!:essárias 
paI8 agDização da homologação da demarcaÇão da área1indlgena 
Xukuru, no Estado de Pernambuco. tendo em viS1a osl conflitos 
oconidos naquela região, que resutlaram no assassinatc!, do caci­
que Xukuru Francisco de Assis de Araújo; bem ~, garantir 
Imediata proteção policiai aos foolOS Xukuru Zenilda -) viúva do 
cacique Francisco. Zé da Senta. Antônio Pereira - Ve eador do 
PSB, Totonho e Maninha Xukuru..t(ariri que se encontnim amea­
çados de morte pelo grupo que contesta a demarcaÇãoJda reser­
va, com vistas a evitar que a situaÇão se agrave. 

Aproveito o ensejo para renovar meus protestos le estima 
e consideração. - Senador Eduardo Matarazzo SuplIcy , 

Excelentissimo Senhor 

Renan Calheiros 

Minislro da Justiça 

Esplanada dos Ministérios - Bloco T - 4" andar 

70064-900 - BrasRia-OF 
Senhor Ministro, 
Solicito a V. Ex" determinar as providências necessárias 

para agilização da homologação da demarcação da área indígena 
Xukuru, no Estado de Pemambuco. tendo em viS1a os conflitos 
ocorridos naquela região. que resultaram no assassinato do caci­
que Xukuru Francisco de Assis de Araújo; bem como garantir 
imediata prolaÇão policiai aos fndios Xukuru Zenilde - viúva do 
cacique Francisco. Zé de Santa, Antônio Pereira - Vereador do 
PSB. Totonho e Maninha Xukuru-Kariri que se encontram amea­
çados de morte pelo grupo que conteS1a a demaR:ação de reser­
va. com vistas a evitar que a sHuação se agrave. 

Aproveito o ensejo paI8 renovar meus protestos de estima 
e consideraÇão. - Senador Eduardo Matarazzo Supllcy. 

O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) - Sena­
dor Eduardo Suplicy, V. Ex!! será atendido na fomna 
do Regimento. 

Agradeço as palavras de V. Ex!! com respeito à 
nossa partida do Congresso Nacional. A convivência 
com V. EJcl! foi para nós gratificante. Pela sua com­
petência e fraternal maneira de ser, foi muito impor­
tante esse convívio. 

Muito obrigado pelas suas palavras. 
O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) - Não 

há mais oradores inscritos. 
Os Srs. Senadores Pedro Simon e Lúcio Alcân­

tara enviaram à Mesa projetos de lei cuja tramitação, 
de acordo com o disposto no art. 235, Inciso 111, alí­
nea "a", Item 3, do Regimento Interno, devem ter iní­
cio na Hora do Expediente. 

As proposições serão lidas na próxima sessão 
ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Coutinho Jorge) - Os 
Srs. Senadores Abdias Nascimento, Wcio Alcântara, 
Odacir Soares, Júlio Campos, Carlos' Bezerra, Elói 
Portela e Carlos Wilson enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados, na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno. 

S. EXªS serão atendidos. 
O SR. ABDIAS NASCIMENTO (BlocoIPDT-RJ) 

- Sr. Presidente, Sr'ls. e Srs. Senadores, no dia 8 de 
junho último, tive a honra de ser agraciado pela As­
sembléia Legislativa do Rio de Janeiro, por iniciativa do 
Ilustre Deputado Rubens Tavares, com a Medalha Ti­
radentes. Naquela ocasião, perante uma platéia consti­
tuída de parlamentares, amigos e representantes da 
Comunidade Afrobrasileira, fiz um discurso cujo con­
teúdo considero importante registrar, dado o seu cará­
ter de denúncia das falsificações históricas de que são 
vítimas os heróis negros de nossa história. Por essa 
razão, solicito seja transcrito integralmente nos 
Anais desta Casa. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR.' ABDIAS -NASCIMENTO 
EM SEU DISCURSO DE ENCAIXE: 

I 

PRO~CIAMENTO DO 
, 
, , 

SENADOR ABDIAS NASCIMENTO 

AO RECEBER DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO Dp RIO DE JANEIRO 

i 

A MEDAIJHA TIRADENTES, 
I 

POR INICIATIVA DO DEPUTADO RUBENS TAVARES. 

RIO DE JANEIRO, 08 DE JUNHO DE 1988. 
, 

, ' 

Em nome de Xangô e de Ogum agradeço aos ilustres membros desta 
Assembléia Legislativa, e em particular ao nobre deputado Rubens Tavares, esta 
Medalha Tiradentes. Xangô, rei de Oyó, deu sua vida pela justiça e ficou no 
pantheon nagô como'o homem que morreu, viveu de novo e subiu para o Orum. 
Ogum lutou pela liberdade de seu povo e permanece no imaginário afro­
brasileiro como divino guerreiro j~sticeiro; E esta medalha homenageia um dos 

I 

grandes lutadores pela causa da justiça.e da liber~de neste país, aquele cujo 
nome se encontra hoje inscrito a~ lado do nome de Zumbi dos Palmares no 
Pantheon dos heróis Nacionais, na' Praça dos Três Poderes em Brasília. Se a 
figura de Tir~dentes incorpora a luta por justiça e liberdade na fundação deste 
País, Zumbi simboliza a causa da justiça e liberdade para aqueles que, apesar 
de terem' construído os alicerces i desta Nação, encontraram-se dela excluídos 

:desde o seu início. Pois oBrasil Colônia foi construído unicamente pelo trabalho 
dos africanos escravizados. Fund~u-se o Império Brasileiro e os africanos e seus 
descendentes continuaram escra~izados. Fundou-se a República, e os afro­

'brasileiros, recém libertados'por ~ma falsa abolição que lhes negou a cidadania, 



Junho de 1998 DIÁRD DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 19 10815 

. I --' 
foram· marginalizados, destituídos de acesso à terra,. à educação, ã habitação, à 
vida com dignidade. Nossos ailtepassados foram expulsos da agricultura e do 
mercado de trabalho da nova iconomia industrial pelas políticas de subsídio à 
imi~a?ão européia motivada~ por um desejo, perverso e racista ~as elites 
brastlelfas: a de embranquecerj.t população do PaiS e negar sua face africana. 

Xangô e Ogum, justiça. liberdade: são a própria essência da luta em que 
há décadas venho engajado, ~m defesa dos direitos da imensa comunidade 
afrodescendente no Brasil. O racismo e a discriminação configuram uma 
verdadeira saga trágica a queJeste povo foi submetido, desde o seqüestro em 
terras africanas, a terrível trav ·:ssia do oceano atlântico, a desumana exploração 
de sua mão-de-obra em cative!iro, até a presente condição de excluídos de 'uma 
sociedade da qual somos os principais construtores. 

Esse mesmo racismo, o )erando no plano das imagens e do conteúdó dos 
livros didáticos e dos meios de comunicação, veicula uma visão distorcida dos 
africanos e seus descendenteJ:, no Brasil e no mundo, através da falsificação 
deliberada dos registros histórJlicos, em que se oculta ou se reduz a participação 
individual e coletiva dos afril;anos e seus descendentes, ao tempo em que se 
exalta além da medida as contJiibuições dos brancos. 

Sabendo o quanto devi!un às civilizações africanas, partieu;armente' a do 
Egito, os europeus lançar~l-se, desde finais do século XVIII:· à infame e 
criminosa tarefa de suprirni-l pura e simplesmente da memória humana, ou, 
quando isso se mostrou impo]Síve\, à de roubar-lhes os créditos pelos seus feitos 
gloriosos. Assim quiseram ro lbar até mesmo a negritude da civilização egípcia, 
inventando uma raça "marra n-avermelhada" ou "'vermelho-amarronzada" para 
não dizer o que afirmou o griego Heródoto, chamado o Pai da História: que os 
egípci,os eram "negros de cabelos lanudos". Nada menos eram esses mesmos 
egípcios que os mestres de/ tantos sábios da Grécia Antiga,' ensinando,lhes 
matemática, arquitetura, meJlicina, astronomia e outras ciências. Mas para os 
europeus que inauguravam ajdominação coloniá.lista dos povos não-brancos; era 
necessário ignorar ou desval )rizar o próprio testemunho dos gregos. Precisava­
se considerá-los gênios em tU/dO, mas ingênuos em História, pois eles mesmos se 
retrataram co~o. tributáriosjde ~acivili~ação marcada na própria;pele pelos 
traços caractenstlcos dos poos afncanos. . . "" '. . - c· , . . , 

• . .' ...'~ ; " i ~ , '"Y : y 

Quanto às outras civilizações que se desenvolveram no seio'fértil e 
generoso da Mãe África, cdmo os reinos de Axum e de Meroe, o'Império da 
Núbia, a civilização do Zirhbábue ou os· reinos e impérios de -Gana; Mali e 
Songhai, estas foram simpll~smente varridas do mapa da chamada civilização 
universal. Condenou-se ao rquee;m""to povos euj a riqúeza material· e eolMal 
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impressionava os visitantes de qualquer origem. As ruínas de suas cidades 
constiruem o atestado da diversidade de expressão do gênio humano em terras 
africanas: as pirâmides meroíticas, as muralhas de Monomotapa, os templos e 
tumbas seculares da Etiópia, alrefmada arquitetura de Tombuctu, onde já no 
século XIII funcionava uma universidade entre várias daquela região. Desde o 
aquela época., de Quíloa e de ohtras cidades da África oriental embarcavam-se 
'elefantes com destino à China e,m navios muito mais sofisticadas que as pobres 
futuras caravelas de Colombo ôu Cabral. Tudo isso, e muito mais, foi anulado 
ou minimizado na história! deformada pelo pensamento eurocêntrico, 
empenhado em fazer crer na 'Europa como única fonte dos conhecimentos 
relevantes para o desenvolvimento da humanidade. 

De todos os países das Américas, o B~asil recebeu o maior número de 
africanos e manteve por mais tempo a perversa instituição da escravidão. Deu 
também sua contribuição particular ao processo eurocentrista de falsificação da 

" história., inventando ~ menti~a da '.'escravidão benevolente" ".nascolônias 
• ,,' _' '1," ~_,." ~. __ . 4" ,. ;':'., ~,~ }l~~ 

r católicas ou alegando que as '.' africanas violent~das ,por: tarllg?~'l s,~~o~e~ e 
torturadas . por sinhás ciumentas aceitassem tais agressões como fprmas 

'1 • .-. - j. 

generosas de carinho. Até bem, pouco tempo atrás, autores de livros didáticos 
não tinham pejo em afirmar que os africanos se adaptassem melhor ao regime 

I , 

escravista graças à sua "docilidade". Transmitidas tais imagens com o avru da 
I .... . • ," 

escola., fica dificiL para qualquer aluno compreender as' múltiplas formas da 
ferrenha resistência africana là esCravidão no' Brasil: ' Essa:' < resistência era 
individual, como no caso do suicídio, infanticídio ou homicídio, e coletivo, 
como na organização de revoltas, Íllsurreiçôes' é qUiiombos ou 'na lidenmça e 
participação dos negros no tnovimento ~boíicionista.' A "resi'stência ' afro­
braSileira está simbolizada no rrlaior dos quilombos. a: Repúbliéâ de Pal'mares, e 
na'figura de seu rei eleito Zumb!i, maior líder 'da lúta 'pelã'jus'tiça'~: liberdá'de nas 
Américas. Gênio e herói militar ignorado . nas 'v'ersões' embranquecidas da 
história, só agora - graças à ação conceptradá' do MovitÍtento 'Negro '~'Zumbi 
começa a ser reconhecido em seh pleno 'valor pori;~asiléiros dé todas aS otÍgéns. 

. I •• ~ r " ,'! ó'.' . ,L .. 
I. . .. E > ... , •• ., ••• 

O tardio reconhecimento de Palmares e Zumbi é so um ponto de partida 
da luta dos afro-brasileiros pelo re~gate de seus herói's' e" feitos hIstóricos. 
Exemplo disso é a ignorância que ainda cerca tim' dos eventôs' mais relevantes 
da luta pela justiça eá' liberdade no Brasil. CónsÍderaclô por nossos 'principais 
historiadores como sendo mais importante que a famosa Conjuração Mineira, 
continua até hoje relegado à penumbra., privando nosso povo e principalmente a 
nossa juventude de um dos exemplos mais inspiradores de determinação na luta 
pela igualdade neste país. Refiro-me à Conjuração Haiana de 1798, mais 
conhecida como Revolta dos Alfaiates ou Revolta dos Búzios. 

I 

" 
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No dia 13 de agosto de 1798, a capital baiana se viu surpreendida pela 
distribuição de panfletos escrit{i)s a mão, convocando o povo a se revoltar contra 
o domínio português. AlertadJ) meses antes por uma carta do padre José da 
FonsecaNeves,quedenunciavJlo cirurgião Cipriano Barata como propagandista 
e chefe de uma sedição contra!o Governo Imperial, o governador Fernando José 
de Portugal e Castro comand 1 as investigações, que redundam na prisão do 
soldado Luís Gonzaga daS Virlbens e Veiga, em cuja residência são encontrados 
livros e documentos comprOlhetedores, Ao mesmo tempo, outras denúncias 
levam à prisão do alfaiate Joã I de Deus, do soldado Lucas Dantas e do lavrador 
Luís Pires. Ameaçado de m rte, Luís Gonzaga acaba delatando os outros 
companheiros revolucionários.' '. 

. Sobre eles se abate uma repressão dura, cruel e pfinCipilimente seletiva. 
Dos cerca de 600 conspiradorJ!s - na imensa maioria modestos artesãos, ao lado 

. de negros e:mulatos forros -, q1uatro são condenados à morte. Coincidentemente, 
todos negros. Pará os restanteS, penas de prisão, castigos corporais e degredo na 
África. Esse é o caso do profdssor Muniz Aragão, autor do hino revolucionário, 
e dos tenentes José Gomes d~: Oliveira e Hermógenes Francisco. Melhor sorte 
teria o médico Cipriano Baradl, solto após cumprir sua sentença. " . 

. Tal como a conjuraçãol Mineira, a Rev~lta dos Búzios - assim chamada 
porque os conjurados costumavam usar uma pequena concha de búzio presa à 
corrente do relógio - tinha Icomo fonte inspiradora a Rev<;llução Francesa, 
seguindo seus ideais de liber~ade, igualdade e traternidade. Além de "reduzir o 
continente do Brasil a um J~overno democrático", os' revoltosos 'pretendiam 
abolir o cativeiro e a discrim~lação raci~l, instituir a liberdade religiosa, dividir 
entre a população "tudo que houvesse na capital", abrir o porto de Salvador a 
navios de todos os ~aíses e,e~[} caso dêfe~istência, executar o.~o~e~ado~. T!h1 . 

. programa bem mrus. aV(illçadlo e conSIstente que o da ConJur~çao Minerra, 
condúzida por burgueses, !Iiteratos e~acerdotes br~cos, sem 'grande 
compromisso com' as . verdádeiras necessidades e aspirações das camadas 
populares. Isso se. espelha ~om c\l'!f~z,a ~ão som~nte no rigor da repressão :". 
afinal,' apenas um "inconfidente" mineiro morreu' enforcado, . conirá quatro 
revoiucionários baianos de j 1798 -';' mas também na preõcupaçào dos 
governantes da época em evit:llr que notí.cias .sobr~ es~a revo!t~.,Ptldesse~ chegar . 
às outras cidades da Colônial Era o' temor. de qu~ ssse movimento,D~m mais 
perigoso do que uma conspJração de padfes e poetas, Puq~s,se. contaminar as 
massas despossuídas de outra!; regiões do ~rasil. 
" Mas a terrível repressã10 à Conjuração de 1798 nãosena suficiente para 
sufocar o espírito de liberdade em terras.·da Bahil!.Menos4edeilan~s depois, 
acontecia à primeira de uma série de sublevações q~e vieram,.a ser -conhecidas 
como Revoltas dos Malês, cO lstituindomais um;~apítülo inem()rável e, contudo, 

desconhecido denoss. HTri" Malês era o nome genérico atribuido aos 



10818 Sexta-feim 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

africanos islamizados, originários dos grandes Estados do' Sudão Ocidental, 
cQmo Gana, Mali e Songhai, onde se desenvolveu UITia civilização de riqueza 
material e cultural que provocou o respeito: e a espantada admiração dos 
cronistas árabes que freqüentemente os visitaram. Alimentadas pelo espírito do 
J ihad, ou Guerra Santa, essas revoltas fundamentavarncse na luta pela liberdade 
diante de inimigos não apenas de outra raça e cultura, mas também de uma 
religião. a cristã, vista pelos revoltosos como pagã. Assim, em 1807 . armados de 
arcos, flechas, facões e fuzis, afril±anos da etnia haussa enfrentaram portugueses 
e brasileiros das forças coloniais,!e. cmbóra derrotados, demonstraram 'ser' não' 
somente valentes e destemidos, tilas também - o que é mais importante neste 
contexto - possuídos de um grau'! de organização que assustou seus poderosos 
adversários. O objetivo era simples: apoderar-se dos navios ancorados na Baía 
de Todos os Santos e neles retorn~ à África. Derrotada a insurreição, Antônio e 
Baltazar, seus principais chefes! são condenados à morte, enquanto outros 
insurretos recebem penas de não' menos de cem chibatadas em praça pública 
para servirem de exemplo a outroS negros que ousassem sonhar com a liberdade. 

I ' ~. • 

, Isso~ porém, não impediu que outras revoltas se sucedessem em 1809, 
1810, 1814, 1816, 1822, 1826, 1827, 1828, '1830. As penas de 'morte, 
deportação e açoites em público ~?m que se" ~iam contemplados seus líderes não 
conseguiam intimidar os negros I baianos; pelo contrário, pareciam servir de 
estímulo ao espírito libertário trazido e herdado da, Mãe África, 'desvelando 
plenamente. a crueldade do sistetha que os subjugava: Mas, foi em janeiro' de 
1835 que aconteceu, na visão dospoderosós da épocâ; amais gí-àve' e perigosa 

dessas insurreições. O plano era ~ngenhoso, A rebelião deveria' eclodrr a 25 de 
janeiro, durante a festa de No~sa Senhora da' Guia. 'Nessa: madrugada, os 
'. I' .... . 

revoltosos se reuniriam para inicíar, em vários pontos da 'cidade, uma série de 
a~aques simultâneos, do tipo ~uei h?j~ ~~~,cre~'eriamos c~'?.'?, gueJTilha urb~a. 
Numa segunda etapa, a eles se juntanam os negros das plantações localliadas na 

. . . I· ~, ", , :. I.', I ~ 
penfena de Salvador. I ' ; • 

Quis 'o destino que os revoltosos fossem derrotados, não pela, capacidade 
de re'ação dos escravocratas. mas por terem sido delatados por Guilhennina Rosa 
de Sousa, mulher nagô emancipada, 'que decerto não, compartilhava o espírito 
libertário âeselis irmãos e innãS, mas pertencia' àquela espécie 'de seres 
'humanos, encontráveis'em todas' as 'raças, que ,s,e. contentam em'.rastejar- ,em 

. busca das miga:lhas dos dominadores. Tão.diferente de, . outra mulher . negra, 
Luísa Mahin,figur'a destacada nas .insurreições malês e que viria a ser a'mãe do 
grande abollcionis~a e poeta negro Luís Gama. " 

Alertadas sobre a iminente revolta, as àutoridades tomaram providências 
no sentido de contê-Ia. A intensa repressão então desencadeada provocou 
lenfrentamentos mortais, ensangüéntando os becos, as ruas, os largos e a própria 
Imemória da Bahia. Duzentas e ~itenta e seis pessoas foram acusada,>, 194 das' 
9uais. da etnia nagô. N~ início I daS', inv,~stigações, ~ as autoridades imp~~is 
unagmaram, de acordo com seus Ipreconceltos, que nao-passassem de crendl~es 

Junho de 1998 

; 
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e instrumentos' de bruxaria os I documentos escritos em árab,e, incluindo trechos 
do Carão, encontrados entrej os pertences dos insurretos. Não tardaram a 
descobrir, porém, para a SUrl estUpefação, o papel desempenhado por uma 
liderança letrada em árabe e !)ortuguês, responsável por uma rede complexa e 
organizada, que atingia a prlpria África, com ramificações pelos interesses 
britânicos da época. 

As sentenças foram rápidas. Cinco acusados viram-se condenados á morte 
por enforcamento: Jorge da Cunha Barbosa e José Francisco Gonçalves, 
alforriados, ao lado do escnvos Joaquim, Gonçalves e Pedro. Como nada 
ficasse provado contra si, Pacífico Lucitan, uma espécie de mentor dos 
revoltosos, recebeu uma pena terrível: mil chibatadas em praça pública. Outros 
mais foram aquinhoados dom penalidades semelhantes '- 600, 800, mil 
chibatadas, aplicadas diariaml~nte, de forma parcelada, de modo a não destruir o 
patrimônio dos escravocrataf-. Demonstrações, talvez, da "benevolência" do 
escravismo à brasileira, como pretendem os apóstolos da "democracia racial'~. 

A triste história da esc 'avidão marcou para sempre, com tintas de sangue, 
a própria -história deste país Nela se fundamenta a chaga do racismo, cancro 
renitente que contamina o tecido social brasileiro, raiz da maior parte dos 
problemas mais graves. qu ainda hoje afligem esta nação. Mas lições de 
dignidade como a, epopéia OIOS malês ou a Conjuração dos Búzios, com seus -

, correlatos em cada pedaço di! chão que o africano pisou no Brasil" rios balisam 
para as lutas hoje travadasp,elos afrodescendentes em busca da igualdade com 
que sótlliaiam nossos antepitssados. Para ajudar os brasileiros a resgatar pelo 
menos uma parte de sua'divijia para com esses libertários, apresentei 'em outUbro 
último o,' Projeto de Lei do Stnado No. 234; de 1997, que inscreve no Livrados 
Heróis da Pátria, ao lado dei Tiradentes e de Zumbi dos Palmarés, os nomes de 
'João de Deus Nascimento, ~Ilanuel Faustino dos Santos Lira, Luis Gonzaga das 

- Virgens e Lucas Dantas Torres, líderes da Conjuração Baiana de 1798, cujos 
, 'segund~ cent~nàrio'estarà se!ndo ~omemÓ~ado no dia 13 de agosto próXimo: ' 

, "'É pensando nesses hJrÓis que escreveram com sangue·os epis,ódiOS' mais 
'belos e memoráveis dos n',ssos fastos históricos que recebo hoje a Medalha 
,Tiradentes, Pois essa honn1uia'pertence mais a eles do que a mim. Aos heróis 
negros do passado, 'aos ~~erreiros 'e guerreiras afrodescendentes de hoje, 
transfiro com alegria 'e hum'ildade as homenagens com que ,esta Assembléia, por 

"intermédio do ilustre depuJldo Rubens Tavares, nesta noite honra o movimento 
.. negro em sua bravaluta poldignidade, liberdade, igualdade e justiça. ',. " 

Axé, inconfidentes' l .... xé, insurretos malês'AXé, corijurado~ baianos! 

Axé, Xangô e Ogum, justiça
l 
e liberda~~!~~ 

~M,', . 
, I 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE): ~ Sr. zação sobre o problema depende a eliminação dos 
Presidente, Srls. e Srs. Senadores, coinemorilmos, elevados índices de mortalidade -matema, em nosso 
dia 28 r:naio prôximo passado, o·DiaNacional de Re- País~ 
dução da Mortalidade Materna, com eventos ~ários Com o apoio decisivo do UNICEF, o Ministério 
que marcaram a data em todo o mundo. No Brasil, o da Saúde passa, assim,' a dispor de boa orientação 
Centro Feminista de Estudos. e Assessoria -I CFE- para ação rápida e eficaz em prol da mulher brasilei-
MEA, preocupado com .0 problema, divulgou. fl ver- ra. E, não tenho dúvida, isso se dará com toda a ur-
gonhosa situação das mulheres em idade reproduti-gência necessária, pois à frente da pasta da Saúde 
va, que representam cerca de 25% da população em está, hoje, o nosso colega, Senador'José Serra, cujo 
geral. A taxa de mortalidade materna, no Brasil,'cor- patriotismo, capacidade de trabalho e competência 
responde a 134 mortes para cada 100 mil nascidos são unanimemente reconhecidos pelos brasileiros. 
vivos, o que significa que, a cada duas horas, morre Tenho certeza de que Sua Excelência mobilizará so-
uma mulher, em conseqüência de complicações de- ciedade e opinião pública, sobretudo, os Conselhos 
correntes de gravidez, parto ou pós-parto. Municipais e Secretarias Estaduais de Saúde, para 

Com a mesma preocupação, a Rede,Na~ional ação de fundamental importância para as mulheres 
Feminista de Saúde ,e Direitos Reprodutivos, com o brasileiras a fim de que possamos nos libertar de es-
apoio técnico é financeiro do Fundo das Naçã6 Uni- tigmatãó vergonhoso. 
das para a Infância - UNICEF e outras entittades Sr. Presidente, aplaudo a esplêndida iniciativa 
congêneres, . organizou um Grupo de Trabalhb que da Rede Feminista de Saúde e Direitos Reproduti-
elaborou, após minucioso estudo, p_utllicação l;apaz vos que mostra, com clareza, a importância do Siste-

· de oferecer a todos os órgãos e entidades interessa- ma Único de Saúde c- SUS no processo de munici-
dos no 'problema, oficiais ou privados, ampla I infor- palização da saúde, ao dizer ~um dos seus princl-
'mação necessária à defesa da saúde da mulhe1r ges- pios basilares é o de que seja organizado, em cada 

, tante, desde o exarrie,pré-natal até o parto se~m ris- cidade, a: partir das necessidades de saúde, identifi-
co. O objetivo é dar à gestante assistência comPeten- cadas pelap'r~pria população que a ele 'se reporta". 
te, que lhe é assegurada pelo texto constitucional, a O sus fúcom,que os mesmos métodos de saúde 
fim de que ,o Brasil deixe de apresentar os lastirMveis pública sejam aplicadoS em todo o País, a partir das 
elÉlvados. i~~' d~: ~rtalidade matema, hoiJ, trinta ' três esferas de governei: féderal, estadual e munici-
'vezes' maio~ do .qúe. nci~ paí~es avançados. paI. É iJmsistema univel-sàl: integral,eqüãnime, ra-

. Esse Grupo de, Trabalho, coordenado pela di- cional, descentralizado,eficaz, eficiente e que garan-
, retora do Núcleo 'de Estudos de Saúde Pública da teo coirtrole social nas políticas por ele implantadas, 
· :Universid~de de Brasília, professora Ana MariaCos- ' em tOdos os níveis. 

II 

ta,contou com a colaboração de representantes. de , . Saúd~, ~ucação"segurança, emprego e Pre-
· diversas outras universidades brasileiras, do Minisjé- . vidência são os grandes problemas .que hoje angus-
rio da .Saúde; de médicos, ·brasile.iros e estrangeiros, tiam os brasileiros, conforme sabemos e revelam as 

'especialistas nO.assunto, bem,como.de memb~os de pesquisas de opinião realizadas no País. A crise, 
· várias outras entidades, públicas e privadas, preocu- que ora caracteriza a saúde pública e nos revolta, há 
pados como ,problema. O objetivo -da iniciáti:,a-foi .que ser enfrentada com todas as nossas forças, 
. propiciar a todaS as -camadas da população brasilei- numa luta decisiva para a tranqüilidade da Nação. E 

. ·ra; ·sobretudo nas regiões menos favorecida~, am- ,a saúdÉuia mulher, sobretudo da gestante, é um de-
,pias 'info,,;,ações .para· a ~segurança' dasgest~ntes, . safio .que deve. ser superado, conforme recomenda-
·,por meio.de uma plena conscientização social. que ção expressa;,da, Conferência Mundial sobre a Mu-
acabe por resolver, definitivamente,' essa 'grave Iher, que definiu' as metas internacionais para are· 
questão d~ saú?e p~~lica .... ~ .) " " j 1 dução da mortalidade· materna. Um dos itens reco-

DesSa iniciativa resultou' o excelente trabalho . mendados éa atenção primária à saúde, com a fina-
"Saúde' Materna - Componente Essencial dos I Direi- ·Iidade de dar acesso universal aos serviços de saú-
tos Reprodutivos', aplaudido e adotado pela IRede de de qualidade para meninas e mulheres, visando à 
Nacional Feminista de Saúde e Direitos 'Rep~oduti- redução da mortalidade derivada da maternidade. 
vós, autêntico catecismo para orientar a ação pe ór- Temos certeza de que o Ministro José Serra enfren-
gãos públicos e privados envolvidos 'ria questão, es- tará decisivamente o problema, terminando por al-
pecia!mente aqueles dos governos estaduais e, com cançar metas razoáveis para o Brasil. E para atingir 
especial ênfase, municipais, pois de sua'consçienti- plenamente esse objetivo precisará ele contar com a 
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mobiliz~ção da sociedade; do Ministério da Isaúde, Ihel' quando executadas foram, sempre, com menos 
das Secretaria Estaduais e dos Conselho Municipais de 35% dó valor da dotação autoriZãéla e'que, ape~ 
de Saúde, pois a todos cabe a 'responsabili ade di- sar de o Orçamento para W96 ter disposto R$ 5,9 
reta pela solução dos problemas de saúde e 1 nosso milhões para "Assistência Integral à Saúde da Mu-
País.' lhe r" , não houve qualquer execução nessa progra­

A publicação Saúde Materna traça um roteiro 
seguro para garantir à mulher brasileira, e ;pecial­
mente à gestante, pleno direito à saúde c >lnfome 
está assegurado no artigo 196 de nossa dmstitui­
ção, dispositivo que teve unânime aprovaç!ão, por 
corresponder à poderosa e maciça reivindiJtção do 
povo brasileiro. Enfoca, ainda, com precisão,lo acer­
to com que decidiram nossos constituintes, JX!,is "boa 
saúde é direito de todos e dever do Estado",! segun­
do está consagrado no artigo 196, mas, tt.mbém, 
"boa saúde é sinônimo de boa qualidade de) vida" -
conforme acentua o grupo de trabalho cria:lo pela 
Rede Nacional, Feminista de Saúde e Direito~ Repro­
dutivos, notando, comsabec!oria, que "ser shudável 
não é apenas não estar doente, mas tambén!, dispor 
de uma série de serviços que garantam ur'ra vida 
digna, tais como moradia, alimentação, água Ilratada, 
esgoto, transporte, educação, emprego, segurança, 
lazer e assistência médica". 

O trabalho a que má refiro diz que 98% do total 
dos. óbit?s 'l)'l8temos, ~ní ,nosso -pais são evitáveis, 
~is as ca~s.as m~i~, fr~qüént~s de, morte ~natema 
sao a. hipertensão arterial própria da gravidez 
(eclampsiá), hemorragia, infecÇão e abOrto! sendo 
que todas podem ser prevenidas' coma adoção e 
i~plementa?ão dê' medid~s relatiyamente sirriiPles na 
area da saude. No sentido de esclareéer sobre os 
cuidados'a· serem tomados, a publicação e!cplica a 
necesSidade do,pré-natal; cita· os cuidados ~reventi­
vos importantes 'numa' gravidez;' éscla'rece . !.obre a 

'alimentaçã. o·conveniente;enumera. os sinais l::le aler­
ta e a's,sitúações·especiais;informa sobre o parto e 
fala da 'assistência pós-parto, São exp'licaçóes por-

. 'menôrizadas 'e' fáceis· de -seremoompreendl' :las pe­
. Ias entidades' que' se,' dedieam' aó ·assunt , pelos 

,c~nse~h. os .•.... e' pe. Ia. s:'S. eerE;t.ánas. E. stá~Úâ.iS' e Munici­
paiS de'8aude e; ate mesmo: pelos leigos: ,'" 

".' ,"s~ ... ,p;ê~id~~t;"·~:Á~~~;sõria)~ o~~iento e 
Fiscali~~ção Financeira da Câmara dos Deputados 

,fez um ,excelente trab~lho sobre, a execuçã'o orça­
mentári.a de. alguns programas dedicados l saúde 

:.da m41.~er; sobre o Plano Plurianual e sObre!progra­
mas contidos na, ,Lei de Diretrizes Orçam mtárias 

,para 1997 e 1998., Do trabalhô pode-se dep1reender 
' .. que programações nominalmente identifica1das no 
.. orçamento como ações voltadas à proteção da mu-

mação, 

Por outro lado, as prioridades e metas relacio­
nadas à saúde da mulher constantes do Plano Plu­
rianual - PPA, também estão tendo uma realização 
física mínima. Isso contraria o direito social à saúde 
consagrado no artigo 6º da nossa Constituição, as­
sim como a universalidade da cobertura e do atendi­
mento previstos nos artigos 194 e 196 da Lei Maior. 
Retomando o art. 196, particularmente, não resta dú­
vida quanto à obrigação do Estado, pois ele assim 
determina: "A saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante. políticas sociais e eco­
nômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação". O descumprimento desses dispositi­
vos faz-nos meditar sobre as falhas que ocorrem no 
setor e que levam o Brasil, intemacionalmente, a ser 
considerado com um país de 3° Mundo, tão grandes 
e vergonhosos são os índices nacionais de mortali­
dade materna. 

Resta-nos, Sr. Presidente, aplaudir a clareza 
'com que, no trabalho a que merefiiti dá-se apoio to­
tal ao Sistema Unificado de Saúde, a' meu' ver' a 
grande conquista social obtida pela Nação brasileira 
na Constituinte, Concluindo,- expresso satisfação e 
todo meu apoio à categórica afirmaç'ãofeita pelo Mi­
nistro José Serra, em favor do revigoramento do .sis­
tema público de saúde; com palavras que, sem sóm­
bra de dúvida, enaltecem a'posiçãoadotada 'por to­
dos nós que aprovamos'a inclusão em 'nossa Carta 

'Magna do SUS, cuja total implantação é,não ape­
nas exigência do povo brasileiro; mas também. priori­
dade absoluta para a saúde de nossa gente.' Apro­
veito a oportunidade para ·cumprimentar õ Ministro 

-José Serra, em seu comprometimento, corri 'a 'recu-
, peração e a modernização da rede pública da' União! 

Er~ (, qUE! eu tinha a dizer.' ' ;"-
r:~. i' r 

. , 

O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Pre­
sidente, Sr's. e Srs, Senadores, numa sociedade 
democrática, salvo circunstâncias especiai:;. e ex­
cepcionais, a votação do orçamento público' é' o 
mais importante ato político do Parlamento, pois 
as leis orçamentárias englobam todos os plános, 
programas, projetos, àtividades e nelas estão em­
butidos os objetivos, as aspirações, as escolhas e 
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prioridades e, de certa fonna, todo o rumo e b desti- mentário ampliado no que se refere às prioridades e 
no dessa sociedade. I metas, tendo em vista a supressão do dispositivo 

Nos tennosda Constituição Federal, são leis que na LOO/98 obrigava o projeto de lei orçamentá-
orçamentárias a lei do plano plurianual, a lei ~as di- ria anual a incluir as prioridades e metas constantes 
retrizes orçamentárias, a lei orçamentária anJai e as na LDO. 
leis dos créditos adicionais. I O projeto da LDO/99 cria também uma regra 
, A lei do plano plurianual define, para u~ perío- que inova, prevendo a reabertura de créditos suple-
do de quatro anos ede forma regionalizada! os in- mentares em exercício subseqüente, a exemplo do 
vestimentos do governo federal e as suas despesas que a Constituição prevê hoje apenas para os crédi-
com os programas de duração continuada. ! tos especiais e extraordinários aprovados nos últi-

• I mos quatro meses do exercício. 
A lei das diretrizes orçamentárias, anual, resu-

midamente conhecida como LOO, fixa as ~etas e 
prioridades do governo federal, orienta a elatkração 

, , I 

da lei orçamentária anual, dispõe sobre as alteraçõ-
es na legislação tributária e estabelece a politica de 
aplicação das' agências financeiras oficiais I de fo-
me~to. , ' j 
'" '. A I((!i ?rçam~ntária anual prevê a receit~ e fixa 
a despesa,do exercício, estando sujeita durante o 
exercício às álteraçôes impostas pelas leis dps cré-
ditos adicionais, 1 

i 
· ,A lei orçamentária anual deve compatibilizar-se 

com a LDO e esta, por sua vez, estar em corisonân-
· cia coma lei dO'plano plurianual, dentro do cbnceito 

.. d~ ci~l~ 'or~~entário 'ampliado~ I': '. 
· .... Hoje;nesta tribUna, desejo fixar a atenção dos 
· senhore$' no' projeto 'dà 'LOO para o exerc'íci~' de 

. '1999.' ,. '.",' " . .... : 
. . •• . • ' . , . . . 1 . 

" DeCorrida quaSe uma década desde a promul-
· ,g~çãp, G,onstituição qe 1 ~88, . a LOO tem-se In0stra­
'êliiu'm instriJinentó muito útil no aprimoramento ese-, , ... --, .. '. I 
dimentação de conceit~ e p~imenlos em Máté-

~ ri~ a~' fin~~~ .i~ú,bli~a~. piscutida e votada ~o ,~~>n­
g'reSso 'Nacional, a 'tDO tem propiciado uma m~ior 

, trarispiuênda e Controle' sobre os' orçamento!.: públi-
cos. Julgo, no entanto, qUe ainda há muito o Ique fa-

o 'zêr'rio 'seritido de dar à LDO conteúdo mais Iconsis-
• • tente com'a sua' finalidadecónstitucional, esjJecial­

-mente nó que se' refere à definição'prévia dohesul­
·tados fiscais' e 'do'conjunto de metas e prioridades. 

'. I 
· As iniciativas do 'Congresso 'neste'.sentido têm sido 

invariavelmente rejeitadaS. Paralelamente, rJssusci-
• , • I 

ta-se no projeto' alguns pontos que já fo",!-m, em 
anos anteriores,objeto.de apreciação e rejeição pelo 

, .. Congresso, como uma espécie de queda dê braço 
entre o Execútivo,eoLegislativo.·. ',' I·,. 

Primeirimiente, quero abordar'as incon$litucio-
nalidades do projeto da LOO para 1999.·' i 

O projeto em tramitação no Congresso: Nacio­
nal enfraquece o vínculo entre as leis·.do ciclo orça-

! . 

I 

Sr. Presidente, outras inconstitucionalidades do 
projeto da LOO/99 referem-se à invasão peto Execu­
tivo da competência do Legislativo. 

O projeto da LOO199 deixou de prever a abri­
. 'gatoriedade do Poder Executivo enviar, juntamente 

com o projeto de lei orçamentária, uma série de de­
. monstrativos e informações complementares essen-

, . ciais para o exame e apreciação do projeto pelo 
Congresso, e,além disso, . pretende. o projeto gene­
ralizar o que era 'exceção até agora - o envio de in­
,fonnaçães. trinta dias depois do envio do projeto da 
lei orçamentária. 

". . o-projetoquerdar'litierdade ao ExeCutivo para, 
'depois' de ,aprovada a iei: órçanient~ri.~~nual pelo 

, Con'g'ressó, diJiánte á: execução orçamentária, alte­
rar a modaiidade de ápliCaÇão,ou seja, o Governo 
Federalfic8íia 'livre' para exeCutar üma despesa dire­
tamente ou descentralizar o' recurso 'Para execução 

. por .es~ad~ e 'municípios, sem autorizaÇão legislati· 
'va."··' ...... " ',. 

: : : : , : ,O projet!> ,p~é~~~~~ :~i'nda pé~itir,'~, inclusão ,d~ 
, ' novo grupo de despesa.em subproJetos ol! !3ubatIVl­
, dadespor meio 'de 'credÍlt? 'suplemen~r,: sem a ne-

cessidade da aprovação de crédito especial, dando 
maior flexibilidade ao 'Poder Executivo para, por 

" • exemplo; sacmiear recursos de' investimerito para 
criar uma déspesaéom'juros, sem' autorizaÇão legis­

. 'Iativa,- uma vez 'que a lei õrça'menláfia'àhual traz nor­
. 'mal mente urná autori~ção -prévia para d Executivo 

, cbitàr 'as' despesas de Um subprojeto ou subativida­
, de para suplementar o'utros até detenniriados Per-

centuais. ' ... , , 

Ás conhecidas "janelas' orçamentáriaS~ são in­
clusões no orÇamento de subprojetos com 'dotações 
incompatíveis' com a sua realização; O projeto da 
LDO/99 veda as "janelas orçamentárias"; o que é 
bom, pois torna o orçamento mais realista. Contudo, 
esse mesmo projeto deixa vagos os critérios para a 
definição do que é uma "janela orçamentária", dando 
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margem a que o Executivo faça uso dessa! norma projetos em tramitação, tem exigido da lDO o esta-
para realizar algumas despesas e outras não! belecimento de disposições de caráter supletivo às 

, O povo brasileiro, principalmente o mai.; humil- constantes da lei nll 4.320, de 1964, sobre execu-
de, sofre as conseqüências da alocação crô'nica de ção orçamentária. 
recursos insuficientes à área de saúde. Dess2! modo, Neste ano, o Poder Executivo enviou ao Con-
é louvável que se utilize a lDO como um insJ:rumen- gresso Nacional o projeto da lDOI99 vinte e cinco 
to de definição prévia dos grandes monta~ltes de dias antes do determinado pela Constituição. O Con-
despesa, viabilizando-se assim maior transparência gresso, no entanto, não deu continuidade a esse es-
e participação do Congresso Nacional na ~ocação forço, uma vez que somente votará a lDO agora no 
orçamentária, ao se fixar um piso para o 11'01 Jme de final de junho. sem o que não poderá entrar em re-
recursos a serem aplicados em ações e se iços de cesso. Já há dois anos proferimos discurso nessa 
saúde em 1999, igual ao valor autorizado e~, 1998, Casa sugerindo a atencipação nos prazos de apre-
desde que sejam aprovadas as correspo'lldentes ciação da LDO e de envio do projeto da lei orçamen-
fontes de custeio. Para, no entanto, que eSS€l princí- tária anual de modo que esta última pudesse ser 
pio gere os efeitos desejados, é preciso que ~:e aper- examinada por mais tempo e de forma mais criterio-
feiçoe a sua ,redação, de modo que, quando ~Ia vota- sa pelo Congresso. " 
ção da lei orçamentária para 1999, não haj~l tantas 
controvérsias na sua interpretação como asl ,ocorri­
das na votação do orçamento para o atual eX\3rcíciO. 

O projeto da lDO/99 fixa 'norma no se~lltido de 
que as receitas decorrentes de alteração na legisla­
ção tributária que vierem a ocorrer depois dD envio 
da proposta orçamentária somente poderão I;eralo­
cadas para cobrir despesas no orçamento d'e 1999 
por ~niciatiya cio p,oder,Exec~tivo ... at~vés,~e: crédito 
adiCionai, o que inibe, a Iilção, ,co.ngres~uar ,como 
ocorrido com o au~,,:~t!> ~a ~~~ decorf~!nte do 
ajuste fi~1 de outubr!), de ,199?, ,cuja alocaÇl1i? ficou 

,à margem da vontade do, Congresso fljacioOél1 quan-
do da votação do orçamento para 1998. 'I ' 

,Sr. Presid~nte, o projeto da lDO/9~t~,z 'ainda 
a previsão inédita de contingenciamento nas Idotaçõ­
es pertencentes aos Poderes legislativo e Jl\diciário 
e ao Ministérici Público da' União,' uma in'tàrferência .. . , . ,. ••... . ~ -. . - _, . . , .. I 
do Poder Executivo nos demais podetéS coml' 'a qual 
não podemos concordar. ' , '" , : . " " . 

" Pret~nêfe '8.inda o projeto Clà :UJO/99' ~~cluir a ..... .. ,. ,.' 
,det~rrri"1ação de ~nos anteriores para que o ,Tribunal 
, ' de Contas ,da União ,encaminhe, informaçõe\I,.,Co­

missão Mista de P,lanos, ,Of98!lle~to,s,.Púb~~I~ e, Fis­
,', caUzllção sobre~s pbras com ,indícios de, i"isgulari­
, : dades, ,o que impedirá ó Congresso de ,C('lntribuir 
• para à eliminação de um dos maiores,~lo~ plJ,f onde 

some o dinheiro do povo brasileiro. I ' , 
" O Congresso Nacional também necessil:a dar e 

:, 'sua parCela de contribuição no aprimOramfmlO da 
, lDO ~?m9 um iniportante instrulTlEinto dentj> do ci­
, cio orçamentário. , >... ' .. f.. " . 

Sr. Presidente, minha análise do projeto da 
lDO/99 visa ao aperfeiçoamento dessa importante 
lei e também de todo o ciclo orçamentário brasileiro, 
para o que peço a colaboração de meus nobres co­
legas Senadores, 

É o meu pensamento. 

Muito obrigado. 

O SR. JOLIO CAMPOS (PFl~MD.- Sr, Presi­
dente, Sr%. e Srs. Senadores, a racionalidade go-

. Y~f\lamental não tem levado muito a sério os aspec­
tos éticos que toda ação instituciq~ar deve observar, 
menos ainda os dispOsitivos jurídiCOS dó País, 'ex­
pressos em princfpios consagrados em leis em vigor 
e na própria Constituição. ' 

,','., Salta aos' nosSos ólho~ que 'instituições finan­
- • êéiras, comerciais, ind~striáis;cpilstl'ÍJtQ~~', condo-

'minlos e outras: 'nas barbas do' Govemo, Coiltitluem 
'C:Qbrando das, p~oas ,multas, absurdas' e juros 'de 
: "mora extorsivos, pelo atrásO em pagamentQs de 
, contas, Utulos' e outros documentoS. " , , , ., 

A lei da ,Usura, de, ~933. r:'Iuma demonstração 
, ,cl~ra de que a Nação, pelo menos,teoricamente, re­
,-,p!Jçlia a agio,agel11;, es~beleceu crit~rios precisos 
, para qualificá-Ia, mas, infelizmente,el,eis são colidia­
. ,namente desmoralizados, ea lei frontalmente, des­
, cumprida em,seus princfpios básicos. , ' 

O tema que trago hoje a' este plenário, diz res­
peito à lei 9,298196, que é descumprida constante­
mente em seus aspectos fundamentais e que proíbe 
taxativamente que as, multas decorr13ntes do inadim­
plemento de obrigações no seu, termo sejam supe­
riores a 2% do valor da prestação. , , A não priorização pelo Congresso NaciDnal da 

. ,votação da lei complementar prevista nQ §'94 do art. Como é,de se esperar, as dificuldade3 provo-

" 166 da, Constituição Federal, para _a_q_u_a_l_jáJ..l_te_m_os ___ ca_d_as_po_r_e_s_sa_p_rá_t_ica_,_nã_o_S_U_sc_ita_m_

q

_Ua_i_s_

Q

u_e_r_r_8-___ _ 
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clamos éticos por parte dos beneficiários, que, evi- dência Social - INSS há anos, ele decidiu ligar para 
dentemente, estão plenamente satisfeitos com os re- o Instituto e se identificar como o ·Doutor Palhares·, 
sultados obtidos por esse modo ilegal de enriqueci- assessor de gabinete, para conseguir resolver o seu 
mento. Dessa maneira, a questão ética desconside- problema. Finalmente conseguiu e recebeu a Ílutori-
rada, situa-se apenas o caso da usura, em si mesmo zação para sacar 5 mil 216 reais e 20 centavos'de 
grave, principalmente quando a sua prática é estimu- um pecúlio a que tinha direito. 
lada amplamente, em confronto aberto com a lei. 

Sr. Presidente, Srl's. e Srs. Senadores, ao ab­
jurar tal prática, não nos podemos esquecer de que 
os efeitos das dificuldades econômicas de um país, 
dos períodos de aperto como os que estamos pas­
sando, recaem principalmente sobre os desafortuna­
dos e asseguram conforto e bem-estar apenas a 
uma parte privilegiada e pouco ética da sociedade. 

Temos a obrigação de destacar que o desres­
peito às leis e' aos valores éticos ressalta a ilegitimi­
dade do Estado em sua qualidade de autoridade ju­
risdicional. 

A concepção básica da sociedade é a de que o 
Estado faz a lei e d~ 'qúe ela só se transforma em Di­
reitoquando atende aos valores e às aspirações pe­
renes do conjunto da sociedade, Todavia, sabemos 
perfeitamente que, em uma sociedade democrática, 
o Estado não dispõe de toda essa liberdade para 
elaborar a lei. Está sempre'subordinado às aspiraçõ­
es; vaiores e,princípios determinados pelo conjunto 
da sociedade, Assim; ao estabelecer que as multas 
de mora 'não pOderão ser superiores a 2% do valOr 
da prestação, a lei retratou essa aspiração" certa­
mente irlspirada em leis antigas; infelizmente, todas 
elas relegadas 'a' segundo plano pelos próprios Po­

'deres Públicos. Dessa maneira, para evitar que' as 
instituições se desmoralizem, 'o Executivo preCisa 
'éorrigir oi seus erros' e 'otirigar a que todos cumpram 
çom as:normas formais estabelecidas. I , 

• • ,- ~.', •. -, .' I" I 

, '. Portanto, nun~. é tarPe para se corrigir a~os 
sOciais abusivos, e o Estado, como delegado do 
País que o constituiu e o organizou, tem a obrigaÇão 
" " " , I 
de defender ,os direitos da cidadania. , 

I 
.. . Odiv6rcio entre o Estado e a Nação, mais 
cedo ou mais tarde, levará esta a exigir o réspeito 
aOl? ,seus di~,itos ele~entares que estão co~sagra­
dos nos deba,tes e nas, decisões jurídicas ~fetiva­
mente estabelecidas . .Por outro lado, quando 9 Direi-

, to positivo faz vista grossa ao cumprimento de suas . , 
n<?rmas, aí, à revelia da lei, instala-se a desol:jediên-
cia civil, porque o explorado não acredita mai~ na in-
tervenção do Estado. , . : 

Foi exatamente o que aconteceu com o publici­
tário e jomalista carioca Hélio Kaltman. Por causa de 
um processo parado no Instituto Nacional dai Previ­

I , 

Sr. Presidente, o pleno exercício da democra­
cia se fundamenta na liberdade, no direito de ex­
pressão e no direito que cada um tem de ser ouvido 
pelos seus governantes. Ser ouvido é ser atendido 
pelos governantes e é, acima de tudo, um respeito à 
cidadania. 

Portanto, faço um veemente apelo ao Govemo 
Federal para que a Lei 9.298/96 seja cumprida e que 
a cobrança da multa de 2% seja estendida a todos 
os débitos. S6 assim, a democracia e a justiça social 
começarão a ser reconhecidas em nosso País. 

Muito obrigado. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT) - Sr. 
Presidente, Srl's.e Srs. Senadores, a situação do 
emprego, no mundo, é alarmante. Em todo o plane­
ta, o já combalido mercado de trabalho passa por 
profundaS transformações - muitas delas traumáti­
cas -, causadas pela globalização e pelo fantástico 
progresso teCnológico dos ú~imos 20 anos. 
, . 

, O novo' processo de acumulação capitalista 
prega o uso intensivo de informação, a horizontaliza­
ção das grandes unidades produtivas e o sistema de 
produção flexível, provocando mudanças relevantes 
nas relações com fomecedores. 

, Dos trabalhadores exige-se grande variedade 
de habilidades: flexibilidade, soluções criativas, alto 
,grau de engajamento na empresa e capacidade para 
tomar conhecimento de todo o processo produtivo. 
Mais do quê poupar mão-de-obra, as novas tecnolo­
gias estão levando a ,deslocamentos inéditos de tra­
balhadores formalmente empregados, causando a 
prolife~ção ~!ls mais diversas formas de subempre­
goe desemprego. 

. Os -números são impressionantes. Segundo a 
Organização ·Intemacional do Trabalho (OIT), exis· 
tem hoje, no mundo, perto de 800 milhões'de de­
sempregados, o nível mais alto desde a Grande De­
pressão, nos anos 30. Além do desemprego, tam­
bém causa preocupação o processo de crescente 
precarização dos postos de trabalho. Somando-se 
os contingentes de desempregados e de subempre-

, gados, em todo o mundo, chega-se perto de um bi­
lhão de pessoas. Ou seja, aproximadamente, 30% 
de toda a força mundial de trabalho. 
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Esse quadro leva a uma constatação drucial: Não se pode delegar ao mercado a tarefa de 
uma economia mundial crescentemente int~!grada definir políticas públicas (industriais, agrícolas e 
pelo fluxo de coméreiointemacional e de inves1timen- agrárias, de competição e de competitividade), a 
tos, embora gere .benefícios, acaba provocan!:lo sé- partir das quais se poderá viabilizar uma inserção 
rios deslocamentos sociais - o que impõe Inovos soberana e democrática de nosso País na ordem in-
obstáculos à autonomia da política interna para for- temacional. Dessas definições dependem não só a 
mular uma resposta social que sirva de contr}lpeso. construção de uma sociedade mais justa, mas tam-
Exemplo disso é a crescente influência das o~,iniões bém, entre outras, a nossa capacidade exportadora, 
e juízos de um mercado financeiro, cada ve!: mais essencial para a consolidação da estabilização. 
globalizado, sobre decisões nacionais de ~Iítica Existem também ações que se situam, simulta-
econômica. neamente, nos âmbitos estrutural e conjuntural. A 

Nos países em desenvolvimento, com e ceção política clássica nesse. campo é aquela voltada para 
dos asiáticos, a precariedade do emprego ma ifesta- a qualificação e a requalificação profissional. Seu as-
se, sobretudo, pela queda dramática das t :as de pecto conjuntural reside no fato de propiciar aos de-
Produtivida .. de e pelos ba.ixíssim. os níveis de elCOlari- sempregados auxílio adicional ao longo do período 
dade da rrão-de-obra empregada. em que estão às voltas com'a tarefa de encontrar 

O Brasil convive com mazelas que vão das for- nova ocupação. Ao contrário do benefício do seguro-
mas mais hediondas de trabalho _ como o t ,lbalho desemprego, essa política não é passiva nem se es-
forçado por dívida P. a exploração infantil _ até, o de- gota a curto prazo. Seus efeitos são duradouros, 

. '1 pOis ela fornece aos trabalhadores condições de 
semprego tecnológico. A tendência estrutural à utili- aprimorar e diversificar sua própria Capácidade' de 
zação de técnicas poupadoras dê mão-de-(ilbra é 
uma realidade, e se temin'tensificado, desde cJ, início trabalho. 
da década, sendo respoilsávelpor uma redu~:ão do Agora que proliferam as estatísticas dando 
emprego industrial da ordem de 35%: ' , . J ,. cI;mta da explosão do desemprego, o Ministério do 

. . Trabalho propôs umaexparisão modesta dos reeur-
. O aspect~ fu~dalÍ1ental,da crise c!o emp lego' é, s'05 destinados à capacitação dos trabidhadores. A 

porém, a baixa produtividade do trabalho,calJsada, . p~oposta inicial prevê a meta de 2:3 milhões de trei-
não apenas' Paio decepcionante desempenho ~o sis- ~a~dos, para um dispêndiorestri~9 : a Â$523 niilhõ~ 
tema educacional básico; mas, também, por aftas·ta-
xas de rotatividade da,mãO"de.:obra;qUédesjstimu- es. , ' :. . 
Iam programas de treinamento e qualificação profis- São números ainda muito tímidos ~ certamente 
sional. . . .., .. ' , " " aquém da demanda que vem ,sendo captada e'!l. to­

,dos os estados e municípios, AO. Fundo de amparo 
. Sr,Presidente,·de,sde o'meu' primeirop(Onun- ao Trabalhador (FAT) , poderia competir financiar, 

ciamento nesta tr.ibuna, em maio de 1995, lien ho ad- pel9 menos, aquele contingente de' trahall;adores 
vertindo 'para os riscos' do',desemprego. Aollongo sob sua responsabilidade direta: os beneficiáiiosdo 
desses três a'1os, tenho' alertado; 'reiteradas ezes, seguro desemprego~ Esses sorriam, na 'média do úl-
para as funestas conseqüências da política d . juros timo triênio e em números r~ondos,4:3miihões de 
altos na retomada do crescimento e'na oferta (,Ie em- pessoas. Para atendê-Ias, a próposta orçamentária 
pregos, ' , '" ., " . I para o exercício de 1999 precisa ser ampliada para 

Hoje, quero destacar um outro ponto que está um volume de recursos 'da ordem de R$ 98Ó milhões 
a descoberto na ação governamental, ou, pe)o me- '-' número plenamente compatível com as disPonibili-

,nos, deiJma ação. sistemática ,e abrangente; que é a'dades financeiras do FAT.· , 
-preparação da mão-de-obra, em face'denova1s e di- : '. Sr. Presidente, tudo que foi dHo;' até aqui, a 
ferentes demandas, como estratégia de comb11ate ao j>roP.ósito da situação nacional e mundial, em rela-
desemprego. . . " " .. . ção ao fenômeno do desemprego, é de tal forma ge-

Séi que as ações a serem empreendidas para riérico e abrangente que se repete, mantidas, natu-
~enfrentar o desemprego devem ser de natureja múl- ralmente, as necessárias correções de escala, efT' 
tipla, Embora um papel fundamental nessas ações todos os estados brasileiros. 
caiba à 'própria sOCiedade, especialmente às mtida- Assim, a exemplo do que Ocorre' em todo o 
des representativas dos trabalhadores e dos Jimpre- País, também o meu Estado do Mato Grosso vem 

:gadores; 'ninguém contesta que cabe ao Es :ado o sofrendo as conseqüências da crise do desemprego 
papel decisivo. e da não-qualificação' dos trabalhadores, . Nunca foi 
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tão apropril;tdo O adªgio segundó O qual ·falar, da mi­
nha aldeiá é falar do mundo".' . ." ..' . 

Recente pesquisa realizada em 9a baitros da 
Grande Cuiabá apontou uma taxa de desemprego 

. I ' 

de 14,6%. Essa taxa é relativamente alta se compa-
rada com a taxa de desemprego de outras Gapitais 
do País. Os cálculos utilizados foram os mesmos da 
metodologia do IBGE, que avaliou em 8,18%1 a taxa 
de d~semprego em nível, ha~ional. Embora a ~nque­
te nao aponte que a causa do desemprego I ocorra 
por culpa do nível ,de instruÇão dos candida~os,se­
gundo seu realizador, o economista Emanuel .Dau­
bian, percebe-se que a crise da falta de empr~go 
atinge em maior grau as pessoas dÉfpouca qualifica-
Ção profissional. ' ' 

Com relaÇão à participaÇão percentual de cada 
setor no desemprego total, a maior parte da falta de 
emprego foi demonstrada no setor de serviços, cujo 
percentual atingiu 37,6%, contra a menor pari:ela de 
3,7% no setor da' indústria, Já em . relaÇão ao lcomérc 

cio, esse nível chega a 22% por ser extremàmente 
dependente dos demais segmentos. 

. , 
De acordo com o superintendente da 'federa­

Ção do Comércio doEstado de Mato Grosso)' Pedro 
Nadaf, a redução da mão-de-obra na capitalljá che­
gou ao limite máximo.·'Ou seja, a,s empresas.,ligadàs 

. ao comércio não têm demitidóem massa como o Se­
. 'tor da indústria para evitarem suas própriaS falãn" 

cias. .." I 
Analisando a situação dO desemprego em meu 

Estado, ocorre-me, S"r's. e 81's. Senadores, em que 
pese a universalidade da "questão,'que o seu 'enfren­
tamento requer medidas genéricas e específicas. 
Entre as primeiras, encontram-Se aquelas referentes 
à $Iução da taxa de juros, à ritodemizaÇão dlllégis­
lação, trabalhista ,e ao incentivo e à retomada do 
crescimento. As segundas compreendem iniÇiativas 
que'levem em conta as especificidades deinossas 
diferentes realidades regionais. 

Em relação ao Estado de 'Mato Grosk>, -por 
'exemplo, não se 'podá ignorar algumas éarabtérísti­
cas locais que influenciam diretamente a quektãodo 
desemprego. Mato Grosso é, hoje, o 1 Oº e~rtador 
brasileiro e o primeiro da região Centro-Oeste: 'As 
exportações mato-grossenses, em 1997, cre~eram 
40,62% em relaÇão ao ano anterior, totalizando R$ 
927,09 milhões. Em primeiro . lugar na pauta de ex­
portações de Mato Grosso está a soja, com 85,13% 
da participação total - R$ 789,18 milhões. Os grãos 
responderam por R$ 430,82 milhões, enquanto a 
soja triturada ficou com R$ 303,75 milhões e, o óleo, 
R$ 54,60 milhões. 

Dessa forma, uma definição de política de pre­
paração de mão-de-obra para o Estado deverá levar 

. em conta a importância da atividade agrrcola, coisa 
que o País não tem feito nos últimos tempos. Afinal, 
a reduÇão de 5,4 milhões de hectares na área plan­
tada no BraSil já desempregou 2 milhões de traba­
lhadores rurais na última década. Somados aos de­
sempregados indiretos, esse número chega a 3 mi­

. Ihões de pessoas desocupadas pela atual crise agrí-
cola. . 

Por último, outra questão que aflige a econo­
mia mato-grossense, corn nefastos reflexos no em­
prego, é o problema das dívidas industriais, que exi­
ge 'um equacionamento imediato. Em Mato Grosso, 
acima de mil empresas do setor estão aguardando 
uma solução para a questão do endividamento, que 
já ultrapassa a cifra de R$ 100 milhões. 

De acordo com estudos da Federação das In­
dústrias do Estado de Mato Grosso (FIEMT), a súbi­
ta retração do mercado e a crise de liquidez exigiu, 
nos últimos anos, o comprometimento do capital de 
giro das empresas, utilizado para atender às obriga­
ções contraídas no cenário favorável anterior e no 
pagamento de juros e, amortização de parcelas dos 
financiamentos contraídos. A crise acabou provocan­
do o fechamento de empresas industriais, a redução 

, drastica das atividades de produção e a dispensa 
em massa de funcionários. ' 

A melhor altemativa para resolver o problema 
do endividamento industrial, a meu ver, é o Progra­
ma de Reestruturação Industrial, proposto recente­
mente pelo presidente da FIEMT, Car10s Antônio de 
Borges' Garcia, e encaminhado ao Excelentíssimo 

, Senhor Presidente da República, Femando Henrique 
Cardoso. ' , , , 

O modelo, segundo 'a proposta, contemplaria o 
aporte de recursos para capital de giro, o que garan­
tiria a recuperação da capacidade operacional da 
maioria das empresas, com a recontratação dos em­
pregados demitidos - cerca de 20 mil - no segmento 

, industrial. 
Sr. Presidente, ao finállzar essas breves consi- . 

derações sobre o crescentefehômeno do' desempre­
go, reitero o apelo de outros pronunciamentos, 
acrescentando-lhes .uma variação. Assim, enfatizo 
os reclamos pelo controle do impacto da .abertura 
comercial, pela redução dos juros extorsivos, e pela 
qualificação da mão-de-obra, adicionando-lhes reco­
mendações de que essas medidas não se façam 
sem levar em conta as conjunturas regionais e as 
vocações econômicas das unidades federativas. 

Era o que eu tinha a dizer. 
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MuitO obrigado. ~ Lamentavelmente, na maioria dessas e)(periên-
O SR. ELÓI PORTELA (PPB-PI) - Sr.resi- cias, as ações foram individualizadas e dispersas, 

dente, SrI's. e Srs. Senadores, é verdade qu ~ to- talvez por considerarem a água subterrânea apenas 
dos os aspectos relacionados com o problem!a da ' como um recurso no combate aos efeitos da seca, 
seca já foram' veiculados, discutidos, deba idos sem levar em conta que os recursos subterrâneos 
nesta e na outra Casa do Congresso Nacion il. E se constituem no objetivo principal. Daí a razão de 
exatamente porque as providências reclam!idas não se ter chegado a uma proposta de ação global e 
ainda não foram adotadas, pelo menos na SUJI es- integrada que atendesse aos vários aspectos de uso 
sencialidade, é que abordo o tema que tem ISidO e proteção das águas subterrâneas e que levasse 
objeto da preocupação maior de todos os noro'esti- em conta os diferentes tipos de aqüíferos e condicio-
nos no Congresso Nacional. I nantes hidrogeológicos. É por essa e outras razões, 

A região Nordeste, periodicamente, se su/'me- que vejo de forma alvissareira a iniciativa da Compa-
te ao efeito de secas inclementes, sobretudo no con- nhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM. 
siderado polígono das secas, semi-árido brasileiro, Objetivando estimular o desenvolvimento, o aprovei-
com uma área de um milhão de quilômetros quadra- tamento 'e a proteção dos recursos hídricos, está 
dos e dezessete,milhões de habitantes, o equivJilen- propondo a realização de um levantamento completo 
te a 42% da população nordestina, segundo o denso da atual realidade da região atingida e que possibili-
de 1991. Ali concentram-se os mais alarrnante

J 
indi- te, com poucos recursos, uma atuação imediata e 

eficiente na questão da seca que assola o Nordeste, 
:~o:s N~~~~e~e ~~~=~~n~~ :Ox::~tl de disponibilizando água aos flagelados, através da re-

cuperação de poços abandonados por problemas 
No nosso País, equivocadamente, costu rra-se mecânicos, da instalação_de dessalinizador:es: na-

considerar a'seca como acaso e não como ce~leza. queles que produziram águas salobras e da perfura-
Ouando há chuva, as populações dessas refliões ção de outros onde se fizerem tecnicamente neces-
são tratadas como ,se a seca não existisse. OU/iOdo sários. ' ' 
chega, a seca encontra, novamente, poPula1ções Nesse sentido, por julgar ,que a perfuraÇão ,dé , 

, sem recursos, govemos despreparados e a oplinião 
pública se mOb, iliz,a. Trata-,s,e, afinal, de salvar vi/Ias. poços e construção de açudes, isoladamente, não' 

I 
soluciona o grave problema da, seca, a CPRM está 

:, ''O 'problema' da seca' tem sido enfrentado pela propondo ao custo de quatro milt]qes,~ duzê~tosniil 
União e pelos Estados da região, por meio da e'l:ecu- reais, a realização completa, no prazo de 60dias,de 
ção de-vários programas e projetos. Dentre esses um levantamento dos poços perfuradQS em todós os 
estudos, é possível encontrar levantamentos dobre municípios que se encontram elTl eStado de, ilmer'-: ' 
as fontes de ,suprimento de ,água subterrânea, s!,bre- gência, para permitir, além da elaboração de um real 
tudo os trabalhos 'realizados pela Sudene, qâe' se diagnóstico da situação atual, ,~dótaÍ' 'de, imediato 'as' , 
constituem hoje n, a' maior fonte de informaçõesj dis- medidas indispensáveis para sua solução. 
poníveis sobre a matéria. Como fruto dessa iniciativa, rec~bi:por iriter-

Uma daS causas dó' fracasso das ações g>ver- médio do Diretor Administrativo' 'e Financeiro', da 
namentais de, combate à seca é a descontinUi~:fade CPRM, Dr. José Sampaio, um exempléir do t~ba:lho 
dOs programas, Nos úHimos 20 anos, o govemo fe- intitulado SECA NORDESTE - Ação' EmergenCial, 
derallançou pelo menos' ótto projetos com a mJlsma que se constitui, na prática, na própÔsiçãÓdE! 'um' 
proposta: dar.cond, ições,' ao'sertanejo para enfri/mtar programa de recenseamento e aHemativas Para' in- ' 
os períodOS de estiagem: ' cremento de fontes de abastecimento de água nos 

,Pod~mos cHar'como"éxemplo o Polonordeste, municípios integrantes do polígono das secas. ' 
Projeto' Sertanejo:,' Programa São Vicente, p~lOjeto Os principais objetivos. do ciitérioso'· trâtiâlhó 
Padre Cícero, Finor Irrigação e Papp (Program1a de são os seguintes: '," , , 
Apoio ao Pequeno Produtor Rural), que se priopu- a) localização das atuais fontes de abastecedO-
nham permanentes e acabartlm abandonados, ras de água para a população carente; 

Alguns mal chegaram a sair do papel. O =inor b) localização de poços tubulares ouàmàio-
Irrigação, segundo a SUdene, se propunha a ilTigar nas Possíveis de recuperação imediatà;', 
um milhão de hectares para produção de grãosl, fru- c) identificação de poços subutilizados ou com 
tas e tubérculos. Não chegou a decolar, por falia de instalações de bombeio abaixo da sua capácidade' 

dotação orçamentária, ---.J11 ____ d_e_p_rod_u_ça_-_o_; _________________ _ 
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d) identificação de poços abandonados passí- de combate a esta calamidade pública, e, também, 
veis de reativação; 'I via Internet. 

e) identificação de poços com águas saliniza- Como as informações levantadas servirão para 
(ias onde poderão ser instalados dessalinizadores; atuação de outros órgãos, a CPRM dependerá da 

f) identificação de áreas com reais nei:esSida- parceria desses mesmos órgãos para execução des-
I 

des de perfuração de novos poços, tendo em vista a sa tarefa prevista que, pelo seu ineditismo e caráter 
existência de demanda não atendida;, emergencial, carece de paralelos ou referências que 

g) elaboração de projetos básicos e lodtçãO de ajudem a orientar ou a correlacionar as atividades. 
poços para as áreas citadas anteriormente; ,i Numa demonstração de que o sucesso do pro-

h) utilização dos dados e informações disponí- cesso adotado na exploração das águas subterrâ-
veis na Base de Dados de Poços para ÁgualSubter- neas vem sendo reconhecido podemos citar matéria 
,rânea da CPRM para gerar a Base Disagual (Dados dO Jornal do Brasil do dia 24 de maio do corrente 
e'lnformações Simplificadas de Água SUbterrânea), ano, segundo a qual a CPRM está mudando a pai-
de modo a subsidiar as atividades de levantamento sagem do sertão nordestino com sondas que come-
da situação dos poços existentes; çam a extrair a 'água que fica a 700 metros de pro­

fundidade dósolo~ o prójeió, que teve'início no fim 
'de 1996, consumiu 'recursos de R$2,5 milhões no 
àno passado e está gastàndo outros'R$2,5 milhões 
este'áno'para aliviar o dmmada seca',em algumas 
localidades 'dQ s~rtão norde~tino que' Cómeçaram a 
Ser mapeadas.: .. 

, ,I) disponibilizar, via Intemet, os dados e infor­
I mações resultantes do levantamento de forma a 
,subsidiar: as demaisinstituiçóes envolvidas nas açõ­
es'deminimii:ação dos efeitos da seca. 

Os critérios metodológicos para a execução 
,desse;levantamento de poços, fontes e reseratÓriOS 
:d'água, deverão ser suficientemente simples de 
modo a cobrir todo, o polígono das secas nJm curtp 

',espaÇ9, de tempo que ,o fenômeno da seca está a 
,exigir. , " , 

i· , , 
A idéia proposta no citado trabalho, é é:lefinir 

'uma' sistemática' básica· de ação que garçl~ta uma 
varredura total de 'tOdos os municípios da região, in­
'dependente da decretação do estado de emergên­
'da; através' da execução de,um recenseam~nto das 
,fontes de abasteCimento, dos seus estados atuais 
,de, aproveitamento, ,dQs motivos causadores de pos­
,~iy~is, inteçll,Jpç~s e de, breve diagnóstico com, r9«Q­

f')~t:Jd'!-~0 deaçõÉ!s, para as .suas reativações, e rea-
, prov~itamento. ',' ~ , .., , I ' ,: 

" -,' '.' Quanto'aos 'rEÍéeriseàdorespara 'execução' 'do· 
piOjEM,"se'rá 'realizado 'já' na faSe operacional o trei­
namérito dós, mesmOS 'como forma de garantir aquà­
'Iidádê das 'inlormaçõ9s.Pàiàcadagrupo de ~uipes 
operacionais, haverá uma: equipe técnica própria que 

-,será,.responsável pelo, cen!!o e,m u!Tl conjunto de mu-
I nicípios.' EtrJ ,cada \J!lidade ,~egiol)al da CJ:'RM haverá 
\umil,equipe responsável pela coordenação dos tra­
'balhos na sua área, de jurisdição, sendo essa equipe 
constituída por ,especjalistas, (~idrogeólogo~), e de . 

~e~s,o,al.~~ ~poio;, .' , ' , " ..", (, 

,. "Os resultados' obtidos, terão divulgação; imedia­
ta, ê serão disponibilizados, a todos .os ; órgãos, das 

"administrações municipal,' estadual e federal !que es­
tejam direta ou ,indiretamente engajados em ações 

Com' a' utili;zação, dCJ, diagnóstico. proposto no 
l)eql, N.ordeste ~ Ação ,Emergencial" será pOssível 
ampliaràrEldede :atíasteéimento de águi! subterrâ­
:nea do.s municípios nordestinos, através daidelltifi­
Cl;l.ção de todos os I~nçóis: que' pà..m~em á :éxplora­
ção ,subterrânea: de :águà,:ao ,c,usjq :d,e Çl\latro milhõ-
, es e 'duzentos roil reiiis. . , , 

o sucesso dessa intervenção governamental é 
incliscutíve[, MoSsõró,' no' Rio 'Grande do' Norte, faz 
, uso ,d~ ágl!a ~!lbtertãnea ,desde '1965, trOcando de 
tempos' em tem'pos ,os equipament<js e' as :bombas. 
Um PoÇo de '7,'00 :metroo de 'profundidade' tem vida 

'~tif de 2b àno~,'4ue é o lemp'Ó 'neeessário'pé\r'a a tro­
cii,'cibs equipàmentos e';úe'aIiZàÇão' dê 'novas pes­
'quisas e 'reservas', 'A Mossoró Agróc'rridustriiil (Mai­

'sa); queptódut frutas em 'ia,.ga' éscala: utiliza pOços 
. qU~Jorrárri diariiiniEmte40Q 'mil'litros'horas: : . . 

O cust~' d~s~s '~os, 'que 'são a Sôlução de 
médlo'elõrigó'praZo'para o combate a seca; ,é baixo, 
erTl' tóino 'dá cjuàti'ocentos 'reais o 'metro: Incluiridoos 
equipamentos ',são cerca, 'de ,280 mil' reais para 'Cada 

/poço;'que'tem vida long8e pode saCiar á Seae e mê-
'Ihorar o ~rendimento da 'agricultura ná região." . • 

. "Ná\~iãO' de Ibimirim, no sertão pem'ambucà­
no, ,a CPRM; em 'convênio com a Companhia Per­
nambucana,'de.'Saneamento ~ Com pesa, perfurou 
'dois poços de 700 metros de profundidac:le,'cada um 
com' wazão, de, 120 mil litros por:hora, 'p suficiente 
para atender não apenas Ibimirim" mas também Ta­
caratu ,e Caraibeiras, pequenas cidades; atingid,as 



Junho de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 19 10829 

pela seca .. Se o bombeamento desses dois 31:>S fi- -para projetos na região do semi-árido e com frentes 
car ligado 20 horas por dia, a água é suficiente par;a de trabalho n!l grande seca de 1993. 

atender mais de 20 mil nordestinos, consuminoo os " . Pelo o que acabamos de expor é possível con-
200 litros de água/dia que são recomendados pela cluir que quando as autoridades tratam da seca nor-
Organização Mundial de Saúde. destina, agem quase sempre com paliativos e não 

Outro poço semelhante ao de Ibimirim foi per­
furado na Bacia de Fátima, também em Pema ,nbu~ 
co. Tem 450 metros de profundidade e o jorro sem 
bombeamento é de 30 mil litros por hora, que che­
gam a 100 mil litroslhora bombeados. Por me o da 
construção de pequenos canais, a água erá 
alJastecer os, municípios localizados nas proxir!nida­
des do poço. 

Os técniCos reconhecem, entretant<?,que
l 

!1ão 
são todas as regiões do sertão nordestino que per­
mitem a exploração da água de qualidade, que

l
' está 

na profundidade do solo. Daí a importãncia da exe­
cução do levantamento 'proposto pela CPRM que 
deverá identificar com eXatidão a dimensão dOlli len­
çóis existentes: Estimam que em 50% do SOIoI nor­
destino, sobretudo numa grande extensão dos lesta­
dos da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pemambuco, ~'araí­
ba, Rio Grande do Norte e Ceará, as rochas que es­
tão abai~o do solo são cristalinas e só existe !ãgua 
nas suas rachaduras. Ao Piauí,' por ser um dos 

. ~ ~,' ," • J 

maiores detentores de reservas de água subterrâ-
nea, só está faltando investimento nessa altemlltiva, 
que é barata e pode resolver o problema. . . 

Como se vê, altemativa paia a seca e a produ­
ção agrícola do Nordeste existe, ~ 9ue falta é vIDn~­
d~ polftica e racionalid~de.no ~~ dos ~u~~I> pu­
bllcos. Segundo maténa publicada na edrça:> de 
10.05.98:dó:jomal Folha de S_~a!-"o, pelo rr/enos 
R$9,6 bilhões foram gastos pel,o ,govemo fe<'leral, 
nos últimos ckz anos, com o proPósito de com1bater 

l r' .," I' 
a seca no' Nordeste, o que não impediu que jl.209 
municípios -:- com um total 4,8 milhões de habitantes 
- fosselTl novamente castigados neste ano. 

Levantamento feito pela Follui,' citad,o na mes­
, ma edição' do jornal, mostra, que ,só o DNOCS (De­
partamento Nacional, de ,Obras Contrá a Seca) rece­
beu R$3,69 bilhões nos últimos dez anos, ou seja, 
mais do que o dinheiro a~dado pelo gove 110 na 
privatização da Vale do Rio Doce (R$3,3 bilhõe!i). 

Os R$9,6 bilhões divulgados na matéria, J.e re-
I 

ferem à soma dos orçamentos do DNOCS, da O:ode-
vasf (Companhia de Desenvolvimento do Vale do 
São Francisco), do Prohidro (Programa de Fortileci­
mento da Infra-Estrutura Hídrica do Nordeste), dos 
empréstimos aprovados pelo Banco do No~ :feste 

se vai à raiz dos problemas. As verbas são mal ad­
ministradas, onde interesses eleitorais e partidários 
acabam prevalecendo e, no final, a seca sobrevive 
como fenômeno climático e drama nacional. 

No atual estágio do processo de globalização e 
do avanço tecnológico, é intolerável que uma região 
com mais de 1,5 milhão de quilômetros quadrados e 
quase 45 milhões de habitantes continue condenada 
a padecer de fome e sede toda a vez que se mani­
festa o flagelo da seca. 

Desde o século passado, a seca e o desenvol­
vimento do Nordeste vêm sendo tratados com muita 
demagogia e pouca ação. Com vidas não se brinca. 
A solução para a seca inclui tecnologia, recursos e 
vontade política. 

Para efeito de planejamento, quantificação e 
estimativas, o trabalho da CPRM partiu da área total 
de 1.085.187 km2 do polígono das secas' e . dos 
1.144 municípios que a integram. Estes números do 
censo de 1994 do IBGE representam o valor médio 
de 949 km2 por município. .' 

o ••• l , ~ J i • 

, , .' Cada um desses municípios de ,949 'km2 foi 
subdividido em nOve células básicas com área equi­
valente a 105 km2 cada uma, denominada de unida­
de de planejamento e a previsão de cobertura, é ,de 
Oma célula básica por dia de trabalho •. ' .' " 

Prevê-se, em valores médios; po'r'dia de servi­
ço,' um deslocamento de 100 km' e o lev~ntairiérito 
de T poços, o que eqüivale, a 63 'Poços por municí­
pio e 72.072 poços no total. A equiPe 'têcnica:da 
CPRM, cada uma responsável porquatromunicí­
pios, de posse do levantamento diário ,efetuadope­
las ,equipes operacionais, fará ~matriagem" diag'~s­
tico ,e visita, quando necessária,~mtes de remet~r' o,s 
dados da equipe supervisora. _, , . " ""', 

'Estima-se, dessa forma, o pratO· de ,dez ,dias 
para esgotar cada conjunto de quatro municípios;' ou 
seja, cada equipe técnica cobrirá 24 municípios no 
período de 60 dias e para ó atendimento dos 1.'144 
municípios serão necessárias 48 equipes. 

O leva~amento abrangerá os estados de Ala­
goas, Bahia, Ceará, Minas Gerais, Paraíba, Pemam­
buco, Piauí, Rio Grande, do Norte e Se~ipe, totali­
zando 1.144 municípios, com a definição ' das áreas 
de trabalho para cada um deles, além de üma outra 
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para todo o.Nordeste, com o objetivo de gerc\.r Atlas . Cabe também destacar que esta ~~IiCitaçãO, se 
Digitais de poços de água subterrânea, contbndo a aprovada, complementa os projetos atuais que.atior,-
malha municipal, divisão política, delimitação do polí- dam soluções de abastecimento de água 'a partir da 
gono das secas ea malha municipal de toda região. captação de águas superficiais, cujo prazo. de aplica-

. . , _ . ção é, geralmente, bem mais elevado e dispendioso 
. Se~ utlh~da a co~versao do fo~to de B~se que o necessário para a resolução de sistemas sub-

Dlsagua par:a.a ~mportaçao dos dados e Inform~~~s superficiais ou profundos. Nestes casos os cronogra-
nos Atlas .Dlglta~ a serem gera~os, com a def~n~o mas de implantação apresentam também a vanta-
de u~~ slste~trca para geraçao d~ mapas digitais gem de serem otimizados, de acordo com os orça-
esta~stlcoS, utrh~ndo ~oftware ~ Sistema d~ I~~or- mentos disponíveis, caso a caso, município por mu-
~çoes Geográficas, visando nao apenas pe,rmitlr o nicípio.· , 
acompanhamento da evolução dos trabalhos da ' 
CPRM, mas' também fomecer uma visão g~ral do " É fundamental, portanto, que o Governo Fede--
PoteriCial' e do uso de água subterrânea n~ áreas ral, atrav~s, dó Ministério das Minas e Energia, Minis-
atingidas pelá' seca. ' tério do. ,Meio Ambiente ou po~. intermédio do 

. BNDES, viabilize os recul'SQS no montante de quatro 
O levantamento apresentará a relação dos PD7 milhões e duzentos mil reais para execução do Ie-

ços que apresentem condições de aproveitéimento, vàntaniento ProPOsto, pois 'a implementação dessa 
por meio da recuperação do equipamento d~ capta- proPosta 'permitirá a definiÇão' de ações concretas e 
ção, instalação de dessalinizadores ou, ainda, da iniédia"tás, 'visando' minimizar os efeitos da atual 
'instalação' de caixa' d'água. ,.' ; seca qúe assola a régião, reduzindÓ os preju'rzos so-
'.I', . .... ,. :, ' ,. ,'. I '.' dais que a crescente perda'da caPàéidade'produtiva 
. , ':', . Ap6~ a. id~ntificação dos poços existentes, s~rá 
feita a recomendação daqueles que deverão receber provoca f11l fall1í,.~· do . flagelado, . Sabemos que as 
equipaméntos ~ b,ombeio, os que serão recupera- .migrações desestruturam as. famnias ~ inipactam as 
~9s',~t~a~~s ~e·peqúénas.intervenções cornope~- zonas urbanas. ,que quas,e ~elT)pre:não ,estão em 
ri8.,éle oombàftubulaÇãó: d~óbsttOção, etc.. . . condíções ~ ofer.ecer.se.rv!ços e amparo às massas 

" "I"",." .... d,e,migrantes.queparalásedeslocam. ,", ,', 
"';;. Serãó:apresentadas, também, a relação, das 

áreas, identificadas' comO passíveis de serem perfu­
radas em função da' soas 'características hidrbgebló­
gicas e da demanda existente, ,co,m as resPectivas 
locações, e a sugestão de 'uso racional dos pPços já 

• .. , I 

existentes' em condição d~ap~veitamento'lem ra-
Zão.éJàs.'éOmunidades' e 'de suas ,característiçastéc­
nicas, como vazão, capacidade de bomba, arma:ze" 
namento, etc.. ,.. >:l:.f,"'.":..: ..:',> .. , 
"J ' ' .. ,I 
". ; 'Eni 'reSi.rrllO o"lévãntarTiéiltóMsico preconizado 

',,'-- I 
apresenta a vantagem de racionalizar e otimizar os 
recursos técnicos e financeiros, a serem fbaldos de 
a.CQ~o. com ur;n programa emergencial, de fohtes de 
abaStecimento de água, nos municípios integrantes 
do polígono das secas, a partir de aqOíferos. cuja im­
plantação poderia dar-se em, prazo reduzido, a partir 
da data término destes recenseamentos. 

A ,.simples .execução ,dis~rsa ,f3,aleatóriatanto 
~ "9V9S'poçOS~ cprno.ameihoriá ~raéionaldos já 
existentes,se' não estiveralK:e,çada ~~im!entá~!> 
proposto: 'nó 'átuàl' pl~~o: J nãó sera- baSeada' num 
grau de conhecimento técnico-racional:"corltpatível 
comas necessidades atuais·daRegião;~do pplfgohO 
das secas; em, 'nível de profundidade ,çlesei1da por 
quantos a conhecem. (',. , 

. , , . A' invaSão'de' cldadei'- pelos flageladOS, é um 
espetáéúlo assustadór.· Eles' sãO; Càpazes, , em de­
sespero, de partir pata o 'saque 'se nãoenoontrarem 
o mínimo de,alimentos, E IT)8nipulados podem; inde-­
Pendente de'estarem fami'ntos o'u não, sáquear inci­
tap,os,P9rgru~~:~diCaiS:,.:'" , " ',',:' 

.' . " 'Para'resoIVer o 'problemá; 'será' preciSo uma 
no\la' polítiCa que' romp.avrcios e ve'nçaós íntefésses 
inénóres ,(jaquelesqúe 'tiràm "anta'g9'ns do flagelo da 
seca. A solução paSsa'Pelo,trabalho; edúéa:Ç'ão e 'pOr 
pr,oPQs~ ;simples COITlQ ~~ ~f~~i~a.~I~, CPRM. 
Is.~ exjgirá açã.o h;lnnônica e continuada, ,·além de 
mecanismós 'inStltüê:io.naís qu'eey~~"1 o,s ~rros 13, a 
• , " ~ ; , • r ! " ~ <. i i .• '. ... ". . i _ . •• , ( 

f3~p!o,ra~~ ,.do!,~íl~do, ,Só .~sirt;l fl!~n,çfi.re~ 
uma ,solu~o digna ~ra,mais .esta .caIamidade ,qu.e 
. '. • • ! • • I.. . I ~ > ~ I I I ••• .., { • ~ ~ • I j , ,'. • • 

assola o Nordeste. ' . 
.. • t • ,.:, '.. • ~ '" ::. -:; • -: .: ,. I ~ ! 1 

'~,ra o ~~~,e.~tin~a ~,d.izer. ,.,'. ,,' ,,' 

. Muito obrigado; . . t' .. ,. .;'.: .. ~ 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB'~PE)'~'- ·S~. 
Presidente,- SrIls~e Srs. Senadores"venho.'a,esta tri­
buna registrar .a, passagem, .. no·.dia 19.docorrente 
mês:.do centenário' de nascimento de um ,ilustra pé'r­
nambucano, ex-integrante .desta Casa" o, saudoso 
Senador Antôrrio de Novaes Filho;,' '. t :'> ;'.:' 
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Nascido no dia 19 de junho de 1898, n06:nge-,' atendendo a apelos, ocupou, mais uma vez, a Presi-
nho Pimental, Município do Cabo, filho do Juiz de Di- • Ciência da'Sociedade Auxiliadora de Agricultura. 
reito Antônio de Novaes Mello Avelins e de bona 
Rita de Cássia Carneiro da Cunha de Novaes, }\ntô­
nio de Novaes Filho viria a ter uma vida replela de 
realizações, tanto nos empreendimentos privadlos a 
que se dedicou quanto nos altos postos a q~e foi 
guindado na administração pública. " I 

AntôniO de Novaes Filho iniciou sua vida profis­
sional como empreEindedor rural, dedicandoJse à 
agricultura da cana-de-açúcar em proPriedadesjlocà­
lizadas nos Municípios de Escada e Jaboatão. Gra­
ças a sua competência e capacidade de lide .inça, 
foi eleito para sucessivos, mandatos na 'Presid ~ncia 
da Soci9dade -Auxiliadora de Agricultura. -

A'intensá iabut8. na agricultura e atuação:omo 
dirigent~.~e çlasse não oimpediu, por!lm, de pf)Sse­
guir os ,estudos'êrt:'l n~v~l: súperioi.-Lág'rOu, dessJil~~or~ 
ma, graduar-se em Direito, pela F.aculdade de Dlireito 
de Alagoas, no'a;no dEd935: : ' : ,,_:, _,' 'I' -

O ingiessOi:J~ Antônió'~ N~~~es ~ilhO nEi vid~ 
pública ocOiTEirili dois 'árioS-maisitarde, quanJ:fo'- a 
convite -de Azambuja Vilanova, asSumiu' o 'car\!jO de 
SeCretário da' Agricultura' de -Pemambuco: No lmes­
mo ano, contudo;' o Iriteniéritoí'Agamenon Magalhã­
es viria a co, Ofiar-lhe,,~m, ~_ta, !Bfa «:fI:! 8:i~d~.ma,o:r res­
ponsa!>ilid,~C!~;. c;t)amando-;o para exefcer o .car(IO de 
P_refeito da Capital, pernambucana. - - . _.: I 

, -, NO~â~S Filh~'pe~~~ü ~ fre~te'~~'piJ~:~-
rado Reéifeaté1945; ano em cjúi:!'fOrêIEiifd;Jielló -éi­
tinto Partido Social Democrático;'paraoclij:iar/ uma 
cadeira no ,$enado F=ed~r<!:L,~eçé~ç:I;t~gar;lo ,a91 Par­
lamento. ,Novaes. Filho, engaic:lu-se ,a~ivamenW. f19s 
~1;ll~1~, t:11:l.A~e.m!>léia, ~acional.CoosfituintH que 
redigiua.Carta,democrát~_~E!'~~""':;" _ o:: ,"0. 

r : ; '6dití. êfl!stãCadá 'átÍJàção" no' '[egi~lativó --' NO: 
vàes Filho'foi nomêádo'pl:!loPieS'idehté Euriêo Gás~ 
:.,ar Cuba, 'e,m' üiSó, Mil)istr~) da- AgriclJltura:/N,lO'foi 
essa, no 'entanto,' sua ühic8 contribuiÇão rió'nrJ'êf do 
'ExecutiVO-'-Feder.i(· 'póis" 'tai'lUíén,'-Obupbi.i; "intlnlriâ. 
mente, a Pasta da Educação. ~;"-:,',,'. -.- '. 'J ," -

Em 1953, Novaes'Fjlho~fóH·éeleh6: dé'~, feita 
pelo Partido Libertador, para maisum·rnanda'o se­
natorial, correspondente à Legislatura 1954/1962. 

,:,; ",A~,.~~Cluirs~use~~ndo'~~n~a~ó'~~' ~Inado. 
'aos 64 anos de idade,Antônio_de Novaes Filho1deci­
diu! dar-pOr encerrada sua brilhante, carrei";' .~"'tiCa. 
Retornando ao Recife,. voltou a dedicar-se ,int!agral-

me"'" a ............ rid;mem'" .... Pec".'T LA. 

Sr. Presidente, ao falecer em sua msidência da 
Rua Benfica, no Recife, no dia 23 de março de 1978, 
poucos meses antes de completar 80 anos de idade, 
Antônio de Novaes Filho deixou para todos os per­
nambucanos o legado de uma vida exemplar, não 
apenas como empresário e, homem público mas 
também como chefe de famma dedicado, pai de nu­
merosa prole. ,No transcurso do centenário de seu 

· nascimento, desejo, portanto, deixar registrada_ nos ' 
anais da Casa esta singela ,homenagem ao valoroso 
conterrâneo que tanto contribuiu para o prog~sso 
do Estado, honrando, com sua atuação no Legislati~ 
vo e no Executivo Federais, as melhores tradições 
pemambucanas de dedicação à causa pública. 

Era o que eu tinha a dizer. 

; , Muito obrigado. ' , ,-

o SR_ PRESIDENTE, (Coutinho Jorge), - A,P.r~ 
sidênciá convoCa os Srs. Senadores para a sessão 
conjunta dó COngresso Nacional a realizar"se hoje, 
às 15 horas, no'Plenário da CâmaiadOsDeputados.' 

~ • _ • ~ ,'" • .:.,.. ". 1" ' • '. , 

__ "O SR. PRESiDENTE, (Coutinho Jorge) - NaCia 
mais'havendo a tratar, a PresidénCia vai encerrar Os 
trabalhos: lembrài1dà' às senhoras i -&!rllióres' se:. 
nadares que constará da sessão ,deliberativa ordiná­
ria,dQ próximo dia 29, segunda-feira, area/izar-se _às 
-14 horas e 30 minutos, a seguinte _'" '" • , .' 

._! I., .~ . . , ORDEM~DO DIA-'" 
/', ,,' ~ ~ ." .r, .. I.· .• I" .• 

O SR. PRESIDENTE (Cóutinho Jorge),- NadCl 
mais havendo a tratar,a .presid~!lCiavai eocerrar o~ 
trabalhos.," <,_",.",_" "", .',-

Está encerrada a sessão. - " ,. ,. .'" 

• ;' " _ • ~', t 
, (Levanta-se a sessão às 14 horas e 04 

minuto,s,',~)".". ,. __ ,' ,,", ,: '; , .. , ." , , , ' '. 
"' . ~,," " '< ) .,. -. ,,_! ' •. ;:::. 

.,:', (\. I ...... ; " , , .... ~', ..' " 
............. I, r .' I 

o'. -,~'_ ': : • ,.-~~"" ' :-' .. '(O!f1'4ó1â19S) 
• ~. 1,. "',. " ~ ) ,. ,.' '! J • , , • ~ '! t ! • 'I' <\ ~. 

J , -:: .... : •• J ••••• c •• 1,.. 
" . "', ., .... ", 

· .. '~'\,' :~ # .• /j .. ~ .. ',:. " _ .• ," I ... ) i I J • 1, .• !.: I 1'1 'f . - . '" 
" ,r~'" ~", '. " .'. -.' ,',", ":',' • ~ '. I. ' •• ; , I" ~ •• i. 'j 

"AGENDÁ CUMPRIDA'PELO PRESiDENTE 
,ANTONIOCÁRLOS 'MAGALHÃES, EM 18-6-98"' 

..1"" ) .. '~"': ..... , .. ,'~ ".7·,'·r':'~ .'~' ~, ...•. ',~ 

.t1h-Sessão Ordinária deliberativa do Senado, , .. 
:" ,'FederB.!:'::' :::.'; ":_' , """ 

. • "'" t'! I ' , •••. ' •• " '.:. 

1611 - MiniStrO'Hómero santos, Presidentee do -TCU , _. 
acompanhado do MinistroHumberto ' ',' 
Souto.' , j 

/ 

I 
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" . 

. ., 

,ATOS DO DIRETOR-GERAL 

" 
I . 

(*) ATO DO DIRETOR-GERAL' 
t' N° 985, DE 1998 
I. ~ 

. • n 
~ ,. Mo' ! 

, ;; 

9 DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 

competências· regulamentares e, dê acordo com . o disposto no artigo 15 das 
~ -:;' .J." h t' .~ , . 

Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal nD 09, de 1997, RESOLVE: 
, .... -, '! 

- ,) , 

Designar p servidolMARCO AURÉLIO DÊ OLIVEIRA, matrícula 1562, . 

ocupante de cargo efetivo de Analista Legislativo, do Quadro de Ressoai do Senado _ 
. ..~. . , ... 

Federal, para exercer a função Comissionada de Consultor Técnico, símbolo FC-07," 
, <. . •• 

do; Centro' de Informática· e II'rocessamento de Dado.i;:· do. ,Sen~o' Federal 
: li.' .;t, <., , 

PRODASEN, cOm efeitos financeiros a partir de 01 de junho de 1998, 
'! I ........ 

S~nado Federal, 5 de junho de 1998. .' ' 
.... 1 --

. -, 

'",I,' '\'.1 ., ... 

" 

~GACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

(*) Republicado po~ ha~er saído com 
. incorreção ho DS~ de 6'-6-98 .. '- .. \ ' ... ' !, • '_' '.' ';~. o.· , •• , 't ~ f' 1) __ ,', l,·,· j .': -! ,',' :1,: ~ 

. ., \ 

\ ... , 

.,,' " ,".I/,'~ t'. " ',' i(*}A'fO'DO,DIRETOR.:GERAL ',' .:':' 
", .>".:,',"',' ,I .-r:;"." . [ " N°'996;UE 1998'\". ,.,' .... \';, \,<>.' 
, " . ' . , -' ~ ."' I· 

.,.. 
: r. 

• f +,.1 • 4- " 
;':', .! 

, .;. -' ....... i I , . ~ . \ 't,', .... -\ ' . .";:.: :,. ,--, , 

. " "~'" 
t.. 1;. 

" ...... , .. .:~.' ,',;.', O DIRlhqR-GERAL,DO SENADO ·FEDERAi.:-~o uso da 
' .. 

atribuição que lhe foi conferidape~o artigo 1°, § l°,da Resolução nO 63, de 1997, e, 

tendo em vista o qüe cortsta:do Processo n° 007.645f98"8, 
~. : - I _ • 

. . 

.' 



Junho de \998 Sexta-feira 19 10833 

" I R 'E S O L V E exonerar; na fonna do disposto no artigo 35, 

inciso I, da Lei no'8.112,'de 1990" OALTON COSTA,matrículan° 5.684, do 

cargo; ~in comissão,' ele Assessor T~~niCO 'do Gabinetedq Senador Mauro Miranqa, 

a partir de 03 de junho de 1998: 

~ . 

. 1, .. '~:, i.., t.~t.. r, j: i- . '.(. , 

("') Rcpuplicadopqr lla~'cr"saído COI11 , 

'iricoin:çi'ío ~o'DSF dc, 9~ó98" • 
, -, 

,.' ,. 

!, • .1' "':. "-''''l. ATO DO DIRETOR-GERAL 
: • "lo;"'" .. , { 'd.'; ~'! ': N> l.041,D~ 1998 

'~~~:.;' ,f" ;~-.' .~ .... 1/·"' ... ~r'~/\·; ·:í'i:~'i..t:.' :: I~ ..... /,.,~\::... ., 
lt ,' .• ':' 

, .. ;' 
'.' -'; t ~ t f \10. '(.... t -...... ~ 

. ~. , t .. 

.". .... 
JI .1 

I; i.I,O;OIl~ETOR-GERAL (;)0 SENADO FEDERAL, no uso de, suas, _, 

atribu!çÔes regul(m~entarel?!.e de acordo 'cQinos At<?s' n~' 9,,~.~ ,1996; ~"I10 • 
15de 1997 ClaComissão Diretora, 

) '.' -, 
RESOLVE: 

. i-.·' .:~ : . ._. "'1 _", 

Art. 1° -;',Sáoodesignad)s 'os servidores ZILÁ MARIA BARRETO 

ROCHA. maíri';"i~ ~o 16.1.6-S(=EP, e HÉLIO DE 'LACERDA, matrícula n° , , ' . ' I ' , , 

, , 1227-SEEP;" comogestór titulár e substituto, respectivamente, do 

o contrato de credenciamento nO 045/98, celebrado entre o 'Senado 

,Federál ·e LABORATÓRIO PASTEUR PAT'oj.O,G.IA j CLlNICA S/C 
" LTDA. ", . .. :. d" 

J , ...... 
-;. .. ;,. 

" . " , 

Art. 2" • ReVOgam-SOar disposições em Contrário, .. 



í 
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, 
i . 

I 

Ái't. 3°,_ Este Ato entra em vigor na data de sua publicaçao_ 

" 1"-
t t -. 

Senado Fe~eral, I (de ~J\.JVI~"" . de 1998. ," • '"",::' J 

F 't • I . ..,. t', 

AGACI 

, " t , ._ 

ATO; DO DIRETOR-GERAL 
I N° 1.042, DE 1998 

. , , 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições regulamentares], e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e na I ' ~. I 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

. RESOLVE:" 

'.' 

Art. 10 - São designados os sérvidore's HÉLIO DE LACERDA, 

matrícula na 1227-SEEP, e ZILÁ MARIA BARRETO ROChA, matricula 
nO 1610-SEEP, como gestor titular e substituto, respectivamente, do . 

/ 

contrato de credenciamento na 044/98, celebrado entre o Senado 
Federal e CENTRO CLINICO E ECOCARDIOGRÁFICO.DE.BRASluA 

I LTDA.- CLlNECO, r . r - . ~. jO ," l \. , . 

! '. ~ • "~ ? 0;. /' .~r :: +" \ :.. ~. 

Art. 20 
- Revogam-se as disposições em contrário . 

• ~ \ j/ ........ · ~ i' 

Art. 3° - Este Ato ent~a em vigor na data de sua publicação. 
~ • • . '. , ",";' .,. o,'J 
., \ '<{ , '" r. • ,. ." '. ( ." fl • , .'.,.. .. ~ "" • '. }' ""0 _ ... ~! '.' . i - ~ 

.:. 'Jf. - ·:':I~,,'>~.' ~ ~.,' . ·'I,t.i l 
··1 

(' 

. ~ ) 

Diretor-Geral 

• f'-t.:~: .<"" . ~\,l <.f~' "\:\~' I 
de 1998.,. 

. !. ,,'~ 

, 't .y _ ~.. jiP ~ 

, '.: ',.'. "". 
., . 

~ ~ ') , . l· , ~ 

, 
" . 

" , . 
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~''':, .1 ... ~ -,~ • I ,,"; ATO DJ) DIRETOR-GERAL 
. N,I, 1.043, DE 1998 '. 

"r, • ~ .J . . 

. O. DlRETOR-GERi\L DO SENADO FEDERÁ L, . no uso dil' 
atribuição que lhe foiconferidal pe}o artigo 15das Disposições Finais da 
Resolução n.O 9, de 1997, e tendo em VIsta o conStante no Processo n°. 6697/98-4, 

RESOLVE designrur o servidor' EDV ALDO AGUIAR DE 
VASCONCELOS, matrícula 316~), ocupante do cargo efetivo de Analista de 
Indústria Gráfica Legislativa, parai ~xercer a Função Comissionada de Secretário 
de Gabinete, Símbolo FC-5,do Gabinete do Semidor Sér~o Machado, com efeitos 
fmanceiros a partir de 02 de maio je 1998. 

.' -, '," .. , •... 

.. Senado Federal, 18 de junho de 1998. 

..... f" '. ~. - } "',. ,! 

ATO DO DIRETOR,GERAL . 1 ,~... J . . . . 
,-. .,~", . ." ..... ,~>..\': :,.,_~.N. 1.044, DEJ998 ' ... , . 

{ ... ~J : 'I~ J + ~ t ~ ... , J'! ,.'..J • ~ I , ,r,1' ~ ~. ~ ~ ~ 

:;. r.. "'_ Co iL'" • lo.' ~ i 'C~r , ' • tr .I r "'1 ~ 

~ .. ', L' v~·~'.~;" /~ 1~ q,,'·:tJ6 ;;f) .. {.,'. ~ '. -:.: ~ ..r: i'O.: • q ~ ~ - ,. , 

. ,. .. .. o' DIRETOR-GE , DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida : pelo artigo. Li das Disposições Finais da Resolução n.~ 9; de 
1997, e tendo em vista o constante n ,Processo nO 007442/98-0, ~t" ':;r;' 

, ~, RESOLvE dispe'Ítsar o servidor HERMES RENATO DE FARIAS 
VIANA, matricula 3265, ocupante. dt> cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Orçamento Públicd, da Função Comissionada de Assistente Técnico 
de Gabinote, Súnbol0 FC-<l6, do Grele do Sonad..- Sebastião Rocha, com efeitos 

" 
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.' . , 
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financeiros a partir de 01 dejuitho de 1998, e lotá-lo no Gabinete do S~dor 'Eloi . 
Portela a partir da mesma data, I, .' .' .' '.' '. 

, ., 

, . 

Sen~do' Federál, 18 de,junho de 1998 .. . , 

1, ' 

" .··ji lW . 
GA,CIEL DA SIL V A MAIA 

Diretor-Geral 
.\ 

'I·· J .. 
,. 
I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
IN°l.045, DE 1998 

'I" ' ' ',. :. ' 

~ ( - ,~ 

~ . '.'4" , 

... ~ ',' I t • .c:i:" 

" 

, !:' . . • - , ,. : í 

. O 6IRETOR~GERÁL DO SENADO FEDERAL, no, exercício' de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que con~ta do Processo nG 

001.480/98-7' i . '. ..'. ". 
~ . " , I~" .', .:.,.. , .• . 

RESOLVE' aposentar, . voluntariamente, por. idade, com 
proventos proporcionais, o servidor 'JOÃO FRANCISCO' COSTA MEIRELLES, 
Técnico Legislativo, Área 3, Especialidade Datilografia,' Nível li, Padrão 24, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alínea 
~d~;' da ·Constituição da. República' Federativa do Brasil;, con'iasvantagens previstas 

. Áa Resolução SE nG 74,de,1994, obserVado o disposto noartigo'37';,'indso XI, da' 
Constituição Federal. ,.... .\. i-' . ,f, ...... , ,. 'r~ ,~, .;. '!'Y~ ," :" •.. ;. " . t~". 
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ATO D O DIRETOR-GERAL 
N 1.046, 'DE 1998' , 

. Sexta-feira 19 10837 

" 

o DIRETOR--GE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo lJ' das Disposições :Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante nd, Processo nO 007957/98-0, 

RESOLVE dispensar J seividor MAURO DE PAULA FALLEIROS, 
matrícula 2842, ocupante do cargo e :etivo de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função Comissionada de Auxiliar de GabineteParlamentar, Símbolo FC-04, do 
Gabinete do Senador Coutinho Jorgel.e designá-lo para exercer a FunçãoComissionada 
de Auxiliar de Gabinete parlamenÍalr, Siinbolo FC-04, do Gabinete do Senador Jonas 
Pinheiro, com efeitos financeiros a plútir de 10 de junho de 1998 . 

• I , 1 

. '~~ , . , 

Senado Federal, 18 de junho de 1998. 

. . 

. 't "0, 

·.i:-'. 1 ..... '-. 'I' 

, ~ I " 

, ATO DO DIRETOR-GERA,L. . 
.,.'~', ""; 'i."~'~. ,i'", ..... i < _" • ~ ~"T' .. • • ;.",' 

•• L ",,,.,,,;.,. ',~".' .-.', ,'. J-:N?J.047"DE:1998 .' '.' " ... 
, ~-, • "- -, "',' > ..J. ;< 1 r • ~ ... ,,'~ • ' .. '.... • ", • 1 _ .••• • , 1, 

~~. '. ~'~'~'. t ,: '~.:~,.I.~' .. ~_,~ ' •. -','''~.:~ ... 1" '0 .... .1"1 '~' •• ~,," ... ". 

':,':;,:':':'",~;' ',~"~:D~T:~R~GE" . [;DO S~~~~ ~DERAL, n~"~o ~ ~~b~~o 
que lhe'foi ':êonferi4a pelo' artigo: 115 -das· Disposições' "FÍnaisrda' Resoluçãon:o ,9,· de 
1997, e tendo em vista o constante 01

0 Processo nO 007861/98-2, : .,' ">'.-: "-,"'~"""', ,",", 

I \ [J, 

RESOLVE dispensar a servidora MARY JANE ALVES DA SILVA, 
matricula 3495, ocupante do cargo efetivo de TéctÍico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de AdministraçãO; 'dai Função ComissionaCla de Secretário de Gabinete, 
Sfmbolo PC"()5, da Secretaria ColntcaçID Soda!, e designá-Ia para "'"""'" a Função 
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Comissionada de Assisténte J'écrlico, Simbolo FC-06, do mesmo Órgão, com efeitos 
financeiros a partir de 09 de junbd de 1998. . 

f • 

, 

, Senado Federal, 18 de junho de 1998. 

jl-aL-O 
lGAcçl~c~'SIL,VA M' 

" Diretor-Geral· 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
IN° 1.048, DE 1998 

,}' " 

..., t.' 

o DIRETOR-GE~ DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo l 15 das Disposições Finais da Resolução n. Q 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Proc.esso na 007873/98-0, 

"'i' 

RESOLVE dispens&t a s~rvidora . CÉLIA REqINA PERISSÊ, matrícula 
3995, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, da FUlDção IComissionada de Auxiliar de Atividades Médicas, 
Simbolo FC-03, da Secretaria de Assistência Médica e Social, e designá-Ia para exercer 
a Função Comissionada de Assist~nte de Controle de Informação, Simbolo FC-04, do 
mesmo órgão, com efeitos financeiros a partir de 01 de janeiro de 1998. 

" . I 
Senado Feder!al, 18 de junho de 1998. 

"!'-. • 
• 1 ; 

•• 1,.' 

Diretor-Geral . " 

~ ,I .;: •• '. . 

. , 
·1 

~I 
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\A TO D [)DIRETOR-GERAL 
\ N 1.049, DE 1998 

\ 

\ 
O DIRETOR-GERAL. DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 

que llie foi conferida pelo artigo I~i\das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante nó. Processo nO 007872/98-4, 

RESOLVE di,pens" 1 se~do< KAIRALA JOSÉ KAIRALA FILHO, 
matricula 3868, ocupante do ~o efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislaltivo~ da ,Função' Comissionada de Auxiliar de 
Atividades Médicas, Símbolo FC-03i' da Secretaria de Assistência Médica e Social, e 
designá-lo para exercer a Função

l 
Comissionada de Assistente de Controle de 

Infonnação, Símbolo FC-04, do me~mo Órgão, com efeitos financeiros a partir de 09 
de junho de 1998. 

,. , 

Senado Federal, 18 de junho de 1998, 

. , • J)iretor~Gcral 
• ..' ' • .' ". ,(\ ' > • ~ I .. 

); ." I ' ,~~:r.~ ~~. .., r 

- .. , , , • " .. ,c.' r .. 
: ..... j'. J, ' 

~ :. .:-- ,,:, ; , .', • ,'!:." 

. .• I .,.~ 
'11' 

A TO D [) DIRETOR-GERAL 
N 1.050, DE 1998 

," . t ..... 

' . 

" 

.. ',.:. í {' , .. ~';-/, 

-'.1 
,'''o : 

I' r."! 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 5 das Disposições Finais da Resolução ri. 0 9, de 
1998, e tendo em vista o constante TIO Processo nO 008074/98-4, 

RESOLVE dispensar o servidor MARCOS SANTIAGO NAUD, 
matrícula 3992, ocupante do caJ~o efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -

. .. ../ . . 
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Especialidade de Processo Legislativo,' da Função Comissionada de Assistente 
Administrativo, Símbolo FC-05, Ida Subsecretaria de Administração Financeira, com 
efeitos financeiros a partir de 29 de maio de 1998, mantendo-o lotado no mesmo 
órgão. 

~ r . ~ : t ~ . 

Senado Fed~ral, l~ de junho de 1998 .. ' 

. i 

.1 ~ • 

'--- J) 
;. l, ': /J ,I f), . :d
' ' 
"~"y." i', 

1\.GACIEL DA SILVA MAIA 
, l. Diretor~Ceral " 

, , fi .1 

ATO' DO DIRETOR-GERAL 
I N° 1.051, DE 1998 

. , 

o DIRETOR-CERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 9, de 1997, e tendo em vista () constante no Processo n° 007470/98-3, 

" , • 4 ~~. 

" 

RESOLVE designiu- o servidor JOSÉ DE RIBAMAR CIPRIANO DA 
SILVA, matricula 5332, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 4 -
Especialidade de Contabilidade,1 para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Administrativo, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Administração Financiera, com 
efeitos financeiros a partir de 29 de maio de 1998. 

- --

• I , 
, 

'." 1 

Senado F edyral, 18 de junho de 1998. 
J>I~~ 1 ~_~ ... , ' . fo" 

I 

CACIEL DA SILVA MAIA\ 
",. 'C-I ' ': 'Dlretor- era 

, , 

" 
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ATO nb DIRETOR-GERAL . j" 1.052, DE 1998 

O DIRETOJR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi co erida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n. o 63 

de 1997, e de acordo com o que onsta do Processo n° 008.175/98-5, 

R E S O L V E exonerar JACINTO FERREIRA DE 

BRITO do cargo de Sectetário' Parlamentar, e nomeá-lo, na forma do disposto 

no inciso II do art. cr da Lei I!'O 8.112, de 1990, para exercer o cargo, em 

comissão, de Assistente parlaJntar, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado 

Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Coutinho Jorge. 

senam y J'-</I7'-\:I'4-} ck '!3 q B 

ÁGACI~~L DA SILVA M 
Diretor-Geral 





• 

'Titulare,s 

I. Eleio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldcck Omelas (I L 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2.Ramez Tebct 
3. NaÍlor iúnior 
4. Ney Suassuna 

I. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

\. Epiu.e0 Cafeteiril 
2. o.'llIai:Dias ' 

1. .Emília F emandes 

1. Marina Silva 

1. (Vago)" 

CONSEUlO' IE ÉTICA E DECOR() PARlAMENTAR 
( Eleito em 19-4-95) 

PFL 

PMDB' 

'PSDB 

PPB (E:l- PPR+ E:l-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

MembrvN.1o 
Romeu Tum. (Corregedor) 

" " 

.-:'.; ., 

Suplentes " 

. ~ , 

, 1. José Agripino' 
2. CarlOs Patrocínio, 

" J. Vilson KJeinUbing 
, '4. José Biail~ " 

L(Vagó) 
2. G=oil Camata 
3. F1aviano Melo, ' 
4. ~utinho. Jorge 

I. Jefferson Pete$ 
2. José ltÍnácio Ferrem! 

, ~' ... : f 

1;j;.Ú~í~oNrtel1a ' 

1. Arlindo Porto 

"::'.", 

I. LaW'O CamPos 

1; SebasIiIo Roc:ba 

(APlallzaclo em 13.0438) 



• 

SE'NADO FEDERAL .' . 

SE'CRETARIA -GERAL DA MESA I' ._ 
SUBSECRE1r ARIA DE COMISSOES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

, I _ 

SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
• I, r' \ 

Secretários: 

][NQUERITO 
Chefe: LU:IZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais:;351l - 3514 Fax: 3606 
i 
I 

ADRIANA TA VARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS , I _ ' 

Chefe: JOSE ROBERTO ASSUMPÇAO CRUZ 
Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

I 

Secretáriõs: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
I 

CLEUDES BOA VEN1iURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARiBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE F Á TIMA ~. DE OLIVElRA (Ramal: 4256) 

I 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 
I 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
t ~J~' I 

CAE . ~ DIRCEU VII~:rRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDOIFRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA. BATISTA SILVA (Ramal: 7285) . . 

CC] - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

, CFC 
, j. 

- JOSE FRANOISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
i . 

" , 

• 



• 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
LEONEL PAIVA 
JONAS PINHEIRO 
JÕAOROCHA 

. .. • I 

COMISS JES PERMANENTES ., 

~
ART"'n'- RISF) , .' 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
P ,ESIDENTE: VAGO (1) 

VICE-PRESIDEN IE: SENADOR FERNANDO BEZERRA •.• 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

. I, SUPLENTES' .• 

I 
MG -24111'12 
SC -2041/42 
AM -31041'05 
MA -3069/70 

PFL 
1-ROMERO JUCA 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 

. , 

RR-2111/12 ' 
~ RN-236tí62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173174 
PE-3197/98 

.1 

JÚLIO CAMPOS 

DF-1248~ 
MT -227172 
TO -4071 2 
MT - 406 ,~/65 

4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-FRANCISCO BENJAMIN 
7-JOEL DE HOLLANDA . 
8-DJALMA BESSA - '. : BA- 2211/12 '. 

PMDB , .-~ I ". . ; ··1 
~ 1 • , ~ 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉ SAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
PEDRO PIVA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

AP-2151152 
RN-2461 '67 
PB·1145 '1245 
GO-3149/50 
MT-2291/'92 

:::;~i~: 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 

PA-3041/43 
• RR-1101/1201 
. GO-2091/92" 
PR-2401/02 
'RS~3230/31 

__ . SC:2141/42· 
ES-3203/04 

.. ~ , 

DF-2011j'12 i-TEOTONIO VILELA FILHO 
. PA-1026'1226 2-BENI VERAS 

AL-4093/94 
CE-3242/43 

'éE-2301/02 AM-2061t62 3-LÚCIO ALCÃNT ARA 
SP- 23511/52 4-LyDIO coELHO 
PR-2124/25 5-SERGIO MACHADO 

• \,;'.' - $,,\ MS-23B1/82 

CE- 2281/85 

BLOCO DE ?POSIÇÃO (PT, PDT,PSB, PPS) "' .. ' 
SP-3213'/15 . 1-ANTONIO CARLOS VALADARES' SE-2201/02 

I 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

. I -PSB 
DF-234 y42 2-SEBASTIÃO ROCHA - POT . 
PA-2101/02 3· ROBERTO FREIRE· PPS . 
SE· 239jl/92 4· ABDIAS NASCIMENTO '. PDT 

, AP·2244146':·' 
. PE-2161/67!' . 
'RJ·1121/4229 I ' 

ESPERIDIAO AMIN SC-420~I/06 
I 

LEVY DIAS MS-112(1I1228 

I I 
ODACIR SOARES RO·321il/19 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:0JI HS (*) 
SECRET ÁRIO:DIRCEU VIEIRA MACHADo! FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-35 6/4605 

PPB '. . '. .., -- I' , . -
1·EPITACIO CAF.ETEIRA. _.: I' 

2·LEOMAR QUINTANILHA 

PTB , 
VAGO 

"', ...... 
" " 

. MA~1402l11 
TO·2071m 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311.j2SS' li ,. 
FAX: 311-4344 - "" -' .' I., 

I 
.1 

(*) Horário de 8.ordo com a Ata pubU.ala no DSF de 1l.9.97, pgs. 18655/6 
, I 'I'.~ .. ", \ ~ '. , ' 

Horário regimental: 31s feiras às 10:00 hs. AtualiZada' eiD: 05/06/98. 



nTULARES 

ROMEROJUC 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
JOEL DE HOLLANDA 
LEONEL PAIVA 
JOSÉBIANCO 
JÚLIO CAMPOS 
DJALMA BESSA 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
,NABOR JUNIOR 
MARLUCE 'PINTO 
IRIS REZENDE 

LUCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS • 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WilSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

2) C~:~~~~E~~~~~RN:~~I~~~~~~~ CAS 
VlCE.PRESIDENTE:

1 

SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

t , 

RR·2111/1'i' 
MT.2271rri 
SE-4055/57 
MA.31!)6917~ 

PE·3197/98 
DF·1046/1146 
RO·2231/37 
MT-4064/65 
BA ·2211/12 

MT·2291/97 
Ap·2151/57 
RR·306714078 
SC·2141/47II 
GO-2091192: 
AC·1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2032133I 

CE-2301/07 i 
PR·2124125 ~ 
MS·2381/87 ' 
PE-2451/57 

,DF-2011/16 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3·ELCI0 ALVARES 
4.JOSÉ AGRIPINO 
5-BERNARDO CABRAL 
6·ROMEU TUMA 
7.JOÃO ROCHA 
8-VAGO 
9-VAGO 

,PMDB 

1.JOSE FOGAÇA 
2-JOSÉ SAAD 
3· PEDRO SIMON 
4.JOSÉ SARNEY 
5-DJALMA FALCÃO 
6-VAGO 
7·VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTURDA TAVOLA 
2·BENI VERAS, , 
3-8ERG/0 MACHADO 

, 4-COUTINHO JORGE 
5.JEFFERSON PERES 

, ' 

I BLOCO DE OPO~IÇÃO (PT, PDT,PSB, PPS) " 
BEtiEDITA DA SILVA - PT . RJ-2171177 I 1-EMILIA FERNANDES - PDT 
MARINA SILVA· PT. AC·2181187 " 2-LAURO CAMPOS - PT 

r 'ADEMIR,ANDRADE :PSB ' , PA~2101/07i" "·::j:Ãf3[)IAS NASCIMENTO -'PÓ" 
SEBASTIÃO ROCHA; PDT . . AP-2244146! 4-ROBERTO FREIRE' - PPS 
I ' .. ' ' , PPB ! ' " ' ,,': 

ERNANDES AMORIM" RO-2051/57 \ _ ,1:,?PITACI0 PA.F~TE~IA" 
Il.EOMARQUINTANILHA TO-2071/76; 2·ESPERIDIAO AMIN 

I IPTB 
ODACIR SOARES R0-321813219 1·ARLINDO PORTO 

(1) O~sfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB. em 2.10.97. 
t •. • • . . ~ •. , ."" ...•. 

. '. ~ . " . 

AL-3245147 
MA·231111s 
ES-313013S 
RN.2361/67 
AM·2081/87 
SP·2051/S7 
T0-4070171 

RS·3077178 
GO-3149/50 
RS- 3230/31 
AP-3429/31 
AL-2261/62 

. i.'"· 

RJ·2431/37 
CE·1149 " 
CE·2281/87 
PA-1026/1226 
AM·iil61/67, 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ·1121/4229 

, PE~2161/61'i:;-;:;· 

MA-4073174 
SC-4200/06- '~" 

MG·2321122 

. .', I , 

REUNIÕ~S: QUARTAS.FÉÍ.R...\.S ~S' lO:OO~S (*) SALA N° 09·ALA SEN. ALExANDRE COSTA, ' 
SECRETARIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA ,SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 . '..- .' . " . 

(*) Ho,'rlo do acordo com a Ata publlnda no DSF de n.'.97. pgL 18655/6 
Hor6r1o regimental: 4'1 '01, •• AI 14:00 hL 

./ Atualizada em: 07/05198_ 



3) 'COMISSÃO DE CONS TlTUIÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

nTULARES 

'GUILHERME PALMEIRA . 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELINO PEREIRA 
FRANCISCO BENJAMIM 
ROMEU TUMA ' 

JADER BARBALHO 
. JOSÉ FOGAé;A . 
ROBERTOREQUIÃO 
RAMEZTEBET. 
PEDRO SIMON '. 
DJALMA'FAlC.(O 

. \.f I ... ..... .;". 

JEFFERSON PERES 
JOSÉJGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIOA!cCÂNTARA 
BENI VERAS t", • 

VICE-PRESID ENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) - ' 

, .' ./ . . SUPLENTES 

PFL' .~-- --~._-_ .• 

-ES·3i30/32 . AL-3245/4i7 
MA-2311/15 

. R~-2231/317 .. , 
AM-20Bil(17 
MG-24i1/!17 .' 
BA-3i73/i'4 

i·ELCIO ALYARES 
2·ROMERO'JUCÁ 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4.LEONEL. PAIVA 
5·BELLO PARGA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7·DJALMA BESSA 

RR·2Úi/i7· • 
':. RN~2361/67 .:­

,:\~:1'DF:;i046/1146~' . 
• MA:3069172 ',~ ,. 
AM.1i66/3i04 I 

BA ~22.1i/i2 , 

~- , 
, ,. 

. SP.2051/~;2"' 
. I , • r- ,.~. ~\"' •. '" :-' t _ " 1." 

, I PMOB 
, .. .1 

PA·305i '1;3 'i·NEY SUASSUNA PB-4345/46 
RS.3077lrS • 2-CARLOS BEZERRA - .,. "-MT.229i/97 -:~; . 
PR.240i/I~7 .1. 3-CASILDO MALDANER ":.< SC:2141/47, .:\ 
MS·222ii27 . 4-FERNANDO BEZERRA ' " ~RN·2461/2467 
RS.3230~32 5-GILVAM BORGES "':'AP-2i'5i/52 i'\ , 

,AL·226i li 52 , '. PSOB6-VAGO, •. :.' .... ; .' '., \. ,',"'," ~. , ~. )'-;<7' •. " . . .: )";~~:~'~';'! .~: r: '?- "., ~~-. , . 

, ' ;1. Il., '~". '''~.'' ," ~~ .. " _I 
. -'. .' . )''-'' .~~ 

, . , . . 
AM·2061/67 i-SERGIO MACHADO •. _..:.. ..... CE·22841S7. 
ES.2i21/'24 2;..rOSÉ ROBERTO ARRUDA, DF·20ii/17 .' 
CE.23i)i/07 3-OSMAR DIAS' . :PR"2124125 o', I 

CE.32421/43. " •• , . 4-PEDRO PIVA r 5r isP:2351/52T.,,~ -
. I . 

I '1.\.,: ," ::', .• /. • BLOCO DEloPOSIÇÃO (PT, POT, PSB;PPS) .1'/\q;~ /,},. -)'::,:! . 
ANTONIOC,VALADARES· PSB 'SE.220!1I04 . '" 1·ADEMIR ~NDRAOE. PSB\i';: .. ~:PA":'2101/07( " 
ROBERTO FREIRE· PPS PE·2161167 2·SEBASTIAO ROCHA· PDT AP·2241/47 . _ : 
JO~~:~õú~.~b~, O~!_RA.- PT '.;,. SE.239

1
1/97· ,.' t ',\3.-MARINA SILVA·'PT .... AC·2181/87 ~ , 

{i;"r.~·1~~~::~· ;'J~~ .~~:~(' 'I' .... ' • 0., ~ 'f .• ~.~. '.~,f·' ·'t"-':--~~·f:·~:51;-;í~~"~.~~~"\~.~""'":.""'-·---:~·; 
'!,".;f"-:\':1: .. J.:. l'l ~"'J'ojÍ {, I ", ... ~.i ··'t <iI.\" ~~·,··'(·!;.,t>,;!,i.,f -'~."".: 

,- -, .... . . 
SC4'20J:i/07' 
MA· 40(3/74 

. i.LEVYDIAS "'i' .... , .• !~:':":.!\.':'j.i'MS~i128/122S':': _: . 
'~~~·2· LEOMAR QUINTANILHA - • -'-'TO:2073/74 - •. 

ODACIR SOARES . ·1'f.! RO·321813219· ',. 

..... ..--_., .. ---", ~-,.,,... ... ~' ... ' .... ~_.- .~-,-~" _._,-~ --,", ~. "'-,-' ... . ... . ~ 

('~~"::··'·I'.\'::'''~-: '_\f~·.,· __ ,1. ~~~,.,~ 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10.00 HS 
SECRET ÁRIO:YERA LÚCIA LACE IM NUNES 
TEt'EFONES'DA: S'ECRETÁRIA: jl1-3~72/46t2" 

•• , J 

.' , 
. , ., 

~',:, ,- -',. ~ > ~ '..:;I"~ '3 .. ' 

,. 
i·ARLINDO 'P.ORT!J "' . _ . , .,' .... IJg~;:~;;~!'tG"<232i/22i:::;) - .. ,.' ... - ",- ~ .... ~ .. ~ -t ~ 

. ~, • li'. ~ -~ •. ~. Or';~" ." '."':;';'_:' .. ,.,~~~ __ ".;,;..' : '. ~:"-.~ :,,/."J. 
, ,,'.r,", :'.' '.' ~,iY1'" .. ,.·"" l f'lrl;'li lt·;'; , ..... . , ,·~_r.- , ... ~'. , oi-' .. 

SALA'N° 03!ALÀ:SEN; XtEXAND.u:COST ~ (, i 
tEL, DA SALA DE REUNIÃO: 3n:3541lCl~:"!~ " ,," 
FAX:'3jT-4315' ",~.'i;;:(;: ·'i':~';.\'I'-"; <c';tÓt'\ .,' 

.01. ·'r. f ~1~ ~ .!' I' ,.·t}:"'·~it:.~~, ~ !~~ .:.~rl. ~'1 < ;'~,'ijl .'~ .~.~.~ ;.8',r ~~ 

, "t ' ~t ~ • , IAtuaiii'âdà\~m: 18/06198!!;.'~' f-.i;" ", 
." i"', _ ... t ...... --;lo ~. t>··~:;''.?''''/~io1.''-'·~jdi:~~'~H f~ i 

:é-::" f -. • ......:~4.f,. t".;~"~;.i;.·.':"""·"':'~·~~''''~' \ 



, , 

.. , '. . .~,' 
... ~ 1 ;. 

'~:"!'~.'~.~>'~~.'> '" 
~:':t')i~~·, 

, . '.; 
',' 

. :. ~-

. r.t.' 
,t·: •. ' 

", ,nruLARÊS',' :;,:' 

. . I . 

4) COMISSÁ:O DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDIENTE:ISENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOeL DE HOLLANDA 
, (27 TITULARES e 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

DJALMA BESSA ' ',' " , "" " " BA ~ 2211112 ' '1~BERNARDO CABRAL 
HUGO NAPoLEÃo" " ;'i, o" ! - PI~3Ó851~7i"'" '2-VlLSON KLEINÜSING 
JOEL DE HOLLANDA PE·3197/98 3-LEONEL PAIVA 
ÉLCIO ALVARES "'" ,',- , ,ES-3130/32 4- FRANCELlNO PEREIRA 
JOÃO ROCHA, T~Í)70171 5-GILBERTOMIRANDA 

, , I 

ROMERO JUCÁ:'·; :-" RR-2111/17 6.JONAS PINHEIRO 
ROMEU TUMA ,;':.' '8P·2050/57 ,7·VAGO (2) 

~ 'EDISON LOBÃO" MA~2311/4~' 'S-VAGO 

I " " ~ .<, 'PMDB 

AM-2DS1/~2 

SC-2D41J.42 
, DF-1D46/1146 
MG·24U112 
AM-3104/05 
MT-2271172 

1-RAMEZ TEBET MS·2222/23 
2.JOSÉ SAAD GO·3149/50 
j·NEY SUASSUNA PB-4'345/46 
4-NABOR JUNIOR AC-147811378 
5-DJALMA FALCÃO AL·2261/62 

, ',' 6~RISREZENDE ' ,,",' --- .,.- ... _. ". GO-2032/33' 
•. 7-vAGO 

,. , .. " , ' ':;'; t ,PSDS" 

ARTUR DATAV,OLA" , ,RJ~2431/32i i.JEFFERSON PERES 
,'cOUTiNHO JORGE .: ' ,PA-3050/4393. 2..JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
SER~IO MAC~~DO, , , '(;E.2281/821 " 3-LÚCIOALCÂNT ARA 
TEOtÓNIOVlLELA FILHO' AL-4093/94', 4-CARLOS WILSON 
BENi VeRAS :", , ' . CE-3242143 5-PEDRO PIVA 
I BLOCO DE OPOSIÇÁO(PT, PDT, PSS, PPS) , 

... , 

~'; 6" ~'.' ~J' 
• I. ". J , 

AM-2061/62 . 
ES-2121/22 
CE·230i/02 

, PE:2451i5~:; 
SP~2351/52·, ' 

LAURO CAMPOS· PT DF·2341f42 i-BENEDITA DA SILVA - PT RJ·2171172 
" MARINÀSILV~,~~ ,; ': AC-2181f82 i • :." 2-ANTONIO_ C: VALADARES PSB SE·2201/07" 
'EMIJ..1A FERN~~DES-PDT.,. ,'RS-2331/37j '; ' •• 3-SEBASTIAO~OCHA··· ',' ,.,; :,)~P'~2242/~~;'," " .', " - 'ÀJlENTO PD ...-" I ••• j .... ' .. ,l,J~'f: .... f'l·~;· ... ·~, ·l'""l,~1,h .... 
"ABDIAS NASClm - T"RJ422:9/30, ,_ 4.VAGO" .. " ... ' - ' .... , ..•• - • -- '.~~"""" ' 

';1 ,_<j!\ .... _, ..... ...;: <f,"";''' .•. _ ... , .... ;.(1 .... ~;;.,..~~ .... ~.~, ... ' _-. .......... ~.:;.,.. ...... . ~ ., . . I • ,PP8 M • - ••• ~. "'. .. ••• :' "':" ". • 'J 

LEVYDIAS ."" ,MS-i128/1228 1·ESPERIDIAOAMIN SC~1123/1223 ' 
LEOMAR aUI""ANILHA ,TO-2011/72 f '2-ERNANDES AMORIM RO·2251/S?, ' 
I j ",\,,' PTB ' 
ODAÇIR 80~RE8 " ,R0-3218/19 ',~·VAGO .. , , 

• .' _ ' • • t ' • ( .' t, • ... ~ ", 
•• 11" • 

" ,\>o'.",.'.. ..... "'. ~ • , ". ,.... ,..... ~ ''''..... tf,· • 

(1) Oe8fiIIOIHedo PMOS;\ngreIsandO no PPB. em 2:1().97. , ., , • '. ' ',," ; ~ ., .• :',,' 
f , ' .... , , . • . , . ". ' ...~. l:." , \ " . 

(2) Em vIrtUde da pc)Ae do Senador Waldeck Omelss conio Mlntstro de Eslado da Previdência e Assistência Social. em 7,04,98, , 
REUNIÕES: QUINtAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS ("') SALA N°15 ~ ALA SEN. ALExANDRÉ COSTA 
SECRETÁRIO: JúUO RICARDO B. UNHARES ttL. DA SALA DE REUNI..\O: 311-3176 . 
TELEFONES DASECRETARlA: 311-3498/46(1)4 FAX: 311-3121 

(*) ~ oh! -no tom. AlIo ... IIU ....... D~f d. 11.9.91. pgs. 18655/6 
. . , ' • I 

,;tlerirle,........., 5'1""" h •• "".... ' 
.! ",>, , 

... c . Atualizada em: 05/05/98 

,·.r, 

, , 



• 

. 5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL -CRE . 
. . . PRESIDEr'.TE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

'. '. . . VICE-PRESIIlENTE: SENADOR ROMEU tu MA .' 
. . . (19 rn'ULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES .. ' . ·1 • . . SUPLENTES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO. 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOEL DE HOLLANDA 

JOSE SARNEY' 

AL-3245~47 
PI-4478'I79 
RN-2361/67 . 
AM.-2081/87 
SP-2051)r57 . 
PE-~197Ir~9~ .. 

J 

PFL 
1-VAGO 
2-BELLOPARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 
6- JOSÉ BIANCO . 

PMDB 

. MA-3069n2 
. ·t0.4070/71··" 

·'SE.4055/57, 
SC-2Ó41/41 '.:. 

"RÓ-2231/32':' . 
~ ... /,;~~, :. :.: .' .,: "ri,; ;:. ; ~ . 

.'.,r~.~;.~:",~,. _. 
. ,.-' .... ,.-"." •... 
.. RR-t101/4062 

. PEDRO SIMoN 
CASILDO MALDANER 

. JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

AP-342SI/31 
RS-32301/31 

. I 

SC-2141/47 
PA-3051/53 . 

/. 

1-MARLUCE PINTO 
2·FERNANDO BEZERRA 
3·MAURO MIRANDA 
4·GERSON CAMATA 
5·IRIS REZENDE 

. RN.2461/67· " 
""'I::'~b~2091/92; , 

i:,., . \. '\eS~3203ío:' ;I i
., 

!:";\;G6i2'032133~ ,li, 
!I>l.r~':fi~t ,"1:,.:,,1 -:}, "ir': ':. j,~ • 

I I PSDB 
ARTUR DA TAVOLA RJ·2431'/36 1-JOSEIGNACIO FERREIRA'~ -"ES"2021/27" 

. CARLOS WILSON PE.2451/57 2·TEOTÔNI0 VILELA FILHO AL-4093/95 

LÚDIO COELHO BLOMCSO-2D3E8hIIO/8p70SIÇA_ O (3p,-OTSpMDATRpDSIABSp" ''<''''~;~~:;05;~2;~1~~;';,~:~~':' " 
I '.. . I I I' PS) "",;".; "',i'.;\.' ,,'. "",~ .' .' 
BENEDITA DA SILVA'- PT RJ-2171177 1-EDUARDOSUPLlCY .gr. 1l. C •• \;,,~,P,-:;'3~1WW):.~;. 
ABDIAS NASCIMENTO· PDT RJ-318f:l/89 2-ADEMIR ANDRADE- PSB ,. 'PA~2101/P2";:I>' 

I 

EMlUA FERNANDES - PD' , ' .S-2"rl >,MA.,NA SIL~A-F':r . "~~: :;;;:2181/82<0 -o:' , 

I 1 .. ~ ~. PPB ~'r'L~ . '~~~;~;hil:'~:_~:'~';:'~;' , .... " .~, ,>"( ~'i -'.;. I 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2073l74 1-LEVY DIAS., .... . j '" .. \!H·át~iMS,·?,~28/1228( I _. '.- ... . ., -I . ',RTB' . ..~ _0-' - .:--._..-..~.~ .. "----:- •• ,,..,_ .. '-1 
ARLINDO PORTO .... , ' .. ', .... MG-: 23i!1/22..; - ·1.oODACIR SOARES - r,. '''''- .. ·~ ... ·'RO~321.8J.19 '.:;,: '; .. 

.' ..,.. .' . '. :.', . . "', "/ ' . ·..i . '. -',", ,". ·.tni;~ ;li~.,'J;';·ii';' ;;,:.,::, :X!~.; 

:~N::::d:::;::~:::r:l::::I;s_ (*~ ~' >: S~~ ~~~~~~~~. S~:.·~::=~~~~~ti>:~·:~:)· 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE 1~LHO TEL. DA ~~. ~E, ,~~~~:. ~l f~~~~?'~ .:". ~,' .. ,;. ~-.; .h;, _.: • : ; 
TELEFONES DA ~ECRETARIA: 311-32.19/349.6, FAX: 311-3546 .•.. , ... " _ .. , _," _ ""',, . " 

~' . ,(*) Hor'~Dde.COrdOCDm.A.apubllJLd.noo'st:~ell.9.~7,JllL18655/6~:; .,,',~, ;:; ~~'I~r~;~.~\~:.~ .. :~~;~\:,~>";,~l~.:.,.,.~/ í~,.: 
I f .' ,"" .' • l , : .' •. ' • 

, . ',80"'rlo regimental: 5"1 feira. à~ 10:00 bs. ';,\! ~ .-:" )f- '''.~y .. '? ,,~I . ~'.:d:~r;u"" ' :" .:~,,~:, /" '/ ,~~' 
" .. ·i /""'f:: .. ',' r;'.f! f ~, ./ f-r:::,r :l~'':l:-·-\~ ;"~.~ ~ ... ;:;, '.f ~~:I.~.";. ".~ ~ '. . ." AtualizaCla ém: '13/05/98 ',' .', . 
, .... "" __ , ;,;., "i ., "'~'.'~ ."'''-',i· /,~",,,,,,.,~.-:,:!~,.,~~.,,,,I"I;\,'''·~~~ ~}~~f 

,R-i iK~~I'~'<~' :';-(:~"lt:·'-:·-.t- ·l.l!I,".:', •• ~'';.·í .'i":'~'··',5·:' 



- I .. 
6) COMISSAO ore SE~VIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
." .. PRESIDENTE: VAGO . 

TITULARES 

-JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINÚBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
ELÓI PORTELA (cessão) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
. (23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

~ 1 . - • 

RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 

. I" PE-3j97/3199 
J PI_ 4478i4479 " 

PI - 2131/37 . 

SUPLENTES 

PFL 

1- FRANCISCO BENJAMIN 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- JOSÉ ALVES 
5-ROMEU TUMA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7-VAGO (2) 

. BA-3173/3174 
MT -2271/,22" 
AL-3245/3247 ' 
SE-405514Ó57 
SP-2051/57 . ~ .. 
AM-1166/3104 

I - •. PMDB ~ I 
NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
VAGO (3) 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
PEDROPIVA 

AC-1478/1378 
GO-2091/92 
ES-3203/ 3204 
GO-2032133 .' 
RR-1101140S2 -

I 

: 

i-ROBERTO REQUlAO 
2-RAMEZ TEBET 
3-CARLOS BEZERRA 
4.JOSÉ SARNEY 
5-VAGO 
6-VAGO 

PSDB 
ES-2021/20~7 
DF-201112017 
AL-4093/95 ~ 
SP-2351152 

I 

i-CARLOS WILSON 
2-COUTlNHO JORGE 
3.QSMAR DIAS 
4-VAGO (1) . ' 

I BLOCO DE OP0SIÇÃO (PT, PDT, PSB,PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA -PT SE-2391/2397 i-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 1 '2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331137 3- LAURO CAMPOS (PT) 

iPPB 
,LEVY DIAS . _ MS-112811228; 1-ESPERIDIAOAMIN 
. ERNANDES AMORIM .. RO-2251157: 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/19 i-ARLINDO PORTO 

- . 

PR-2401/2407 
MS-2221127 
MT-229112297 
AP-2351152 

PE-2451/2457 
PAoJ05014393 
PR-2121/2127· 

SP-3212115 
DF-2341/47 

SC-112311223 
1 MA- 4073174" 

MG- 2321122 

(1) Falta indicação da liderança confonne nova proporcionalidade da atual sessão legi~l~tiva"' .' ••• .. 
. (2) Em virtude da posse do _Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da PrevidênCia e Assistência Social, em 7.04.98;" .. 

(3) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça, em 7.04.98. . . - . 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° 13-ALASEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE ,TEL, DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
. I 

(*) Horário de acordo co.m. At. publicada no DSr de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: J"s reln. à. 14:00 bs. 

. I 

_. I 



I • 

~ I - _' .. 
7) COMISSAO DE Fj:ISCALlZAÇAO E CONTROLE - CFC 

, . (Resolução nO 46, de 1993) .' 
. ~ :; 

TITULARES 

FRANCISCO BENJAMIN 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSE SAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (2) 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 

, PEDROPIVA 

, PRESIDE~:ITE: SENADOR JOÃO ROCHA, . 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 mÚLARES E 09 SUPLENTES) , 

·1 . .. SUPLENTES 

BA-31731i74 
SE-4055/jS6 
MT-40641.65 
T0-4070~~71 
AM-310j'05 

PFL 
1·VILSON KLEINUBING 
2·FRANCELlNO PEREIRA 
3·DJALMA BESSA 

PMDB 
GO·3149Y50 1-GILVAM BORGES 
PB-4345~46 2-JOÃO FRANÇA (1) 

ALO'26'r PSDB 

CE-3242143 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
PE-2451f.57 2-COUTINHO JORGE 

SC-2041/47 
MG-241.'f/1i 
BA -2211/12 

i , 

AP-2151/57 ' 
RR-3067/68 

• \ .... I .. :"1 < 
ES·2121122 
PA-305014393 ~ 

SP-2351~52 
I BLOCODE~~P~O~S~IÇ~Ã~O~(-PT-,~P~D~T,-P~S~B-,P~P~S-)------------------, 

I j 

EDUARDO SUPLICY -PT SP.3215l
1

16 1·BENEDITA DA SILVA· PT 
VAGO " . 

PPB -'. 

RJ-2171I7r. 
" 

"' "I 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073[r74 1-ERNANDES AMORIM RO-2051155 

I I PTB· 
MG ·2321122 ODACIR SOARES "RO-32181'3219 ARLINDO PORTO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB: e 112.10.97,' 
(2) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.~18 ' 

I. t.. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:001 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA'DE REUNIÃO: 311-3254 

. I . 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-393~i/3S19 ,FAX: 311-1060 

(*) , I Horário de acordo com a Ata publicadn uO DSF de 11.9.97, pgL 18655/6 

Atualizada em: 05/06/98 
, " 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE. CFC 
(*)'SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVID~NCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL . 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE.PRESlqENTE: SE;NADOR BENI VERAS 

(07 TlTU1LARES E ().lI SU~LENTES) 

I 

(I) tiésÍiIiÓÍi:~'dôPMbB.lrigrcssandono PPB.em 1IÓ.97. . . 
• ,,, .. ",' - i'--,'" • o,. .•• . . . . '., , '. ' ", I. . . 

(2) Emdécoi-rêIÍcia do falecimento do Scnádor Humb:eno Lucena. em I3A.98. 
i'.' . :. ).,~.' :', . • . 

. ~ ! _, H.' . ~ .. _" • 

REUNiÕES: ' .: . 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TELEFONES DA SECRÊTARIA: 3935/3!mi" .. 

,. ALA SENÂDdR' NILO CàEL~Ô 
SALA N° 06· telefone: 311·325~ 

'.0 : 
~.. . ,'" .' 

','.'- . . 
Fax 311-1060 ATUALIZADA EM: 17/06/98 

ANDAMENTO 

EM 10.09.97 FOI DESIGNADORELA TOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

. ~.' ~;~'L~ :jr.):~ "~j:'t,~ .. ~ .. ,' ... '" ~' 
.:.~:..,:~!~,.~, ff _'~,::.,'.(t,~ .. ,., :',' .. 

.' . 

. ; 

. . ~ ." 
> f .:' 

,. 

, I 

.". t .• I I" ',' 

' . 

I" . 

, . 



• , 

.0\, ) ,;;~ , . " ....... 
" '. " . 

. . ~: ... ' ," . 

'. " " - ,'" ....,' " , "";, ' .. : ,~.':'.:, '. ", 

_ .. 7.2) COMISSAO DE FISCALIZAÇAO ~CO.NTijOLE.~ qF,ç\:;;;"h:~'),"";.K".;ii/;.'<: 
SUBCOMISSAO DESTINADA A FISC~I,LIZAR OSRECU.RSOS FEDERAIS REPASSA.DQS'AO ' ' .. 

_ GOV;ERNO DE RO~DONIA " "':l':':"~: 
PRESIDENTE: .,;ENADOR GILBERTO MIRANDA _,' : :: -1,: ;.1 \' 

VICE-PRESIDf=NTE: SENADOR BENI VERAS' ,- ' • ' ... ~;.~:: ~t:~ -
(7 TITUiI-ARES E 4 SUPLENTES) ; _,' ;,:,~I ;, 

".' 1.,., . 

~., ' . 

TITULARES 

, . , - ' . . ~ • ': t,'; (.,.". " 
.. ' l 

SUPLENTES; '- ,.,,-

" ;, .. . .. ~ 

L.......:.....----' __ -:---__ ~'--,I ',PFL" ::':-;l~:',,· >,'- -'\, 

MT l~064/65 ~ -VILS'oN KL~INÜEÜNG _'. ::~:~q-~.Q41!4~ 1-JÚUO CAMPOS 

2-GILBERTO MIRANDA AM-.;1104/05·, 2-FRANCEUNO PEREIRA ',MG-2411/17,' 

1-BENI VERAS CE-13242/43 .2-COUTINHO JORGE 

I BLOCO Of;'OSIÇÃ() (PT+PDT+PS8+PPS) 

PA~5OI4393 ", 

" \- ' .~ ;.~'rr"~,'. . . 
. ~ . ~ . . 

t ' .. 

1-ERNANDES AMORIM : ROJ,2251/55 - • ~~"f,~-{' 

.':'~"4'~'\' .'~./ ;",' , .' .I". ,'), 
~ .. ". ~ . ' .. 

•. 4 ~'. • h 

" 

REUNICES: 
SECR~TÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3931)/3519 ' 

ALA SENADOR NILO COELHO 
_SALA N!!6 - TELEFONE: 311-3254 

FAX 311-1060' j 
... ·.I.k .,.~, . '-. •.. 

ATUALIZADA EM 29-4:98':' 

ANDAMENTO 

EM 294-98 FOI D~SIGNADO RELA rOR O SENADOR CONTINHO J~RGE " 

; ,.,.,' 

.' . . ':~ .", 

. 
>, 

.;," ' . 
. ', ,., . 



, 

I 
~t ...... ~'~.\_ .. , _ 

... l. ~ .... , ,. • _ ~I I - ' . 

. .."''' +.. :.:. CON,GRESSO NACIONAL· . ' , 
COMISSAO PARLAMENTAR 'CONJUNTA DO MERCOSUL 

Re 'resenta ão Brasllélra ' 

; 

PRESIDENTe: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTe: DEPUTADO JÚUO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERÀl.; DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERALADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO .. 

(16 TTTÚLARES E 16 SUPLENTES) , 

TITULARES I SUPLENTES 
SENADORES 

i: ' I PMDB 
JOSE FOGAÇA . ',,' '1 • PEDRO SIMON 

., CASILDO MALOANER. - . :.:: "- 2 • ROBERTO REQUlÃO . 

\ , ~V1LSON KLEINUBING , , I ' ,1 ~ JOEL DE HOLLANDA 
..' DJALMA BESSA • ", t ':, , .'2"~ JÚLIO CAMPOS 

_ .. _-' I· PSDB,,, .. 
~ 'ê ... LUDlO COELHO I 1- JOSE IGNACIO FERREIRA 

I PPB , . r"- - - - LEVY DIAS 1 - ESPERIDIAO AMIN 
.' I ,PTiJ 

_. JOSE EDUARDO· I' ." . , 
• c.et:·":': I \-w '.~' " BLOCO DÊ OPOSICAO (PT,PSB,PDT,PPS) 

BENEDITA DA SILVA, ...... ".~I~AFERNANDES 
~ - . ~- •• - .~, ,I ~.".. , 

SUPLENTES '. 

I DEPUTADOS. 
,r------------------71~P=FU~=P=IB~--------~--------, 

PAULO BORNHAUSEN I VALDOMIRO MEGER ~', 
JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 

EDISON ANDRINO CONFUCIO MOURA 
GERMANO RIGOTTO ROBSON TUMA .. , , 

I . ,,',' !' ,PSDB', ,' .. ,': .... ,':, 

.. ,I 
FRANCO MONTORO •. . !',., .NEI,.SQN M~RCHEZAN 

! ':-:' .• CELSO RUSSOMANO • A • ", ..... " RENATO JONHSSON . 
I .. ,;'( 'I· 'o ;~( H::I , -', . PPB', 

JUUO REOECHER. . ':"'I,' -. ~' I' .. 'l A • ... '. '! 

PTJPDTIPC do B 
MIGUEL ROSSETTO··J' 

• 

I SECRETARIA DA COMISSAO: I. 

I ••• , '", LUIZ.MAINARDI·' , ' . 
I ,-.... t,r,''1'' . r ;. r" •••• , •• ,. , ,. 

. ,.- ~'-.,~' , ~ , 

ENDEREÇO: ~RA DOS DEPurADOS • ~EXO 11 - SALA T124 • BRAS{UA -DF· 7016G0800 
FONE: (55) (081)3187'38 3187188 31&08232 31&-7433 ' 
FAX: (55) (081) 31821154 I 
SECRETÁRIA: LOURDES lota0 NUNES DE CARVALHO 

i AllII"!" em 05105II7. 

I 
i 



." 

CONSEL,HO COMPOSTO _ 
NOS TERM~)S DA RESOLUÇAO 

N° l'jDE 1998 - CN 

CONSELHO I)ESTINADO A PROCEDER . 

À' APRECIAÇÃO DOS TRtJ1ALHOS ALUSIVOS À COMEMORAÇÃO 

DO CENTENÁRIO DE j\1ORTE DO POETA CRUZ E SOUSA 

(ResoluJ,ão n° 1, de 1998-CN)' ' . . I " 

~:~~.~~~~!~~~!~~~~~~!~~~~~~~~~~~~~~ .. ~~~~:~~!!!!~~~~~~:!~~! 
. ·i· Antonio, Carlds, Magalhães (membro nato) 
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: Miro Teixeira . i 
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• i Senad~)r Abdiás Nascimento . . I .'.',".:' ,S'enaJtor EspericÜão Amin '.'.::'·':::'1-:>:· ..... ::.?: .. 
, i""' . ti . Jitádó Páwo' Gouvêa .... ::.'.". ,y ,'., : ....... '." 
,," ...... , ...... , ep" '. -I .. .. 
: .. .o .. .o! . Gerardo Mel,lo·MQufip;,:,poeta e escritor;"::-.·::: .. '.';'\ 
. I ... Iapo~~[d;9.~s .. ;-prôtessor e vice:-.';'<.; ... :-:,:." ~:. :.:.\/' 
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... ·i Esta~lo de Santa Catarlha ','.""' -' . -'.'- ... .' .'.' : ... ' . . . 

'.'." •• '" t • •••. , 

~~ .'1, 0, ~'~'l~!~ .•. ~ '._.'_ '-,",,~. 

, !. :. t' t * { I t' ~ ~ ," ~. ,<.,' 
• , d •• , •• ~., ~, 

* " J'. ~ '- 1 , .- ", 'w: 



" 

:"III:~ Subsecretaria de Ed,ições Técnicas do Senado Federal 
'. Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. F.u: (061) 311-4258. E-Mail: sseteC@admass.senado.gov.br . , 
I 

PUQ~icações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

. .' ~ 

Agenda 21 (R$10,OO). Relatório ,da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiénte e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. I 

A Vida do Sarno do Rio Branco (R$ 20,OQ) ...., Luís 
Viana Filho. Obra social, política e diplom'ática de 
José Maria da Silva Paranhos, o Bar:30 do Rio; Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs'no'1 a 6. 

. . i 
Constituição'da República Federativa do Brasil de 
1988 -.Quadro Comparativo (R$15,OO). Con'stituição 
de 1'988, atualizada em 1.995, compar:ada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Confém quadro com parativo. tabe,la de 
correspondência dos artigos comparados e i.ndice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. ' 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de 'edições anteriores. 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas,. . '. . 

, 
Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispositivos da Constituição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. índices 
temáticos das Leis nO, 8.666/93 e 8.987/95. 

Meio Ambiente - Legislação (RS 20,00). Dispositivos 
constitucionais,atos internacionaiS; Código Florestal, 
Código de Mineração, legislação federal e índice 
temático. 

Regime Jurídico Único dos Servidore~:Públicos 
Civis e Legislação Complemel'lta'( (R$ 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar 

, , , " '. ~ • i • . .' ~ .... 

Direitos 'Huimirids·:"'.Declarações de Direitos e ····Coleção·Memória·Brasileira " 
Garlmtias·(R$10,OO)"f . .:José Vicente dos isal1~s'"'' ":'.,"" .. ,' . o o', o ' 

(pesq. e índice). Dispositivos constitucionais que, - ,A CO!,,~~I~umte perante.a H,lstorra . (R$, 8,~0). 
abordam' os direitos e garantias 'fundamentais 'do' , Hls~ona ·00 sistema constitucional brasileiro, ,ho 
homem, na Constituição de vários paises, ihclusive , penodo de 1822 a 1862. Estudos ~obre a 
na Carta Magna do '.Brasit' ::'. • . :,' ',. " ': -; --ConstitUinte, ~ra.s!lelra de .. 1823. Coletanea de 

" o" , " documentos representativos dos trabalhos 
.,.: . ",', ,íegislativos da ·epocà. ' 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$·4,OO).· ' 
Lei nO 8.0~9/90, de ~cordo ,c~m as atteraçõ~~dadas Coleção Grandés Vultos que Honraram o Senado 
pela Lei n 8.241/91. leglslaçao correlata e lf1dlce. o," • , , .' " ••••• '. .,.. ," , •••••••• " •• , 

. '. .." ' " . ~:' .:... Teótôriio Vilela'(R$·10,00). Biografia do Senador 
i , da República 'Teotõnio Vilela, seu perfil 

.Guia, .da~.JEI~ições de 1996 ~ Supleme~to. (R$ . .parlamentar,. resumo de ,suas atividades públicas, 

.10,00). GU,ia: .Leis. n~ 9.096/95 e 9.100/95, ResolUções" discursos e projetos, literatura citada. , 
do TSE 'nO 19.380/95, 19,382/95 e 19.406/95: 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 191.509 e 
19.516/96, 

Legíslação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e ,Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a hossos 
dias. I 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,OO)."A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. 
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DIÁRIOS DO C I NGRESSO NACIONAL 
. I " .' .. 
PREÇO) DE ASSINATURA 

I 

SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF sjo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c o porte (cadaj 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

. R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

'DIÁRIOS DO C,ONGRESSO NACIONAL 

PREÇ~) DE ASSINATURA 
. ANUAL' 

. .. . 
Assinatura .OCO OU DSF slo porte . 
Porte de Correio' I, 
Assinatura OCO ou OSF 010 porte (çada) 
Valor'do número'avulso 
Porte avu Iso 

.ug .= O~0002 
, gestã~ = 02~02 

. R$ 62,00 
R$ 193,20 

··R$ 255,20 
, ... ' . 'R$ 0;30 

R$0,80 

Os pedidos deverão. ser:a;cpmpa,nhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica,Federal ~ Ag:ênCia:1386~2.PAB SEEP, conta,n2 9200D1-.~;Banco.d~ 
,B.r~s.il" ,Agência. ~452-~ .. ~el'!tr-a.'., .. co~.ta nQ 5556~20~4 ou recibo de:depósito :~ia' .FAX. :(061) 
,'2245450,' a fav,or,do·FUNSEEP,.lndicando a assinatura. pretendida .... , ... " .' , .. . . .'" .. ". I ... ..,', ,..... ' 
" ••. •• , • ~.. • ., .. '. . ,.. • •• , ..', ,. 'I -,. r. • 

... ,.,. ',' SECRETARIA ESPECo:IAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES ", 
, PRAÇA bós:iRÊS POD!:RES SIN° - BRASíLIA - DF - CEP 70165-900· 

. I 
CGC. 00.530.279/0005-49 .' .. 

. ~~~.', Nã~ .ser~ r~c~bidO' ~h~que. via J~rtá p~ra efeti~~r assinatur~s d~S ·~c~' . .,:.:. :> : .... :. : : , .. 
'.: ":M~i~';~~: info'r~a'ç~e's~ P~'I~S 11efones (061) 311-3812'e (061) 311-3803, Sérviçode 
Administração Econõniica-Financeiral,controle de' Assinaturas" com 'José Léité:lvanir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante. .. . ., .: . 

r .. 
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